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Senhor Presidente 	 l 

rim e 

Tenho a honra de submeter à apreciação e deliberação de 
os inclusos Projetos de Lei do Orçamento Anual para o 
Plurianual para o triênio 1995/1997. ~,J 

, Qfunicipal 
e do Plano 

1 
4 

A proposta orçamentária atende aos dispositivos co 	e da eì 11.625, de 14 de 
julho de 1994, que dispõe sobre as diretrizes orça 	ias pa 	exércício de_4995. 

Preliminarmente às considerações específicas sobre o projeto de Lei do Orçamento, é 
importante destacar alguns resultados obtidos pela Administração, nestes quase dois-anos 
de minha gestão. 

Propus-me, ao receber o mandato pelo voto livre e direto do povo de São Paulo a 
administrar a cidade segundo as seguintes diretrizes: 

- maximizar as receitas próprias; 

- racionalizar o gasto público; 

- estancar o crescimento indiscriminado do quadro de pessoal; 

- terceirizar, privatizar e estabelecer, sempre que possível, 	parcerias em novos 
projetos; 

- credenciar a Prefeitura a viabilizar recursos externos; 

É com orgulho que constato que ao encerrar o meu segundo ano de governo, a 
Prefeitura de São Paulo certamente estará recuperando a sua capacidades de investir com 
recursos próprios. No último ano do governo que me antecedeu gastou-se, apenas para 
manter e operar o que já existia na cidade, 13,7% além das receitas próprias. Ou seja, 
inexistiam recursos para investir. E o que é pior, parte de dinheiro tomado emprestado 
era para cobrir o "déficit corrente". A administração séria, austera e competente que 
imprimi reduziu esse déficit ao final de 1993 e, já neste exercício,.. o "balanço corrente" - 
deverá ser superavitário. 
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PROJETO DE LEI 	[)1.-r~ .4.`:~~3~`~~l 'F' 	1994. 	o funcionário 

Estima a receita e fixa a despesa das Administrações Direta e Indireta do Município 
de São Paulo, para o exercício de 1995. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de de 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei : 

Artigo 1 2  - O Orçamento da Administração Direta do Município de São Paulo, 
para o exercício de 1995, discriminado pelos anexos desta lei, estima a receita e fixa 
a despesa, a preços de junho de 1994, em R$ 4.544.004.058,00 (quatro bilhões, 
quinhentos e quarenta e quatro milhões, quatro mil, e cinquenta e oito reais). 

Artigo 2 2  - A 	receita 	da Administração Direta, 	será realizada, em reais, 	de acordo 
com a legislação específica em vigor , segundo as seguintes estimativas: 

limo 	 Receitas Correntes 	 & PROVADO EM t-a DISCUSSAO 3.080 . 040.000 
Receita Tributária 	 VOLTA A 2a CISCUSSAO 1.511.987.000 
Receita Patrimonial 51.146.000 
Receita Industrial 125.058 
Receita de Serviços 	 F 	17 ~ G 6.243.000 
Transferências Correntes 1.386.047.000 
Outras Receitas Correntes 	 __ 124.492.000 

P1 ESIUENTE 

Receitas de Capital 
a~aoi:. ~~ 

1.463.964.000 
Operações de Crédito 	 ~ hÌ 	8 risceâ 1.340.540.000 
Alienação de Bens 0 
Transferências de Capital 784.000 
Outras Receitas de Capital 	3¡• 	8 p 	1994 

122.640.000 

TOTAL DA RECEITA 4.544. 004.058 

P 	~ Ip 	fJTE 

Artigo 3 2  - Fica 	o 	Executivo 	autoriza o e 	colocar 	no 	mercado 
1.130.946.000 LFTMSP - Letras Financeiras do Tesouro do Município de São Paulo, 
cujos recursos serão aplicados na "rolagem 	da dívida mobiliária ", pagamentos de 
precatórios judiciais e em projetos incluídos na presente lei. 

Artigo 4 2  - Para desenvolvimento do Programa de Verticalização e Urbanização 
de Favelas - PROVER, fica o Executivo autorizado a contratar empréstimos junto: 

I - ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, até o limite de R$ 
100.000.000,00 (cem milhões de reais), corrigidos monetariamente e 

II - à Caixa Econômica Federal - CEF, até o limite de R$ 50.000.000,00 (cinquenta 
milhões de reais), corrigidos monetariamente. 

Artigo 5 2  - O Executivo poderá realizar operações de crédito por antecipação da 
receita até o limite de 10% (dez por cento) das receitas correntes estimIdal para o 
exercício. \ e 
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Artigo 6 2  - A despesa da Administração 
seguinte distribuição entre os Órgãos: 

Câmara Municipal 
Tribunal de Contas 
Gabinete do Prefeito 

Secretaria das Administrações Regionais 
Secretaria Municipal do Planejamento 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano 

Secretaria Municipal da Administração 
Secretaria Municipal de Educação 
Secretaria das Finanças 
Secretaria Municipal da Saúde 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação 
Secretaria Municipal de Transportes 
Secretaria dos Negócios Jurídicos 

Secretaria de Vias Públicas 
Secretaria de Serviços e Obras 
Secretaria Municipal da Família 
e Bem Estar Social 
Secretaria Municipal de Cultura 

Secretaria Municipal de Abastecimento 
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente 
Encargos Gerais do Município 

TOTAL DA DESPESA 

Folha n. 4 ,Q 	do ... 	c. 

o funcionário 

Direta, em reais, está fixada, com a 

49.000.000 
12.615.000 
45.431.400 

350.000.000 
36.651.600 

176.714.000 

16.517.399 
533.442.500 

37.834.100 
570.000.000 

31.876.000 
195.000.000 
20.812.000 

700.500.000 
71.444.600 

215.250.400 
65.010.000 

89.929.000 
43.659.159 

1.282.316.900 

4.544.004.058 

Direta, em reais, está fixada, com a 

61.615.000 
49.631.020 

892.252.999 
34.603.498 
34.283.439 

793.772.826 

699.224.168 
13.288.879 

1.000.000 
836.671.841 

375.720.018 
726.940.370 
25.000.000 

4.544.004.058 

Artigo 7 2  - A despesa da Administração 
seguinte distribuição por funções: 

O1 Legislativa 
02 Judiciária 

49 	03 Administração e Planejamento 
04 Agricultura 
06 Defesa Nacional e Segurança Pública 
08 Educação e Cultura 

10 Habitação e Urbanismo 
11 Industria, Comércio e Serviço 
12 Relações Exteriores 
13 Saúde e Saneamento 

15 Assistência e Previdência 
16 Transporte 
99 Reserva de Contingência 

TOTAL DA DESPESA 

Artigo 8 2  - O Orçamento das Autarquias do Município de São Paulo, para o 
exercício de 1995, estima a receita e fixa a despesa, a preços de junho de 
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1994, em R$ 283.907.841,00 (Duzentos e oitenta e três milhões, novecen os e séfé 
mil, oitocentos e quarenta e um real). 

Artigo 9 2  - A receita das Autarquias, em reais, será realizada de acordo com a 
legislação específica em vigor, segundo as seguintes estimativas 

Receitas Próprias das Autarquias 
Receitas Correntes 	 226.207.741 
Receitas de Capital 	 700.100 

Transferências da Administração Direta 
Transferências Correntes 	 55.200.000 

Transferências da União 
Transferências Correntes 	 1.800.000 

TOTAL DA RECEITA 	 283.907.841 

Artigo 10 - A despesa das Autarquias, em reais , está fixada com a seguinte 
distribuição entre os Órgãos : 

Hospital do Servidor Público Municipal 	 45.355.471 
Instituto de Previdência Municipal 
de São Paulo 	 199.431.000 
Serviço Funerário do Município de São Paulo 	 39.121.370 

TOTAL DA DESPESA 	 283.907.841 

Artigo 11 - A despesa das Autarquias, em reais, está fixada com a seguinte 
distribuição por funções : 

10 Habitação e Urbanismo 	 38.487.370 
13 Saúde e Saneamento 	 45.060.660 
15 Assistência e Previdência 	 109.654.811 
99 Reserva de Contingência 	 90.705.000 

Total da despesa 	 283.907.841 

Artigo 12 - A 	despesa 	de 	investimentos das empresas está fixada em R$ 
224.334.832,00 (Duzentos e vinte e quatro milhões, trezentos e trinta e quatro mil, 
oitocentos e trinta e dois reais), a serem aplicados em consonância com o orçamento 
de investimentos que integra esta lei, apresentando a seguinte distribuição por 
empresa: 

ANHEMBI Turismo e Eventos da Cidade de 
São Paulo S/A 

Cia. de Engenharia do Tráfego - CET 

Cia. de Processamento de Dados do Município 
de São Paulo - PRODAM 

8.705.235 

3.861.538 

7.479.617  ir 



41.000.00^ 

106.25 

3.000.00 

1.710.68 

45.816.93 

'~~4~ IIIIIIp~ 

Cia. Metropolitana de Habitação de 
São Paulo - COHAB 

I-CIU n.o  5....do p:_ 

o L,  ncionário  

167.139.350 

Cia. Municipal de Transportes Coletivos -
CMTC 

Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 

Total da Despesa de Investimentos das 
Empresas 

36.117.092 

1.032.000 

224.334.832 

Artigo 13 - O Orçamento dos Fundos Municipais, para o exercício de 1995, estima a 
receita e fixa a despesa, a preços de junho de 1994, em R$ 45.816.930,00 (quarenta e 
cinco milhões, oitocentos e dezesseis mil, novecentos e trinta reais). 

Artigo 14 - A receita dos Fundos Municipais, em reais, será realizada de acordo com 
a legislação específica em vigor, segundo as seguintes estimativas: 

Receitas Próprias dos Fundos Municipais 
Receitas Correntes 222.150 
Receitas de Capital 3.000 

Transferências da Administração Direta 
Transferências Correntes 4.710.680 

Transferências do Estado e da União 
Transferências Correntes 40.881.100 

TOTAL DA RECEITA 	 45.816.930 

Artigo 15 - A despesa dos Fundos Municipais, em reais, está fixada com a seguinte 
distribuição entre os Órgãos: 

FUMDES - Fundo Municipal de Saúde 

FEPAC - Fundo Especial de Promoção 
de Atividades Culturais 

FUTUR - Fundo Municipal de Turismo 

FUMCAD - Fundo Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente 

TOTAL DA DESPESA 

Artigo 16 - Para aplicação do disposto no caput do Artigo 23, da Lei 11.625, de 
14 de julho de 1994, projetou-se inexistência de inflação de julho de 1994 a 
dezembro de 1995, apesar da Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE ter 
apurado variações no Índice de Preços ao Consumidor de 6,95% e 1,95 %, 
respectivamente em julho e agosto/94; 

Parágrafo Único - em função da hipótese inflacionária adotada no caput deste artigo, 
os valores correntes de 95, para efeito desta lei, coincidem com os de junho/94. 
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Artigo 17 - Fica o Executivo autorizado a atualizar as dotações orçamentárias da 
Administração Direta e das Autarquias, para mais ou para menos, sempre que a 
inflação medida pelo Índice de Preços ao Consumidor da FIPE divergir da hipótese 
inflacionária adotada no artigo anterior, tendo como limite o comportamento da 
receita e respeitadas as condições estabelecidas nos seguintes parágrafos: 

Parágrafo 1 2  - Durante o mês de janeiro de 1995 em percentual que represente as 
variações de julho/94 a dezembro/94 entre o IPC - FIPE e a hipótese inflacionária 
estabelecida no Artigo 16, incidente sobre o valor de cada dotação orçamentária 
constante desta lei; 

Parágrafo 2 2  - A partir de fevereiro de 1995, em percentual que represente a 
variação do mês anterior entre o IPC - FIPE e a hipótese inflacionária estabelecida 
no Artigo 16, incidente sobre o "saldo não pago" de cada dotação orçamentária 
constante do Sistema de Execução Orçamentária - SEO, do último dia útil do mês 
anterior; 

Parágrafo 3 2  - As atualizações orçamentárias de que tratam os parágrafos ls e 2 2  
serão feitas por decreto, fundamentando devidamente as reprojeçoes, tanto da 
inflação como das receitas , e terão como limite a Reprojeção da Receita Total, 

i composta de: 

I - reprojeção da Receita Própria a ser feita com base na receita efetivamente 
realizada e na sua tendência de evolução real até o final do exercício; 

II - reprojeção da Receita de Operações de Crédito, a ser feita com base no 
potencial de liberação de recursos pelas fontes financiadoras e da previsão de oferta 
de títulos públicos em leilões; 

Parágrafo 4 2  - As 	Autarquias, 	individualmente consideradas, poderão 
atualizar suas dotações orçamentárias nos termos do caput e parágrafos deste artigo; 

Parágrafo 5 2  - O Executivo 	poderá, 	por 	decreto, delegar competência às 
Autarquias para, por ato próprio, proceder à atualização orçamentária de suas 
dotações, observados os limites estabelecidos. 

Artigo 18 - Fica o Executivo autorizado, nos termos do Artigo 7 2  da Lei Federal ns 
4.320, de 17 de março de 1964, a abrir créditos adicionais suplementares, até o limite 
de 15% (quinze por cento) do total da despesa fixada por esta lei para 
Administração Direta e Autárquica e atualizada conforme previsto no artigo 17 
criando, se necessário, elementos de despesa dentro de cada projeto ou atividade. 

Parágrafo 1 4  - Excluem-se desse limite os créditos adicionais suplementares: 

I - que não alterem o valor total 	da dotação atribuída a cada projeto 
atividade; 

II - abertos com recursos da Reserva de Contingência, em conformidade com o 
disposto no Decreto-Lei Federal n 2  1.763, de 16 de janeiro de 1980; 

III - destinados a suprir insuficiências nas dotações referentes ao serviço da dívida 
pública; 

IV - destinados 	a suprir insuficiências nas dotações referentes a precatórios 
judiciais; 
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V - destinados a suprir insuficiências nas dotações do DEMAT/SMA, sempre que 
sejam oferecidos recursos da mesma natureza pelas outras Secretarias; 

VI - destinados a suprir insuficiências na dotação "Repasse ao Fundo Municipal 
de Habitação - COHAB" decorrente de créditos adicionais suplementares; 

VII - destinados a suprir insuficiências na dotação do FUMDES, decorrente do 
efetivo recebimento de recursos do Governo Federal, das aplicações financeiras 
efetuadas no ano, bem como, do saldo de caixa da passagem do ano; 

VIII - destinados a suprir insuficiências na dotação do FUTUR, decorrente do 
efetivo recebimento dos itens de receita externos à PMSP, previstos no Artigo 8 2  da 
lei da criação do fundo, das aplicações financeiras efetuadas no ano, bem como, do 
saldo de caixa da passagem do ano; 

IX - destinados a suprir insuficiências na dotação do FUMCAD, decorrente do 
efetivo recebimento dos recursos desse fundo, das aplicações financeiras efetuadas no 
ano, bem como, do saldo de caixa da passagem do ano; 

X 	- destinados a suprir insuficiências na dotação do FEPAC, decorrente do 
efetivo recebimento dos recursos desse fundo, das aplicações financeiras efetuadas no 
ano, bem como, do saldo de caixa da passagem do ano; 

XI - destinados 	a 	suprir 	insuficiências 	nas dotações de pessoal, ficando, 
também, autorizada a redistribuição das dotações de pessoal, nos termos do artigo 66, 
parágrafo único, da Lei n 2  4.320, de 17 de março de 1964; 

XII - destinados à realocação dos recursos entre as dotações relativas à construção 
de creches e de unidades de educação e saúde, conforme previsto no artigo 22 e seu 
parágrafo único da Lei ns 11.625, de 14 de julho de 1994, criando, se necessário, 
novas dotações orçamentárias, desde que para o mesmo programa; 

XIII - destinados 	a suprir insuficiências de recursos decorrentes dos encargos 
relativos aos reajustes econômicos e financeiros previstos na legislação em vigor; 

Parágrafo 2 2  - O Executivo poderá, por decreto, delegar competência às Autarquias 
para abrir créditos adicionais suplementares, por ato próprio, observados os limites 
desta lei. 

Artigo 19 - Sem prejuízo do disposto no artigo 18 desta lei, fica o Executivo 
autorizado, nos termos do artigo 7 2  da Lei Federal nQ 4.320, de 17 de março de 1964, 
a abrir créditos adicionais suplementares, até o limite de 20% (vinte por cento) do 
total da despesa fixada para investimentos, conforme a classificação da despesa por 
natureza, e atualizada conforme previsto no artigo 17 desta lei. 

Artigo 20 - Excluem-se também dos limites fixados nos artigos 18 e 19 desta lei, o 
créditos adicionais suplementares destinados à transposição de recursos entre as 
dotações dentro de cada uma das Secretarias Municipais de Educação, da Saúde, da 
Família e Bem-Estar Social e da Habitação e Desenvolvimento Urbano, bem como, os 
créditos adicionais suplementares às dotações orçamentárias dessas Secretarias abertos 
com recursos do excesso de arrecadação previsto para o exercício. 

Artigo 21 - As dotações orçamentárias das Secretarias Municipais de Educação, da 
Saúde, da Família e Bem-Estar Social e da Habitação e Desenvolvimento Urbano não 
poderão ser anuladas para fins de abertura de créditos adicionais suplementares às 



dotações de outras Secretarias, nos termos dos Artigos 18 e 19, com exceção dos 
eventualmente abertos no último mês do exercício para suprir insuficiências nas 
dotações de pessoal. 

Artigo 22 - Esta lei entrará em vigor a 1 2  de janeiro de 1995, revogadas as 
disposições em contrário. 	 a 

01 

o 
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Em 1992, as despesas com atividades de manutenção e operação da cidade, descontadas 
as despesas com pessoal, somavam R$ 1,38 bilhões. Em 1993 foram reduzidas para R$ 
1,19 bilhões, ou seja, uma redução real de 14,0%. Em 1994 espera-se reduzir para R$ 
1,09 bilhões. São números que demonstram minha filosofia de governo que é a efetiva 
racionalização nos gastos com atividades. 

Por outro lado, auspicioso também é o crescimento real de 25% das receitas tributárias, 
sem aumentar as alíquotas de imposto, no primeiro semestre de 1994 em relação ao 
mesmo período do ano anterior. É uma demonstração clara de que, apesar da gravidade 
do quadro político-econômico do País, o Município, na sua área de competência, mostra 
ao Brasil ter condições de superar a crise. Em função desse "esforço próprio de gerar 
recursos" o total de receitas correntes se elevará dos R$ 1,96 bilhões de 1993 para cerca 
de R$ 2,71 bilhões neste exercício de 1994. O incansável trabalho de minha equipe na 
melhoria e aperfeiçoamento da arrecadação e fiscalização tributárias, aliado às 
perspectivas mais otimistas em relação à economia nacional, antevêem um promissor 
resultado para o exercício de 1995. 

Merece destaque, ainda, a redução do número de servidores no período em que estou no 
comando da Administração Municipal. Em dezembro/92 o Executivo tinha 141.148 
servidores ativos em sua folha de pagamento. Em agosto de 1994 este número foi 
reduzido para 135.668. Para que se tenha idéia mais clara do que esse fato representa, 
basta lembrar que nos quatro anos da administração anterior o quadro de pessoal 
aumentou em 29.548 servidores. 
Senhor Presidente, aqui estão alguns tópicos que expressam a realidade administrativa 
de meu governo. São números incontestáveis. Representam a recuperação da Prefeitura 
de São Paulo, enquanto instituição pública, possibilitando, agora de forma realista, 
racional e competente, a aplicação de recursos voltados diretamente ao munícipe 
proporcionando-lhe uma melhor e mais digna condição de vida. 

A proposta orçamentária para 1995, além de manter um nível de investimentos 
compatível com a grandeza de São Paulo e com a demanda de sua sofrida população, e 
ainda, com a imperiosa necessidade de se oferecer mercado de trabalho à mão de obra 
menos qualificada, como forma efetiva de combate ao desemprego, prioriza, 
significativamente, a área social. Serão R$ 1,68 bilhões, representando 51% do total de 
todas as Secretarias exceto os Encargos Gerais do Município, que estarão à disposição 
das sete Secretarias de natureza social. 

• 	 A ÁREA SOCIAL NA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Com certa constância, técnicos das áreas sociais, bem como jornalistas, empenham-se em 
medir o volume de recursos aplicados em determinada área, pelo seu percentual de 
participação no total da despesa da PMSP. 

Trata-se de uma visão muito limitada e parcial do assunto, uma vez que nunca é 
avaliada a relação benefício/custo para os recursos aplicados, o que se constitui de fato 
a medida correta da eficácia. De nada vale, por exemplo, aumentar em 50% os gastos de 
uma determinada área se esta relação benefício/custo cai de 2 para 1. 

A inclusão, nessa análise, dos Encargos Gerais do Município conduz, no meu entender, 
a uma primeira distorção. Não vejo como justificar tecnicamente despesas com 
precatórios e serviço da dívida quando se procura definir o nível de participação 
(prioridades de governo) de cada área. 

Além disso, a exata medida do volume de recursos aplicados se obtém através de séries 
históricas em valores reais, como a que a seguir é apresentada: 	

AL 
	 A 



PARTICIPACAO DA AREA SOCIAL NO TOTAL DAS SECRETARIAS 
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EM RS 1.000.00 

1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 
22.224 42.816 97.501 133.845 122.336 60.657 62.493 176.714 

H 
 237.807 324.025 287.325 341.834 339.647 286.103 364.172 533.443 

240.322 303.371 393244 439.114 470.218 386.055 411.578 570.000 

 11.287 15.038 17.123 23.082 22.322 18.028 19.828 31.876 

87.197 102.265 109.187 140.313 133.838 119.479 99.057 215.250 

ULTURA 36.201 40.725 51.827 48.994 57.521 39.301 31.467 65.010 

EMAB 37.442 56.960 73.836 60.458 54.447 60.845 63.867 89.929 

OTALAREA 

OCIAL 672.480 885.200 1.030.043 1.187.640 1.200.329 970.668 1.052.462 1.682.222 

OTAL SEM 

NCARGOS 2.057.918 1 	2.042.254 2.364.933 2.381.374 2.664.925 2.530.822 2.600.548 3.261-687 

% 1 	32,7 1 	43,3 43,6 49,9 45,0 38,4 40,5 51,6 

O volume de recursos aplicados em 1992 foi ilusório, pois foi praticado através do 
déficit orçamentário. A aplicação de recursos na área social apresentou uma queda real 
em 1993 de 18,3% em relação a 1991. Este fato é explicado pela brutal queda das 
Receitas Correntes no mesmo biênio 21,7 %. 

EVOLUÇÃO REAL DOS RECURSOS APLICADOS NA ÁREA SOCIAL 

• 

(') 93 é orçamento cumprido pela atual administração, mas votado em 92 pela gestão 
anterior. 

Levando-se em consideração que praticamente toda a área social tem que ser 
atendida por receitas próprias, e o melhor indicador desta são as receitas correntes, a 
relação entre os "RECURSOS APLICADOS NA ÁREA SOCIAL" e o total de 
"RECEITAS CORRENTES" disponíveis no exercício é um indicador de priq ~idade da 
área. 
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PERCENTUAL DAS RECEITAS CORRENTES APLICADO NA Ar-EA SÓCÌAÌ, 

o 

(*) 93 é orçamento cumprido pela atual administração , mas votado em 92 pela gestão 
anterior. 

Destaco, a seguir , outros pontos de meu programa de governo para o próximo exercício: 

HABITAÇÃO 

- Atender cerca de 26 . 000 famílias, através do recém-criado "Fundo Municipal de 
Habitação % junto à COHAB; 

- Atender, através do programa de verticalização (Projeto Cingapura ) cerca de 17.000 
• 	 unidades habitacionais; 

- Atender a 1.600 famílias moradoras em área de risco; 

- PROCENTRO - Projeto Polos de Recuperação Urbana, objetivando a reversão do 
processo de declínio da área central da cidade . Planos de circulação , reurbanização 
imobiliária , segurança , recuperação de logradouros e monumentos , comunicação 
social , estacionamento e albergues , são programas característicos do Projeto. 

- Bacia do Guarapiranga (proteção aos mananciais); 

- PROVER - Programa de Moradias Verticalizadas, com financiamento BID. 

EDUCAÇÃO 

- Construção de 81 escolas, sendo 63 de Educação Infantil, 15 de Primeiro Grau, 02 
de Primeiro e Segundo Graus e 01 Especial. 	 a 	s 

- Ampliação e reforma de 109 escolas; 
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Prosseguimento do programa de informatização da rede escolar, dando 
oportunidades de aprendizado tecnológico aos alunos da rede pública de ensino 
municipal; 

- Substancial aumento nos recursos destinados a operação e manutenção das escolas 
municipais; 

SAÚDE 

- Construção de duas Unidades Básicas de Saúde, dois Hospitais-Maternidade e um 
Hospital Geral; 

- Reformas e adequações técnicas em vários hospitais da rede pública municipal, 
visando à melhoria do atendimento em qualidade e quantidade; 

- Prosseguimento do programa de reativação de leitos; 

• 	 - Ampliação dos serviços de atendimento ambulatorial, passando dos atuais 7.650 
mil/ano para 10.570 mil em 1995, representando crescimento de 38%; 

- Ampliação do número de internações, em função do aumento do número de leitos 
hospitalares; 

- Prosseguimento dos convênios para operação e manutenção de Hospitais da Rede 
Municipal; 

- Remuneração melhor para os médicos de plantão: projeto de lei em análise pela 
Egrégia Câmara Municipal. 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

- Construção de 57 novas creches e conclusão de 6 unidades iniciadas no segundo 
semestre de 1994; 

- Reforma de 53 creches, ou seja, 17% da rede existentes; 

- Prosseguimento dos programas de apoio ao adolescente e a comunidade. 

ABASTECIMENTO E VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

- Aumento substancial do número de inspeções em estabelecimentos de comércio 
varejista de alimentos, de Unidades Móveis de Laboratório, 

- Ampliação do Programa de oferta de alimentos através de campanhas que ofereçam 
qualidade a preço baixo, do produtor ao consumidor, sem intermediários; 

- Fornecimento de cerca de 1.380.000 refeições/dia a 2.048 unidades (escolas, creches, 
hospitais, etc), representando uma expansão de 25% em relação a 1994; 

- Construção de 4 novos "sacolões"; 

- Conclusão das Reformas do Mercado Central, Vila Nov; 
Cantareira. 
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- Prosseguimento e ampliação dos programas culturais com grandes apresentações no 
Teatro Municipal e, ainda , eventos nos parques e praças da cidade , objetivando 
levar a arte ao público, no centro e nos bairros; 

ESPORTES E LAZER 

- Reativação do Departamento de Unidades Autônomas , fazendo cumprir os objetivos 
de apoio técnico aos chamados Centros Desportivos Municipais - CDM's; 

- Realização de eventos voltados à criança e ao adolescente visando complementar o 
processo educacional com as atividades esportivas; 

- Ampliação do número de campos de futebol (de várzea ), em especial nas regiões 
periféricas; 

• 	 - Manutenção e desenvolvimento de programas de integração sócio - esportiva e de 
lazer ; comemorações de dias festivos e eventos instituídos por lei municipal; 

- Dinamização do "Projeto Integrar " através de competições nacionais e internacionais 
para portadores de deficiência; 

TRANSPORTE 

- Reformulação do sistema semafórico da cidade - SEMCO, com a implantação dos 
Controles de Tráfego Aéreo ; CTA's, em cinco regiões geográficas do município, 
abrangendo em torno de 470 interseções semaforizadas; 

- Início de implantação do programa de 13 corredores de ônibus e 23 terminais; 

ÁREAS VERDES E MEIO AMBIENTE 

- Implantação de novas áreas verdes e ciclovias; 

- Incrementar a produção de mudas arbustivas , arbóreas e herbáceas e a formulação 
de matrizes dos viveiros do Carmo , Cotia e Manequinho Lopes, para suporte do 
programa de plantio de "UM MILHÃO DE ÁRVORES"; 

OBRAS 

- Prosseguimento e conclusão de importantes obras do sistema viário : Túnel Pinheiros, 
Túnel Ayrton Senna , Juscelino Kubitscheck , Mini Anel Viário, Jacú Pêssego, Água 
Espraiada , Av. Escola Politécnica (Jaguaré); 

Canalização e Avenidas de Fundo de Vale em 14 córregos , com financiamento 
previsto do BID, destacando - se entre eles : Cabuçu de Baixo, Itaquera, Machados, 
Mandaqui , Aricanduva e Inhumas; 

Início das obras do 
Pinheiros , Cebolinha 
Sacomã; 

Viaduto da Mooca, Ponte Pompéia, Nova Ponte sobre o Rio 
Sena Madureira , Acesso à Av . Senador Aueiroz, &rev~ do 
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Pavimentação de 300 km de Ruas e Avenidas; 

Instalação de mais 15.000 pontos de iluminação pública e serviços de caráter 
corretivo e preventivo na rede instalados. 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO 

- Ampliação dos serviços de limpeza urbana, a ser desenvolvida pela SAR, 
compreendendo coleta de lixo, varrição de logradouros públicos, capinação e 
lavagem de ruas, limpeza de bocas de lobo; 

- Execução de amplo programa de tapa-buracos - SAR; 

- Implantação de novos aterros sanitários para a destinação final do lixo - SSO; 

• 	 - Reforma do incinerador Vergueiro - SSO; 

- Ampliação dos serviços de limpeza de córregos; 

Estas são, em linhas gerais, as prioridades traçadas pela minha administração para o 
exercício de 1995. Tenho convicção que representam os anseios da população desta 
cidade, principalmente aquela menos favorecida e, ainda, pouco atendida pelo poder 
público. 

Cabe destacar, pela importância de que se reveste, o prosseguimento do programa de 
Privatizações e Parcerias que priorizei em meu governo: a conclusão da transferência da 
operação do sistema de transporte coletivo, da CMTC para empresas privadas, e como 
meta para o próximo exercício o estudo de viabilidade para eventual privatização do 
Anhembi, do Estádio de Futebol do Pacaembu e do Autódromo de Interlagos. 

Por último, apresento, também o PLANO PLURIANUAL, inovação constante da 
Constituição de 1988 e que substituiu o Orçamento Plurianual de Investimentos. 

• Levando-se em consideração que a normatização do Plano Plurianual será matéria de lei 
complementar e, em conseqüência , não se tem ainda com clareza toda a abrangência que 
o constituinte pretendeu com essa nova peça orçamentária, procurou-se da definição 
constante da Constituição Federal, reproduzida na Lei Orgânica do Município, elaborar 
o trabalho ora submetido a essa Egrégia Câmara. 

Assim, o PLANO PLURIANUAL contempla as despesas de capital previstas para o 
triênio 95/97, as despesas de custeio delas decorrentes e, por fim, as relativas a 
programas de duração continuada. 

Cumpro, com a apresentação dessas duas importantes peças orçamentárias, minha 
responsabilidade perante esse legislativo e meu compromisso com o povo desta cidade. 
Estou certo de que o conteúdo dos dois trabalhos atende a todos os dispositivos legais e 
contempla os anseios daqueles que, na realidade, são a razão desta administração - os 
munícipes. _ à 
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o luncianária .-. 	
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Na expectativa de que os Nobres Vereadores que compõem essa Casa darão especial 
atenção à discussão e deliberação de tão importantes matérias, aproveito o ensejo para 
reapresentar a Vossa Excelência e seus pares meus protestos de elevada consideração e 
respeito. 

• 

• 
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ANEXO I  

DA DESPESA E DA RECEITA 

RECEITA ESTIMADA PARA 1995 

Estima-se para 1995 uma Receita Total de R$ 4.544.004 mil constituída por Receitas 
Correntes no valor de R$ 3.080.040 mil, por Receitas de Capital em R$ 123.424 
mil e por Receitas de Operações de Crédito no valor de R$ 1.340.540 mil. 

DESPESA ESTIMADA PARA 1995 

A destinanão dos recursos orçamentários privilegiou a área social que teve um 
crescimento significativo, passando a representar 51,6% dos gastos no total das 
Secretarias Municipais, excetuando os Encargos Gerais do Município. 

Destaque para o crescimento das Secretarias de Habitação e Urbanismo com 182,8%, da 
Educação com 46,5%, Saúde com 38,5%, Esportes com 60,8%, FABES com 117,3%, 
Cultura com 40,8%, SEMAB com 41,8% e Verde e Meio Ambiente em 111,0%. 
As Administrações Regionais, responsáveis pelos serviços de manutenção e conservação 
da cidade, também cresceu em 5,3%. 
Destaque, também, para a diminuição dos gastos com as Secretarias de Transporte, 
Administrativas e Burocráticas, bem como, à redução da Secretaria de Vias Públicas no 
contexto da participação relativa. 

DESPESA SEGUNDO A NATUREZA 

As despesas correntes serão de R$ 2.607.842 mil, representando 57,4% do valor da 
despesa orçada, enquanto que para as despesas de capital está previsto R$ 1.911.162 mil, 
ou 42% da despesa orçada, destinando-se, ainda, recursos para a formação de Reserva 
de Contingência, no valor de R$ 25.000 mil. 

0,0 	DESPESA SEGUNDO AS FUNÇÕES 

ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 

Serão aplicados nesta função, o montante de R$ 892.252 mil, equivalendo 19,6% do 
orçamento global, onde serão dispendidos recursos com o serviço da dívida pública 
interna e externa, com os serviços administrativos e burocráticos, com os serviços de 
informática e nas atividades voltadas ao sistema de arrecadação. 

SAúDE E SANEAMENTO 

Está consignado R$ 836.671 mil, representando 18,41% da despesa global, sendo R$ 
570.000 mil alocados na Secretaria de Saúde. Tais recursos, por certo, além de viabilizar 
a reativação dos leitos ociosos, possibilitará elevar significativamente a compra de 
materiais médico-hospitalares, além da ampliação dos serviços de operação e manutenção 
dos Hospitais, Postos e Unidades Básicas de Saúde, contribuindo, dessa forma, para uma 
melhoria sem precedentes no padrão de atendimento dos serviços prestados pela Rede 
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Municipal de Saúde. Merece atenção, o amplo Programa de Reformas e adequações 
técnicas em vários hospitais e a Construção da Maternidade de Itaquera, Hospital e 
Maternidade Júlio Tupy e do Hospital Geral Pedreira-Grajaú. 
A Secretaria de Vias Públicas, concluirá importantes obras contra enchentes, conduzirá 
intervenções em vários córregos e iniciará nova etapa do Programa de Canalização de 
Córregos, através financiamento BID. 

EDUCAÇÃO E CULTURA 

Com um montante de R$ 793.772 mil é a terceira função em volume de recursos, 
representando 17,5% do total do orçamento. A Secretaria de Educação, principal 
detentora desses recursos, elevará a qualidade do ensino nas escolas em funcionamento, 
além de propiciar, de forma inequívoca, melhoria na operação e manutenção da rede 
escolar. 
Esse conjunto de metas decorre do estabelecimento, em 94, dos cinco eixos norteadores 
da ação da Secretaria, quais sejam: 

- valorização da educação e do educando; 

49 	- atendimento escolar; 

- escola voltada para o aluno; 

- plena utilização dos recursos; 

A Secretaria de Cultura dará continuidade às programações culturais das Casas de 
Cultura, às grandes apresentações no Teatro Municipal e aos Eventos Populares, onde se 
destacam as Apresentações Artísticas no Vale do Anhangabaú e no Parque do 
Ibirapuera. Especial atenção será dada à preservação do Patrimônio Histórico do 
Município, bem como, será iniciado programa com vistas às reformas das Bibliotecas 
Públicas. 
Além do acima descrito, os recursos consignados na função, permitirão: 

construção de 81 escolas e ampliação em 109; 

informatização da rede escolar; 

• 	 . ampliação do número de campos de futebol (várzea), em especial nas regiões 
periféricas. 

TRANSPORTES 

É a quarta função em volume de recursos, com o montante de R$ 726.940 mil, ou 15,9% 
da despesa global, dos quais a Secretaria de Vias Públicas detém a maior parcela. Esses 
recursos serão destinados, principalmente, ao prosseguimento do Túnel Ayrton Senna; 
Túnel sob o Rio Pinheiros; do Sistema Viário Água Espraiada; do Mini-Anel Viário, do 
Sistema Viário Jacú-Pêssego; do Sistema Viário Ponte João Dias; da Pavimentação da 
Avenida M'Boi Mirim; ao início das obras da Passagem sob Avenida Senador Queirós; 
Cebolinha Sena Madureira; Interconexão Raposo Tavares; Trevo Sacomã; Passagem sob a 
Praça Panamericana; Viaduto Avenida Itaim; Passagem Inferior da Via Anhanguera; 
Cruzamento Avenida Interlagos com Nossa Senhora do Sabará; Viaduto da Mooca; Ponte 
Pompéia; obras de Melhoria do Sistema Viário, Avenidas de Fundo de Vale e 
Pavimentação de 300 KM de ruas em regiões periféricas. 
Destaca-se, também, nessa função a reformulação do Sistema Semafórico da Cidade -
SEMCO, com implantação dos Controles de Tráfego Aéreo - CTA, em cinco regiões 
geográficas do município e a implantação dos 13 corredores de ônibus. 



A Secretaria das Administrações Regionais, com parcela significativa, pretende melhorar V  
o nível dos serviços de recuperação das vias urbanas e expressas e serviços especiais nas 
marginais. 

HABITAÇÃO E URBANISMO 

É a quinta função em volume de recursos, com o montante de R$ 699.224 mil, ou 15,4% 
da despesa total, dos quais R$ 170.000 mil, consignados na Secretaria de Habitação. 
Serão direcionados a implantação de infra-estrutura em lotes urbanizados, infra-
estrutura em Favelas e Conjuntos Habitacionais, prosseguimento do Projeto Cingapura, 
implantação do Procentro e dinamização do Fundo Municipal de Habitação, recém 
criado na COHAB. 
Está previsto, também, a continuação do Programa de Recuperação Urbana e 
Saneamento Ambiental da Bacia do Guarapiranga, com recursos oriundos do BIRD. 
A Secretaria das Administrações Regionais e SSO, contribuem com parcela substancial 
na composição dos recursos, com dotações voltadas aos serviços de coleta e destinação do 
lixo, varrição de ruas, limpeza de bocas de lobo, manutenção de praças e parques, 
manutenção da rede de iluminação pública, compreendendo serviços e consumo de 
energia. 

ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA 

É a sexta função em volume de recursos, com dotação de R$ 375.720 mil, ou 8,26% do 
total do orçamento, que serão dispendidos fundamentalmente com o pagamento de 
aposentados e pensionistas, contribuição ao Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público e ao Instituto de Previdência Municipal. 

Insere-se nesta função, os gastos com atendimento ao menor, com parcela significativa 
consignada na Secretaria da Família e Bem-Estar Social. 

I ~ 
u 
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SITUAÇÃO 
ECONÔMICO- FINANCEIRA 

1 2 . Semestre de 1994 

1 - DO ORÇAMENTO-PROGRAMA 

O Orçamento para o exercício de 1994, foi aprovado pela Lei n 2  11.459 de 29 de 
dezembro de 1993, onde fixou a Despesa e previu a Receita no montante de 
R$ 972.415.615,28. 

A despesa orçada sofreu alterações, em decorrência dos créditos adicionais 
suplementares, cobertos por recursos do excesso de arrecadação, operações de crédito e 
da 	atualização monetária, no total de R$ 1.180.168.811,13, passando para R$ 

o 
	2.152.584.426,41 findo o primeiro semestre. 

Deste total final, R$ 887.741.824,02 foi empenhado, correspondendo a 41,24% de 
execução. 

No que tange às receitas previstas para o exercício, seguiram o seguinte comportamento: 

Em R$ 	 Prevista 
	

Arrecadada 	%Arrecadação 

Receitas 
Correntes 	 645.847.646,54 

Receitas 
de Capital 	 326.567.979,27 

TOTAL R$ 	972.415.625,81 

	

486.388.578,49 	75,3% 

	

237.044.659,65 	72,5% 

	

723.433.238,14 	74,4% 

6,1  
2. DAS DISPONIBILIDADES: 

Os recursos pertinentes às disponibilidades recebidos do exercício de 1993, foi no 
importe de R$ 4.138.396,47 e obteve um incremento de 996,89%, correspondendo a R$ 
41.255.240,59. 

A movimentação financeira, tanto orçamentária como extra-orçamentária, segue 
demonstrada abaixo: 

Recebimentos: 

 

R$ 1.194.326.922,70 

Orçamentários 
Extra - Orçamen 
tários 

R$ 723.433.238,14 

R$ 470.893.684,56 

 

(-) Pagamentos 

 

R$ 1.153.071.682,11 



Depósitos Diversos 
Credores Diversos, Particulares 
Credores Diversos, Públicos 
Empréstimos por Antecip. da Receita 

R$ 177.228,14 
R$ 384.322,87 
R$ 5.868.949,61 
R$ 1.868.181,81 

R$ 679.131.357,68 

R$ 473.940.324,43 

(_) Aumento na 
disponibilidade: 

(+) Saldo do 
Exercício de 
1993: 

(_) Saldo do 
Disponível 
ls semestre 

 

R$ 	41.255.240,59 

R$ 	4.138.396,47 

R$ 	45.393.637,06 

3. DO PASSIVO FINANCEIRO 

No Passivo Financeiro, são demonstradas as obrigações de curto prazo compreendendo a 
dívida flutuante, e seu total está representado pela cifra R$ 218.186.035,04 em 30 de 
junho de 1994, estando abaixo demonstrado: 

Empenhos a Pagar 
	

R$ 208.610.625,08 

Restos a Pagar 
Exercício de 1989 R$ 
Exercício de 1990 R$ 
Exercício de 1991 R$ 
Exercício de 1992 R$ 
Exercício de 1993 R$ 

Serviço da Dívida a Pagar 
Exercício de 1989 R$ 
Exercício de 1990 R$ 
Exercício de 1991 R$ 
Exercício de 1992 R$ 

R$ 	1.180.784,20 
0,51 

47,73 
44,70 

30.601,32 
1.150.090,04 

R$ 	14.842,87 

47,55 
442,25 

14,33 
14.338,74 

o 	Créditos de Contribuintes 	 R$ 	83.100,46 

TOTAL DO PASSIVO FINANCEIRO 
	

R$ 218.186.035,04 

4. DO PASSIVO PERMANENTE: 

São demonstradas, no Passivo Permanente, a dívida fundada que compreende os 
compromissos assumidos pela administração e serão cumpridos a longo prazo. 



• 

O grupo do Passivo Permanente apresentou o saldo de R$ 2.503.287.636,23, em 30 de 
junho de 1994, assim distribuído: 

Dívida Fundada 	 R$ 1.774.629.149,53 
Interna: 
Empréstimos 
p/Contratos 	 R$ 367.686.516,43 
Empréstimos 
em LFTM/SP 	 R$ 1.406.942.633,10 

Dívida Fundada 
Externa: 	 R$ 547.993.763,77 

Empréstimos 
p/ Contratos 	 R$ 547.993.763,77 

Diversos: 	 R$ 180.664.722,93 
Encargos de 
correntes de 
precatórios 
judiciais 	 R$ 173.680.197,53 
Encargos 
decorrentes 
das consig 
nações 	 R$ 	6.585.882,49 
Entidades 
autárquicas 
c/ passivo 	 R$ 	398.642,91 

TOTAL DO PASSIVO PERMANENTE 	 R$ 2.503.287.636,23 

• 
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CRITÉRIOS DE PROJEÇÃO DOS PRINCIPAIS ITENS DE RECEITA PRÓPRIA 
ORÇADA PARA 1995 

ISS :13,67% 
Traz a média de arrecadação mensal orçada para 1995 ao nível da ocorrida após 
o Plano Real. 

IV V :(46%) 
Ocorrência de redução na alíquota que passará dos atuais 3% para 1,5% por força 
da Emenda Constitucional n 2  3 de 1993. 

• 	 IPTU : (as taxas de crescimento referem - se a comparações entre valores lançados): 

Fatores Genéricos: 

1 - Atualização média da PGV: 
1.1 - m2 do terreno 	: crescimento de 30% 
1.2 - m2 da construção 	: crescimento de 7,5% 

2 - Crescimento vegetativo do cadastro: 2,5% 

Resultando as seguintes taxas de crescimento para os dois impostos abaixo: 

Imposto Territorial : 33,32% 
Imposto Predial 	: afetado também pela redução das isenções em imóveis 
residenciais : 26,85%. 

Taxas de Conservação , Limpeza e Sinistro: 

O fator genérico crescimento vegetativo do cadastro de 2,5% - aliado à redução 
da isenção em imóveis residenciais implicaram nas seguintes taxas de 
crescimento: 
Taxa de Conservação 	 30,91% 
Taxa de Limpeza 	 8,84% 
Taxa de Sinistro 	 2,50% 

Receita de Aplicações Financeiras : (57,01%) 

Compatibiliza a média mensal orçada para 95 com o nível de arrecadação pós 
Plano Real. 



..,CIO 

nárío M .......... 

Considera os seguintes elementos. 

1 - média mensal orçada compatível com o nível de arrecadação ocorrido 
após o Plano Real e sem a retenção indevida por parte do Estado. 

2 - crescimento no índice de Participação Definitivo de 3,28%. 

3 - inclusão de R$ 185.492,4 mil de devolução que o Estado deverá fazer à 
PMSP por conta de retenções indevidas que somam R$ 352.841,3 mil 
correspondentes ao período de 87 a 93, descontando-se R$ 167.348,9 mil 
que estão incluídos na previsão de 94. 

IPVA : 5% 

Taxa estimada de crescimento da frota. 

Multas do DSV : 20% 

Implantação do novo Código Nacional de Trânsito. 

o 
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" 	~L 	d e 18 

CAMARÁ MUNICIPAL DF SÃO P 1 ~U1¡~gcionário 
— TAQUIGRAFIA  

ROD[ZI FOLHA  TAQUIGRAF O 	 SESSÃ O 	 DATA 	 ORADOR 	 CONT. APARTE 

Dl 1 vand 	com. f .orça. 	1c.10.94 1  

d e8 F itESIDE'N 	(rlmir Guimarãoo)  -  Está abertas a 

audiência pública, coríforrie convocação. Agrndecerros a presença do Sr. 

Secretário Dr. Fita, len como do capitno Cli=ves, representwite do 

Corpo de Dombeiros. E rio decorrer doetn nudiência virão os demais 

membros da comissão de finanças. Agrndece:noe tnuibém os membros da 

aenessoria do Sr. Secretário. Vamos ouvir o Dr. Pita, Secretário das 

Fines:çns para fazer Lu-ia exposição a respeito das diretrizes de recei 

e despesa do orçamento Prim o exercício de 1995. Acredito que não vi 

o Secretário do Ple ria im-e-nto, então, representando o Ricecutivo 

estará o Sr. Secretário (Ino finanças. 

0 S3 FITA  - Cara grande satisfação estamos aqui pnm 

prestar esclarecimentos cor_ relação à proposta orçamentária para 95. 

I rena proposta baecia-se nn lei de diretrizes orçarnentárian aprovada 

pela Cc- nzn que prevê pari 1995 ivm orçnrlento na faixa de gtLntro bilh54e 

quirilientos e quarenta e rjuntro milliões do reais. -1e terá vm direfii 

mento do lado da deeperia para a área soci_rll, SG,C" ostão direcimindas 

para n saude, linbitaç.:~o, educnção, bera estar social, ebnetecinernto e 

cultura. ~ wn pe reei itiurl recorde e mostre a preocupnçNo do ~cecutivo 

com as  enrêrrcins das nop>>lnçno e e demn-ndn social por esses serviços. 

o 
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Folha n ' 	_ do pre 
n '  

GAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU 63 funcionário,_ 
—TA Q U 1 G R A F IA  — 	 —_-- 

	

RODIZIOFOLHA TAQUIGRAFO 	SESSÃ O 	 D ATA 	 ORADOR 	CONT.APARTE 

a.l 	2 ~d 	oz~;~r~raer:to 	1-~.1~?.~ 	pita 

i 
de 	tz::iplçxmeiito junt.ificndo na peça oryn.r. -tc,rttciría, ?= cle enteridi- 

I 

*vento fácil .uai vez Arte se verifica n partir cl.: ediçnü do p lano real 

tun nubatnrtcinl increrlel?to , !:t arrec±ada-.ão cle triL -nton, ttLIto !!R eofert 
II
s  

=nicipril, estadual e federal. 	ano de ) ,1 clevení ser,  enccrxr r cora wn I 
crescimento real de r.rre cneIn.rno é-•i'" ouperslbor ao de 92. ïião }r.verr, 

nimiento (Ia car$a trib ,,  t - ~ r_ e. sol) o rnu?>,3eipo. 110 tra.xos áwo zrWuiticl_ o nrt 

	

., 	 i eus. Zturtl confi gurr.• ~,~:i r, ~t terriU+3 dm ;I.l i!q ~ tcat:'L. 	esc r.;~:.>.e..ito sie deve ti 

w 	 • 	 I efici ênci a  da Máqui,in c.riecn ndoxn., uxi nuanent-.) (In ntividrzdo eco
¡
riómien. 

o elir:? na.çao de perclrtra :t ~ if_`lzcioimiríno dceorrente clo coi trole 

"

elo, pn.>-  

cenho inflc:cionririo. 'elhor. exzalir,;ando, ,ri1.t proveacso inflneioxnário 

	

I 	

il 

em qu.rr eotnvn.los vi.vc ~ ?.clo n.tr, I. 	 clra p lr U z`erLl I e via pç' rCa 

I 
í , 1flacionnria pela 	rl -  tf!t i-o r, t , t:rf• .) ~'.- ito) r-eT."(3or das ti 1) Ito e 

I ,  
eeu efOtivo 	 F-asc, te! po ()r,ne (lis 	(lias kxac n. i tu ,  a. trtx't 

de 	 to de >Q", rt p^rlr, serin trrrn..z^ríTe I . nan 1)ezY1n. clestp~Lrece 

e a receita real niunontoki. 	lirftin q
•
!.t.e —rAlo :'al_;lí' adotou desde o 
 I 

I 
inicio de 93 está 	vi.i controle ne ~ ero (Ias despenas de ~existeio, 

notacin,riente a que no 	TaÚnero lo  ftr?ci onririon. , efetivo clr. 

admívistra.çao, desole o I. ­  Seio (lesta gertão :,.té o nomento redixitz se 

aproximr:do,nente em 	pnosoria. SÓ no t,tê!3 cie setembro hl t ;ia redur; 

da ordem de t'40 na 	 cl:i.retr.. Iocs ~:.r exP lisa por .31.10 est- ro 

CbD•0597 
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CAMARA MUNICIPAL DE SÃO P U L-O-.=--d  

r.• 
	 — TAQUIGRAFIA — 

•A ~ ti✓ R, 	
TAQUIGRAFO 1 	SESSAO 	1 	DATA 

	
ORADOR 	 CONT. APARTE 

131 1 3 1 vand 	1 orçalaento 	1 12.10.94 1 pita 

fnzendo reajuste do ftuie -i mialieno a= suporior às t=o de inflação 

medidas no itltim nÔE3. 	neçz orçnment ri,i entlí nlicerçnclrt rio rluo as 

diversn.s secretarino nos pr,ruser)-1. 	mor-,_ ►1im -io de composiçno cless3e 

orçruir 'to baseou— se o ^1 lr lt'7rllnl~ ur '1 Fi-ry—tni -tr. de riiimiç-1.s rereteu 

a e dri 11rsa clno áreas c:lv.31vi(1•13 wontr i-flo .) 	 rviterior mis 

ribricas de despen i, 	 ,r-i 	 r proT,aeiç; o ele 13 ~i, 

o I 	rúvel esse que poderín cm: 	 ne(lin-! ter 11I7a jizstifientivn. 

Dentro (lo son. orienttl. .ín recolheriun nn 	 11eça. 

que entf! sejido olil)rir t1,rl.'' 	'lr,rr!Ciilr!n7 r] , 	 ' PA n. essa aprenen 

inieinl o melhor or,rir estr ~ heleee._Tnos mi.. di ~Jo r -o em torno cìo nosurito 

pa=a que a gente avio se 	 ' m tordo de 

aspectos que não co:Aidos 1lecsa pcçi e o«e a nn.iorin dos senhoreo já 

tê_1 cor.hecimonto. 

( A.]_mir Gllilá,ct ãos) - 'v anos abrir no 

debate, nas goetnrin cauc inieialne ato o Sr. Secretslrio fizoeoe i1r i 

_. exponiçãoa dos gastos com o setor de peono al. V. F~vi. está dizendo q-

Houve vrtin redução no 10.1(-0 c10 (:overi,o ='a1110 ',zl>>f de 4.000 nervidomIÁ. 

Isso foi em f'.uição d ­  	lx ol.l mÁtin 010 serviço 

plzl)lj.co'.? 

13:1 0no vc) luntnri.lo ralo ,1 7io 

COO-0597 
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02° do proc. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA LnÔ_- S 	de 1 

z 	r 	 — TAQUIGRAFIA — 	 0 funcionário 

ROD1ZIO FOLHA TAQUIGRAFO 	 S E S S A O 	 G A T A 	 ORADOR 	 CONT. APARTE 

~S2 	1 Valia 	or,:v^unto 	lt'.10.94 pita 

repootna. ,t3tnr_ror, rr'r.—. —rj-. -do de 'ro ~ tn Q,  r1.• ? , •í exc „ ano ,?n "rt 0 ►1(1e lia. 

camncia de for->~z ^ cobrir Tc neceosirin.(l 

:S_i I`;t _:] 14;i' 	-';ui_ ~ arï_s) - 	 r?(-, o'-'.vir 

de f.1JGa. Tio que diz rennr-.ito rio proconno 	T1r ivatiznç bo da _'`.TC r, 

no dotnçõeo que eaiottn ,, .roo exe=feion :ilit ei-_t.r)mn ermo fien~rí ngom 

em 95 na 4rea de tninuporte. 

• 	 a l  i'ii1'. - 	: ~nior pn.rte çln reo,!.onin ger-ida. neones 21 

meses de 	 dri rrd!!çno (l ~s 11repeons de eunteio, 

1 1':1 da ndução de- fic1on , 'rios foi ex;1runsivo 	n 0c011 0min que  

no fez com n privatiz ~ ç -) 0 -- . r::'T '. - 1.n o:: ne!rl ►om© tcr.•e; ~ i~Jl~l ìcléi.^_ 

o rnno de 93 iniciou-se 	urn expectn.tini Co moto (in orler'i dr 

billi,ão,  rle dól=e entre n- Tlon :Bota no tis - aporte c n oniproon. (,” T ', 

Conclu moe o nino de 93 no- 	den?mbol.go liquido elo 	 ta 

CI.1TC dn orden de 3`0 : illi ~uen Re dólnrrs, ar -do que bon pti-Lo dele se 

referia a Ftraandon do nr,o ruiterior e que fonix, pIW,os erl 93. tetra 

parte se rrferiu n v1•'•. r,cnr!.cln inde„tr-ação •Ir;e ti.venoo que p {̂̂ , i  R 

, ~o _li silin por c. ,,  ~r:• de cnea~ ;no de co icnns . .o r, t éT~ ;>>n do I'r^- 

,a flsito ,T'~1~ 10 r'1,1.1drOJ, ~.."l;'': j ► J'JC09177 7v foi-  r:o , c1111(10 !?!*: 93. 	1CO3e Tl'!U 

de 94 devenos estar ' ~ p':)rL-n ~ •.rl.o ,1  r'r "i' "', -~1~u e•n tc)rnu cie - 5^ 	 de 

dolnres, sltl)st._ rc inl ! 	t;c 	r.pC do r1 r 	fo-i. 3: 	-a 13. 	e'.. 

CóD - 0.597 
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1Ç3_do 1 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO""" 

— TAQUIGRAFIA — 	
IU AuLICM13rio_ __ y!~ 

RODIZIOFOLHA TAQUIGRAFO 	 SESSAO 	 DATA 	 ORADOR 	 CONT. APARTE 

[B 22 	2 vrand 	orcvie-ato 	13.10.94 pita 

95 a despesa que se terá core ra CMT11` se r-ferirá unicamente ao pagnrienito 

do subsidio do transporte que é aquela pnrte da grntuidado não cobe 

pela tarifa que é torno de 10' dn tarifa c o paganento de despesas 

financeiras decorrdnten de operações contentadas e de aposentadorias 

e pagar.' uto de pessoal estável que nião guio fazer acordo e Fw pe 

neoe na folha da 	!Ytrte su.bstruici,,U don recursos chie fornia di 

• I 	cionndos para investimento vinrtu-1 da urdi,- io c!e ©ubeidio no setor 

transporte rio arfo ele 	r. eerrí tru - Uri e-a 95. 

U S:i 	 - ivi prazer receber o ;r. Secretrí*o 

nesta Casa , inclusive gi , eri:a destacar rale esse é = momento de grand 

importância para a_Cidade rpt gl.iando disentimos a peça ons-mentária 

que é onde o governo Aefine no priorid:adr.i cios gnotos no munieipio. 

In.feli22riente teLl poueon verendorr:s presentes, i, ,,cltisivo poucos lxpre 

sentanteo da soeiednde civil. 'lucro dr±stacz:r n presença do-  president 

do ~ii eindiento doa professores e dos proficoioi,nis ria tirei de 

educação no nu icipio. AnUisando a peça orç,maentária de 95 e fazend 

algumas comparações em relação a 94 tem tez serie d© questões que 

gostaria que o secretririo nbordasse no oc(n ,inte teor . Primeiro, se 

c:' 
r4bòrdn.r tos que no ano pnss<e.do didamos que o orçamento de 94 era 

euperestimd0 9  bèm neinn da ", alidnde histórica, doa aíltimos 5 ar.on 

Có0 - 0597 



Folha n .`_ ~/~ 	du pra 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU 	funcionário 
— TAQUIGRAFIA 

FOLHA TA QUIGRAFO SESSA O D ATA ORADOR r13 3 vand orçamento 

CONT.APAR TE 

 1'3.10.94 odilhon 

quo ocorria sente, cidade. ; cores de dois bilhões o oitocentos 

ni1115eo de dólares, er cerca hoje de trr.s bilhões de recita. ;,or 

alguns dedos que vou. (iene r_v^r, no nosso erter:der oe comprovou que 

o = orçamento de 94 rrr^_ saperestir*vzdo e 9 , le inclusive rnosou n ser 

uma peça política porgUe n neclida rue o  próprio secretcíri.o afiiwa qu c.  

o orçamento do 95 vai priori.-Vir editcn;nn, 	de l  habitai-1, -10 9  ^ nedida 

• 	que a gente ouperestir i ris r^ceitas o rl , in vai ncuntecer rç é que você 

vai dizer que vai gastar ^>< _̂.io dinheiro ano r ^.j o diverwin, crede. 	rio 

nosso entender lona .tao vni ncontecer. "olt peg'n.r o exemplo de 94 que 

pelo cálculo que fize.:os o orçamento ficou era tres bilhõeo seiacellto 

e trinta milhões de redis. T' no verifienrmos a exeeuç ~io do orçamento 

de 94 rarios ver que =wat nrt ret?lidade é de tres bilhõco duzentos e 

sessenta milhões de reris . r oe levarr_1os eri considei-lação oe ociacAn oe 

milhões de reais eorré.~selzclon noas quotno, vamos ver quã o om^s_aerato cie 

fato executado é de bois bill>.ões seiscentos e oitenta milhões de rn.i , 

dentro dos cIndon históricos, inclusivo a primeirr_ questão que vou 

xãa lo=. tar varo o secmtr rio é a setvinte: `Xiiriamos quo o orçm . to 

retal de 94 é de dois bilhões , seiscentos e oitontn m ~1h3es de rIânis. 

Tem seiscentos áilliões owigelndos era quota,© que se perventurn esses 

recursos forem uti lirn.dora, elos vão ser enpenlarados 

còo.os 
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1 ;\ 	CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

- TAQUIGRAFIA - 

FOLHAI TAQUIGRAFO 1 	SESSÃO 	1 	DATA 

Folha n.' s   do per• 

PA lhL 0- 
o tuncionário_ _ 	--~~  

ORADOR 	 CONT. APARTE 

o vão ser gastos en 95 como restos a pagar, esse valor de asa cota@. A 

pergunta que faço é a seguintes se por acaso esses recursos realmente 

existem, canoa roam-soe que estão congelados, por que recentemente, no 

més de setembro , a Prefeitura fez uma antecipação de receita de 94 

milhóee de reais, indo no mercado finwiceiro, pagando tezes de juros 

ti ementa ~~= elevadas, cerce, de 24 milhóee de reais, em !meei 

0  Ição  de receita, no nosso entender ó porque existem problemas de caixa, 

se se tem cerca de ktx*x ~Ox 60 0 milhóee congelados em cotas, por 

não se utilizam esses reccursos que estão em cotes e precisa na fazer 

uma wteeipação de receitas , nesse sentido , comprometendo comprometendo 

os xan~t recursos financeiros da Prefeitura em pagamento de juros? 

0 primeiro dado á esse. No nosso entender existiu já em 94 uma supereo-

timeção de receita e em Ya 95 também existe uma superestimação de rocei 

ta, fora da realidade do municfpio. Essa 9 a primeira questão que goste 

ria que o Secretário abordasse. 

Vou levantar outras queetõee que o Sr. Secretário 

poderia responder a todas. 

tina segunda questão é que no analisarmos o orç 

to de 94 em relação a 95 nóe vermos ver que em 94 exi stia, urna contempla-

1  ção de maio recursos nas áreas sociais do que de 95. Então, ee peg= os 
CÓD-0597 
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!CAMARA MUNICIPAL DE SÃO 
— TAQUIGRAFIA — 

	

Folha n ` 	3.3 do proc. 

	

_l{ 	d o 1 
A Cfú clonário 

FOLHAI TAQUIGRAFO I 	SESSAO 	1 	DATA 	1 	ORADOR 	1 	CONT. APARTE 

3 9  IMarcelo #in . orçamenta 18.10.94 

o orçamento de 94 e fizermos uma análise relativa da participação de 

cada secretaria em relação a 94 e compararmos com 95 vamos ver que no 

orçamento de 94 a Secretaria , por exemplo , da Habitação estava contem-

plada com 6 , 15 do conjunto do orçamento e em 95 está contemplada com 

3 989, a no cano da Secretarin da Educação ela era contemplada em 1994 

com 12,39 e em 95 está contemplada com 11 9 74 e a Secretaria da Saúde 

i ora contemplada com 15 9 73 e agora está coa 12 , 54. Enquanto a Secretaria 

de Vias Públicas , que estava contemplada com 12 9 68 foi para 15,42, quer 

dizer, segundo os dados comparativos , pela análise que nós fizemos, e 

ai gostaria que o Secretaria abordasse, ao inv99 de haver um maior in-

vontimento nas áreas sociais contiram ee investindo , e muito , na érea 

de obras . 0 que temos abordado frequentemente na C®ara Municipal é que 

• I houve uma inversão total das prioridades do orgealento do governo pasoa-

do para ente . Enquanto o Governo passado priorizava educação e sadde o 

atual governo priorina as grandes obras públicas . Então são dados e 

rativos que eu gostaria que o Secretário abordasse. 

Uma terceira questão é que no ano de 94 9  no artigo 

2Q do , orçamento , havia uma discriminação entre operaçUco de crédito j-a 

contratadas e operaç$en de crédito a contratar . Iene significava que 9 

Vereadores da Ckuira , tinha mos condiçóee de fazer uma 	fiscalização 
Cóo - 0597 



Folha n.' 
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do proc. 
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F ~ 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA 

- TAQUIGRAFIA - 

JCDMIO 1 FOLHA1 TAQUIGRAFO 1 	SESSÃO 	1 	DATA 	 ORADOR 	1 	CONT. APARTE 

If 

rigorosa do que ■e contrataria , as operaç $ee de crédito fúturan, com as 

atuais . Já houve um problema no começo do ano de 94, quando na publica-

ção da lei orçamentária aprovada pela Câmara simplesmente ecoa diferen-

ciação aumiu , tanto que nós entramos na justiça para que o Governo Mal 

separasse as operaç $ec de crédito a contratar e as operaçóes de crédito 

a acre= stt contratadas e iceo é 2Lndmontal pelo seguinte , isso é impo 

• tanta ser explicado , na medida que você embaralha essas contes , quando 

elas estão separadas se você tem uma obra que precisa ser =É contratada  

a operação de crédito para executá-la, se nRo houver ecoa contratadáo 

desse, op~Ro de crédito essa obra náo pode começar . Agora , na medida 

que você acaba com cace deecrimina,ção pode-se começar uma obra sem quee 

haja rem=mos orçamentário para ela porque você não tem mais esse contro 

• 

 

lê. 0 que aconteceu neste ano é que ~ simplesmente o artigo 24do cano 
papeado desapareceu . Boje você não tem mais uma diferenciação entre creL 

ditos a contratar e créditos já contratados. Ieso dificulda a fiscalisa- 

çáo do orçamento . Inclusive , volto a repetir , no nosso entender cone or-

çamento de 95 é superestimados , é um orçamento em grande peste fietieioz 

porqúe nós podemos projetar as receites quanto a gente quiser e na prá-

tica , na medida que o ano for passando , quando v00% não arreoada IPTU 

C6D-0597 
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CAMARA MUNICIPAL DF SÃO 

—TAQUIGRAFIA— 

FOLHAI  TAQUIGRAFO I 	SESSAO 	1 	DATA 

Folha n.' JÇ  do pme. 
P A ~ •Q 	 ds 

o tuacionário_<  

ORADOR 	 CONT. APARTE 

3 1 4 1 Marcelo I Fin. OrÇamen td 18.10.94 

vocé não arrecada o ISS , as traneferéncia de ICMS não eáo equivalentes 

ao projeto, o orçamento real é aquele que está sendo executado através 

da arrecadação real. Então, terceira questão, por que foi tirada cena 

discriminação dane am opereçóee de crUito a contratar com as já contra-

tadas. 

UhR outra questão graviesima , no meu entender, e 

o 
chamo a atenção de todos os Vereadores da, Câmara, é a que no ano pasead 

o artigo 22 do orçamento de 94 definia , que o 2 	Executivo poderia 

remane jar o orçamento sem necessidade de ser aprovado pele. Citara em 

do conjunto doe valores 	 orçamentários . Se nde lembrarmos, 

no período eia que o PT administrou a cidade de São Pealo esse ramanej 

mento orçénentario era de 1,4 9  isso fazia com que a Cémra .tivesse um 

i I panhamento rigoroelenimo da execução orçamentária . No ano passado já fo 

um absurdo na medida que se aprovou ossos 1 0% 9  tanto que a C®ara nes 

ano, isso é importante destacar para os Vereadores da Câmara ~icipal 

de São Paulo , a Câmara não existiu do ponto de vista da execução orçam 

faria, não veio nenhum pedido de remenejamento orçamentário para a C 

Mj  forque foi elevado se 1% peara 10 1% esse remanejaomento nem aprovação 

do Vegiolativo. Neste ano a coisa é mito pior, passou para 159 . Sá par 

t os senhores terem una idéia, 	 .. 
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se o orçamento dente ano está definido em quatro bilhgee e quinhentos 

milhóee de reais, 15% desse valor dR cerca de 680 milhóes de reais, isso 

significa que o 2~ Executivo pode mexer , transferir dinheiro de uma 

secretaria para outra em 680 milhóee de reais sem que a Cínara opine. 

Isso é o euicfdio do Poder Legislativoz ao aprovar isso aqui . Inclusive 

até chamo a atenção do Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, 
o 

porque precisemos conversar com todas no Lideranças doa partidos e com o 

Presidente da Cura para que não ee aprove esse artigo , que atualmente 

é o artigo 15 da lei orçamentária de 95 . Simplesmente a Cura não exi 

tiu em 94 e em . 95 vai eer pior ainda. 

Para complicar mais ainda , em relação aos investi- 

mentos , em 94 definiu-se sp que o artigo 23 dizia o seguinte , atualm 

i Ite é o mesmo artigo 19 9 1 "Sem prejuízo do artigo 22%-que era oe 10% de 

Iremanejamento- se podia renane jar créditos adicionais suplementares no 

x= vedor de 10% , neste ano passa para 20;x. Quer dizer simplesmente que 

o que nóe percebemos ó que o orçementode 95, como o de 94 9  no nosso en- 

tender , ele superestime, violentamente as receitas e ai o governo pode 

tranquilamente vir aqui e falar , n&n manca gastemos tanto em educação, 

nós nunca gastamos tento em saúde, quando , na realidade , não é isso que 
jocorre, porque na medida que se arrecadarem os impostos vemos ver que  
Có0 - 0597 
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não& sena a realidade do município ; primeira questão . Segundo, ao anal 

sermos secretaria por secrotaria nós vasos ver que oorçamento de 95 d 

tina menos verbas para as Krea .s sociais e mais para as áreas de obras, 

que e *  a caracterí stica que tem demonstrado o governo Maluf . Teroeiro 1 

gar, o artigo 22 da Lei Orçwnentária de 94 obrigava o Executivo a dia 

minar as opereç5es de crédito a contratar com as já contratadas sumiu 

orçamento de 95 9  o Brecutivo mandou sem esse artigo , o que significa 

vai ser muito mais difícil a Câmara Municipal fiscalizar . Ba último lu- 

gar, os remanejamentoe que podem ocorrer a partir do Executivo , sem ne-1 

cessidade da de aprovação da Câmara , passou de 1 0% para 15%, que, como 

eu falei , é um suiefdio o Poder Legislativo aprovar do jeito que está. 

São essas questões. 

Finalmente , era relação ao IPTQ , o Secretário Celso 

Pita disse que não vai haver aumento e no nosso entender vai haver aum 

to sim , tanto que se acabou core ao ieençges . Primeiro ,& pelos dados que 

ternos aqui , da própria Secretaria de FinanYse , que é encinninhado para. a1 

Câmara de Vereadores , o relatório que vem do Gabinete do Secretário, 

ninado pelo Sr. Gilberto Rossi , do clin 20 de setembro , define que o 3I 

IPTU de 94 deve chegar a 296 nilhges de reais , segundo o que nós anali 

mos e 	próprias declaraçges do Sr. Secretário Pita ao jornal 
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ORADOR 	 CONT. APARTE 

talo de S.Pau lo", a arrecadação de 95 se calcula em cerca de 407 mi 

de reai s . Isso significa um aumento real de 37, 5% no conjunto do IPTU. 

Ao analisarmos ea proposta do IPTU que vem na proposta orçamentária 

ver que vai haver uma atualização da planta genérica de valores, timma 

aLmmento de 30% do metro quadrado en relaçáo ao terreno e 7,5%p por me 

quadrado em relação a construçóes. re preve um crescimento vegetativo 

de 2," e além disso ar acabasse coou n isenç ão de imóveis cujo valor 

nal se je m até 4 00 Mis e que os imóveis que sejam até 400 Me, mas 

tiverem maio de 90 metros quadrados ou que o padrão de construção for 

superior , ou seja, não for uma construção mais ~ rudimentar , não es-

terão isentos. Então, na medida, que se acaba coa a ieenção e se atuali 

a planta genérica de valores , inegavelmente vai haver um . aumento do 	r 

i I umm dos maiores amontoe da hietória recente da cid ►ide. 

Para concluir , o orrmnento de 95 9 um orçamento, 

que no nosso entender , é um orçamento em grande parte ilusório , porque 

não vai ee arrecadar esse conjunto de valores porque temos dados hiet&- 

rieos , e o próprio orçmento de 94 mostra isso , e com relaçáo ao IPTU 

vai ter aumento sim, quer dizer , a população de São Paulo vai pagar bem 

meie IPTU do que ela pngou em 94. Muito obrigado. 

3 II: "&: 1T.. 	 joe - Antes de pese 
CbD - 0597 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

TAQUIGRAFIA — 

I~ODIZIO 1 FOLHA 1 TAQUIGRAFO 	 SESSA O 	 DATA  

1 B4 	4 Marcolo F 	113.10.94 

Fo1h

a n

.° 3 	 - 
fJ~~  

P Ú~~Q'=Wdo  9-11 
0 R1licinn  

ORADOR 	1 	CONT. APARTE 	1 

a palavra para as respostas do Sr . Secretario, nós r?ostarfamos de provo 

aos a demais membros c?1 ?Tesn, registrsnclo 	a prenc inn doe Sra. V 

readores q  membros da ConissRio rle Fi.nençn9, Arnaldo LÇadeira, Rama Gharij q  

Zenes Pires, Odilon Guedes e o relator. :Ia peça orçamentr3ria, que é o V 

reactor Gilberto Karísab, ng=uleeercio trn-b&i a presença cios Ve.reaclores 

tonio Paiva, Lfdo cto PI.,n Pc--nnir Ril;ciro, nin a nossa proposta é que o 

o 
Sr. SecroUrio ouça todas no quentUo levcntadan pelos Srs. Vereadores 

e depois dé umn respoetni. Se os Srn. Vereadores o R r 1 concordarem 

adotaremos essa norma. (Pajaa). Acho que concordarmi. 

Tem n p!-Llavrn o Verozclor Arnaldo cie !abreu ldadeira. 

0 311. AMIWO DD !u3?1.FIJ Id1 ~DEIRA  - ?~ m prazer est 
.~..._. _.._..À.°. 

mais ursa vez nesta audAncir . sobra o orç !rnento , can z 1~ presença, cio 

e I Secretario o on assonsoreo da Secretni - 1 a, F1e rinançno , agora responsável 

pela elaborwRo dz peça orçaamentQria en moção do decreto do Prefeito 

que 
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devolveu para a f,ecretor. in de Finançnn o departnnento competente. 

	

Eu queria aqui colocar nlgumn!3 questõe ®: como es'a é 	a 

primeira nudiência pút,lica, devemos ter uma segunda, acho que esta 

visa principalmente enclnreeer algumtis questões que estão colocadas 

no orç rimento . 

	

Eu queria começar dizendo o seguinte: o :secretário, 	na 

46  I sua exposição, fala do aumento das verbas piara a área social. E ntre-

tanto, o que temos visto na execução doe orçamentos, tanto de 93 quan 

to de 94, ó que o 1;xecutivo nenba objetivamente alterando 0 orçamento 

Se torinrInos o orçamento de 93, para Ilnr um exemplo, n , :,,cretarin de 

Iiabitnção tinha uma participação nn lei orçamentária de 5 9 2?-Ú. I. rea-

lização foi de 2%. 

o I 	 '.>e pegar-os o orçamento de n1L  verificamos qu§ a dotação 

da :3^cretnria de Iiabitnção ern de S,J.h, 0 que nós percebemos agora, 

até o final de setembro, é que as verbas clestinndns ató aquele mês , 

na SeeretRrin, representar 1,3 ~ ;. 

	

,,e tocinrmos a - , eerstn.ri- pie ,3„úde ~-Aos verificar 	uma 

cóioa semelhnnte: a dotação, era '33, erre de 1 1 1 - 9 1 , n realização foi 

de 12 9 7 e, em 911, r< dotpç ~o foi dr, 1 1 1 9 1 n a renlizn-Ri o cio V, 0 8. 
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115 1 2 1 	Leo 	1 C . de Finan,1 HS e .'r:, nbent o 	1 1 93/10/94 

Em contrannrticln, a :2, ACrotaria :ie Vias !'úblieas, em 93 , 

l 
na lei era 13,2 e a realizaçRo , o balanço deu f3,l, enquanto chie 	em 

94 era 12 , 3, na lei orçanentárin , e o realizado , ató setembro, está 

em 17,1. 1 articipação relativa da :.eeretnrin. 

Isso nos !ostrn que o --.xecutivo tem apresentado um orça-

cento e tem realizado outro. leso ocorreu em 93 9  est; ocorrendo em 

U 
94 e, com essa mudançn que o ° ,.recutivo está tnzendo , mais suplemen - 

ta-No v  do 10 para ly,:", o q ~ o r:ercebe;zos ó que o :: xecutivo está que - 

rendo aumentar a sura =gem de a.lt.ernçno do orç lnento ^n relação no 

nível que existe em 

	

i nrgunto-me, entnoi quando o =xecutivo vem aqui e 	faz 

	

determinndas afirrlaçõnn , como é quer nós ordemos levrnr á sério 	as 

o I mesmas na medida err quo isso não foi serrguido em anos anteriores, não 

está Dando segui do est e ano e, á nedidn chie o :-;xecutivo revela que 

quer mais flexibilidade para o próximo exercício? 

Em relaçáo n ~ix flexibilidade,, aliás, eu gostnrio de 

sabor da argumentação do :.':xecutivo. J orque, no ano jinssAdo, quando 

fui apresentada aqui n ; ,ropostn do elovnr n margem de suplementação 

de 1 para 10%, a argumentação que aqui foi usada pelo então ~eoretá- 
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rio D-arcon (.,intrn ,1 ,ortnnto, pelos membros do Governo ! unicir)al, é 

que tinha qu© l,nver um aumento Merque n inflação estava muito eleva-

da. ',;ue 9stnva se trntnnclo (le uma i.nflnçãc ~nur,crior a 3C ', eAtimando-

ee cher;:ir a 4C e, : ,ort;il,to, n TP..;trgen -le sul ,  leme nt<açáo tinhn que 	se 

(:grande. 

Agorn entn:nos numa situnçïo invorsa, ou saia, estamos nu 

o 	ina, situaYïao de estnbilidn(le rnoriotríria a o ",xecuti.vo i ropóe nument ?r 

mais a suplenentação I)nrn lj~ . I,;ntão, eu gostaria de srber dual é a 

argumentação técnidn cio :xecutivo para esse questão. '.uA politiea - 

mente o 'Ïxeoutivo quer, dignmon, alternr o orçamento, ter flexibili-

dade para executar o orrnmonto à sua vont;nde durnnte o ano, é claro. 

Agorn, eu gostaria de saber qun1 n a argum- -~ ntnção técnica. forque a 

o 
	

argumentnção apresentnlla rio ano Fansado foi uma argumentação, diga - 

~1Jos de ordem inflacion;rin. Agora a inflação estA sob um controle. 

L o =!xecutivo Pede unais Rinda. 110 ane passado nrgumentou que preci- 

sava de maio euplemontação r,orque a inflação tinha subido. 	Agora a 

intlaçno caiu e o C xecutivo quer reais sul ~ lementaç io, raior ainda 

montão, eu l;cgtari.a cie enber dual é s argumentação técni-

ca do .:xecutivo pnrn essa +anrgen de surl ,--nentnção. 
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Eu Conti;rin tnrr.b6m. par,anndo para i,m outro 	que o 

—ro 	cretário nos ex;-licnsse a res, , eito (in receite prevista pnr3 o 

próximo exereioio , 09 forrar! Anis detnl'Indu. 

o terceiro nno, melo rsenon, em que o °,xecutivo i unici- 

pal nprosenta um orça!-iento do 4,5 bilhões de dólmen, aoora 4,5 mi-

lhões de reais. l! azerndo a ;,nridnde , n ,jbcrn o dólar enteja a 0A5 

centnvos. 

U or,,nl:lento apresentndo no último ano dr. restão da Luíza 

.i~rundina foi dessa orde:2, 4,5 milhões 	de dólares. C -refeito apre- 

sentou no primeiro nr.o n mesria coisa e agora Y.:an. vem novamente com 

um orçamento de 4 9 5 milhões de dólares. lortaríto, não duas gestões 

seguidas que estáo procurando elevar o orçamento a unta, margem, 	a 

um nível que nno ten rido alcançado. E' noa percebemos,.desta rropos- 

ta orçnmentárin, que há um nível 1)nstrnte elevado de emissão de ti -  

tolos , (jue está sendo solicitado i) , ,-lo -~,xecutivo. Coisrs da ordem 

de 1 bilhão, cento e poucos rlil! ,, õeA de roais (3 riais 150 milhões de 

reais de empréstimo à •:rixa 1 :conô^sica, junta 	 totalizando um 

total de... 1 bilhRo, 13() mil ) ~ õel's de lotrns do Tesouro e mais I0C1  

ti 
milhões de reais de ì1;?[I o 	r.;11hs en de reais da '_: n ixa. 
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B5 	 Leo 	(;.de Firanc s e :'rcar nto 	IR/1C/94 

então aqui, especificamente, eu Tostaria que o .Jecretári_ 

falasse um Pouco sobre essa emissão de títulos aí, de um bilhão e 

cento e trinta milhões de títulos e letras do Tesouro -unicipal,cu-

dos recursos serão aplicados na rolagem da dívida , pagamento 	de 

precatárias judiciais em projetos incluídos no presente projeto de 

lei. 

I ;;u gostaria, onfim, que o Sr. ;3ecretário detalhasse essa 

estimativa. 

o 
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áegundo: em re7_açno a 	ct • ., ceitas, vemos na Tleça. 

I 	 I 	. 
orçamentaria que o í:xecut;ivo esti —ou ti ~— rr)ceitf?  

portanto da exeeuçSo or nnentárin' deste ano de '.rim 	 L~~. tro 

milhões , setecentos e sessentfi e quatro mil rea' 	l.st , ^ o que es- 

tá na peça orçamentária como estimativa da receita ,-rlrn 1311. E I  ara 

4995 a receita e stimada , que está aqui , computnudo dnd .r. dn arrecn - 

ldação , do imposto prodinl e territerin1 urbano, é de .'15 1 1 

385 mil reais, numa variação, segundo e ,3tá aqui nn 	U111; ,,r.113Y tária, 

de 42 # W~ . iortaanto, o ~ xecuti.vo, na teça orçamentárin, ao contrário 

do que tem saldo na imprensa, está estimando um aumento de receita 
i 

do IPTU em 42 9 9%, 

Isso é o que está 

u gol 

percentual, nessa 

passeando de 304 milhões para 434 milhões de leais. 

na  peça orçaamentária. 

ataria que S.Fxa. também comentasse essa variação 

y ordem, de 42,5%, na medida em que n• ao ha como não 

dizer que não h& um aumento de receita, portanto, um aumento 	de 

tributação , porque é evidente : se a 1're .feitura vai passar de 304 para 

434 1h há um aumento estimado, da massa tributária, em 11 1frU, de 130 

milhões de reais. k'ortanto, é dinheiro que está saindo do aontribuija 

te para os cofres municipais. 
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.,chi que ser. i., har~ t.- nto allequnclo que 	,xa. ex 'liCa99@ 

esse aumento aqui por , V --e é evidente que 	xa., lunndo na ; decla - 

rações à imprensa fala quo rnõo dia 	 do alínuota,está to- 

ceado num dos lados dn quostão, nue ó a alíquotn. ~ I outro lado é a 

base de cálculo.:.uer dizer, é n bnse 119 calculo chie é utilizada pa 

ra aPlicação da nliquotn. Acho que seria irporta nte ouvirmos esclá 

recimentos oohro ensn questrio. 

Da rlesnn for: ,, n ou i.nsistirin nuca quentão já 	coloca- 

da pelo Vereador Ldilon Guedes, que eu já mencionei anteriormente, 

que ó essa questno dn a ,titint- iva de 4 9 5 mi1113e9  de reais. 

U que perceber - os,tho je o í.%eeretario na própria peça or-

çnInentária fala en 3 b i lhões e 6o) ,  milhões de reais a serem eomp lg 

trados neste final de nno como exercício do 94. Não sei se vai che- 

gar isso , r -is eu:?ondo ;ue ofegue , ter%nman n1 un acréscimo de um 

milhão de reais para o próximo exercício, 	o ql:e porcebemos 	da 

ação do ; xecutivo no decorrer do ano é que, rin medida er. que sol-

•. I ta decretos de á~1 vento, que congela de urn lado parte do orça- 

mento, de outro lado faz suplementnçõos por excesso de arrecada - 

ção, objetivamente ha essas rodifien-1 es no orç=ilgento, que são fel 

tas Pelo Executivo. 1•, n impros93o que c1.~ cana or;c;r-,, ti: 	é que 	o 
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13/10/94 

i.xecutivo rretende cl -,,itinunr no mormo dia ,. , an -no. Utt ne n:p etende co 

locar para 95 a ros.lu tgeni.ca (le execuçno orçnmoritáris. 

, 490 ura r_c31) ~íor torr ,.,9 un quadro de ronliclrtclo , o i:xecuti_- 

vo verificer a rnceit ,i reril ii.o é imirifvel de ser nlcnnçndn e fozer 

ris 13unn definiçõnr3 nn^ vnrins ironn om funY o disto, do chie 	ficar 

insistindo e, .repito , não é só doeta gestão , é Min da gestão anteri- 

w I or, no últivio rim,  fez a mesma coisa, in91.ntindo nume, receita que o 

xecutivo segur amento nno ira ulcarnçnr: 

ontnn a^ questões q ue -ti querin colocar inicial - 

vento ;, .-era , voeteriorme-itc, so for o crt!-,o , voltar a quest ; onA- lo. 

ÇAl ~mir ~ uinarão:z - ;'"1 'D; - i_ Vereador 

!ins 	roa 	to^i nlgunn - ,,3rgljnt.-i n 	 rio .~ r. 	,,cretnrio ? 

I Cllnutin,, . Tem 	:;r,. n valnvrn. 

L;:.i nuerin rr,rgunt;sr no ';r. 

:;oerctnrio, nlón do que colocou o '.rapado " ~ deir.•,, desta 

varinção cana lntrsn, rtio o r. 1^crut frio n ­s "xl , 1 1. nm3se t ir3bém , (19 

for --a -irais clnrn, an o?.nr , ~ çõ ,3— -le cr(?cìltn de 1 bilti o, 34(' r,ilhóes 

de cruzeiros. 	so:-,intAri. n, ,i,io k~ !; tenho, iiqui 	 um-i rririosida- 

de, r.ntnnos iniciando agora n lc)itura do ~anal: essna transfer-r ►  - 
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cias de cota pai-to do fundo de harticinaçno cio unicl• , ios  

e 523 mil. %u gozitnrir ~ (le entender t-r.ribow um ,)( tico  

A princípio á isso. 

0 SR. 12 2:.:>"IDEl,2', Ut 1m ir Guimarães - TB ) - L Vereador 

Hanna Gharib. N;o tem n- ►dri. G rolntor do orç nnento, Gilberto Kassab, 

aqui se eneontrn. T e - - !nn Anis dois veronderes que nos honram 	com 

I nuas prerronçeai o V o rerlclor 0evnnir ; , iboiro tem alguma ;argunta a for- 

rrular? (i'nuna) 14 7,o. 	o ;ntonio mivn? ("nusa) T.,nbén não. 

Então, .r. ::ecretArio, vnnr.e ouvir arorn suas respostas. 

U :11Z. OHLW i:M -MTU l'ITTi.  - ., coloceções dos t'erondo- 

rf~ r• 	' :li.l,~•~ ~~.1•  1r+ 3 A - rn:~ lcio dr~ ;abreu 111 v.(mira sio coincide, tas, 	em 

de fornR que eu me permito respondê-las simultânea - 

I r n1tto . 

I 	 A primeira colocação diz respeito às estimntivas da re 

coita, tnnto nas que ne referem no ano de 911 como as que se referem 

ao ano de 95. 
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Inicialmente , quero lembrar aos senhores que no decorrer 

lente exercício, o Tribunal de Contes do Mmicípio aprovou as contas 

do Executivo no ano de 93 9  fato que não vinha ocorrendo a um par de 

anos , sendo que essa nprovnçno ocorreu Por iul""I íiclnde e é de se desta,-1 

oar no voto do relator alguns aspectos importantes que prevalecem para 

o exercício de 94 e 95. Eepecífi camente com relação h receita é dito 
o 

nesse relntdrio que o grau de realização do- receitas no ano de 93 cor-
5 

respondeu a 94% da estimativa, ou seja, 94% do que se estimou de fato 

aconteceu conforme previsto pelo Executivo. Isso contrariamente o que se 

verifica em anos anteriores, guando o grau de acérto se situava na fai 

dos GO%. Então, tens se primeiro ano de gestão da administração actual 

um grau de acerto insofismÁvel na estimação da receita. Com  relação 1 

o proposta de 95 existe em linhas gerais alguns dados que volto a ressal-

tar, primeiro, nds . estamos core o benefício decorrente de uma economia, 

estabilizada . 
A proposta orçamentária pressupõe uma inflação zero no 

decorrer do ano de 959 Pressupõe a rwnutenção da atividade econ8mica no 

nível atual, pds Plano Real, que já indica para o ano de 94, um acrdsc 

mo da ordem de 27~ reais parr. o ano de 93, na sua = oadaçáo. Ponto 

ponto vamos comentar ore itens dn receita. 0 ISS traz uma estimativa. de 

11~ g]% da aumento, MM é a mddia de incremento ocorrida nesses trés iil- 
cóo - ns47 
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timos meses do Flano Real. LIBO apele mês, eu volto a lembras, a arre 

çãro eetã batendo recorder, QeIjaidos . Neste YAs de setembro corresponde a 

duas vezes o que foi o m8o de setembro de 93 . Prova substancial disso é 

o reajuste que dá origem a esse reajuste do funcionalismo. No itere T VV 

que é imposto sobre venda© a varejo e combusílvel ocorre o contrário, 

estamo estrado uma redução elo 46~ na arrecadação porque a alfquota 

por força da ~da Oonstitucional n!R 3 , ela cai  de  3%  perra 1,%, no 

ano de 95 e em 96 estará extinta. Com  relação ao ICh1S lX ternos in 

toe da ordem de 18,369 o ee considera os seguintes 	 média 

mensal orçada compatível com o nível de arrecadação ocorrido apde o 

Pleno Real e em a retenção indevida por parte do Estado . Deixa expli 

detidamente isso . Reoentemente , o Secretário Estadual da Faseada 

oou que nesse periodo pele plano a arrecadação do ICMS do Estado estava 

saindo de' um nível de 750 mili15es de ddlRres pare, ume nível de um bibhão 

I de ddlares mensais . Evidentemente , a Prefeitura tendo uma participação 

nessa arre~ação tem um incremento devido que lhe é computado. Além 

desse particular essa repartição de parte da arrecadação é produto de 

um fndiee que é fixado anualmente pelo Estado, índice esse que a fação 

do acréscimo nas vendas de determinada região, determinado municfpio. 

Ocorro que h& v&i.ols anos o Estado vem retendo indevid lente uma parco 
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desse repastoo e em virtude decea retenção a Prefeitura ingressos no Judi 

ei&ío com açóee enpecfficas Para a devolução dessa retenção. A última. 

I;eaea n 	ioi bem sucedida, resultou na devolução da importãneia devi 

n e retida em 1994, e tambdm numa sentençã que ceceou a partir dessa 

data que foi agosto, futuras retenções. Então, vamos ter a partir de 

agora, de agosto da em diante, e em 95 inclusive, um percentual a meie 

• na trenoferéncia da cota parte do ITM,S decorrente de uma sentença judi-

cial que invalidou um retenção indevida pelo Estado de São Paulo. L de 

ee no ter por outro lado que contrariamente a uma tendãncia decrescente 

no indioe de participação da Prefeitura na arrocaUr39.o do 1 1 ' , o raio d 

95 já está aprontado core indico superior e já fixado pela Secretaria Efi- 

tOnal da Fazenda. Eu somente para posicionar medlhor, vinhamos em 89 

com fndiee de participação de 31,V , caiu em 90 para 30,69•, em 91 para 

30 90% 9  em" 92 para 28 9 4% , em 93 para. 25,8;• , em 94 que vai ser executad 

em 95 9  subiu para 2G,72% .Então, houve uma inv+ereão na tendéncia deoli-

nante do fndice de participação da Cidade de São Paulo na arreoadação dc 

I0= do Estado de São Paulo. Houve uri creecinento nesse índice de parti- 

cipação da ordem de 3,28;.. Ainda está nesse orçamento do ICMIS, 185 mi— 

lh8es de reais que correspondem a devolução que o Estado 
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O R A D O R 	 CONT. APARTE 

deverá fazer a Prefeitura por conta das retençóes do ICMS a que me refe 

ri em anos anteriores , dolf período de 1987 a 1993 . A gente estima receb 1r 

em 1995 cerca de 185 milh3es e no total deve receber em 1994 359 milhBe , 

que é o total da importãneia devida . Então , nós temos 167 que estão in-

cluídos na previsão de 1994. Esse assunto - retenção do ICMS- foi lem-

brado no ano passado nessa mesma audiência pública de orçamento quando 

ee colocou em dúvida a procedência dessas aç3es e colocou-se inclusive 

que eram açóee com decisão em primeira instância e portanto não deveri am  

ser incluídas como possível ra-cebimento . 0 decorrer dos meses provou 

que a afirmação não estava, correta. róe recebemos uma parte e agora no 

"Diário Oficial " do dia 12 de outubro é publicado um acordo que é lIroto 

colo de Inten93es entre a Prefeitura do Município e o Governo do Èetado 

• pana solucionar o repasee integral densas importâncias retidas, que são 

um protocolo onde se faz um acordo entre a Prefeitura e o Governo do Es 

tado no sentido de que nós abrimos mão de uma ação específica contra o 

u 
Estadopé uma ação relativa à origem da ~¥Xlí retenção, e o vetado ime- 

diatamente libera essas importâncias que estão consignadas numa conta de 

Pendência Judicial . Ieso está firmado entre o Governador Fleury e o  Pre 

feito Maluf , e deverá ser formalizado até o final desse exercício,#e fo i  

ma que a gente receba de fato parcela desse s 350 milh3es retidos.  à,  a~ 
COD - 0.597 
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liáe, já recebeu uma parte. 

Os valore e não os seguintes - o total retido é de 352 

lhóes de reais ; a parte que será paga em 1994 167$ milhões ; e se incl 

aqui a parte recebida e a parte de 1980 a 1995 é de 185 . 492 nál reais. 

Essa então é a justificativa do incremento da arrecadação ... Ira parte 

do ICMS. 

• I 	 No cano do IPVA , o incremento da ordem de 5%9 que 

estimada de crescimento da frota. Aliás, é notório isso e já se regia 

até que depois do Plano Real o número de veículos em eiraulação acme 

em 15%. A ocupação dos estacionamentos aumentou 20%. E a deipanda por 

automóvel entrá ai ineafiet¥ita , com fila de ágio e essa coisa toda. 

tão, o incremento do IPVA é da ordem de 56 estimado. 

• I 	 Pós estamos na área de multas aplicadas pelo DSV, como 

corréncia da implantação do novo Código Nacional de Trãneito, com um 

cremento da ordem de 205. T'seas multas caíram em 1994 9  quando houve 

redução . na Receita de Multas proporcionalmente ao ano de 1993 . % 1995 

com a implantação do novo Código Nacional de Transito , a gente espera 

que esse maior rigor no controle de fá .fefto e aumento doe valores unitá os 

de multa venham a representar incrementos da ordem de 20%. 

Bem, como os senhores cabem , a Receita da Prefeitura é c 
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poeta na realidade de inúmeras taxas de funcionamento , taxas de licenci a  

mento , taxas de anáneioe , mas os itens importantes , na ralidade, eáo a 

parte do ISS, a parte do ICNS e aparte do IPTU. Vou só para ao pessoas 

terem uma aï idéia da proporcionalidade de cada um desceu impostos no t 

tal das Receitas Correntes dá o seguinte informe, antes do comentar o 

IPTU. flo Orçamento de 1995 estamos estimando uma Receita corrente da o 

dez de 1 3 bilhõee e 80 milhUe de reais , dos quais 14% serão do IPTU, 

10,2% de outra safra , 20,3 do ISS , 3F do ICMS, 4 do IPYA, 2,3 do ITIlI p  

as muletas correspondem a 1,4 e ae outra _e Receitas a 11,7. Então, eu 

sei em revista o ISS, o ICMS, o MA, as multas e vou começar agora o 

IPTU; e volta a afirmar não haver aumento do IPTU no ano de 1995. 

Fu quero explicar aos senhores o seguinte - um aumento n 

• arrecadação da carga tributaria... Vamos pegar um exemplo eimpAe, daqu 

le cidadão que não paga imposto em determinado ano e , por efeito, ou de 

fi®eãlisação , ou 81~9 "?Motu proprio " volta a papar no ano seguinte. 

Então , há um aumento de arrecadação que nRio 4 um aumento da carga tribo 

tária. 0 que está acontecendo com o IP'rU no ano de 1995, da forma pro- 

revista de fato indis 8e o aumento de 28% e não poeta? A  arrecadação p 	, 	 p 	 , 

dd 42% ou de MÁ 37,5%. E vou comentar basicamente a diferença entre 

cones percentuais. 
CbD - 0597 
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baseou-se, primeiro, no aumento da área construída. A cidade de 

São Paulo observa, nos últimos anos, a nível, de registro da Pre-

feitura, uma taxa de 2 9 5,4  de Ares, construída ano a ano. De 23 da 

arreond,ação , temos então 2 , 5 da área construída . rióe temos uma, 

proposta de redução da isenção de proprietários que anteriormente 

a 
	não pagavam e que foi decretado terem eondiçõee, inclusive si 

cavam "riee dietorçóes na política tributária do lhMicipio a 

sua isenção . Especificamente estou mo rindo a garv~e. Cu ci-1 

tei numa entrevista da semana, anterior á imprensa que a nossa 

estimativa é que aproximadamonte 400 mil wiidados que anterior-

mente estariam isentas paissariam a pacnr em 95, sendo que dessas 

400 mil, 100 mil não garagens, e são garagens do prédio, como por 

i 	exemplo a gente terá prédios no ttain, npartrtnento durplex, com 

quatro, cinco garagens , que estão com oscrituras independentes 

estacionando cada uma delas um carro importado, e que não pagavam 

IPTU . I® não ó aumento dn carga tributária. Ieb é correção 

de uma distorção. Ilão se podo afIni . tir uma  cidride com a. carência 

que se terá a nível de serviço, a nível de reciLroor 	>lìc,os, i- 

sentar garagens de apartamentos de luxo . Z>.I lo, Iir•xticamente 
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nóe ternos een- ,7k correção de ditorção, do que redunda um incremento 

na arrecadação da ordem de 2 9 5',f-- 

ITóitemo s outra distorç ão que é n desatualizaçRO do 

valor base cic cáleiGo. 0 valor Lase de cr#lculo, o valoe venal do 

imóvel é fxmção de um percentual que nós, conservadoramente #  

*I 	temos nn Tiçclia de 60' do valor do mercado. :nt o, existe um trab 

1}ro r otirre, J.Y•o 	é feito Feln refei i:urn eia conjunto com entidn- 

', 	'o ^.^ ~:o ; . •1_lo que são ouvidas num Conselho inforrial, que é 

•~ I ores Imobiliários , que é composto por represen- 

t!. 	'o 	., cio 9I?7DUSIJM, do CTtJ'.I, do DIL1.,ì1, da Federação 

das Indústrias , Associação Comercial e Associação de Peritos Ju-

diciários e que examinam esses valores da planta genérica de va-

lores. Esses valores então são atualizados em razão de estarem 

muito defasados em relação à média de 60; do valor de mercado. 

Existe um outro trabalho, que é um trabalho rotineiro também, 

que e feito pela Secretaria de Finanças , de ntualização do Ondas- 

de 
tro Imobiliário. No vltiro eno, 400 mil imóvelq 	um total 

hoje d© 2 milhões e 350 mil , foram visitados por inspetores fis-

caie da Secretaria com as fichas correspondentes. Então, o fis- 
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cal chega e compara o que estã lançado a nível de Cadastro de 

;tegistro da Prefeitura com o que é observado no local. L ~ntáo, 

acréscimos na construção, o cidadão construiu um segundo pagi-

mento na cada , fez um anexo, e que não é comunicado á Prefeitu-

ra, isso então b lançado , é atualizado no Cadetro de Imóvel e 

representa um acréscimo na arrecadação. Cerca de 400 mil. imóveis 

forram visitados o tiveram esse tipo de correção feita. Ngo ti-

vamo no ano de 94 9  que está, terminando agora, a anistia para 

construçõc ~►  Irre¿Tularea. Isso significa que voluntariamente as 

pess3on,i 	 dirigindo k -Prefeitura e registrando acréscimo 

1 .0 9  o que redunda também um aumento na arrecadação do 

imposto. mudo isso somado representa então incremento da ordem 

de 23. 

Agora ou quero comentar a questão colocada tanto pelo 

Vereador Odilon , como pelo Vereador Yadeirn , dessa diferença de 

peroen~. Quando nós falanos que estR haven do um aeréeeimo na 

arrecadação da ordem de 2M sem o aumento do imposto, eu estou sie' 

referindo nos lançamentos que compóe ; a cada uma das notificaçóen/ 

recibo ou cada un doe carnéo enviados ao público. Se nós 
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aios o que foi emitido em 94 com o que foi emitido em 95, não 

restai dúvida que estamos aí inclusive abaixo, porque a notifica- 

çso/carné do IPTU ela é conjunta com as taxas de conservação o 

limpeza, e essas taxas de conservação e limpeza não forem acreo.- 

cidas nesse me®o percentual. 0 cidadão ao receber o sou cam'è 

• do IPTU em alguns casos terá um aumento em torno de 20% e não 

de 28% porque a taxe do conservação e limpeza na média eleve,-

se em 

Então, o que nós estamo comparando é o seguinte. U que 

é que foi emitido em 94 a nível Í1 e carnês, ou seja 9  o imposto 

lançado? 0 que é que foi emátido,s nível de 95 9  de imposto lança  

do? 0 que será emitido a nível de 95 de acordo core a proposta 

orçamentária, que é o imposto lançado? Essa comparação redundr_ 

num percentual. de 2MI. Diz re"oito unicamente evo Imposto Pre-

dial e Territorinl Urt , nno, porque se oorrtar as tascas de conser-

vação e limpeza cai para 20 9  5. 

Como é que se explica então números de 296 de um rela 

tdrio que consta na Secretariar Gbneta num relatório da Seeretn, 

ria de Finanças, eu 304 apontado pelo Vereador .Arnaldo Madeira? 
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Iióe estamos somando pequenas diferenças , como essa què eu citei, de 

gularização de propriedade , e, finalmente, nós estamos embutindo nesse 

raciocínio um a índice de inadimplén3çt. Quando nós comparamos um valo 

de orçamento em um valor de caixa , o valor de caixa é líquido de ina 

dimplinoia . Ou eeja, se nós temor REU0M historicmente um índice d 

inadimplénoia da ordem de 10 9  124, :significa dizer que de imposto lançj 

w 
do eu tenho que abater cerca de 10 1  12% para que se tenha uma base de 

o~am990 come o que de fato ocorreu n nível de caixa no ano anterior. 

Datão existe, vamos dizer assim, uma distorção se se 

ra números som conceitos diferentes , um valor de caixa com um valor de 

lsngemento, da{ a diferença entre os 23~ apontados pelo Executivo e os 

37.5 referidos pelo Vereador Odilon e os 42 referidos pelo Vereador 

o naldo Madeira. Nós estamos falando de conceitos numéricos distintos. 

BOM, eu Lua  comentar , em seguida... 

0 SR. AMALDO DF ABREULIS RA  - Com licençl,, Sr. secreta 

rio, eu quero esclarecer esse ponto . Quer dizer , o que o senhor está 

dizendo é o seguinte: > esses 434 que estão aqui nn Peça Orçamentá-

ria representam simplesmente um va].or de lnr_çrmento; é isso que V.Lx. 

está dizendo ? 
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0 SR. SECRVIÁRIO  - É o valor correspondente no lançamento. 

0 SR,, ARPIALDO DE ADI , M' EIP.A -  Ou seja, o que V. Eim. est 

dizendo e#  o seguintes esse valor é um valor de lançamento, não é o 

valor estimado de receita, o valor estucado de receita são os 407 milhIos 

que V.Exa. tem falado, não é ? 

0 SR. SECRETÁRIO  -L; n Teça Orçamentária, ela tem que cont4r 

o valor estimado dto Receita. 

0 RL AIZIIALDO DE ADRM MUEIRA -  Pois" é, mas a minha p 

gansa é a seguintes os 434 V.Exa. estA estimando que é uma receita que 

vai entrar, ou V.E.,im. está anunciando queclenees 434 vão entrar 407 9  e 

portento já tem um deficit aqui en1nitido de 30 milhões de reais ? 

0 11_. SECRI;TÁP.IO  - Não. A e:itimativa é de 434 9  a. eapectat 

va é a de que se receba 434. 	estnr no Orçamento. -(pause)- 13u po 

no continuar ? 

0 SR. 	 - Antes de o Vir. ^ecretário 

prosseguir, nós querenos registrar n9 presençao doa Vereadores Bruno 

Feder, do PPR, e José Ventor, do rT. Proi. siga, Sr. ^coretArio. 

0 SR. SE=ÁRIO  - T."uito Irem. Contaria de paaaar agora. pa-

ra a questão de distribuição de verba: entre a Aren social e a área de 

•I 
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Madeira é a de que esse aumento nas verbas para a área social termina 

sendo neutro , ou termina inexistindo , por força de execução orçamentá-
ria, de remanejamento que é feito no decorrer do ffi exercício. 

?~u queria, antes de ir propriamente aos números que envol-

vem cada uma dessas Arcas sociais ler_ibrar aos senhores que contra 

te aos anos anteriores essa proposta tem um artigo especifico onde o Z 

o 	
Executivo está impedido de remanejar verbas da área social. Esse 

nejamento , se ocorrer , deverá ocorrer em relação a demais rubricas, 

á, rubrica social, propriamente dita. -z vou ler o texto. 

o SR, 	_ 	 - Registrando também a pre- 

sença do Vereador Chico V:Mtaker, do PTZ. 

0 SR. SECRETÁRIO  - Artigo 21 da Proposta dó Executivo: 

0 I "As dotações orçamentárins daJaENTETE 	secretarias municipais da 

cação, da Saúde, da Família. e Pem ? stnr Social e da Habitação e Desen-

volvimento Urbano não poderão ser anulada9 para fim de abertura de cré 

ditos adicionais suplementares às dotações de outras secretarias, nos 

termos do artigo 818 e 19 , com exceção dos eventualmente abertos no ú 

timo mês 	exercício para suprir inauficignoiao nas dotações de pes- 

soal, Então a >±irmação de que n Peça. Orçamentária é uma peça de que 
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não se tem s segurança da sua execução e que se refere á aplicação de 

eco recursos na asarea social precisam ser ~ repensadas á luz desse di 

positivo que o próprio Executivo introduziu na sua proposta. 

Quanto à - execução do ano de 94 e n execução do ano de 93 9  

eu quero lembrar aos senhores que o Orçamento , ele é precedido de una 

lei de diretrizes orçnmentáriaas . rosal lei de diretrizes orçamentárias 

estabelece que nós não podemos iniciar novos investimentos sem que invc 

timentos iniciados em exercícios anteriores tenham sido finalizados. 

Isso é óbvio, e o princípio básico é que não se deixe a Cidade com uma 

série de investimentos inacabados , então se tem um projeto de uma eon 

tração , seja ela de um conjunto habitaciona3l , seja ela de um viaduto, 

seja ela de um túnel , iniciada no ano ant~r , não poderá ser esse cone; 

o tração interra !<apida em favor do inicio de outras construçóes , sem que 

tenha eido ]EM anteriormente l= concluída. 

Ehtão , o que que se tem — foi a conclusão , no ano de 94 9  

de obras realizadas , iniciadas no ano anterior , no exercício anterior. 

Iesq e*  um dispositivo legal, uma imposição da Lei de Diretrizes Orç 

férias. 
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Bll 1 	 com. Fin. 	1 .10. 94 

_do proc. 

Terminada cena construção dessas principais obras viárias, o executivo 

Já iniciou em 94 investimento pesados nesta área socini . Nós estamos 

inviatindo em pro jetos de vertics <slização de favelas --- depois vou ne 

deteres com nnie vagar nosso ponto . evidentemente vai aparecer no bal 

ço geral doe próximos meses esse investimento na área ama social. A 

ra vamos também considernr o seLn_iintec fn_ln.-3ç,  rrsito em termos de pene 

a 
tuatep não se fala era núnero nboolutos. 0 `:'sAlcr para a SFcretaria de 

Saúdã para o aso de 95 9  é i-un valor recordei sÍM 550 trilhões de reais 

fala~se também da questão de peroentuais , seis ee levar em conta a efi-

oiinoia . Estava falando então da preocup gLção vorá relação ao percentual 

sem be levar em conta os valores absolutos . rotavIa citando o cano dn S 

oretaria de Daúde que tem uma dotação da ordem de 550 milhóes de reais 

que é uma dotação recorde dos último snos. >.iero lembrar também que 

o é descongiderado na análise que se é feita em nível de percentuais a 

laçáo de beneficio , custos dessas despesa s, osl seja , se esses recursos 

estão sendo melhor administrIadon do crie anteriormente . T~m outras 	t 

se com a enema quantidade de reais nós estemos obtendo uma quantidade 

.maior de beneficio . r eson . quentão é rniito importante . VÜito irnportan 

porque mostra que a Rdmini-stração poderá estar seguindo um curso de 

sução orçamentária, de renlizn-no de despAnn ~Ii~cinda de !una eficác4 9  
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)u seja, nós podemos estar in jetnndo dinheiro rn área da saúdo aimtles- 

te em cima de distorçõen, em cima de una nn aádminietração desses re- 

ursos. Ratão, quero lembrá-los  que a atual administração ver- so e ^for-

ando no sentido de obter um melhor relação de benefíoio , custo desses 

espe >IIas. existem a inúmeros exemplos concretos dessa minha afirma.,ão #  

lespeeifieamente eu trouxe o caco das economias com a compra de oxigénio 

. le ganes 1 .  11 hospitalares . Nós conseguimos com um melhor gerenciamento 

processo uma economia da ordem de 400 mil reais por mio, que eig-

nifica aproximadamente cinco milhões de renie/ano, eó na economiax de 

s mais baixos e melhor gerenciRmento no fornecimento de gases ho 

pitalares . Ináo é importante ter em mente para se avaliar valores J pur 

tados la onda uma das secretnriaRs . Nós podemos ter 550 milhões na área dai 

saúde, mas imensamente melhor gastos serinn 300 ou 350 em outras époono 

• Isso é importaantet a eficácias e an eficiêncin (In máquina administrativa 

na área de recursos. quero corlentar a quee ~no do rer-ane jamento que é trem 

ém uma questão coincidente entre os '.lerendores Odilon Guedes e Arnal-1 

do de Abreu r!adeiraa. A propo ntn de 90 é tinn prupo etn de inflação zero. 1 

Nós .estamo dentro de um regime de mtabilidado monetária e quero lembrar 

aos senhores o seguintes cora: estabilidade monetária esse renane jamento 

de lV- representa na prá.ticr. tv ~n (lir+inuição na margem de manobra que 

CóD • r)';9  i 
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D Fxeeutivo tinha no orçamento anterior num regime inflacionário. 0 

exemplo é simpl~ nós temos um orçamento de 100 9  temos urja taxa de 

inflação de 309 como aconteceu nn média nos últimos doze meses, anterí 

mente kaedição do piano real. rmtrêe neves, esse orçamento estaria 

de 100 pare. 200. Com  i.imn r_.nrgem de rerm_ne jnnento de 10* o montante 

remane jável eoria de 2.0. rsseSm_O or acento de 100 9  com uma inflação 

zero terá. um  remane jsmento a o 
em  de

ste 15  inferior soe 20 num regime 

inflacionário. ~ aritnétiep sinries que explica, como sugeriu o :'"ereP 

dor Arnaldo ?'adeira.,o a umento cla nossa proposta de 1 - para 15 -~ . 17r, 

realidade estamos diminuindo inenen*rente n margem de mnnobra. Ai vol-

to a ehrtmar atenção pnrn o perigo sins cor. p raYõen elo números re? ntivos, 

porcentuais. Ore porcentuni_s e*- cri não dizem rm_uita coien se não for 1 

do em conta o valor absoluto que eles reMsenten. 0 mesmo conceito se 

aplica é. queetãiom dos 10 pnrr+. 20'- de! li -mstirr,ento. T~u quero comentos 

finalmente a colocarão dnFm operações de crédito. Primeiro a questão 

do s valores imputados coro 
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empréstimos do DID, empréstimoe da Caix :colrômica, respectivamente 

cem milhõee de reais e cíngüenta milhões ele reais para 35. Com  relaçã 

no BID, a minuta de contrato já está tem ternos definitivos negociada 

com o banco desde a semana pnosada. Eotivemos era reunião direta com 

eles vendo invo tudo, ite ►n n itera do contrasto, que é Lua contrato bnn-

tn.nte interessante pari. a Prefeitura de 5)Ro Vaulo, um contrato pra 

I fi-nancia-menLc. Jc eórretroe. São 14 córregos e vai envolver não só a 

canalização, evitando-ase no enchentes, corso também renane jar_tento des-

eae pessoas que moram ás margens para habitações populaçea. Vamos ter 

o aspecto ambiental anii to cuidado no projeto e vamo ter também vias 

de acesso paralelas n ensa cr ►—+.lização. Lese projeto tem tua investi-

mento total da ordem de 550 milhões de c191aree, doe quais a Prefeit 

Ira comparecer com cerca dd 45~ e o tranco Interamericano vai finan - 

ciar 55;~S, que corresponde a mais ou meios 300 milhões de dólares e em 

I condições excepcionais é uma operação para 25 anos de prazo de 

mento. Isso inclui uma carencia para ezecitção do projeto, parte des- 

ee dinheiro vem com uma taxa fixa de juros de 4f- ao ano que é uma ta-

xa inferior inclusive á títulos do Tesouro Americano e 25 anos e bai-

eicamente de graça que se dá n consecução desse projeto. É . um pro jo 

o 

to cu#o crono ~a fixo corresponde a 3 anos de trabalho, sendo que 
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B12 	2 valeria 1  coa. fin. 	13.10.94 

no primeiro ano vamos ter iun aporte do DIR' cie cem milhões de dólares. 

Existe também uma pequena parte nesses cem milhões de dólares, que ç 

um segundo projeto que estA sendo financindo pelo Banco Interamerieand, 

que é o projeto de verticalização das favelas; é a segunda fase do 

jato Cingapura, cujo volume total é de 250 milhões de dólares. 0 Bano 

Interamericano vai financiar 150 milhões de dólbares e esse aporte, pa 

I te dele, vai ocorrer em 95. Cs 50 nilliõeo cie, Caixa se referem .ao fi 

ciamento da Avenida do Córrego de Agia .s Ls=aiadas, o remane jamento cldo 

populaçõee de baixa rende., das favelas e a construção de conjuntos esoe-

eíficos para as pessoais e construção das vias de acesso. A emissão de 

tituloe, quero lembrar aos senhoros que a divida imobiliária da cidad 

de São Paulo é renegociada em outras termos, é rolada a cada ano, a e 

da vencimentU. A caia G meses a PTefeitura submete ao Banco central, 

que encaminha ao Seruado Podcral proposta para a rolagem, Wira a renc 

I ciação de débitos *elativos a letras d.o ienroi= Isso é fruto de di 

positivo legal, federal, e recentemente existe usa Resolução n4 11 do 

Senado Federal que estabelece que não há, não é permitido o comprome 

mento de mais de 9' a partir de 95 e 11" em ?G das receitas correntes 

das adminietraçõee públicas estaduais e municipais no pa~ento do en fiar-

tP da divida. Isso quer dizer o seguinte: rue divida vendida ou vens 

o 
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vel no ano de 95 é substituída por outra divida com vencimento a prazo 

maior, tendo-se que se repagar pelo menor um percentual r= 1 varia ,* 

vel de 0 a 12f.. Desses um bilhão e cem, temos quinhentos milhões dessa 

condição de rolagem, ou sej a, são tit,,.iloo emitidos anteriormente, de d 

vidas conbraidas há vArion anos, inclusive do administrações anteriore fi, 

que têm vencimento era 95 1  que serio  substituídas em parte por outros m 

vencimento posterior. Seiscentos milii3es ne referem a paTimento de pr 

catórias judiciais. A Tàenda Constitutier_al nQ 3 próibe textualmente a, 

emisar o de novos tittLlon da dívida mobiliária municipal, exceção feita 

para pagamentos de precatórios judiciais. Então, nóe também temos de 

demonstrar junto no 13ruico Central, ju.r_to no Senado Federal usos ,fonte 

de usos de pagamento desces precatórios -ja(-iciais e a partir dessa de-

monstração noa é autorizada a emissão doses títulos, gue não se eonst 

tuem em dívida nova, esmi divida S'-  existe. Je detentores é Ilue são mt$s-

tituídoe, em vez de seren os direiton diretos dos detentores precatór I 8 9 

passara a ser os detentores doa titulou d.^ dlvda rrnlnicip_cl. F,ntão, esse 

volume é explicado cïenari maneira. ÍI ~ uri Dento que não abordei c que go: 

taria ele explicar. Deixe-ni, ver aqui. "tr>,, ainda com relação ao ano de 

94 o Vereador Odilon fala do uma antecipação de reooita, tuna operação 

ar da ordem de 94 milhõen, que foi feita, em agost Quero lembrar aqui 

cor) - 



Folha n.'-  iP do pr 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO RA ULO tI 3 d• 

TAQUIGRAFIA - 	0 funcionário 

1R0DIZIO 1 FOLHA1TA QUIGRAF O  1 	SESSÃ O 	 ^ -DA TA 	 ORADOR 	 CONT. APAR TE 

pela própria Câmara I+iunicipsal aqui uma operação de crédito de 150 mi-

lhões, com base em tituloa de ações da Prefeitura, ações da Congás e 

Eletropan(?), cuja venda, cuja negociação estava autorizada, cotava 

em trâmite na época Qm que ecoa operaç ~-", o foi concretizada . .:n•tâo, se 

refere a uma antecipação dP receita da venda, deecas a.çõea 

meta 

i 
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que taaIbém formam autorizadas, por lei, pela ORmara Federal. 

A questão da ainculação dos créditos que no ano anterior havia 

um distinta separagRo entre a despesas ouprojatos vinculados a opera- 

3  de eréaitn e  n p^rtir desse ano a nosso, propoeta coneolida essas 

despesas 11iU'6' L''"1,C 1• 

o seguinte, cobre a questão do excesso de ww- 

09 

	

	Na prática o que se tem, vamos tomar o exemplo do BID (Z), 

existe uma oontra partida nc+, parte relativa. % Prefeitura que pode ser 

iniciada indpendentemente do depósito do aporte ou do prdprio contrato 

da operação de crédito em si. Esta • fnlcndo por exemplo na área, de 

ognalinação, das desaproprl—çõeri, dos estudos de impacto ambienta, de 

remanejemento das pessoas. 1r3:lo tudo não despeeae que antecedem ao de-

sembolso do banco, podem anteceder até o contrato mas são inerentes ao 

• I projeto eia si. Então não há nada de errado, de excepcional. Uma vez 

1 tardo concretizado ou em vias de se concretizar essa operação de orédi-

to o executivo comece a trabalhAr  no sentido de abreviar ecoe cronogra-

ma físico. Isso n7.o quer dizer que vai se iniciar operaçóee sem que se 

tenha certeza densos contratos catarem ansinedos, não é coce o caso, 

cotamo colocando essas despesas pré-operacionais som vistas à menutew 

ção do 	 r{.^rLclo de execução que independem desse contrato. 

CóD - 0547 
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A que é absoluta>'IQnte razoável é a questão do excesso de arrecadação 

que é sempre levada toda vez que se tem a discussão do orçamento públi-

co. 0 processo de arreondaçáo , como conceituado pela I,ei 43 ' ', jue é 

urja lei federal que cuida da parte orçamentária , estabelece que todo e 

qualquer excesso de arrecadação é aqunie aeresoe-se aos valores orçados 

seja case acréeoimo oriundo de um wnter ►  to de arrecadação) rc- ~_t ou orinn- 

• do de aumento de arreosdaçáo provocado por inflação. 0 que se tem é o 

seguinte, wa excesso de arrecadação pderá ser usado para consecução 

acenes projetos desde que o contrato esteja em vias de ser executado. 

0 Vereador ja Pires perguntou sobre operação de crédito , a co 

ta parte do Fundo de Participação do MUnicipio , acredito que a pergunta 

se deva ao valor reduzido dessa participação , 12,5 milh3es num orçamen-

to de 3.080 b11h39n de receitas correntes . Isso é basicamente decorren-

te da noésn estrutura tributária estabelecida na Constituição de 88 e 

1 rjitc  vem se batendo , apresentou á comissão de revieáo cona-

titucici-u ,1 dmc !!f:~ formou no inicio do ano, uma proposta de revisão tri-

butarin.. ua tributário a Secretnria das Finençan foi coordena- 

dora descia propor tur.I. 	basicsmente dtz o seguinte. Esee rx*  recorde 

da arrecadação de tributos federal de 4 9 5 bilh3es que é mantido nesses 

&timoe meses cerca de 1.100 vem (Ia cidzde de São Pw lo, metade doe 

CÓo•o597 



Folha n.' 	do p 
CÂMARA MUNICIPAL DF SÃO PAI 	 d~ 

TAQUIGRAFIA - 	
O, 
	r + ~ ~F 

q 	IRODIZIOFOLHA  TAQUIGR AFO 	 SESSA O 	 D ATA 	 ORADOR 	 CONT.APARTE 

tributos federais vãm do Estrado de S~r.o Pulo e metade da metade, quase, 

são arrecadados na cidade de São Paulo, ou seja, de 49 5 bilhões de ceai 

que se arrecadou, recentemente, por mãe, em tributos federais, ura e 

ao vieram dos mmicipes de São Paulo e ele recebe em* troca esses 12 9 5 

bilhões através do ftmdo de participação, ou seja, estamos contribuindo 

para outras capitais, outros Estados, mediante esse mecanismo de trone 

r1c tributos da região mais desenvolvida para a região seno de 

Volvi,!­. ;:ocaros nos debatendo para que haja uma revisão conetitucional ide 

foz-.: de desonerar a Prefeitura de transferir renda real nessa propor-

91) incone,-r- •zrnvel para o paio inteiro . A razão desses 12,5 bilhões 

é o critério de rateio do Fundo de Participação dos Estados e Mmici-

pios que é estabelecido pela Constituição de dd e que estamos propondo 

cena revisão. 

0 a$. ~ GW3  - Gostaria de argumentar algumas questóee 

que acho que não contemplou algumas perguntas que fiz. No inicio nfir-

mei que o orçamento quando você projeta um receita isso não significa 

que vai haver imo despesa correspondente. Se pegarmos alguns dados 

que levaatsmos, cetA orçada a construção de 20 creches em ftc 94, só 

que nenhuma foi executada . estão o Prefeito no inicio do ano fala, va7- 

rói) - 0597 
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moo fazer 20 oreches , só que não faz nenhuma . Quer dizer, na prática, 

voo§ tem >en.iol~nte un discurso que vai investir na áurea e ,)cial só 

que no fim do ano não se investiu. No cano das EIyT1'Is até julho foi 

gasto 16,4 do orçado em relação ao que so gaotaria nas nTIs. É impor—

tanto destacar que não nimmeron reais do orçamento . Em 94 , ató agosto, 

a Secretaria de Vias Públicas gastou 419 9 95  m{lh  es do dólares, a Se-

Brotaria da Saúde 202 nilhSoe e da Eduenção 160 milhõee. 
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Quer dizer g  na prática a Secretaria de Obras e Vias 71úblicas gastou 

mais do que as Secretarias da Educação e da :saúde juntas. ::ó maio 

um detalhe: no mós passado r  fiz uma série de visitas aos hospitaio 

aqui do i unicipio e constatei o seguinte i por incrível TÃpareço., 

fui ao Hospital. Sab oia e no dia que fui lá não tinha agulha para in 

jeção . Quer dizer, é brincadeira )  ee você vai ninn posto de saúde e 

não tem  ufulha , tudo bem, mas no hospitril não tintua agulhas. Os bei 

Lê ~I que estavam nascendo estavam sendo lavndon com sabão de coco 

yorque não tinha sabonete q  não tinha copo na áren de emergência. ia 

crevi um artigo no "Diário Popular" que não foi contestado nessas 

infornagões que eu dei. 

E ai nós vemos um levantamento seguinte : naquele complexo 

que está sendo feito ali no Ibirapuera, TD túnel do Ibirapuera, o t_d 

nel do Rio Pinheiros e bulevar da Juscelino até setembro tinha, sido 

gasto 160 milhões de dólares enquanto que na Secretaria da Saúde #  

fora peosoalp até aquele período tinham eido gastos Y 60 milhões. 

Quer dizer #  não dados ob jetivos que mostram que este Governo priori 

za a área de obras em detrimento das áreas sociais e quando ele faz 

escoa superestimação de receita é porque ai ele pode vir dizer que 
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nunca no gastou tanto na Arca da eaád©. 

iJm~t das questões que o :,ecretário nõR me respondou, é a se 

guinte: segunda cálculos nossos do Orçamento inicial de três bilhões 

e eeiscentoe milhões de dólares, segundo o .'ervigo de Execução 

Orçamentária, o Orçamento projetado é de trí!s, duzentos e sessenta. 

I Ai, como seiscentos milhões estão congelados na prática o Orçamento 

é de dois, oc á!i2entos e oitenta e trés. Ai, eu pergunto o seguinte, 

oerei.•írJ a, n I-enhor argumenta que aquela operação de crédito foi 

0c11,fluo ... p_tra vonda de a95en do emgrenan que o Município detinha alp 

ções . Só que o seguinte : 4  enmo é, — <,j é urna questão que eu pergun* 

to do ponto de vista da ge !. ­  , í - _ni+_ —c, i_ra, se nós temos dinheiro di 

nheiro em quota , que estA . , ottgelado, para que que eu vou ao setor f1 

na.nceiro pagar 25 milìiões de dólares de juros te eu tenho dinheiro, 

que está simplesmente congelado? Então, na prática, o que enttendo 

é que esse dinheiro não existe, ele astt congelado nas na prática 

ele vai para em restos a pagar no Orçamento de 95 . Esta é a questão 

real. 

Quer dizer, porque a,f, do ponto de vintes contábil, sabemos 

muito bem que podemov fn ?er trona série d e ginásticas aqui e conseguir 

Cbn- 
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justificar tudo, que ó uma questão que o senlior não respondeu. 

Ura outra questão é a seguinte: não estou satisfeito, esse 

15%, inclusive o Vereador Arnaldo Madeira lembrou meuito bem, esses 

¢ 15% de suplementaYão que o Fxecutivo vai poder fazer sem contac 

a Cana,  , no ano passado a orguinentcnão era porque tirfi a. inflação; 

agora, neste ano, e porque não tem. Quer dizer, 15% de quatro bi-

lhões e meio são seiscentos e oitenta milhões de dólares. Quer di-

zer o  é brincadeira, desse ponto de vista, de que o Legislativo f 

ficar à mrargem #  como ficou neste ano. Mais um detalhe para os senti 

res verem a contradição: no inicio do nno entrei com um pedido de a 

ditoria no Tribi~_ de Clontan pelo seguintes no mês de fevereiro , 

que é o mán que P. Cidade maio arreenda por cauta, do 11'VII, a eSacre 

ria P,'unicipll, o Governo Municipal do ';r. Inalo [,'_aluf, fez uma r>_ntee 

pagão de receita.n e rei eu náo entendo porque se a gente facompanhzi o 

"j)iário Oficial" urra sernanci vera "ouplementação por excesso de arre 

dação", depois vem "nntecipa;ão de receitas" . Quer dizer, como e que 

ee justifica ao mesmo tempo vocé ter excesso de arrecadação ao meu-

mo tempo que vocô precisa antecipar receita e,a.i é que está o deter 

lhe, pegar juros altíssimos no rre ando financeiro. Quer dizer, então1 

isso pra mim não ontou contemplado em relação aos  15%,  que 9 extreme 

r- -i 
u 
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mente elevado esse n_ivel cle suplementação, sem que a Címara opine. 

v. simplesmente ner:bnr com o roder le;;islativo na Cidade de cão Fa 

Quer dizer, então, essan argiriontaçSes que o senhmr fez 

não me conteriplara», continua-ne priorj.zando a área de obras, as 

áreas r,oeiais, por dados que tenho aqui, não estão contempladas já 

. I 	em 94 e não vão ser etc 95. 0 Orçruento de 94, rara mim, é de dois, 

seiscentos e oitenta porque o congelmiento de seiscentos milhSen 

vai para "recton a pagar'I, e a{ é que está o detalhe, se tivesse eu 

se dinheiro n^o precionva pagar vinte e cinco milhões de reais nora 

bancos como juros. Quer dizer, porque ai, me desculpe, do ponto de 

viota, como é que fica r. a(Iminiotração financeira da Cidade se vou 

gastar dinheiro em juros? Vinte e cinco milhóes dá para construir 

o 
mais de mil casas populares ]  bem mais de mil canas populares. Quer 

dizer , não questóen que as respostas do Secretário não me conte 

ram e cena questão don 15% que, me desculpe, eu acho que a Câmara, 

viu Sr. 11,unidente Almir Guimarães, a Câmara teca que ter ura por 

ra rígida #  acho que temos de conversar com as lideranças do part 

e impedis que isso aconteça porque s3imple-mente é ignorar que este 

poder aqui existe. 
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0 SPLI . FIE-3tLM?tTE (Almir Gu imarães) — 0 tr. Secretário vai 

continuar respondendo no nobre Vereador Odilon Guedes. Ter. Freitas. 

0 SR. ;.;i OIZ: TI'tI0_- 	- Core relação no Orçamen- 

to de 94, esse sioterla S50 me parece que foi incorretamente aborda-

4 
	

do por força cia timinsposiçno de valores de cruzeiro retal para renal. 

0 Dr. Freitas vai explicar iriso. 

0 GIt. FRE- I '=-:  - Respondendo as questões formuladas pelo ,,e 

reador Odilon Guedes , a conver :aã o do Orçamento , 3m 30 de junho, por 

2.750 distorceu os vr!lores pagos até 30 de junho. ror isno é que o 

sietema SF.O apresenta ore vnl.o"-; fle doi.c1 e oeineentos. Na verdade er 

se valor , se traduzido pela UI Vi nédia dor nenen de janeiro, feveiro 
I~ 

narço , até junho , aquilo que foi, efetiv-wiente pago no período par 

ria #  ou passa, essa deapesn Para  cerca de três milhões e meio. 

Com relação rio que o Vereador tambgn cl isne, que a receita 

está superestimada , só queria lemb=r gilr_ o OrçP-mento do taro passadc 

foi orçado quatro bilhões , nendo trên bilhões e seiscentos de ore 

93es de crédito mais receita própria e quatrocentos de operação de 

crédito a contratar. fi  aquela divisão que elo diz que não foi feita 
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com relação Pt margem on nmentárin eu WX eS queria lembipr 

que o PT, durante a ndninistração, nempre pediu 10 ~!. 

0 M. ODILOIT GUMEI - Tudo bem, eó que na prática era um. 

0 Sn. 	 - r  co_a ten ngr nte, o orçamento ind 

xado ,mais 10~ . 

o 
	0 SR,, ODIWII GUM.JE2  - Lu queria eá retomar uma pergunta. 

0 SR. 	 - ó para concluir a Ima colocação, 

tou um ponto n*ão abondado e que eu faço questão de esclarecer, que é 

cena antecipação de receita feita e`ij janeiro de 94. A Afironação co 

ta de que hietoricamente os menos de janeiro e fevereiro representam 

um pico de arrecadação , e inexplicavelmente , eu diria , uma operação ne_ 

ela época , onde esses recursos nerim desnecensRrios . Ditão é neocesá- 

o 
rio fazer uma correção nessa afirmação. 11n janeiro de 94 a receita de 

IPVA , que é recolhida . pelo Estado , ficou muito aquém do esperado , e 

ficou muito aquém do esperado por umn razão simples , na semana última 

de pagamento do IT A a (Underlieta de Poupança estava acenando com um 

ganho da ordem de 33, 34 419 e o desconto oferecido pelo Estado para o 

pagamento antecipado do IFVA era. dr faixa de 25, 3r, nlU substancial 

mente menor do que a nplieação nn :'<<d orne ta. Então inúmeros consult 

cór) 
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pagar o MA entecipadfmmente e pa r, e depositar o dinheiro na Card 

neta. do Poupança porque aí ele teria ias 	rendimento a maior, e 

foi o quo boa parte dos contribuintes fez, não pa 	n o MA antecip 

damente,depoeit~ o dinheiro nn Caderneta de Poupançn, caiu a arrec 

dagã,o do IM. 

o 	Com relação no IFTU, historicamente também o início do ano 

janeiro e fevereiros, registra una concentração da arrecadação do 

IPTU, no geral porque o Executivo já estaria som problema de caixa no 

Inicio do ano, e por fona disso fazia a distribuição doe carnós para 

maiores 
aqueles 200 mil 	 eontribuintec. lhtão essos 200 mil maiores 

contribuintes, que representavam acho que 709 75.E de receita, eram co-

brados em janeiro, fevereiro, aí n arrecadação subia e depois, nos me-

nos eeguinteo, caía. Ne3te ano de 94 n69 fizemos diferente, primeiro 

porque a geotËo do ano anterior de« um.n ndministração de f inal  de ano 

mais tranquila, e a dintribuição dnn 	 quotas dos carnés pelos 

Correios, pesa distribuição non contritniir_tes, )1[ obedeceu lotes uni-

formes, ou seja, E nós distribuímos em 94, e vamos fezer isso em 95 9  

lotes de earnis con valores, vnnon dizer asnim, dácimon da arrecadação 

prevista, e não raie concentração *íon reses de janeiro e fevereiro. 
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entecipagão de receita no ano de 94. A afirmação do Vereador de que 

historicamente janeiro e fevereiro apresentem um pico de arrecadação 

e verdadeira para os unos anteriores a 94, não foi verdadeira para B 

mo de 94 9  quando cio fez essa opeir_çõo. Esse o reparo que eu gost 

de fazer. 

Ao 
	

0 3R. r1Zr:lIDUíTF  - nom, esta ?'residência vai dar a pala 

vra ao Vereador Odilon Guedes, a nesxir no Vereador Arnaldo madeira, 

depois liberaremos ao público para posteriormente ouvirmos a exposiq 

do Capitno Chaves e o encerramento da audiência pública. 

Terá a palavra o Vereador Odilon Guedes. 

0 SR. ODt rim GUixim,  - ?:u o6 queria fazer um esclarecimenr- 

s 	to que eu acho muito importante. rrineiro, os cálculos todos que eu 
apresentei aqui forro feitos em re21, então eu queria, a argumentação 

do Dr. Freitas, que hnvia uma certa inconpatibili(lado, cln não existe 

porque foi feita em real, essa a pr: rieirR questão. Segundo, eu estou 

afimando aqui, e não rue foi respondido , chie para mim o Orçamento 

ren1 de 1994 - e isso não foi abordado - ê de dois bilhóes, 683 

Wes de reais , porque tem 600 milhões congelados e para mim esse d 

nheiro, na prAtien, não existe, ele vai entrar como crédito s a p 
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em 95 , e eu argumento isso pelo seguinte, se tivesse esso dinheiro a 

Prefeitura não precisava ter feito nntecipnçáo de receita e pagar 25 

milhões de reais no merendo fine-nceiro. Quer dizer, ou não existe, ou, 

me desculpem, a Cidade está sendo muito mal  ministrada do ponto de 

vista financeiro , porque se eu tenho clirLheiro em caixa 	por que é 

a  I que eu vou pegar dinheiro no mercado fi=nceiro e pagnr uma taxa de 

juros tão elevada 7 Quer dizer, então isso, em primeiro lugar, não me 

foi respondido, e eu acho, por ipso que eu falo que grande parte desse 

orçamento à fictício. 

Segundo, eu fiz ume. argimentação - 	e aí eu até, tudo bem 

o Secretário não querer responder 	-- 	que é e oe~tet eu peguei 

alguns dados aqui, por exemplo, foi projetado contrair vinte creches, 

0 I só que não foras construídas. ~= Então eu posso vir aqui no come- 

ço do ano e falar que vou investir em educação, saúde e educação e na 

prática eu não invisto , quer dizer , e -d acabou , MIOffi acabou o nano, 

não acontece M nada. 

Um torceirn quentão que eu considero tembém que o )ecretá- 

rio não quis nbordar ó seguinte: 15; ~ Lio !-,u.plcmtentnção para mim é um 

aabeu-tdo uma propor,ta desses , e a própria argumentnção do Dr. Freitas 
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quç o PT tivesse que vir aqui negociar todas as emplementaçóes, o que 

ou anho que tem, do ponto de vista do Toder Legislativo nós tmos de 

feazer esse aeompan}iamento, e é independente do governo que for, do 

partido iiQ que for. -1kt acho que eu faço urna diferenciação muito grwi,- 

de , quer dizer, se o Poder Legislativo, independente do um partido 

que estiver no Legislativo, ele é independente, ele tem que preservar 

cena independ®noia para que posoa oer en.autedo, então eu acho que tam-

bém loco á extrmmnente elevimIo e acho que MM não canas queotões 

aqui, que eles não entenderem #  não foras entendidas, e 
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0 que eu quem a ftft a nfirmnr é esse problema de anteeipayão de recei-

ta no nes de setembro , que vu nRo entendi . ?'orinso que afirmo flue o 

orçamento é de 2 bilhões Co G-83 milhões en reais. Aqui não ten disto ri  

çáo, se era en cruzeiro ou real. Tudo aqui que estou falando são em 

reais. 

0 SP..  AT.TMI GT1Il ARUM  -  0 Sr. Secretário tem al 

• a comentar? 

0 SR .Cri,) PITTA  - `Ião tenho. 

0 SR .,UI-In GTIJXKRlï :S  - 'reador Arnaldo de Abreu 

Vadeira. 

0 S-R. AIRITAL DO M AD?trI? MADEIRA  - 0 que eu queria 

colocar é o seriintes nós podianos ficar equi indefinidamente nesta 

discussão e não vamos chegnr n wn entendimento. 0 ^r. Secretário qunn- 

do expOo a  além de fazer una nrg,=entn ão técnica falou em legalidade. 

Eu acho que não está se q>>estionan.do  lerrlidr-de. Fetá se questionando 

a forma de d" execução orça-mentária, que nn verdL,de, h medida em que 

a Câmara deu autoriznção paira o Sr. Vrefeito suplementar do jeito qu 

deu no ano passado, elo evidentomen l e deu no rzecutivo a possibilidade 

dn legalmente tor o compott=unto que ]_egn] ente estA tendo. 0 Secretó.- 

rio menciona aqui o Tr]_biLnn? (lo Contns. 0 Tribunal. de Contas até hoje 
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não respondeu um questionanento que fiz a respeito do comportamento 

do Executivo no início deste cicio , quando abriu eródito adicionais ou-

plementareo e fez empenhos e pregou dívidas do ano passado , serviços 

prestados em obras do ano pnonndo que nfígtinham sido empenhados no ano 

passado# que o empenho foi feito este ano e o p€Ito foi feito este 

ano ---- num coaprtamento nn6nnlo do que vem ocorrendo na Prefeitura. 

• I historieanente . ? u, questionei o Tribunal clI Contas no início deste 

ano, ftós estnaos em outubro e até agorn o Tril=al de contas não 

respondeu . rortanto , o Trib.=1. de conta s terá itIgmbgn uma certa trndi-

çéio de julgar politicp~mente no contas. EStn que é n verdade . Estou di 

tendo isso de páblieb porque o Tribunal do c'ontn o não tem tido um e 

portamento só técnico, infelizmente. Tntào, rcho que poderíamos ficas 

I aqui indefinidamente. R~*ora, hn dados que não dá para ser contestados 

quando pe 	e a execu ção orça entárin, nós perc ebeno e claramente que 

as obras , por exemplo, nn área de nn ide, na á.ren de creches , há obras 

orçadas e não realidnêles. C percentun1 que saiu de obras nessas áre ~ e 

o ridículo , enquanto que nas áreas de Secret arie_ de Vine ffi íblieas o 

que wdu. ó correspondente n importãncia que o ?efeito dá a essas o"e 

comparativ ente a outras áreas. Quando pegamos a execuç $o orçamen 

nos deparamos íç com eoisan cio seguinte tipo: dívidas contratos inter- 
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non. A dotação atualizada é dois milhões e cinquenta um mil reais; pago 

até setembro da 86 milhões. se pegamos Faria Lima a nm relação é inve 

na #  quer dizer , o que tinha sido autorizado é r-ndto r .!enor do que aqui-

lo que foi pato. r-ntgo , renlmente o Txecutivo 	e não estou questionam 

do a Tegalidade --- fez r_ e TmA"- r ni3 que considerou necess:àrins tendo em 

vista a liberalidade dá 	TIA dados que 11A0 mS questionáveis. mor 

exemplo o serviço da divida , cus despesas com, os serviços da dividap 

computando-ae mês n mês em dólar, em 93, foi dn ordem, de 195 9 9 milhões 

de dólares: em 94 9  até seibembro, peitando-no mês a rês, já está em 41x) 9 2 

milhóes de dólares. Se pog=—. os o serviço da divida que dá... quer dixe 

o Secretário acabou de r3nundin .r e de pedir no orçamento o rmmett da 

divida interna, porque s.T:xxn. falou aqui em cerca de G00 milhões de ~rol 

gem da dividap de um total cle un bilhete cera milhões de reais solici ta-

dos em emioeão de titulo, portanto há unta previsão de aumento da dívida. 

I: quando nós vamos na peça orçamentária há uma redu rão do saviço da di-

vida proposta para o ano que ven. ?hquanto agdLi em 94 se fala em 139 

milhões de reais de serviços drx divida, o r_no que vert se fala en 44,2) 

milhões de reais . AlMra., é evidr-pite , com essa liberalidade de 15—~ de 

poder mexer exoopeionado iria ^érie de itens que não entrmm para efeito 

de cálculo densos 151 , o -'vecutivo rode se dar no luxo de apresentar 

~51.17 
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esse orçamento e depois c1tc--r+~-lo no seuìà prs-ner. EntN.o, o que es3t~ 

meti questionando e nlgo que venho questionrundo hn moto tempo nesta 

i7nan g  é que no INutdo ce f -  z um orça_mento que é rara cursurir em teres, o, 

para depois ir alterando. 2sao ë de tocloo os executivos, o -~xeeutivo 

do rT foi assim, nn c pocn <<o Jr̂nio foi a merinn coisa e a administra~ 

ção não difere nisso. ^uer dizer, vn ~15c para uma estabilização r-nne- 

tária e continua- se penoruido nu.*i orçr mento cora unk. grnnde flexibilidsad ~ 

para. o Executivo aturar de r-nneirr que a Cã_m= n%. tenha um papel 

ativo no procenso de exect,rr-o orçnr+_ents ri:,. 77. qucjido pegamon o orça-

mento que é executado no fim do ano # n6 !s versos que nRo tem nada a ver 

vom aquilo que foi a.provndo, mesmo os técnicos do Tribwial de Contae, 

quando no eonverna com eles sobre n r!nterin do ponto ee vista rigoros a  

mente técnico, o que eles frLlr.m e que n Casa 0,=vou e o Executivo 

está fazendo dentro dn lei. ',_htão, não está questionando aqui ©e o 

comportamento é legnl ou ilegal. o Rue mtá se cp.re.Ttionnndo é wn cor_iporJ 

tamento na Cidnde, que neste cano eu diria diz raie respeito ao cozn-  

portnmento dapMprin Cãrarn do quo do Txecutivo. 0 Fxecutivoli cinge 

ja ter liberdade de movimento. ,,e n üfir_snrn da, probler.In de Câmara e o 

Executivo pode fazer o q>>o bem entendor. 7: n reIn-ç ~o n.o r=n.~cho que 

não vale a Pena voltc=s áO teM aqui- até porque nós devemos ter tz 

CÓD - 0597 



ï 	j 

Folha e.'_
'l

_
~- 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO ~~q ~

0_l tl• 11  ~~?- 
~ 	 — TAQUIGRAFIA — o funcionário 

RODIZI IFOLHA  TAQUIGRAFO 	 SESSÃ O 	 DATA 	 ORADOR 	CONT.APARTE 

1G~ 	AIA 	Com.. Pin. 	1.8.10.94  

audiência especifica sobre IFTU em que ai nós poderemos, d ~ gar.-ov o  'emí 

çara a questão do IrTU, inclusive com tios do n dado o que o Secretósio 

ffil 	müt não mencionou que é a alteração do valor do r etro ~ quadra -1  I 

i 
do de terreno cri varias dreno da (Jidade, que foramo revalorizadas e que I 

vão provocar em algm. ne éreas da. Cidade aumento de tributo. E  qúero 

dizer, Secretário, com ratiteá frenquem, c ri-te considero o T:reeutivv 

ho je, suspeito para dast infor—çõeo. ~ vou lhe dizer porque. 0! ano 

passado, se pegas-mo os jornais que circularam dia 30 de setembro, nós 

Ì 	I 
vamos ver o seguinte: o 1,~xeeutivo =iciou, quando anunciou o IIMi l  

11 

e estou falando de 30 de se tenbro que foi a da.tn do m=c ioa, él e 

w matou aqui: 1993 a arrcen&.-, .o de IsT?T :Seria da ordem de 200 inilMes 

de Ml ares e que o que e e tntvn prmd sito pesa 94 seria um aumento da 

i 
ordem de 30°', e que portanto n receita de IIM iria para 2G0 	lhõee 

j 
dá dólares. t)opoise, o que õW ohser~s nn execução orçamentária, v 

que o orça~o do 93 foi da ordem de 1.38 nilMes de dólares e à nx"- 
1 

vadação deste ano, V. rxa. acabou de inforri;nr, vai zyltrapaeim '290 

milhões de d61nree, que ern #  a15A9, o que dizia-os ^ imprensa na época 

todo em vista não só a mudnnça de critérios, mns também o fato de 

se estar introciitzíndo a corre,-~ c1íAria. r.,  o oue nos pernebenos e. que 

a Prefeitura dobrou a arrechda ão, mais do que dobrou, em 94 tem relação 
a. (I ~ . 

CbD - 0597 
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e o que está no Orçamento, conforme já foi dito, é esse acrgsc ir2o de 

42ó de aumento da receita de IPtU . Idas o Executivo que ds informoção 

errada rnm ano, não sei até onde Pai dar informação errada para o ano 

seguinte também, porque cose foi o comportamento do ano passado - e is 

está documentado, está na imprensa di2sia, os debates que tivemos aqui 

estão registrados nas notas taquigráficcs em relação á projeção do que 

I seria a arrecadação do I] -TU e agora ec corífirma aquilo que nós eupú 

mos na épooa. Diziámos, 0llin g  a Pref.eitur- -t, com eeeee elementos, vai 

arrecadar290 a 300 milhões de dólares , que é o que está ocorrendo 

objetivnmente . Então, eu acho que nós, enfim, poder íamos ficar aqui 

horas diseutinho e adio que não vamos sair. Acho que os pontos de di 

gëncias estão bem claros , ims audiéncias nobre o IPTU nós voltamos a 

cano assunto , na segunda nudiéncia sobre o Orçamento voltamos a ele e 

I afinal os Vereadores em plenário tomnrcm n decisão que o oonjunto co 

sidorar maio adgquado . n. i, de minha parte , encerro por aqui. 

0 SR. SECIUTkUO  - Dom, doia rentos novos estão sendo 

abordados pelo Vereador Arnaldo de Abreu Madeira que faço questão de 

colocar. 0 primeiro é rena questão de serviço da dívida em 94 ser eu-

perior a que , ocorreu em 93 e em 95 se estimar um valor menor. Basica 

mente , o ,que ocorreu .foi o seguinte = reão ee pagavaa contas na ?'refeí- 
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prazo de 250 milhões de dSalres e um pa©si•jo de longo prazo de mais 

de um bilhão e meio de dólares . Isso foi renegociado com o Governo Fe-

deral . Nós, no ideio elo ano , por força de lima lei federal , coneeguimoe 

a rolagem de contratos com a Caixa ~conôni.ca Federal, com o Banco do 

Brasil que estavam com o pagamento susnenro desde o ano de 92 1  desde 9 . 

Ieso significou um impacto imediato no caixa da Prefeitura de repaga— 

mento desses eompromie :?ds anteriormente abandonados . Farte deeeee 

compromieeos tem uma inteneidddde de pagamento no ano de 94 que não 

000rrerá no ano de 95. Então, a razão basicamente do acréscimo do ser-

viço da dívida em 94 fei ponine estAvr=o Pagando coisas que deveriam 

ter sido pagas nos anos 	 foram pagas, foram renegocia- 

das, e passaram a ser pagas. 	 de que o 7EXeeutivo es- 

t

a

ria em suspeição Dor apresentar uma proposta orçamentária , acho que 

está sob euspeição toda a tentativa de se tentar comparar alhos com 

bugalhoe . Se nós vataoe insistir em comparar larnnjas com bananas, 

valores orçados com valores de caixa evidentemente vão surgir distor- 

çóee , cu outras interprotzções . Se nór, quisermos pegar esses valore 

o 
de 1994 1  290 milhões de dólares e quisemos comparar com o valor esti-

mado no ano de 93 para a arrecadação do 94 , não dá certo , porque ente 

é um valor de caixa , volto a lembrar, envolve pagamentos relativos 

C6D-0597 
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a anos anteriores, envolve a débitos deco=- ntes de regularização do 

contribuinte, por força da lei aprovada do regularizaçao da propri,eda E 

Estamos falando de universos diferentes. Se se rretende fazer uma co 

paração entre 94, entre 35, entre 93, entre )2 a nível de IlItU, que e 

faça a nível de valor lançado, não se faça a nível de caixa, porque 

a comparação assim feita é que é suspeita. 

U Sie,. AW11R GUIMARIES  - Esta Presidéncia franqueia a p 

lavra, ao público. Se alguém quer fazer uso da palavra, que _ ee inscre-

va. (Pausa). Não havendo 	 rame ouvir agora o Capitão 

Chaves , que represena. o (:orpo c ?e 15- , ni-ni.ros para fazer suas considera- 

ções e seus pleitos, 

0 SR. CHAVES  - Sr. Previdente, obrigado pela oport-inida di  

Sr. Secretário, Sre. Vereadores, o Corpo de Bombeiros agradece o empe-

nho denta Cana , doe Verea.doren , e da Socretaria de Finanças e Planeja-

m

o

nto por ter recon2iccido o que q bombeiro vem pleiteando para o ateu 

mento da população da ci&--ide de Sâne I auto, que é ter mais recursos. 

Como todo mundo sabe, roje, o Corno de 13onbeiros faz, o atendimento de 

resgate e tenho aqui estatística de cinco dias, 14, 15, 16, 17 para qu, 

quiéior saber em , quanto w_unentou o n_ vero de chamados para. o Corpo de 

Bombeiros, principalente na ativádurle de nalvamento que é a parte de 

cbo - ~gate de pesavas acidentadas na rua. Isso é uma responsabilidade 
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muito finde para o bombeiro porque antes, se lidávamos praticamente 

e6 com indéndios, que não reagiam, hoje nóe lidemos com vidas humanas. 

Então, é necessário  que o bombeiro tenha reourn os , pfi ncipalmente 

o combate a sinint-mo que está sendo repassada para o serviço doe boa-

beiros . Para o ano que vem vamos apenas solicitar que um remanejament 

desces recursos seja feita para a. construção de pontos de bombeiros, 

9 I porque temos a reivindicação de construir 4 pontoe na Capital, justa-

mente Campo Limpo , uma ti-,ea carente e de imuidação o Tucun ivi, que 

vai apoiar o Jaçaná quo é tuna área carente também e distante do cer•- 

viço de bombeiros; a área de Guaianazec e Vila Formosa. Também preci-

esmos de roeu-nos. p,.,ra  a Área de refornn e enpliaçáo de pontoe de 

beiros. Vamos encaminhar isso pessoalmente pnra que, dentrodoe recur-

sos disponiveie g  poseamon atender o custeio do serviço de bombeiro e 

o 
atender também o investimento na Arem de levar o ponto de bombeiro 

para mais próximo da comunidade. I,ra só isso. Muito obrigado. 

CõD • os,)7 
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 GUlEAMr  M Sr  - ~renos agradecer a presença de todos 
rr.r i~ 

Dmos a palavra ao Sr. Secretário para euc.e consideraçóee finnie, agra-

detendo a presença de S.Exa. o toda a sua assessoria. 

0 3$._ 	 0  - `r. Prerideate lllmir Guimarães, 

Vereadores Arnaldo Doira, Odilon Qlueden, Knosab o demais Presentes, 

nossos sinceros agrculocinenbme pela colaborp±ção que densa N elaboração 

da peça orçament&ria . Acreditnmos que m im  segunda audiéneia continuar 

ruce a prestar esolarecimentos dentro M forra denoerática prevista na 

nossa Oonetituição . dito obrigado. 

0 J1?. :tLiM ~ES  - Obrigado R todos e está encerrada a 

i 
noson 	iéncir ~ íblica e aos senhores membro-s da Comissão de Finanças 

1 vemos contirnrzr por mais alguns m~oo para a nossa, reunião ordinária. 

MUi to obra gncl o . 

Cbn-0597 
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p/ 	 1451194 	 194 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 453194 (PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 1995) 

No prazo legal' a proposta orçamentária do Município pa- 

ra 1995 foi encaminhada a esta Casa' sendo que seus parâmetros fo- 

ram determinados pela Lei de Diretrizes Orçamentárias para 1995 

(Lei nº 10 625, de i4 de julho de 1994) 

A Comissão de Finanças e Orçamento, seguindo um costume 

já tradicional, democraticamente abriu a discussão da matéria, re-

alizando Vo apenas audi@ncia pública mas também ii reuniões téc-

nicas com representantes dos 6rgâos, empresas e fundos incluídos 

na proposta 

Nessas reuniles, muitas informaVes e demandas, tanto da 

população como de setores da Prefeitura, foram externadas, comple-

mentando o necessário conhecimento para discutir tão importante 

propositura Sem dúvida '  o frutiSero debate mostra a importância 
` 

de um Parlamento transparente, mormente quando o assunto é por na- 

tureza árido '  como é o caso em pauta, já que relacionado ao Direi-

to Financeiro e às Finanças Públicas. 

Diversos pontos levantados nessas discussões mostraram 

que o projeto deve sofrer alterações desde logo, sob pena de ser 

ferido o interesse público, principalmente em áreas sociais, como 

bem-estar social' habitaM e abastecimento Também b Poder Legis-

lativo, notoriamente ainda não aparelhado para desempenhar a con-

tento suas funçôes primordiais, quais sejam legislar e fiscalizar, 
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 tanto Ademais o 6rs'áo de auxílio da 

de Contas '  necessita de melhor aporte 

de sua destina ~~ o 

O projeto, prevendo receitas da ordem de R$ 4,5 bilhões '  

deve levar em consideração as mudanC,- as profundas que v@m ocorrendo 

na economia nacional, principalmente no que tange à quest ~o da in  
- 

flac~o Nesse novo panorama, questões como a indexaç ~=:10 do Orçamen-

to e a margem ia devem ser reavaliades `  sob pena de se 

manter instrumentos inadequados para a nova realidade. 

Diante desse quadro '  e sem prejuizo 6a discus 	que 

ocorrerá quando do recebimento de emendas, após a primeira vota-

4o, enLendemos que há necessidade de apresentação de substitutivo 

já nesta fase, tendo em vista as discussões havidas e os argumen-

tos aduzidos 

Nosso parecer, destarte '  conclui peIa apresentaç ào do 

se ~uinte substitutivo ~ 

` 
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SUBSTITUTIVO Nº 	194 AO PROJETO DE LEI Nº 453/94 

COPIADO MA  SESSÃO 

U2DEZ 199& 

TAQUIGRAFIA 

EEtima a receita e fixa a despesa das 
Administra ~ ôes Direta e Indireta do 
Município de S-~jo P 
cio de i995. 	 ~~ ~~ ~ ~~ ~ ~~ ~k ~~~~ 

~~~ ~~ ~~ ~~ K K ~~ ~~ ~~ 

Câmara Municipal- d S ~o Paulo decr t p 	e 	 ~ ~~  

U , 
 

Art. iº - O Orçamento da Administraç 
pio de Ecio Paulo, para o exercicio de i995, 
anexos desta lei, estima a receita e fixa a de 

~ 	 ~ 	~~' 	 ~~ ' ~'' ~~' ~~~ ~~ ~ 	~ 	~ ~'.T  junho de  1~Y~ , em ~~ 4 . ~~~ U u ~ . U~~ ,ÜU ~ quatro ~z~~ oes, 
E? quarenta e quatro milhôes, quatro mil, e cinquenta 
ais) 

Ar- t. 22 - A receita da Administração Direta, 
zada '  em reais '  de acordo com a lesislaç ~Ío especifica 

^^ 	 segundo as seguintes eStimativas ~ 

Receitas Correntes 3.O8D.O4O 000 
Receita Tributária i 	ii 987.000 
Receita Patrimonial 51 146.  000 
Receita Industrial i25.O58 

/ 	Receita de Serviços 6.243.000  
~ 	 Tra uns fer@ncias Correntes i 386.O47 OOO 

Outras Receitas Correntes :124.492.000 

Receitas de Capital i.463 964.00O 
OPerações de Crédito 1.340.340 .000 
AIienac ~o de Bens O 
Transfer@ncias de Capital 784.000 
Outras Receitas de Capital 122.640.000 

TOTAL DA RECEITA 	 4.544.004.058 

Ai- t. 3º - Fica o Executivo autorizado a emitir e colocai - 
r)-,:i mercado i 130 946 ODO LFTMSP - Letras Financeiras do Tesouro do '  

Município de São Paulo, cujos recursos serão aplicados na "rolaeem 
da dívida mobiliária", pagamentos de precatórios judiciais e em 

\\ 	projetos incluídos na presente lei. 

Art. 4º - Para desenvolvimento do Prosrama de Verticali-
za E  e Urbanizaráo de Favelas - PROVER, fica o Executivo autori ---  

^ zado a contratar 	 junto: 

/ 	 I - ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, 
~ 	

até o limite de R$ iDO.00O.DOO,DD (cem milhões de reais), corrigi- 
 V 	dos, monetariamente e 
\ ~ 

II - à Caixa Econ8mica Federal - CEF '  até o limite de R$ 
50 OOO.00O,OO (cinquenta milhões de reais), corrisidos monetaria-
mente. 

quznt"i 
C-2 oito 

~ 

moi 
s de 

re- 

será reali-
em vigor, 



. 	 ~ 
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Art, 52 - O Executivo poderá realizar operaçôes de crê- 
dito por antecipação da receita até o limite de iOX (dez por cen-
to) das receitas correntes estimadas para o exercício 

Art. 62 - A despesa da Administração Direta '  em reais, 
está fixada, com a seguinte distribuição entre os órgãos: 

Câmara Municipal 
Tribunal de Contas 
Gabinete do Prefeito 

Secretaria das Administrauôes Regionais 
Secretaria Municipal do Planejamento 
Secretaria da Habitauão e Desenvolvimento 
Urbano 

Secretaria Municipal da Administração 
Secretaria Municipal de Educação 
Secretaria das Finanças 
Secretaria Municipal da Saúde 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recrea0o 
Secretaria Municipal de Transportes 
Secretaria dos Negócios Jurídicos 
Secretaria de Vias Públicas 
Secretaria de Serviços e Obras 
Secretaria Municipal da Família 
e Bem Estar Social 
SecreLaria Municipal de Cultura 
Secretaria Municipal de Abastecimento 
Secretaria do Verde e do Meio Ambiente 
Encargos Gerais do Município 

60060.500 
W. 429.7í0 
45.431 400 

357 932 907 
20.625.950 

22U779 56O 

i6.5i7.399 
530.992.500 
37.834.=O 

570.000 .000 

3i.876.00O 
i95.000.000 
2D 8i2 OOO 

6O7 636.98O 
73.394.600 

252.769.893 
65.OiO.00O 
95 524.5OO 
43.659.i59 

1.282.916.900  

TOTAL DA DESPESA 	 4.544.004.058 

Art. 72 - A despesa da AdministraM Direta '  em reais, 
está fixada, com a seguinte distribuição por funç6es. 

Oi 
02 
03  
04 

Ç 	
" 	

06 

	

U 	O8 " 

iO 
í  

[ 
 

12 
\ 13 

15 
U 

 
16 

6~ 
99 

Legislativa 
Judiciária 
Administração e Planejamento 
Agricultura 
Defesa Nacional e Segurança Pública 
EducaM e Cultura 

HabitaçU e Urbanismo 
Industria' Comércio e Serviço 
Relações Exteriores 
Saúde e Saneamento 

Assistãncia e Previdªncia 
Transporte 
Reserva de Contineãncia 

74 290.210 
49.630O2O 

882.i6D 256 
34.6C3.498 
36.833.439 

8i8 2O6.484 

738.55O 4O7 
W.288.879 

i.DOO.DOO 
839 66i 73O 

39i 6O6.i37 
639.170996 
25.000 .000 
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TOTAL DA DESPESA 	 4.544-004.058  

Art. 82 - O Orçamento das Autar quiasdo Município de S ,~ o 
Paulo '  para o exercicio de i995. estima a receita e fixa a despe-
soá, a preços de junho de 1.994 '  em R$ 283 9O7 84i 3 OD (Duzentos e 
oitenta e novecentos e sete mil oitocentos e qua-
renta e um reais) 

' 

Art. 9º - A receita das AutELrquias' em reais, serà rea-
lizada de acordo com a lesislat ~'~io especïfica em vieor' segundo as 
se9uintes estimativas ~ 

Receitas Próprias das Autarquias 

Receitas Correntes 

Receitas de Capital 

Transferências da Administraçâo Direta 

Transfer -PS ncias Correntes 

Transfer ~ ncias da UniZ-o 

Transferéncias Correntes 

TOTAL DA RECEITA 

Art. iO - A despesa das Autarquias, em reais, está fixa-
da com a sesuinte distribuiç ~o entre os órs ~os~ 

Hospital do Servidor Público Municipal 	 45.355.47i 
Instituto de Previd@ncia Municipal 
de S^ío Paulo 	 i99.43i OOO 
Serviço Funerário do Município de São Paulo 	39 1.2i 370 

TOTAL DA DESPESA 	 263.90'17 .84í 

Art. ii - A despesa das Autarquias, em reais, está fixa-
da com a seguinte distribuiçáo por funções: 

iD Habita ~~o e Urbanismo 	 38.487.37O 
i3 Saúde e Saneamento 	 45 O6O.66O 
15 Assist@ncia e PrevidEncia 	 109.654 .811 
99 Reserva de Conting@ncia 	 90 705.000 

Total da despesa 	 283 907. 64Í 

Art i2 - A despesa de investimentos das empresas está 
fixada em R$ 224.334.832^00 (Duzentos e vinte e quatro milhões, 
trezentos e trinta e quatro mil, oitocentos e trinta e dois re-
ais), a serem aplicados em consonância com o orçamento de investi- 

o 

226.207.741 

700 iOO 

55.2OO.00O 

i.8OO OOO 

283.907.841 
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mentes que integra esta lei '  apresentando a seguinte distribuição 
Por empresa: 

` ANHEMBI Turismo e Eventos da Cidade de 
São Paulo 5/A 	 8.705.235 
Cia. de Engenharia de Tráfego - CET 	 3.86V538 
Cia de Processamento de Dados do Município 
de Sio Paulo - PRODAM 	 7.479.6= 
Cia Metropolitana de Habitauio de 
São Paulo-COHAB 	 167.=9.350 
Cia Municipal de Transportes Coletivos-CMTC 	36=7.092 
Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 	 V032.000 

Total da Despesa de Investimentos das 
Empresas 	 224.334 832 

Art. í3 - O Orçamento dos Fundos Municipais, para 
exercício de 1995. estima a receita e fixa a despesa, a preços 
junho de 1994, em R$ 45.616 93D,OO (quarenta e cinco milhões, - 	
tocentos e dezesseis mil e novecentos e trinta reais). 

Art. i4 - A receita dos Fundos Municipais, em reais' 
rá realizada de acordo com a legislação especifica em vigor, 
gundo as seguintes estimativas: 

Receitas Próprias dos Fundos Municipais 
Receiias Correntes 	 22=50 
Receitas de Capital 	 3.000 

Transfer@ncias da Administração Direta - 	
Transfer@ncias Correntes 	 4.710.680   

Transferancias do Estado e da Unido 
TransfeAncias Correntes 	 4O.88i iOO 

TOTAL DA RECEITA 	 45.816.930 

Art. 15 - A despesa dos Fundos Municipais '  em reais' 
tá fixada com a seguinte distribuição entre os órgãos: 

FUMDES - Fundo Municipal de Saúde 	 40000 .000 

FEPAC - Fundo Especial de PrumoçQ) 
de Atividades Culturais 	 í06-250 

FUTUR - Fundo Municipal de Turismo 	 3.000.000 

U 	FUMCAD - Fundo Municipal dos Direitos 
/ ~« 	da Criança e do Adolescente 	 V7i0.680 

TOTAL DA DESPESA 	 45.816.930 

Art 16 - Para aplicallo do disposto no caput do Artigo 
23, da Lei 11.625, de 14 de julho de 1994, projetou-se inexistEn- 
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' 	 / oc:ia de inflação de julho de i994 a dezembro de i995' apesar da 
Fundaçi~- o Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE ter apurado va- 
riaçôes no Índice de ao Consumidor de 6,95% e i,95%' res-
pectivamente em julho e agosto/94/ 

Parágrafo único - em 	 da hipótese inf]acionária 
adotada no caput deste artigo, os valores, correntes de 95' para 
efeito desta lei, coincidem com os de junho/94. 

Art 17 - Fica o Executivo autorizado a atualizar as do-
tações da Administraç'ào Direta e das Autarquias, pa-
ra mais ou para menos, sempre que a infla o medida pelo Índice de 
Prec-os ao Consumidor da FIPE divergir da hipótese inflacionária 
adotada no artigo anterior, tendo como limite o comportamento da 
receita e respeitadas as condições estabelecidas nos seguintes pa-
rágrafos ~ 

Durante o mE:s de janeiro de 1995 em percentual 
que represente as variações de julho/94 a dezembro/94 entre o IPC 

~ 	 - 
 

F"1 PE e a hip6tese inflacionária estabelecida no a r t 	16. 	inci- 
dente sobre o valor de cada dotaç ,~Io orçamentária constante dest ,3  
lei ~ 

§ 2º - A partir de fevereiro de i995' em percentual que 
represente a variaÇé110 do m@s anterior entre o IPC - FIPE e a hipó-
tese inflaciunária estabelecida no artiso i6' incidente sobre o 

	

\ ) 	"saldo nco paeo" de cada dotaç`o orçamentaria constante do Sistema 
de Execuç ~.~- o Orçamentária - SEO, do último dia útil do mês ante- 

~8 	rior, 

Ç 3º - As atualizaç-õeIr- orçamenLárias de que tratam os 
par ~ srafos iº e 22 seráo feitas por decreto, fundamentando devida-
mente as reprojeÇôes, tanto da infla o como das receitas '  e te1--  90 
como Iimite a Rep roi eçâo da Receita Total' cum posta de ~ 

I - reproje ~~o da Receita Própria a ser feita com base 
na receita efetivamente realizada e na sua tend@ncia de evoluç' ~ào 
real até o final do exercício/ 

II - reprojec o da Receita de Operações de CrÉdito, a 

	

\ 	ser feita com base no potencial de liberaç o de recursos pelas 

	

\ 	̂ 

	

' 	fontes financiadoras e da previs -j~o de oferta de titulos públicos 
em lei es; 

§ 4º - As A^ ~ tarquias, individualmente consideradas, po-
derIo atualizar suas dotaç. õe5 orçamentárias nos termos do caput e 
parágrafos deste artigo/ 

U- 52 - O Executivo poderá' por decreto '  delegar compe- 

	

\/ 	t@ncia às Autarquias para, por ato próprio, proceder à atualizaç ~cão 
V 

orçamentária de suas 	 observados os limites estabeleci- 
dos. 

Art. i8 - Fica o Executivo autorizado' nos termos do 
art 7º  da Lei Federal nº 4 32O, de 17 demar ~o de i964 '  a abrir 
créditos adicionais suplementares, até o limite de 15X (quinze por 
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q5-3 de o 

o 	fio 

cento) do valor da despesa fixada para cada projeto ou atividade, 
individualmente considerados, criando, se necessàrio' elementos de 
despesa dentro de cada projeto ou atividade. 

S- iº - Excluem-se desse limite os créditos adicionais 
suplementares: 

I - que 	alterem o valc~-  total da dotação atribuída a 
cada projeto ou atividade/ 

II - abertos com recursos da Reserva de Continsëncia' em 
conformidade com o disposto no Decreto-Lei Federal nº 1.763, de 16 
de janeiro de i98O ~ 

- destinados a suprir insufici /icias nas dotações 
serviço da dívida pública; 

- destinados a suprir 	 nas dotaçôes re- 
scatórios judiciais/ 

V - destinadus a suprir insufici@ncias nas dotações do 

	

"w 	 MAT/SMA' sempre que sejam oferecidos recursos da mesma natureza 
pe 1. as outras Secretarias/ 

VI - destinados a suprir insufici2-ncias na dotac2í~,o do 
FUME S '  decorrente do efetivo recebimento de recursos do Governo 
Federal, das aplicau-  ões financeiras efetuadas no ano '  bem como, do 
saldo de caixa da passagem do ano/ 

VII - destinados a suprir insufici&ncias na dotaç'i ~. o do 
FUTUR '  úecorrente do efetivo recebimento dos itens de receita ex-
ternos à PMSP, previcstos no artigo 8 0  da lei da criação do fundo' 
das aplicaçõ a n m es finnceiras efetuadas o ano, be como' do saldo de 
caixa da passagem do ano/ 

VIII - destinados a suprir insufici@ncias na dotaç ~io do 

	

( 	FUMCAD, decorrente do efetivo recebimento dos recursos desse fun- 
~ do, das aplicações financeiras efetuadas no ano, bem como, do sal-

\ 	do de caixa da passaeem do ano/ 

	

- 	
IX - destinados a suprir insuficiE-ncias na dotação do 

FEPAC, decorrente do efetivo recebimento dos recursos desse fundo, 
das aplicac.:ôes financeiras efetuadas no ano^ bem como, do saldo de 

	

U 	caixa da passagem do ano; O' 

	

[ 	 X - destinados a suprir insuf 	 nas dotações de 
nessoaI '  ficando, também' autorizada a redistribuiÇâo das dotaÇôes 
de pessoal, nos termos do ai- L. 66, parágrafo único, da Lei nº 
4.32D, de 17 de março de i964/ 

XI - destinados à 	 dos recursos entre as dota- 
ções relativas 	 de creches e de unidades de educaç`ão e 
saúde, conforme previsto no artigo 22 e seu paráerafo único da Lei 
nº 11 625' de 14 de julho de i994, criando' se necessário, novas 
dotações desde que para o mesmo programa/ 

III 
referentes ao 

IV 
ferentes a pr' 
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XII - destinados a suprir insufici@ncias de recursos de-
correntes dos encargos relativos aos reajustes econ8micos e finan-
ceiros previstos na legislaçao em visor. 

§ 22 - O Executivo poderá' por decreto' delesar compe-
t ~ ncia às Autarquias para abrir créditos adicionais suplementares, 
por ato próprio, observados os limites desta lei 

~ 32 - Fica excluida da autori ~ ac ~o de que trata este 
artigo o projeto 16.iO.O8.O4.205 i495.3i32.O - "Universidade da 
Zona Leste", devendo haver prévia autorizaç, ,ão específica para sua 
suplementaç ào 

Art. 19 - Esta lei entrará em vieor em iº  de janeiro de 
1-995, revogadas as disposiÇ0es em contrário. 

ANEXOS DO PROJETO DE LEI Nº 453/94 

Mantidos os projetos e atividades n ,;áo explicitamente 
mencionados '  com seus respectivos valores ficam realizadas as se-
suintes com as modificaç,ões devidas nos quadros e ta-
beIas correspondentes: 

I) Redu4o do valor das seguintes dotações, no mcntante 
global de R$ ii9.067 455,OD: 

DOTAÇÃO: 22 iO.i6.9i.575.329i.4iiO.4 - "Pavimentação de 
Ruas e Avenidas, Obras Complementares e Programas Comunitários" 

VALOR ORIGINAL NA PROPOSTA: R$ 65.000 OOO,OO 
VALOR REDUZIDO: R$ 1.0 OOO.DDO,OO 
VALOR ORA FIXADO: R$ 55.00O OOO,OO 

DOTACÃO 	22.10 16 9i 575 	4iiO.O - "Melhorias do 
Sistema Viário" 
' 	 VALOR ORIGINAL NA PROPOSTA: R$ 40.000 ODO,OO 

VALOR REDUZIDO: R$ 5.00O.00O,O0 
VALOR ORA FIXADO: R$ 35 OOO.00O,OO 

DOTACÃO. 22 40.1-6.91 575 3270 41i0 7 - "DesapropriaÇ, ,ão e 
Execução de Obras Viárias em Ruas e Avenidas" 

VALOR ORIGINAL NA PROPOSTA: R$ 35 ODO.DOO,DO 
VALOR REDUZIDO. R$ 16.000.000,00 
VALOR ORA FIXADO: R$ 19 DDD OOO,OO 

DOTA~ÃO: 22.40.i6 9i 575 3326.4i92 3 - "Sistema Viário 
Anhangabaú/S ~o Jo~~ -AR/Sé" 

VALOR ORIGINAL NA PROPOSTA: R$ 20 OOO.00O,OO 
VALOR REDUZIDO: R$ 16.050.000,00 
VALOR ORA FIXADO: R$ 3.950.000'00 

DOTA~ÃO~ 22 4Oi69i575 33624iiO 5 - "Túnel Sob o Par-
que Ibirapuera - AR/VM" 

/ 	 VALOR ORIGINAL NA PROPOSTA: R$ 62 OOO.00O,OO 
/ 	 VALOR REDUZIDO: R$ 36 3i3.O2O ' OO 

VALOR ORA FIXADO: R$ 25.686.980,00 
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DOTAM: 22,4O.i6.9i.575 3365.4iiO.9 - "Túnel Sob o Rio 
Pinheiros - AR/BT  - AR/PI" 

VALOR ORIGINAL NA PROPOSTA: R$ 20727.000,00 
VALOR REDUZIDO: R$ 9,500 .00000 
VALOR ORA FIXADO: R$ 12.227 DOO,OO 

DOTACÃO: 16.10.00.44.205.1495.3i32.0 - "Universidade da 
Zona Leste" 

VALOR ORIGINAL NA PROPOSTA: R$ 2 5O9.iOO,OO 
VALOR REDUZIDO: R$ 2.450.000,00 
VALOR ORA FIXADO: R$ 59.100,00 

DOTAM: i3 iO.O3 O7.O23 224i 3i32.4 - "Publicacões de 
Interesse do Município" 

VALOR ORIGINAL NA PROPOSTA: R$ 15.000.000,00 
VALOR REDUZIDO: R$ 10.092 743,OO 
VALOR ORA FIXADO: R$ 4.907.257,00 

ciais" 

Regional" 

DOTACÃO: i2.10.i0 58 323 iO52 4iiO.i - "Projetos Espe- 

VALOR ORIGINAL NA PROPOSTA: R$ iO.00O.ODO,OO 
VALOR REDUZIDO: R$ 2.500 OOO,OO 
VALOR ORA FIXADO: R$ 7 5OO OOO,OO 

DOTACEO: 12.10.10.60-021.2195. 	- "AdministraM da 

VALOR TOTAL ORIGINAL NA PROPOSTA: R$ 3.899.iO0,00 
VALOR REDUZIDO: 
no elemento de despesa 3120.0 R$ 69 OOO,OO 

3132.5: R$ 500 ODO,OO  
4120.7: R$ 90.000,00 

VALOR TOTAL REDUZIDO: R$ 659.000,00 
VALOR TOTAL ORA FIXADO: R$ 3.240.iO0,00 

R~P  
DOTACÃO: 13.10 iO 58.323.i322.3i32.i - "Programa Sgo 

Paulo 2020" 
VALOR ORIGINAL NA PROPOSTA: R$ 10.000.000,00 
VALOR REDUZIDO: R$ 5 932 9O7,OO 
VALOR ORA FIXADO: R$ 4.067 O93,OO 

DOTAC40: i4 i=O.58 323.i3O2.43i2 5 - "Repasse ao Fundo 
Municipal de Habitação - COHAB" 

VALOR ORIGINAL NA PROPOSTA: R$ 40.615.750,00 
VALOR REDUZIDO: R$ 4 569,785,OO 
VALOR ORA FIXADO: R$ 36 D45 965,OO 

II> Reforço no valor das seguintes dotauões: 

DOTAMO: 24.10.08.40i85.44=. 	- "Fundo Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD" 

no elemento de despesa 3i20.0 
VALOR ADICIONADO: R$ 330.400.00 
VALOR URA FIXADO: R$ 413 DOO,0O 
no elemento de despesa 3131.6; 
VALOR ADICIONADO: R$ 776.520,00 
VALOR ORA FIXADO: R$ 900.000,00 
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al ele, 
no elemento de despesa 3i32.4: 
VALOR ADICIONADO: R$ 4 000 OOO,OO 
VALOR ORA FIXADO: R$ 6 .000 ODO,OO 
no elemento de despesa 4i2O.6: 
VALOR ADICIONADO: R$ i =8.4OO^OO 
VALOR ORA FIXADO: R$ i .523.000,00 
VALOR TOTAL ADICIONADO A ATIVIDADE 4415: R$ 7 i25 32O,OO 
VALOR TOTAL FIXADO PAR A ATIVIDADE 4415: R$ 8 836 OOO'OO 

DOTACÃO: 24 iD.OB.4i i85.44O9.3i32.9 - "ManutenSo de 
Crianças em Creches Cooveniadas" 

VALOR ADICIONADO: R$ i9.758.338,00 
VPLOR ORA FIXADO: R$ 46.8i2-000,00 

DOTACÃO: 24.10.i5 8i.483 44O8.3i32.7 - "ManuteMo de 
Menores em Centros de Juventude Conveniados" 

VALOR ADICIONADO: R$ 10.635035'00 
VALOR ORA FIXADO: R$ 2i 6OO.00O'OO 

DDTACÃO: 	26.6O Í5 8i.486 4625.3i2O 2 - "DistribuiVo 	de 
Mere das e  G@neros para RefeiçAes de Servidores e Outros" 

VALOR ADICIONADO: R$ 5.250.284,00 
VALOR ORA FIXADO: R$ 57.753.ii9,00 

DOTAQO: 	26.2D.i3.75 43O 46O7. - 	"Análises 	Técni- 
~ 	 as Laboratoriais" 

no elemento de despesa 3i20.6: 
VALOR ADICIONADO: R$ W=23,00  
VALOR  OR'A  FIXADO: R$ 362 246 00 

49 
0 

. 	' 
no elemento de despesa 3i32.0: 
VALER ADICIONADO: R$ 75 i64,OO 
VALOR ORA FIXADO: R$ 93.955,00 
no elemento de despesa 4120.0 
VALOR ADICIONADO: R$ 88 929,OO 
VALOR ORA FIXADO: R$ 150.000,00 
VALOR TOTAL ADICIONADO A ATIVIDADE 
VALOR TOTAL FIXADO PARA ATIVIDADE 

DOTAÇÃO: 28.23.06 30=8.8665.4i20 
nutençÃo de Postos do Corpo de Bombeiros" 

VALOR ADICIONADO: R$ 600.000,00 
VALOR ORA FIXADO: R$ =00.000,00 

4607: R$ 345 2i6,OO 
4607: R$ 606.20000 

O - 
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DOTACOES DA CAMAR.4 MUNICIPAL DE SAO PAULO 
------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

VALOR ORA 	; VALOR ORIGINAL ; 	VALOR A SER 
ESPECIFICACAO DA DOTACAO 	 ; 	FIXADO 	; 	 ; 	ADICIONADO 

------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

;;REFORMA E ADAPTACAO DO EDIFICIO DA CAMARA MUNICIPAL ; 	3.000.000,00 ; 	2.000.000,00 ; 	1.000.000,00 
::(PROJETO i0011:  

3132 - OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 	 ; 	50.000,00 ; 	50.000,00 ; 	,00 
4110 - OBRAS E INSTALACOES 	 ; 	2.900.000,00 ; 	1.900.000,00 	1.000.000,00 
4í20 - EQU=IPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 	; 	50.000,00 ; 	50.000,00 ; 	,DO 

` 	::ADMINISTRACAO DA CAMARA 	 ; 68.765.190,00 1 41146.100,00 ; 25.619.090,00 
;;(ATIVIDADE 2000):  
11 3111 - PESSOAL CIVIL 	 ; 31.000.000,00 ; 25.329.300,00 ; 	5.67D.700,00 

3113 -  OBRIGACOES PATRONAIS 	 ; 	1.200.000,00 ; 	1.234.200,00 ; { 	34.200,00);; 
3120 - MATERIAL DE CONSUMO 	 2.500.000,00 ; 	i.B00.000,00 ; 	700.000,00 
3131 - REMUNERACAO DE SERVICOS PESSOAIS 	; 	i00.000 1 00 ; 	90.000,00 ; 	10.000,00 
3132 - OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 	 ; 	2.500.000,00 ; 	2.000.000,00 ; 	500.000,00 
3191 - SENTENCAS JUDICIARIAS 	 ; 	500.000,00 ; 	300.000,00 ; 	200.000,00 
3192 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 	; 	250.000,00 ; 	2DO.000,00 1 	50.000,00 
3251 - INATIVOS 	 1 13.000.000,00 ; 10.4B8.600,00 ; 	2.511.400,00 
3252 - PENSIONISTAS 	 ; 	32.500,00 ; 	23.000,00 ; 	9.500,00 
3253 - SALARIO FAMILIA 	 ; 	30.000,00 ; 	67.000,00 ; { 	37.000,00);; 
3259 - OUTRAS TRANSFERENCIAS A PESSOAS 	 ; 	800.000,00 ; 	600.000,00 ; 	200.000,00 
3292 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 	; 	12.000,00 ; 	10.000,00 ; 	2.000,00 
4120 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 	; 	1.500.000,00 1 	974.000,00 ; 	526.000,00 

1: 4192 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 	; 	36.000,00 ; 	30.000,00 ; 	6.000,00 

::SERVICOS DE INFORSIATICA  
::(ATIVIDADE 2001): 	 ; 	 :  

3132 - OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 	 ; 	i.000.000,Cli ; 	1.000.000,00 ; 	,00 

1:A9UISICAO DE VALE TP.AIJSPORTE - CAMARA  
;;(ATIVIDADE 2002):  

3259 - OUTRAS TRANSFERENCIAS A PESSOAS 	 ; 	500.000,00 ; 	500.000,00 ; 	,00 

;;DESPESAS DE EXEP,C.ANTERIORES - PESSOAL/ChISP 	; 	300.000,00 1 	203.900,00 ; 	96.100,00 
;;(ATIVIDADE 2004):  
;2192 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES (ATIVOS) 	150.000,00 1 	i26.ioo l  oD ; 	23.900,00 
12292 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES (INATIVOS) 1 	200.000,00 ; 	77.600,00 ; 	122.200,00 

:;FORNECIMENTO DE REFEICOES A SERVIDORES-CAMARA 	 1 	 : 	 1; 
::(ATIVIDADE 2005):  
1:3132 - OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 	 1 	2.500.000,00 ; 	2.100.000,00 1 	400.000,00 :1 

::PUDLICACAO DE EDITAIS E OUTRAS LEGAIS 	 1  
::(ATIVIDADE 2006):  
:13132 - OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 	 : 	50.000,00 : 	50.000,00 1 	,00 :: 
11 -----------------------------------------------------------------------------------------------:1 

:T 0 T A L 	 : 60.660.500,00: 49.000.000,00 	11.860.500,00 1: 
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--A  `  DOTACOES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICIPID 

1 	 1 	VALOR ORA 	; 	VALOR 	; 	VALOR 	I 
l 	PROJETO/ATIVIDADE E 	; 	FIXADO 	; 	ORIGINAL 	; 	ADICIONADO I 
] 	ELEMENTO DE DESPESA 	; 	 ; 	 ; 	 ] 
1 ---------------------------------------------------------------------] 
IFISCALIZACAO ORCAMENTARIA 	 ; 	 ; 	 I 
lE FINANCEIRA (AT1V.2.05i): 	; 11.689.010,00 ; 10.704.300,00 ; 	964.710,00 1 
I- PESSOAL CIVIL 	 ; B_200.000,00 ; 7.476.100,00 ; 	723.900,00 I 
1- OBP,IGACOES PATRONAIS 	; 	63.000,00 ; 	50.900 1 00 ; 	12.100,00 ] 
]- MATERIAL DE CONSUMO 	; 	354.750,00 	354.000,DD ; 	750,00 1 
I- REMUNERACAD DE SERVICOS 	 ; 	 ] 
1 PESSOAIS 	 1 	30.850,00 ; 	30.000,00 1 	850,00 1 
]- OUTROS SERVICOS E ENCARGOS ; i.350.DCú,00 ; 1.200.000,00 ; 	150.000,00 1 

` 	]- SENTENCAS JUDICIARIAS 	; 	200,00 ; 	200,00 ; 	1 00 I 
I- DESPESAS DE EXERCICIOS 	; 	 ; 	 ; 	 ] 
1 ANTERIORES 	 2.000,00 ; 	2.000,00 	 1 00 1 
1- ]NATIVOS 	 1 1.350.000,00 ; 1.228.600,00 ; 	121.400,00 1 
I- SALARID-FAMIL]A 	; 	ii.D00,00 ; 	41.900,00 ; I 	30.900,00)] 
]- OUTRAS TRANSFERENCIAS A 	1 	 1 	 1 	 ] 
1 PESSOAS 	 1 	50.000,00 1 	50.000,00 1 	1 00 I 
I- SENTEI,rEAS JUDICIARIAS 	1 	200,00 1 	200,00 ; 	1 00 l 
I- DESPESAS DE EXERCICIOS 	1 	 1 	 1 	 1 
1 ANTERIORES 	 ; 	200,00 ; 	200,00 1 	1 00 I 
1- EQUIPAMENTOS E MATERIAL 	1 	 1 	 ; 	 1 
1 PERMANENTE 	 1 	276.610,00 ; 	270.000,00 ; 	6.610,00 1 
I- DESPESAS DE EXERCICIOS 	1 	 1 	 1 	 1 
] ANTERIORES 	 1 	200,00 1 	200,00 ; 	,00 1 
I 	 I 
]DESPESAS DE EXEPC.ANTER. 	1 	 1 	 1 	 I 
I-PESSOALJTC (AT_2.055): 	1 	27.500,00 1 	247.500,00 1 { 220.000,002 
I- DESPESAS DE EXERCICIOS 	1 	 1 	 ; 	 1 
1 ANTERIORES (EL.3i92) 	1 	25.000,00 ; 	165.600,00 1 1 140.600,00)1 
I- DESPESAS DE EXERCICIOS 	1 	 ; 	 ; 	 1 
] ANTERIORES IEL.3292) 	1 	2.500,00 1 	81.900,00 1 i 	79.400 1 00)1 
1 	 I 
1PUBLICACAO DE EDITAIS E 	; 	 ; 	 1 	 1 
IOUTRAS LEGAIS (AT1V.2.057): 1 	 1 	 ; 	 ] 
I- OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 1 	6.000,00 1 	6.000,00 1 	,00 1 
I 	 I 
ISERVICOS DE INFORMIATICA 	1 	917.200,00 1 	957.200,00 1 	,00 1 
I(ATIVIDADE 2.0521: 	1 	 1 	 1 	 ] 
I- MATERIAL DE CONSUMO 	1 	5.000,00 1 	5.000,00 1 	,DO 1 
I- OUTROS cEPVICBS E ENCARGOS ; 	762.200,00 ; 	762.200,00 1 	1 00 I 
]- EQUIPAMENTOS E MATERIAL 	1 	 ; 	 1 	 I 
I PERMANENTE 	 1 	150.000,00 1 	150.000,00 ; 	1 00 1 
I 	 I 
]FORNECIMENTO DE REFEICOES A 1 	 1 	 ; 	 1 
]SERVIDORES - TRIBUNAL DE 	1 	 1 	 1 	 1 
ICONTAS (ATIV. 2.056): 	1 	 1 	 1 	 1 
I- OUTRAS SERVICOS E ENCARGOS ; 	550.000,00 1 	500.000,00 ; 	50.000,00 I 

IAQUISICAO VALE-TRANSP.-TRIBU-1 	 1 	 ; 	 I 
INAL DE CONTAS (AT1V.2.053): 	1 	 ; 	 1 	 1 
I- OUTRAS TRANSFERENCIAS A 	1 	 1 	 1 	 I 
I PESSOAS 	 1 	240.000,00 1 	240.000,00 1 	,00 1 
1-----------------------------------------------------------------------------1 
1 	TOTAL 	; 13.429.710,00 1 12.615.000,00 ; 	814.710,00 1 
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o funcionário  

; c UICU DA DOTAÇÃO.. .. 
 AVAL 	j~A PROJETO ou AcwInnur 1. :7átlfA ~! ü 

~~• 	As.Y.L r ~ . E i.1á 14! 	00 	_ 

• 	AWISICAO DE UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROIECAO INDIVIDUAL A SERVIDORES 12. 	4 1 0.60 . 021 	2160 16,606 

- MATERIAL DE CONSUMO 
) i 
J120 16,606 

OPERACAO E MANUIENCAO DA FROTA 12.24 10-60,021 	2194 116,245 

- MATERIAL DE CONSUMO 
¡ 

1 	3120 49,81? 
- OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 3132 	6 33,213 

' 	- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 4120 	9 33,213 
. 	------ --- 	-- ------------------------------------------------------------------------------ 
' 	ADMINISTRACAO DA REGIONAL 

---------- 
12.24 

	

-------------- ------ 	------- 
10.60.021 	2195 

- 
1.106,321 

- PESSOAL CIVIL 31{{ 1 1 0311592 

- MATERIAL DE CONSUMO 3120 	7 24,910 

= OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 3132 	0 33,213 

- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 4120 	2 16 ,606 

- 	 ------------ 	 -- 

bhNECIMENIO DE COMBUSTIVEIS 

- MATERIAL DE CONSUMO 	 , 

-------------------------------------------------------------------------- 
~ ' 	RARU7ENCAO DE BENS MOVEIS, CONSERVACAO E ADAPTACAO DE BENS (MOVEIS - AR - 5 

, 

MATERIAL DE CONSUMO 
- OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 

TPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

------------------------------------------------------------------------ 
tALETA DE 11X0 

• 

 

OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 

• VARRICAO E LAVAGEM DE vIA9 PUBLICA! 

OUTROS SERVICOS E ENCARGOS ' 
------------ - -----------------------------------------------  

WI3TRUCAO DE FRACAS, PARQUES E JARDIN9 

OBRA! E INSTALACOES 

. ------------------------------------------------------------------------- 
•= tõHSERVACAO DE PRACAS, PARQUES E JARDIN9 

MATERIAL' DE CONSUMO 

C, OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 

= È UIPAMENIOS E MATERIAL PERMANENTE 
>_ --- ------------------------------------------ 

 - 
 -------------------------  

.. .'"i6RNECIMENTO DE REFEICOES A SERVIDORES 

-, MATERIAL DE CONSUMO 

.', M?,OUTRO! SERVICOS E ENCARGOS 
-'.. ~ 	 ------------------------------' 

STRUCAO DE PEQUENAS GALERIAS 

,'.'OBRAS E 1N91ALACOES 

-L --------- - ---------- - --- ---- ----- - --- - ---- - -------------------  

• •,CÒHSÉRVACAO E LIMPEZA DE GALERIAS, CANA19 E CORREGOS 

NMTÉRIAL DE CONSUMO 

= OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 

=--------------------------------------------------------------- 
t011SERVACAO E LIMPEZA DE BOCAS DE 1080 

OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 
4:s-------------------- -------- ---------- --- - ------------  

tOMSTRUCAO DE MUROS DE ARRIMO 

+ OBRAS E INSTALACOES 

,.CtiMSTRUCAO DE ESCADARIAS E VIELAS. 

tlBRA9 E INSTALACOES 

---- --- ---- ----- - ------------------------  

ÉÁECUCAO DE GUIAS E SARJETAS 

1 	6BRA9 E INSTALACOES 

- ~ 	 tOMSERVACAO DE VIAS PUBLICAS 

MATERIAL DE CONSUMO 

.OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

A 1 D A U N I D A D E 	 ^ 

12.24 10.60.021 2199 

3120 	5 

12.24 10.60.021 2200 

3120 	4 

313 	E 
4120 	0 

12.24 10.60.325 2191 

512 	4 

12.24 10.60.325 2192 

5132 	.d 

12.24 10.60.328 1090 

4110 	4 

12.24 10.60.32E 2193 

3120 1  4 
3132 	8 

4120 0 

12.24 10.60.471 2196 

3120 	3 

3132 	7 

12.24 13.76.448 1100 

4110 	3 

12.24 13.76.44E 2161 

3120 	3 

3132 	7 

12.24 13.76-448 2197 

3132 1 5 

12.24 16.91.575 1060 

4110 	9 

12.24 16.91.573 1121 

12.24 16.91.575 1130 

Alio 	0 

12.24 16.91 575 2198 

3120 	2 

í 3152 	6 
41ìo 	é 

044011 LA41u • 	4AH 	

,... _l 

l 

47,819 

47,819 

82,202 

33,213 
41,516 
%,473 

16,606 

16,606 

16,606 

16,606 

19,760 

17,769 

405,732 

61347 
3?2,957 
10,929 

94,657 

13,285 
81,372 

85,407 

85,407 

996,387 

166,1'64 
1130,322 

401,876 

491,876 

85,168 

65,168  

67,BRB 

67,BBB  

109,332 

108,352  

2,748,369 

249.078 
2,470,967 

8,303 



lz 

• 	SECRETARIA DAS ADMINISTRACOES REGIONAIS  
. 
	Folha  n.

•  ~d 
I 
 Pq 
	

1241 
ADMINISTRAM REGIONAL DE ERMELINO MATARAllO 	

n • 
	 U  

- 	 ORÇAMENTO ANUAL 1995 

	

CUDICU DA DOTAÇÃO 	VALORDA 
PR0.14;7 ' 0 011 A'T'IVIDADE 	 - ,., 	F M  Ir  , •v 	r~.. 	u ~r 	 bOTAFXb 

AR•I: 	ih 	a Cl 1. 	V Jb 	00 

•• 	 AOUISICAO DE UNIIORM(S E EOUIrAMENTOS DE rR01fCA0 	I11DIvinum 	A SrRvIDonES 12.41 10.60.021 2160 
32 ,489 

- 	MAI(RIAL 	DF 	(011511110 1120 4 

-_ 

-X2.489 

_______________________________________________________________..._._ 	---------------------------------- 

- 	OrERA(AO E MAmIIENCAO DA FROTA 

--------- 

12.41 

..--___________ 

10.60.021 

-------- 

2194 

------- 
112,128 

- MATERIAL 	DE 	Cd1SUMO 

- OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS 

- 	FOUIPAMEIITOS 	F 	MATERIAL rERMA(IE111E 

_______________________.-_._.-.-..--________.-_-_-._-.--_._-.......___.__ 	------------------------------ _________ --------------- 

- 

---------------- 

3120 

7132 

4120 

3 
7 

9 

56.915 

32'499 

22.717 

ADMIIIISTRA(AO DA AFGI0101 12.41 10.60.021 2195 95,250 

- 	MAIERIAL 	DF 	FDIISURIO 3120 8 20,274 

- 	- OUTROS 	S(AVI(OS 	E 	E11(ARGOS 3132 1 '18.854 

- 	EOUIPRMEMIOS E MATERIAL 	r(RUAIMUIE 
-------------------------  

4120 3 

- 

16,122 
------------------------------------------------------------ 	_.._ 	_ 	..-..---------------------------  

IORIIFrIMrNTO DE 	(OINIUSTIVEIS 12.41 10.60.021 

---------------- 

2199 122,135 

- 	MAI(RIAI 	D1. (MTSUMO 

------------------•-------------------------------------- 	------- 	---- 	--------------------------------- ------------- 

3120 

------- 

6 122,135 

MAIRITUR AD DE nEMS MOVEIS, 	(0115(RVACAO r 	ADArin(A0 DF nrMS 	]movi IS - 	AR'S 

--------- 
12.41 

-- 
10.60.021 

------- 

2200 77,679 

- 	MAIERIAI 	DF 	C0I1SUMO 3120 5 32,4119 

- 	- OUTROS SrRVICOS E ENCARGOS 3132 9 36.640 

- 	EOUIrAMEUIOS 	E MATERIAL rERIIAIIENIE 

----------------------------------------------- 	-------------------------------------------------------- --------- --------------- 
4120 

---------------- 
0 9,547 	' 

COLEIA DE 11X0 

• 

12.41 10.60.325 2191 2 ,1,4 77 	i 
I 

• 	 - OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS wARRI(AO E LAVAGEM DE VIAS rU011(AS 12.41 10.60.!23 2192 

3132 5 24,427 

24,427 

- OUTROS SFRVICOS E FNÇARGOS 3132 0 
24,427 

67'7, 586 
.. 	 CONSFRVA(AO DE rRACAS, rAROUES E JARDINS 12.41 10.60.328 	• 2177 

- MAIERIAL 	DI 	(015UM0 

• 	 - OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS 

- 	EDUIrAMCMTDS 	E 	MAIERIAI. 	rEnMAI1EI11E 
------ ______________________.__ --- ___-______..____ 	._...__...._...._.___. 	_. 	... _.._.. 	.__.__.. ..... .._...___- --------------  

7120 

3132 

4120 

S 

9 

O 
_ 

125,022 
x,17,863 
24,701 

° 	 FORNECIMf1110 DF. 	REFEICOES A 	SERVIDORES 

- 

	

MATERIAL 	DE 	(01151111,3 

12.41 10.60.471 

---------------- 

2196 269,918 

3120 4 32,4B8 

- 	 - OUIROS SERVIÇOS F. FM[ARGOS 3132 8 233,522 
- 	EONIrAMENIOn 	E 	TIATERIAL 	rFR11A11rMTr 4120 0 3,509 

CONSTRUCAO DF rEnUEIIAS GALERIAS 12.41 13.76.448 1100 25,279 

- 	 - OBRAS E 	INSIALAr OF5 4110 4 25,279 

• 	 CONSERVA(Ao E I.IIU•ClA Dr GALERIAS, 	CAVAIS r COIiRFGnS 12.41 13.76.448 2161 1,261,877 

MAIFRIAL. 	D( 	C0115L1110 3120 4 244,270 
- OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS 7172 B 1,017,627 

' 	 (dISE RVACAO E LITIFE EA DF ROCAS DE TORO 12.41 13. 76.448 2197 542,279 

OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS 3132 6 5'12,279 

- 	COTISTRUCAO DE T1111105 DF ARRIMO 12.41 16.91.575 1060 
25,277 

.. 	 - 	0011AS 	E 	ITISIA1A10(S 4110 0 25,277 

CONSIRU(AO DE ES(ATIARIAS E VIELAS 12.41 16.91.575 1121 'c',9,P79 

- 	-' 	- 	OBRAS 	E 	IIISIAI.ACOES 
----------------------------------------------------- 	--------------- 	.__..._-------_.____________..__.. ..-_______ I  ----------------------- 

4110 
------- 

2 25,279 

25,279 - 	FXECIICAU DF GAIAS F 	SARJEIAS 	 - 12.41 16.91,575 -  1170 

- OBRAS f 	IIIS1AIAr0E5 C110 I 25,279 

' 	l 	(OUSERVACRO DF VIAS rL10LICAS 12.41 16.91.575 2198 --- --- 3,146,691 

- 	 - MATERIAL DE 	roim1110 3120 3 284,919 
- OUTROS 	SERVIÇOS 	F. 	F11(ARGOS 

- 	EOUIrAMEIIIOS E MAIFRIAL PERMAIIENIE 

3132 

4120 

7 

9 
2,949 ,649 

12,213 

j g 7 A 1 	D A 	1, n 	I 	D n D( AuAR iE000F urr 
6,500,000 

nS ' 
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- 	ADMINISTRACAO REGIONAL DE GUAIATIA2E5 

0 func ional C~MI;~1:7~11âMIT 
 

AII UAL 1995 

COUICU UA UO . 1•AÇAu VALURDA 

• PRO.1VA000A'I•IV1DA1)V .,.. 	~,tiF,,r~• r .++... 	Fti1. 1. 

[IC  - 
norA GAo 

L 4~u-  -- u.rrA, 	. f+rsa.r - - Amlbr 	r b.F•••  ~ Rf  1 UO 	_ 

33,130 
AOUISICAO DE UNIFORMES E EOUIPAMENTOS DE PROIECAO IIIDIVIDUAL A SERVIDORES 12.42 10.60.021 2160 

- MATERIAL DE CONSUMO 
---------------------------------- - ----- _--------------------------------------------------------------------- ---- ---- - -----------------  

3120 
- 

6 33,130 

OPERACAO E MANUIEIICAO DA FROTA 12.•2 10 . 60.021 219 1. 140,803 

- 

 

MA T ERIAL DE CONSUM O  --•-•-- 	- 3120 s. 66,260 

- NITROS SI nVIE05 F [11[ARG05 7117 9 41,413 

- 	EONIrAMFTITOS F 	MA]FRIAL 	rERMAN[111F 4120 0 73,130 

,...•: '- 	-------------------------------------------------------- 	-.. _..-. 	'. 	. 	. 	.. 	- 	------------------------ 

AD111NISInACAO DA RIGIOPIA1. 

-----__ 
12. 4 2 	-• 

- --------------------- 

10 60.071 

------ 
7191 924,971 

r[ssnA1 	t1vN 3111 o 833,8B3 

MAIFRIAI- DE CONSUMO 3120 0 21,048 
._ 	.,•,- 

	
0111nos 	SInV1(OS 	F 	TNEAnIAS 3132 3 '17,675 

- 	FDIIIPAPUNInç 	F 	T1e TFRIAt 	rEnli A1UUIF 4120 5 16,565 

I0n11E0MENIO DE 	COMBUSIIVEIS 12.42 10.60.021 2199 165,650 

1 	- MAIFRIAI 	DE CONSUMO 3120 B 165,650 

j 	
MAnUTENCAO DE MELAS MOVEIS, 	COMSERVACAO E 	ADAr1ACAO DE DEUS 	1110VEIS - AR'S 12.42 10.60.021 2200 81,997 

- MATERIAL DE COIISUMO 3120 7 33,130 
' 	 - OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS 	 - 3172 0 41 ,813 

- EOUIPAMEN105 E MAIER111L rERMANERTE 

'~ 
-------------------------------------------------------------  

COLETA DE LIXO 	 ' 

_------------------------------------------- ---------- 
12.42 

-' - OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 

---L---------------------- ' 	 - 	--------------------•----------•------------------------------------ 
VARRICAO E LAVAGEM DE VIAS rUDLICAS 12,42 

1 - OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 

CONSIRUCA(1 DE FRACAS, 	PAROUES E JARDINS 12. 0 2 
j 

-- 	------- -- . 
 OURAS E 	INSTALACOES 4  CONSERVACAO DE rPACAS, 	rAROC1E5 E JARDINS 12.42 

• - MATERIAL DE CONSUMO 

1 
- OUTROS 5E0V ICOS E ENCARGOS 

1  - EOUIrAMENI05 E IIAIERIAL rERMANENTE 

i - -- 	----------------------------------------------------------------------------------------------•--------------- 
FORNECIMENTO DE REFEICOES A SERVIDORES 12.42 

I 
I -- MAIERIAL DE CONSUMO 

- OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS 

- EOUIPAMENIOS E MATERIAL PERMANENTE 

1  1 

--------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
CONSIRUCAO DE PEOUENAS GALERIAS 	- 

I - OBRAS E INSTALACOES 

j - - 	------------------------------------------------------------'-------------------------------------------- 

I 
CONSERVAM E LIXrEIA DE GALERIAS, CANAIS E CORREGOS 

- MATERIAL DE CONSUMO 

-------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
- OUTROS SERVIÇOS E EIICARG05 

• CONSERVACAO E L1MrEIA DE DOCAS DE LOGO 

- OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 

' CONSTRUCAO DE MUROS DE ARRIMO 

- OURAS E 	INSTALACOES 
------------------------------------------ 	------------------------------------------------------------- ---------- ----------------------- 

4110 
_--r  _ - 

1 

CONSIRUCAO DE ESCADARIAS E VIELAS 12. 4 2 16.91.575 1121 

onnns 	E 	IIISTAI A(OCS 	. 

- 	.:---------•-------------------------------------------------------•-- 	--------------------------- ------ ---- ----------------------- 
4110 

----=- 
4 

- 
EXECUCAO DE GUIAS E SARJETAS 12.42 16.91.575 1130 

- OnR11S E 	INSTALACOES 
---------------------------------------------  

4110 3 

-- -- '------------------------------------------------------------------------------------------------- 
COI1SERVACA0 DE VIAS rUOLICAS 12.42 16.91.575 2198 

- MAIFRIAI 	DF 	C0IIs1100 	 _ 3120 S 

- OUTROS SIRVICOS E ENCARGOS 3132 9 

• 	- 	EOUIrnNCTIIOS 	E 	MATERIAL 	rERIlA11111E 4120 C 

i 
T O T A L 	D A 	U 	1 D A D E uRRR luuuA RRRA 

1.120 	2 

	

10.60.325 	2191 

3132 	7 

	

10.60.325 	2192 

132 1 1  

	

10.60.328 	1 	1090 1 

4t10 1 7 

	

10.60.326 	1 	2193 1 

7120 	7 

3132 	o 

4120 2 

	

10.60.471 	2196 

3120 6 

JU2 0 

4120 	1 

	

12.42 	13.76.4 1.5 	1t00 

4110 	6 

---- 	-------------- ------- --- 

	

12.4z 	1 	13.76.448 	2161 

3120 1  6 
313ì 0 

	

12.42 
	

13.76.448 	2t97 

~ tiz 	e 

	

2-42 
	

16.91.575 	1060 

16,565 

16,565 

16,565 

17.143 

17,143 

583,566 

98,332 
472,103 
13,131 

314,735 

24,949 
240,193 
47,675 

17,143 

17,143 

993,901 

165,650 
829,251 

400,873 

400,873 

17,143 

17,143 

1.7,111 

17,141 

17,143 

.17,143 

2,741,511 

248,476 
2,484,753 

8,283 

6,500,000 

~W! C/ 
o~-r W 



PROGRAMA DE TRABALHO DAS UNIDADES DETALHADO 1 1 011 ELEM aNTO~E  DESPESA 	
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SECRETARIA DAS ADMINISTRACOES REGIONAIS 	 F olha n 	 P 	12 

áe t. 
'- ADMINISTRACAO REGIONAL DE JACANA/TREMEMOE 	 n• 	 -~ 	 1266 

o funcion ário 	 ,~ 	 - 

_~~~ AMENTO ANUAL 1995 

CÓDIGO DA DOTAÇÃ O VALOR DA 
PROJETO OU A'TIVIUAUE DOTACÁO 

fi  RS 1.00  UN4/. 

1~ te  
, 7.► r..o.~. 

r.y 	- 1  
A~ 

rA—  
v 

DIO 
C1 

AOUISICAO DE UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROIECAO INDIVIDUAL A SERVIDORES 12.66 10.60.021 2160 14,74A 

- MATERIAL DE CONSUMO 3120 0 14. 742 

OPERACAO E MANUTEUCAO DA FROTA 12.66 10.60.021 2194 103,197 

- MATERIAL DE CONSUMO 3120 9 44,227 
- OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 3132 2 29,485 

- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 4120 4 i'9,485 

2195  
--'--- 	--'-------------' ------------- -- --- - --- -- 

ADMINISTRACAO DA REGIONAL 12.66 10.60-021 

- PESSOAL CIVIL 3111 4 1 ,314,146 
- MATERIAL DE CONSUMO 3120 3 22,114 

- OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 3132 7 29 ,485 
- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 4120 9 14,742 

-----' 	-------------------------------------------------------------------- 
FORNECIMENTO DE COMOUSTIVEIS 

------ 
12.66 

-----'--- 
10.60.021 2199 14,r27 

- MATERIAL DE CONSUMO 3120 1 '44,221 

-- 	 --------------------- 	--------------------------------- 
MANUTENCAO DE BENS MOVEIS, CONSERVACAO E ADAPrACAO DE BENS IMOVEIS - AR'S 

-^- 
12.66 10.60.021 2200 65 ,604 

- MATERIAL DE CONSUMO 3120 0 27,4 85 

Tp05 SERVICOS E ENCARGOS 

UIPAMEN TOS E MATERIAL PERMANENTE 

------'-- 	-------- 	 - ---------------- — ------- ----'----'— 

3132 

4120 

4 

6 

29'485 

6 ,634 

COLETA DE LIXO 

- 
12.66 10.60.325 2191 14'742 

- OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 3132 0 14'142 

-- 	----- -- 	'----------------------------- 

VARRICAO E LAVAGEM DE VIAS PUBLICAS 

--- 

12.66 10.60.325 2192 
14'742 

- OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 3132 5 14 ' 742 	' 

CONSTRUCAO DE PRACAS, PARQUES E JARDINS 12.66 10.60.328 1090 15 216 

- OBRAS E INSTALACOES 4110 0 15 216 

CONSERVACAO DE PRACAS, PARQUES E JARDINS 12.66 10-60.328 2193 712.334 

- MATERIAL DE CONSUMO 3120 O 120 (12,9 

-  OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 3132 4 516.278 
- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 4120 6 16.027 

FORNECIMENTO DE RErEICOES A SERVIDORES 12.66 10.60.471 2196 91.4D3 

- MATERIAL DE CONSUMO 3120 0 11.794 
1TR05 5ERV1C05 E ENCARGOS 3132 3 72.238 
3 PAMEN7 OS E MATERIAL PERMANENTE 4120 5 7.171 

CONSTRUCAO DE PEOUENAS GALERIAS 12.66 13.76.448 1100 76.242 

- OBRAS E INSTALACOES 4110 0 76.242 

CONSERVACAO E LIMPEZA DE GALERIAS, CANAIS E CORREGOS 12.66 13.76.448 2161 884.550 

- MATERIAL DE CONSUMO 3120 0 147.425 
- OU7ROS SERVICOS E ENCARGOS 3132 3 737-125 

CONSERVACAO E LIMPEZA DE BOCAS DE LOBO 12.66 13.76.448 2197 - 	327.283 

- OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 3132 1 327.283 

COIISIRUCAO DE MUROS DE ARRIMO 12-66 16-91.575 1D60 179.216 

- OBRAS E 	INSTALACOES 4.110 5 179 216 

CONSTRUCAO DE ESCADARIAS E VIELAS 12.66 16.91.575 1121 15.216 

- OBRAS E INSTALACOES 4110 8 15.216 

- 	--- 	 — ----------------------- 
EXECUCAO DE GUIAS E SARJETAS 

— 

12.66 16.91.575 1130 120.915 

- OBRAS E INSTALACOES 

_ -  _ ----------  
4110 7 120.915 

CONSERVACAO DE vIAS PUBLICAS 12.66 16.91.575 2198 2,439,884 

- MATERIAL DE CONSUMO 3120 9 221,139 

- OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 3132 2 2,211 ,374 
- EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 4120 4 7'371 

T O T A L 	D A 	U N 1 D A D E ~ f ■ ff fftttu tf  ~6 -500.000 

~I 
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x~ Folha n. 

III) Criação dos seguintes projetos;o 	' 

=í=0.58.323. .4312. - "REPASSE =FUNDO 	MUNICH_ 
PAL DE HABITAÇÃO PARA CONSTRUÇÃO 	DE MORADIAS/INSAESTRUTU¡A 	POR 
MUTIRÃO" 

 

VALOR ORA FIXADO: R$ 24 652.293,OO  

'
~ 

i4 . iO ~ iO 58 ~323~ 	 ~ 43i2 ~ - "REPASSE AO FUNDO MUISICI- 
PAL DE HABITAM PARA INTERVENGÃO EM CORTICOS"_ 

VALOR ORA FIXADO: R$ 657,700,00 

i4 iO =50323 	.4312 - "REPASSE AO FUNDO MUNICI- 
PAL DE HABITACÃO PARA URBANIZAÇÃO E MELHORIAS EM FAVELAS" 

VALOR ORA FIXADO: R$ i5 9i4=6,OO 

iKiO iO 58 323. 	.4312. - "REPASSE AO FUNDO MUNICI- 
PAL DE HABITAM PARA OBRAS DE DESENVOLVIMENTO URBANO EM CONJUNTOS 
HABITACIONAIS" 

VALOR ORA FIXADO: R$ 8,410.206,00 

IV) Alteração do projeto 23.20.06.30.=B.3425 - "Cons-
trução de Postos Para o Corpo de Bombeiros" na seguinte conformi-
dade: 

- de sua denominaç90 para "Construção e Reforma de Pos-
tos Para o Corpo de Bombeiros" '  mantidos os códigos, 

- de seu valor: 
no elemento de despesa 4110 i: 
VALOR ADICIONADO: R$ 1.200 OOO,OO 
VALOR ORA FIXADO: R$ 2.700 OOO ' OO 

no elemento de despesa 3i32.7: 
VALOR ADICIONADO: R$ 750.000,00 
VALOR ORA FIXADO: R$ i 25O OOO,OO 

VALOR TOTAL ADICIONADO AO PROJETO 3425: R$ v950.000,00 
VALOR TOTAL FIXADO AO PROJETO 3425: R$ 3.450 OO 
Sala da Comissão de Fi 	as e Or çamento, em º 

zembro de  1 994 . 	 / / 	 "~~._-i~ 

Presidente 

Relator 

y 

P ,&~~^~.~ 

~ 

/_~ ^ 

~~ 
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OLA 
Senhor Presidente da Comissão Permanente.de  F'nanç~RJ  

e Orça J   

Voto 	separado contrário ao Súbs`tituti- 

vo ap sentado ao Projeto de Lei n4 453/94 

Do modo que meus pares, Nobres Vereadores Membros desta Co-

missão Permanente de Finanças e Orçamento, se valeram para declararem voto 

favorãvel ao Substitutivo que ora é apresentado pelo Senhor Relator valho-

me das informações e esclarecimentos técnicos carreadas pelos vários , Seto -

res da Administração Pública Municipal e reivindicações da população paulis 

tana formuladas nas Reuniões Técnicas previamente realizadas, para oferecer 

meu voto em separado, contrário ao mesmo Substitutivo reservando-me o direi 

to de apresentar ao Plenário desta Casa, eventuais emendas ao Projeto origi 

nal. / 

Voto motivado pelo fato de não poder desconsiderar a tão 

discutida relação entre custos e benefícios dos serviços e obras tão neces-

sãrios a todas as áreas abrangidas na peça orçamentária elaborada pelo Exe-

cutivo, objetivando o alcance do Bem Estar de toda a Comunidade Paulistana' 

sem discriminação de qualquer uma de suas facções. 

É uma realidade incontestável que aquela facção mais caren-

te necessita para sobreviver, de uma assistência mais eficaz e concreta. To 

davia, é também inegãvel que as demais facções têm o direito de usufruir do 

atendimento médico-hospitalar mais efetivo, de um sistema viário, condizente 

com a vida agitada da Cidade e de gozar de segura tranquilidade quanto as 

precauções com as enchentes. 

Entendo não ser prudente concorrer para inviabilizar a con-

cretização dos projetos e atividades propostas e aprovados pelos '"i.ilustres 

Pares, com votos favoráveis ao Plano Plurianuàl 95/96/97, alterando-se a re 

-dação do artigo 18 do Projeto de Lei original para restringir a abertura de 

cóo. 0561 



+ rUllÌs 11. ' 	 ob ~lr 

n. 
e ~m~ ionário_ 

créditos adicionais suplementares a percentual sobre o valor da despesa fi-

xada para cada projeto de atividade individualmente considerados. 

É mais que sabido que este Poder vem autorizando a esta Ges 

tão como as Gestões passadas, a abertura desses créditos a percentual sobre 

o valor total da despesa fixada nas respectivas leis orçamentárias. 

Sobre o assunto e já em tempo, ressalto que entendo demasia 

do o limite de 15% para esse percentual pretendido pelo Executivo. Parece -

me que o limite de 10% do total da despesa a ser fixada na lei, é o sufici -

ente para que se mantenha o equilíbrio da execução orçamentária no exercício 

vindouro, devendo, no entanto, serem mantidas as exclusões e proibições con 

tidas nos artigos 20 e 21 do projeto origina., os quais foram excluídos pe-

lo Autor do Substitutivo em questão e que a meu ver, assegurarão a efetiva 

execução dos projetos e atividades propostos para as áreas da habitação, sã 

úde, família, bem-estar e educação. 

Entendo ainda que deva ser mantido o inciso VI do § 14 do 

mesmo artigo 18.do projeto original tendo em vista o alcance social das a-

tribuições conferidas por lei à Companhia Metropolitana de Habitação de São 

Paulo -  COHAB - . 

Por final, quero levantar a inconsistência dos termos 	do 

Substitutivo, tendo que a totalidade dos que votaram favoravelmente, o fize 

ram com restrições o que não justifica pela importãncia fundamental que re-

presenta o orçamento municipal. 

Em razão de todo o exposto, declaro voto contrário ao Subs-

titutivo oferecido e aprovado pelos demais Membros desta Comissão. 

JOSÉ ÍNDIO FER EIRA DO NAS IMENTO 

Vereador 	̀-  

cóD. 0561 
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F-NCERRAXERM DA DISCUSSÃO do PROJETO DE LEI n 4 	3  

devendo o mesmo passar a fase de votação. 

Sala das Sessó 	de 
	 de 199 4 . 

1  

1 v 	Q 



VISTO: 

SECRETARIO 

l 
Votaram  "SI M": 

Votaram "NÃO": 

ABSTIVE 	S ER  

Srs 

Srs 

Vereadores 

Vereadora§ 

Srs Vereadores 

CA MA RA MUNICIPAL  DL; SÃO P _LL L n  
Folha -  n ' ~~ do p roc. .~~.. 	 ~~ d  

ASSI~ SSOIiIA  TÉCNICA DA  11 ~ 1G,SA 	n•_ 
o tunt: nário 

"VOTAÇÃO NOMINAL RL FE-  RFINTE, AO N" 

REQUERIDA 1'L1,0 SR. VERI?AI)OR:  

❑ ORDINÁRIA 
- SESSAO © EXTRAORDINÁRIA 

C /IWAI.17.ADAI`.M  12  I)li  o~)c~r'ír~óy~ 	DE Ire  y51  

~C1.U' I-.  ~... / //~~ • ~~ CiP1LG1.,i/ì[.O ~.c.c(~t ~F~' 

N° VEREADORES v a ro
u var ou 

ABSTEVE. N^ VE R EADORES VOTOU 
SIM 

VOTOU 
NAO 

ABSTEVE- 
SE 

1 ADRIANO DIOGOO 29 JOOJI IIATO 

2 ALBERTO CALVO 30 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO 

3 ALDAIZA SPOSATI  31 JOSÉ MENTOR ~- 

4 ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ VIVIANI FERRAZ 

6 ALMIR GUIMARAES ú 33 LIUTA CORREA 

6 ANA MARTINS X 34 MANOEL SALA ~( 

7 ANTONIODE PAIVA MONTEIRO F" .X 35 MARCOS CINTRA ~( 

8 ARCIIIBALDO ZANCRA 36 MARCOS MENDONÇA ~( 

9 ARNALDO DE ABREU MADEIRA 37 MARIO DIAS 

10 ARSELINO TATTO 39 MARIO NODA x 

11 AURÉLIO NOMURA 39 MAURICIO FARIA 

12  Alberto Hiar Y  40 MIGUELCOLASUONNO 

13 BRASIL VITA 41 MURILLO ANTUNES ALVES 

14 BRUNO FÉDER  X  42 NELO RODOLFO 

15 CI IICO WI IITAI(ER ~- 43 ODILON GUEDES 

16 COSME LOPES  X  44 OSVALDO GIANNOTTI .k 

17 DALMO PESSOA 45 OSVALDO SANCIIES  Ix  
18 DARCIO ARRUDA 46 PAULO 1(OBAYAS111  

19 DEVANIR RIBEIRO \( 47 PAULO ROBERTO FARIA LIMA 

20 EDER JOFRE 49 ROBERTO TRIPOLI ~C 

21 EDIVALDO ESTIMA 49 TEREZA CRISTINA LAJOLO ~( 

22 EMILIO MENEGIIINI 50 USIIITARO I(AMIA • ~( 

23 GILBERTO KASSAB 	_ 51 

52 

53 

VICENTE VISCOME ,k 

24 GILBERTO NASCIMENTO VITAL NOLASCO 

WADIII MUTRAN 25 GUILHERME GIANETTI 
-r 

26 I IANNA GI IARIB _ 54 ZENAS PIRE 
.\K 

27 IIENRIQUE PACI _ 66 ZULAIC CO 	(ARMEIRO 

28 ITALO CARDO í0 

4 
I~ 
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C'Al MARA MUNICIPAL DL S110 PAULO 
 ULO 

ASSIISSORIA TÉCNICA DA MEISA 

" VO'I'ACAO NOMINAL RE FE-  ItENTE' AO  

RI:QUI:RIDA 1'E 1  U Slt. \'I?Itl?ADOIt: 	
I x 

	

w
~`~ 	 ❑ ORDINÁRIA  

	

- 	

"

SESSÃO 	 il nl.v.nl)n Em  

GX"I -RAORDINÁRIn  
1)1: 19  7 v- 

NO  VEIIEADOI1ES V O TOU  VOT O U AM /TEV E - 
 

N " 
SIM  

VEIIEADOIIES votou VOTOU 
NAO 

ABSTEVE- 
SE 

1 ADRIANO DIOGO ❑ 29 JOOJI 1IATO 

2 ALBERTO CALVO 30 JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO 

3 ALDAIZA SPOSATI 31 JOSÉ MENTOR x 

4 ALEX FREUA NETTO  X  32 JOSÉ VIVIANI FERRAZ  x  
6 ALMIR GUIMARAES 33 I.IDIA CORREA 

6 ANA MARTINS  X  34 MANOEL SALA 

7 ANTONIODE PAIVA MONTEM F° 35 MARCOS CINTRA x 

8 ARCIIIBALDO ZANCRA 36 MARCOS MENDONÇA 

9 ARNALDO DE ABREU MADEIRA >( 37 MARIO DIAS  X  
10 ARSELINO TATTO 38 

39 

MARIO NODA ~( 

11 AURÉLIO NOMURA x MAURICIO FARIA ~( 

12  Alberto Iliar ~_  40 MIGUEL COLAS UONNO  X  
13 BRASIL VITA 41 MURILLO ANTUNES ALVES 

14 BRUNO FÉDER 42 NELO RODOLFO  x  
15 CIIICO WIIITAI(ER 43 ODILON GUEDES  X  
16 COSME LOPES V 44 OSVALDO GIANNOTTI 

17 DALMO PESSOA 45 OSVALDO SANCI IES 

PAULO I(OBAYASIII 

PAULO ROBERTO FARIA LIMA'  

18 

19 

DARCIO ARRUDA 

DEVANIR RIBEIRO 

46 

47 

20 EDER JOFRE ~_ 48 ROBERTO TRIPOLI 

' 21 EDIVALDO ESTIMA 49 TEREZA CRISTINA LAJOLO X 

22 EMILIO MENEGIIINI 50 USIIITARO 1(AMIA ,[ 

23 GILBERTO I(ASSAB 51 VICENTE VISCOME X 

24 GILBERTO NASCIMENTO 52 VITAL NOLASCO  

25 GUILIIERME GIANETTI x 53 WADIII MUTRAN V 

26 IIANNA GIIARIB 54 ZENAS PIRES ,( 

27 IIENRIQUE PAC I CO 65 ZULAIÉ COBRA RIBEI O 

28 ITALO CARDO IO 

Votaram "SIM' 

Votaram "NÃC 

ABSTIVERAM 

ereaclores 

ereaclores 

ereaclores 

VISTO: 

RETARIO 

\ i 2 DEI hv94

AQurGxAFIA 
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PARECER Nº 	 /94 DA COMISSÃO DE FINANCAS E ORCAMENTO SOBRE AS 

EMENDAS AO PROJETO DE LEI 453194 (PROPOSTA ORCAMENTÁRIA PARA 1995) 

VOTO VENCIDO  DO  RELATOR 

Recebidas pela Comissão, as V156 emendas apresen-

tadas foram analisadas em exíguo espaço de tempo 

Do seu conteúdo e das discussões havidas, mormente 

a iª discussão em Plenário, este Parecer procura, por um lado, 

atingir o politicamente razoável, sem comprometer o tecnicamente 
~ 

possível. Ou seja,  a emenda a sesuir apresentada visa obter con-

senso, a fim de que o bem público seja atingido .  

Em função desses fatores condicionantes '  e conforme 

faculta o Regimento Interno '  este parecer é no sentido de rejeiçgo 

formal de todas as emendas, apresentando a seguir emenda que con-

solida diversas outras apresentadas: 

EMENDA Nº 	/94 AO PROJETO DE LEI Nº 453/94 

Redija-se, como segue, o projeto de lei nº 453/94: 

JETO DE LEI Nº 453/i4 

Estima a receita e fixa a despesa das 

Administraçôes Direta e Indireta do 

Município de São Paulo, para o exerci-

cio de 1995 
~~ 



Li 

do Proc. 

U  num 
n à  

2 

A Umara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. iº - O Orcamento da Administracâo Direta do Municí-

pio de São Paulo, para o exercício de i995, discriminado pelos 

anexos desta lei, estima a receita e fixa a despesa, a preços de 

junho de 1994, em R$ 4 544.DO4.O58,OO (quatro bilhões, quinhentos 

e quarenta e quatro milhões '  quatro mil' e cinqüenta e oito re-

ais) 

Art. 22 - A receita da Administração Direta será reali-

zada' em reais, de acordo com a legislação específica em vigor' 

segundo as seguintes estimativas: 

Ç 
~C 

Receitas Correntes 

Receita Tributária 

Receita Patrimonial 

Receita Industrial 

Receita de Servicos 

nsferincias Correntes 

ras Receitas Correntes 

_S+—u= r~" i += 1   

Operaçôes de Crédito 

Alienaugo de Bens 

Transferªncias de Capital 

3.030.040.000 

05ii=7.00O 

51.146.000 

125. 058 

6.243.000 

1.386-047.000 

í24.492.000 

V463.964.000  OOO 

1.340.540.000 

O 

784.000 

Outras Receitas de Capital 
	

122.640.000 



_ 

^r 
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TOTAL DA RECEITA 
	

4.544.004.058 

Art. 32 - Fica o Executivo autorizado a emitir e colocar 

no mercado i=0.946.000 LFTMSP - Letras Financeiras do Tesouro do 

Município de Sgo Paulo '  cujos recursos serão aplicados na "rolagem 

da divida mobiliária", pagamentos de precat6rios judiciais e em 

~~ 	projetos incluídos na presente lei 

Art. 42 - Para desenvolvimento do Programa de Verticali-

zaM e UrbanizaM de Favelas - PROVER' fica o Executivo autori-

zado a contratar empréstimos junto: 

I - ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, 

até o limite de R$ 100 OOO.00O,OD (cem milhões de reais), corrigi-

dos monetariamente/ e 

~-~ 

II - à Caixa Econômica Federal - CEF, até o limite de 

R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais), corrigidos moneta- 

riamente. 

Art. 52 - O Executivo poderá realizar operações de crê- 

dito por antecipação da receita até o limite de iO% (dez por cen-

to) das receitas correntes estimadas para o exercício. 

Art. 62 - A despesa da Administração Direta '  em reais' 



~ 

ncion 

4 

está fixada, com a seguinte distribuição entre os órgãos: 

Câmara Municipal 	 62.000.000 

Tribunal de Contas 	 13.615.000 

Gabinete do Prefeito 	 45.43U400  4OO 

Secretaria das AdministraNes Regionais 

Secretaria Municipal do Planejamento 
~~~ 	

- 

 
~ 	

Secretaria da Habitacio e Desenvolvimento 

Urbano 

350.000.000 

36.65i 600 

176.7i4.000 

Secretaria Municipal da AdministraM 

Secretaria Municipal de EducaçU 

Secretaria das Finanças 

Secretaria Municipal da Saúde 

Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 

Recreação 

Secretaria de Vias Públicas 

~^.,^~ ~ ~ 

Secretaria Municipal da Família 

e Bem Estar Social 

Secretaria Municipal de Cultura 

Secretaria Municipal de Abastecimento 

v 	Secretaria do Verde e do Meio Ambiente 

Y\ 

 

Encargos Gerais do Município  

16. 517. 399 

533.442.500 

37.034.100 

570.000.000 

3i.876.ODO 

202-500.000 

20=2.000 

700.500.000 

73.344.600 

2=25O.4OD 

65.DiO-OOO 

89 929.00O 

43.659.i59 

í.258.916.900 

~~ Secretaria Municipal de Transportes 
~~ 

Secretaria dos Negócios Jurídicos 

~ 
~ 



15 Assist@ncia e PrevidEncia 

i6 Transporte 

375 72O Oi8 

734.440.370 

/ 
99 Reserva de Conting ~ ncia 

TOTAL DA DESPESA 4.544.004.059 

i ODO OOO 

---------'' 

^r 
ale, Ssí- o  

5 

TOTAL DA DESPESA 
	

4.544 004 O58 

Art. 72 - A despesa da AdminisLração Direta '  em reais' 

está fixada, com a sesuinte distribuiç ~o por funçÜes ~ 

Oi Legislativa 

- 

 

02 Judjciária 

O3 Adminis- tra-- -áo e Planejamento 

04 Aericultura 

06 Defesa Nacional e Ssgurança Pública 

O8 Educaçao e Cultura 

75.6i5.00O 

49.63i 020 

892 252 999 

34.6O3.498 

36 783 439 

793 772.826 

iO Habitaç- ão e Urbanismo 

ii Industria- Comércio e Serviço 

i2 Relações Exterioruu, 

i3 Saúde e Saneamento 

699.224 i68 

i3.288.B79 

i.000.000 

836 67i.  84i 

Art 82 -- O Orçamento das Autarquias do Municlpio de São  
~ 
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Paulo, para o exercicio de 1995 '  estima a receita e fixa a despe-

sa, a 	 de junho de i994, em R$ 283 907 84i,00 (duzentos e 

oitenta e tr@s milhões, novecentos e sete mil, oitocentos L- 

r p_ n 1: a  e um r(---ais). 

Ai--L. 92 - A receita das Autarquias, em reais '  será rea-

lizada de acordo com a lesislaÇ'; ~ào especlfica em vigor '  seeundo as 

see~ intes estimativas ~ 

Receitas Próprias das Autarquias 

Receitas Correntes 
	

226.2O7 74i 

Receitas de Capital 7OO. iOO 

Transfer@ncias da Administraç -ão Direta 

o 

o 
Transfer ~ ncias Correntes 55 2OD.ODO 

Transfer@ncias da Unii -ão 

ansfer@ncias Correntes 

AL DA RECEITA 

i.8OO.00O 

283.9O7 54i 



Folha n. ,  

Art iD - A despesa das Autarquias, em reais, está fixa-

de com a seguinte distribuiçá.o entre os 61 - 9c~áos: 

Hospital do Servidor Público Municipal 
	

45.355 47i 

Instituto de Previd@ncia Municipal 

de São Pul 	 i99 ~ 43 a o 	 i OOO 

Serviço Funerário do Município de S —ão Paulo 	39 i2i.370 

o 
TOTAL DA DESPESA '283. 907.841. 

Art. ii - A despesa das Autarquias, em reais' está fixa-

da com a seguinte distribuiç-`ão por fun ~ ões ~ 

~~ 
~~~ 

iO Habita ~ âo e Urbanismo 

J.3) Saúde e Saneamento 

i5 Assist@ncia e Previd ~ncia 

99 Reserva de Contino@ncia 

38.487 37O 

45.O6O 66O 

i09.654.8ii 

9O.7O5 ODO 

~ 

Total da despesa 283 907 84i 

Art i2 - A despesa de investimentos, das empresas está 

fixada em R$ 224.334 832,0D (Duzentos e vinte e quatro milhões' 

trezentos e trinta e quatro mil, oitocentos e trinta e dois re-

ais>, a serem aplicados em consonância com o orçamento de investi-

mentos que integra esta Iei, apresentando a seouinte distribuic2_ ~ o 



8.705.235 

3. 66U 538 

7 479.6i7 

i67.i39.350 

36 ii7 092 

0O32.00O 

Imo exercício de 1995^ estima a receita e fixa a despesa, a preços de 

junho de 1994, em R$ 45.816 93O,DO (quarenta e cinco milhões, oi-

itos e dezesseis mil e novecentos e trinta reais) 

Art. 14 - A receita dos Fundos Municipais, em reais, se-

2alizada de acordo com a legislação específica em vigor, se- 

8 

Por empresa: 

ANHEMBI Turismo e Eventos da Cidade de 

Sio Paulo S/A 

Cia de Engenharia de Tráfego - CET 

Cia de Processamento de Dados do Município 

de Sio Paulo - PRODAM 

Cia. Metropolitana de Habitallo de 
~ ~ 

~- 	São Paulo-COHAB 

Cia.Municipal de Transportes Coletivos-CMTC 

Empresa Municipal de Urbanizaç90 - EMURB 

Total da Despesa de Investimentos das 

Empresas 224.334.832 

Art. 13 - O Orçamento dos Fundos Municipais, para o 

gundo as seguintes estimativas: 

Receitas Próprias dos Fundos Municipais 

Receitas Correntes 	 222A50 



i.7iO.68O 

45 816.930 

do 
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Receitas de Capital 
	

3 OOO 

Transfer ~ ncias da Administra ~~o Direta 

Transfer-- ncias Correntes 
	

4. 710. 600 

Transfer@ncias do Estado e da Uni ~-ío 

Transfer ~ ncias Correntes 

TOTAL DA RECEITA 

4O 88i iDO 

45 8i6 93O 

Art ~ i5 - A despesa dos Fundos Municipais, em reais' es-

tá fixada com a seguinte distribuiç ~o entre os órg ~os~ 

FUMES - Fundo Municipal de Saúde 
	

4i 000. 000 

FEPAC - Fundo Especial de Promo7ão 

CIE Atividades Culturais 
	

iO6 25O 

FUTUR - Fundo Municipal de Turismo 3 OOO.00O 

1CAD - Fundo Municipal dos Direitos 

ClianCI- e e do Adolescente 

T^AL DA DESPESA 

Ai-t. i6 - Para aplicação do disposto no caput do Artiso 



~n. de 1 

iO 

23' da Lei ii.625, de 14 de julho de 1994 '  projetou-se inexistãn-

cia de inflarão de julho de 1994 a dezembro de i995 '  apesar da 

Fundação Instituto de Pesquisas Econ8micas - FIPE ter apurado va-

riacões no Índice de Preços ao Consumidor de 6,95% e 095%, res-

pectivamente em julho e agosto/94/ 

Parágrafo único - em função da hipótese inflacionária 

adotada no caput deste artigo, os valores correntes de 95, para 
~ ~ 
~~ 	efeito desta lei '  coincidem com os de junho/94 

Art. 17 - Fica o Executivo autorizado a atualizar as do-

t~es orçamentárias da Administração Direta e das Autarquias `  pa-

ra mais ou para menos, sempre que a inflação medida pelo índice de 

Preços ao Consumidor da FIPE divergir da hipótese inflacionária 

adotada no artigo anterior, tendo como limito o comportamento da 

receita e respeitadas as condiçôes estabelecidas nos seguintes pa- 

rágrafos: 

o 
§ iº - Durante o mgs de janeiro de 1995 em percentual 

e represente as variações de julho/94 a dezembro/94 entre o IPC 

=IPE e a hipótese inflacionária estabelecida no art i6, inci-

nte sobre o valor de cada dotaMo orçamentária constante desta 

§ 22 - A partir de fevereiro de i995^ em percentual que 

\\ 	represente a variaçio do mis anterior entre o IPC - FIPE e a hipó- 

tese inflacionária estabelecida no artigo i6 '  incidente sobre o 



Folha 	 d proc. 

"saldo não pago" de cada dotação orçamentária constante do Sistema 

de Execução Orçamentária - SEU, do último dia útil do más ante- 

rzor; 

§ 39 - As atualizações orçamentárias de que tratam os 

parágrafos iº e 22 serão feitas por decreto, fundamentando devida-

mente as reprojeVes' tanto da inflauâo como das receitas, e terão 

como limite a ReprojeVo da Receita Total' composta de: 

I - reprojeção da Receita Própria a ser feita com base 

na receita efetivamente realizada e na sua tendMia de evoluçU 

real até o final do exerc¡cio/ 

II - reprojeM da Receita de OperáçÜes de Crédito, a 

ser feita com base no potencial de liberMo de recursos pelas 

fontes financiadoras e da previsio de oferta de títulos públicos 

em leilões; 

§ 42 - As Autarquias '  individualmente consideradas, po-

derão atualizar suas dotMes orçamentárias nos termos do caput e 

- ~ 2 : ~ T OS  u~ES L E  aF L /
~ yu /  

§ 52 - O Executivo poderá, por decreto, delegar compe-

—ncia às Autarquias para, por ato próprio, proceder à atualizaM 

rçamentária de suas dotaçôes' observados os limites estabeleci- 

o 

14K1 
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Art. 18 - Fica o Executivo autorizado, nos termos do 

art. 72 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir 

créditos adicionais suplementares, até o limite de 5% (cinco por 

cento) do total da despesa fixada por esta lei para a Administra- 

cão Direta e Autárquica e atualizada conforme previsto no artigo 

M, criando `  se necessário, elementos de despesa dentro de cada 

projeto ou atividade. 

~~ 

~~ 	 E iº - Excluem-se desse limite os créditos adicionais 

suplementares: 

I - que não alterem o valor total da dotação atribuída a 

cada projeto ou atividade; 

II - abertos com recursos da Reserva de Conting@ncia, em 

conformidade com o disposto no Decreto-Lei Federal nº 1.763, de 16 

de janeiro de i980/ 

III - destinados a suprir insuficAncias nas dotMes 

ferentes ao serviço da dívida pública/ 

IV - destinados a suprir insuficAncias nas dot~es re-

rentes a precatórios judiciais/ 

V - destinados a suprir insuficiªncias nas dotacões do 

\J 	DEMAT/SMA '  sempre que sejam oferecidos recursos da mesma natureza : 

pelas outras Secretarias/ 
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VI - destinados a suprir insufici@ncias na dot ~A.çeío "Re-

passe ao Fundo Municipal de Habitaç ~io - COHAB" decorrentes de cré-

ditos adicionais suplemen ~ ares ~ 

VII - destinados a suprir insufici@ncias na dotau,âo do 

FUMDES, decorrente do efetivo receb imento de recursos do Governo 

FEderal, das aplicações financeiras efetuadas no ano, bem como, do 

saldo de caixa da passagem do ano; 

VIII - desti ria dns a 	 na dotaç ~Io do 

FUTUR, decorrente do efctivo recebimento dos itens de receita ex-

ternos à PMSP, previstos no arti ~o 8º  da lei da cria ~~o do fundo, 

das apIicacões financeiras efetuadas no ano, bem como, do saldo de 

caixa da passagem do ano, 

IX - dez,tinados a suprir insufici(2`ncias na d o t a ç 2 ~.o do 

FUICAD decorrente do efetivo recebimento dos recursos desse fun-

do,  c Jas aplicak;ôes financeiras efetuadas no ano, bem como, do sal-

do de caixa da passaBem do ano/ 

X - destinados a suprir insufici@ncias na dotação do FE- 

decorrente do efetivo recebimento dos recursos desse fundo, 

~ aplicaç.ôes financeiras efetuadas no ano '  bem =mo. do saldo de 

cazxa cla passagem go ano/ 

/ 	 XI - destinados a suprir insufici@ncias nas dota( -1.ões de 
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pessoal, 	ficando, 	também, autorizada a redistribuição das dotações 

de pessoal, nos termos do art. 	66 '  parágrafo 	único, da 	Lei 	nº 

4.320, 	de 17 de março de 1964/ 

XII - destinados à realocacão dos recursos entre as do-

tações relativas à construção de creches e de unidades de educação 

e saúde, conforme previsto no artigo 22 e seu parágrafo único da 

Lei nº 10 625. de 14 de julho de 1994, criando, se necessário' no-

vas dot~es orçamentárias, desde que para o mesmo programa/ 

XIII - destinados a suprir insuficOncias de recursos 

decorrentes dos encargos relativos aos reajustes econ8micos e fi-

nanceiros previstos na legislação em vigor .  

0 22 - O Executivo poderá, por decreto, delegar compe-

t@ncia às Autarquias para abrir créditos adicionais suplementares, 

por ato próprio, observados os limites desta lei 

Art. 19 - Sem prejuízo do disposto no art. i8 desta lei, 

fica o Executivo autorizado, nos termos do art. 72 da Lei Federal 

º 4.320, de 17 de março de i964, a abrir créditos adicionais su-

lementeres até o limite de 20% (vinte por cento) do total da des-

esa fixada para investimentos '  conforme a classificaM da despe- 

	

s  ~~~ ~~~''~~~~ ~ ~~'~~,~~~~~ ~~~,~~~~ ~~~~~~~~ ~~ ~~~ 	 ^~ ~~~~~ 

	

=~ p". /. ~`u.~~~, ~ ~`"~^~~="~ ~ u./,u/". ~ p.=,^ ~ t" ..~ =.` 	~ , 	"==`~ 

lei. 

Art. 20 - Excluem-se' também, dos limites fixados nos 

o 

o 



~ 
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artigos iB e 19 desta lei, os créditos adicionais suplementares 

destinados à transposição de recursos entre as dotMes dentro de 

cada uma das Secretarias Municipais de EducaM '  da Saúde, da Fa-

mília e Bem Estar Social e da Habitação e Desenvolvimento Urbano, 

bem como os créditos adicionais suplementares às dotaçôes orçamen-

tárias dessas Secretarias abertos com recursos do excesso de arre-

cadação previsto para o exercício. 

Art. 21 - As dotacões orçamentárias das Secretarias Mu-

nicipais de Educação, da Saúde, da Família e Bem Estar Social e da 

HabitaçA e Desenvolvimento Urbano não poderão ser anuladas para 

fins de abertura de créditos adicionais suplementares às dotauões 

de outras Secretarias, nos termos dos artigos i8 e 19 ^  com exceção 

dos eventualmente abertos no último m@s do exercício para suprir 

insuficAncias nas dotaçôes de pessoal 

Art, 	22 - Esta lei entrará em vigor em iº de janeiro 	de 

~N~ 
~~~ 

1995, 	revogadas as disposiçôes em  contrário . 

ANEXOS DO PROJETO DE LEI Nº 453/94 

Mantidos os projetos e atividades não explicitamente 

onados, com seus respectivos valores, ficam realizadas as se-

es alteraSes, com as modificações devidas nos quadros e ta- 

belas correspondentes: 

I) ReduVo do valor das seguintes dotaMs, no montante 
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global de R$ 47.600.000,00: 

DOTACÃO: 	 "Reserva de Con- 

tingªncia" 

VALOR ORIGINAL HA PROPOSTA: R$ 25 DOO.00O,OO 

VALOR REDUZIDO: 	R$ 24.000 OOO,OO 

VALOR ORA FIXADO: R$ 	i.00O.00O,OO 

DOTAMO: Wi0.i3 75 428 i66O 4iiO 7 - "Ampliaçâo e Re-

forma de Unidades de Saúde" 

VALOR ORIGINAL NA PROPOSTA: R$ 22 68O ODO ' OO 

VALOR REDUZIDO: 	R$ 600.000,00 

VALOR ORA FIXADO: R$ 22 O8O DOO,OO 

DOTAMO. WiO iD.58 323.i3O2.43i2.5 - "Repasse ao Fundo 

Municipal de Habitaçio - COHAB" 

VALOR ORIGINAL NA PROPOSTA: R$ 40 6i5 75O ' OO 

VALOR REDUZIDO: R$ 23.000.000,00 

VALOR ORA FIXADO: R$ 17.615 75O,OO 

II) Reforço no valor das seguintes dotMes: 

DOTACÃO: 28.23,O6.3O i78.8665 4i2O.O - "Encargos de Ma-

en~ de Postos do Corpo de Bombeiros" 

VALOR ADICIONADO: R$ 600 OOO,OO 

VALOR ORA FIXADO: R$ =00.000,00 

ito 

09 

o 

/'u 
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DOTACOES DA CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 	 16 -  A~~ 
- 	 - - - - 	- 	---------------- „ 

	

VALOR ORA ; 	VALOR 	; VALOR A Sie ; 
E5PECIFICACA.O DA DOTACAO 	 ; 	FIXADO 	; 	ORIGINA.L 	; 	ADICIONADO 

-------------------------------------------------------------------------------------------------- 

;;REFORMA E ADA,PTACAO DO EDIFICID DA CAMARÁ MUNICIPAL; 4.068.300,00 ; 2.000.000,00 ; 2.066.300,00 
;;(PRUJETO i001):  

3í32 - OUTROS 5ERVICD5 E ENCARGOS 	 ; 	50.000,00 ; 	50.000,00 ; 	,00 
4110 - DERAS E INSTALACBES 	 ; 3.968.300,00 ; i.900.CO),00 ; 2.068.300,00 ;; 
4120 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 	; 	50.000,00 ; 	50.000,00 ; 	,00 

	

` 	;;ADMINISTRACAO DA CAMARA 	 ; 68.765.190,00 ; 43.146-1OD,OO ; 25.619.090,00 
;(ATIVIDADE 2000):  
3111 - PESSOAL CIVIL 	 ; 31.000.000,00 ; 25-329.300,00 ; 5.670.700,00 
3113 - OBRIGACOES PATRONAIS 	 ; 1.234.200,00 ; 1.234.200,00 ; 	,00 
3120 - MATERIAL DE CONSUMO 	 ; 2.500.000,00 ; 1.600.000,00 ; 	700.000,00 

	

• 	;; 3131 - REMUNERACAO DE SERVICOS PESSOAIS 	; 	i00.000,00 ; 	90.000,00 ; 	10.000,00 
3132 - OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 	 ; 2-500.000,00 ; 2.000.000,00 ; 	500.000,00 
3191 - SENTENCAS JUDICIARIAS 	 ; 	500.000,00 ; 	300.000,00 ; 	200.000,00 
3192 - DESPESAS DE EXERCICI05 ANTERIORES 	; 	250.000,00 ; 	200.000,00 ; 	50.000,00 ;; 
3251 - INATIVOS 	 ; 13.000.000,00 ; 10.4B8.600,00 ; 2.511.400,00 ;; 
3252 - PENSIONISTAS 	 ; 	32.500,OQ ; 	23.000,00 ; 	9.500,00 

;; 3253 - SALARIO FAMILIA 	 ; 	67.000,00 ; 	67.000,00 ; 	,00 
3259 - OUTRAS TRANSFERENCIAS A PESSOAS 	; 	BOO.000,00 ; 	600.000,00 ; 	200.000,00 
3292 - DESPESAS DE EXERCICIDS ANTERIORES 	; 	12.000 1 00 ; 	10.000,00 ; 	2.000,00 ;; 
4120 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 	; 1.500.000,00 ; 	974.000,00 ; 	526.000,00 
4192 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES 	; 	36-000,00 ; 	30.0'M,OO ; 	6.000,00 

;;SERVICOS DE 1NFORMATICA  
;;(ATIVIDADE 2001):  

3132 - OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 	 ; 1.000.000 1 00 ; 1-000-000,00 ; 	,00 

;;AOUISICAO DE VALE TRANSPORTE - CAMARA  
;;(ATIVIDADE 2002):  

3259 - OUTRAS TRANSFERENCIAS A PESSOAS 	; 	501000,00 ; 	500.000,00 ; 	1 00 

;;DESPESAS DE EXERC.ANTERIORES - PESSOALICMSP 	; 	300.000,00 ; 	203.900,00 ; 	96.100,00 
;;(ATIVIDADE 2004):  
;;3192 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES (ATIVOS) ; 	150-000,00 ; 	i26.i00,00 ; 	23.900,00 
;13292 - DESPESAS DE EXERCICIOS ANTERIORES (INATIVOS); 	200.000,00 ; 	77.800,00 ; 	122.200,00 

;;FORNECIMENTO DE REFEICOES A SERVIDORES-CAMARA  
;;(ATIVIDADE 2005):  
;;3132 - OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 	 ; 2.500.000,00 ; 2.100.000,00 ; 	400-000,00 

;;PUBLICACAO DE EDITAIS E OUTRAS LEGAIS 	 ; 	 ; 	 ; 	 ;; 
';(ATIVIDADE 2006):  

132 - OUTROS SERVICOS E ENCARGOS 	 ; 	50.000,00 ; 	50.000,00 ; 	,00 
----------------------- -- -----------------------------------------------------, „ 	 „ 

;;T D T A L 	 ; 62.000.000,00 ; 49.000.000,00 ; 13.000.000,00 

"1' 



• 
~

3 de 1  9~ Folha n• 
n.' 

~r~ma~a 
16-B 

DOTACOE5 DO TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICIPIO 

1 	PRDJETO1AT1VIDADE E 	; 	VALOR ORA 	; 	VALOR 	; 	VALOR 	1 
I ELEMENTO DE DESPESA ; FIXADO ; ORIGI1W- ; ADICIGNADO 1 
1-----------------------------------------------------------------------------I 
IFISCALIZACAO ORCAMENTARIA  
IE FINANCEIRA (ATIV.2.05i): ; 11.974.300,00 ; 10.704.300,00 ; 1.170-000,00 I 
1- PESSOAL CIVIL 	 ; 8.325.2̂90,00 ; 	7.476.100,00 ; 	909.190,00 I 
I- OBRIGACOE5 PATRONAIS 	; 	63.000,00 ; 	50.900,00 ; 	12.100,00 1 
I- MATERIAL DE CONSUMO 	; 	354.750,00 ; 	354.00,00 1 	750,00 I 
I- REMUNERACAO DE SERVICOS 	; 	 ; 	 ; 	 I 
I PESSOAIS 	 ; 	30.850, 0 ; 	30.000,00 ; 	850,00 I 
I- OUTROS SERVICOS E ENCARGOS ; 1.350.000,00 ; 1.200.000,00 ; 	159.000,00 1 
1- SENTENCAS JUDICIARIAS 	; 	200,00 ; 	200,00 ; 	1 00 I 
1- DESPESAS DE EXERCICIDS 	; 	 ; 	 ; 	 I 
1 ANTERIORES 	 ; 	2.00,00 ; 	2.000, 00 ; 	 ' 00 1 
I- INATIVOS 	 ; 1.350.000,00 ; 	1.228.600,00 ; 	121.400,00 I 

• 	1- SPLA,RIO-FAMILIA 	 ; 	11.00,0 ; 	41.90,0 ; 	f 30.90,0)1 
I- OUTRAS TRANSFERENCIAS A 	1 	 ; 	 ; 	 I 
I PESSOAS 	 ; 	50.000, 00 ; 	50.000,00 ; 	1 00 1 
I- SENTENCAS JUDICIARIAS 	; 	200 1 00 	200,00 ; 	1 00 1 
I- DESPESAS DE EX:ERCICI05 	; 	 1 	 ; 	 I 
I ANTERIORES 	 ; 	200,00 ; 	200,00 1 	1 00 1 
i- EQUIPAMENTOS E MATERIAL 	; 	 ; 	 ; 	 1 
I PERMANENTE 	 ; 	276.610,00 ; 	270.000,00 1 	6.610,00 1 
I- DESPESAS DE EXERCICIOS 	; 	 ; 	 1 	 1 
1 ANTERIORES 	 ; 	270,00 ; 	200,00 ; 	,00 I 
] 	 1 
IDESFESAS DE EXERC.ANTER.  
1-PESSOALITC (AT.2.055): 	; 	27.500,00 ; 	247.500, 00 ; 	220.00,00)1 
I- DESPESAS DE EXERCICIOS 	; 	 ; 	 ; 	 1 
I ANTERIORES (EL.3192) 	; 	25. x, 0 1 	165.600,00 ; 	{ 140.60,0011 
I- DESPESAS DE EXERCICIOS 	; 	 ; 	 I 
1 ANTERIORES (EL.32922) 	; 	2.50,00 ; 	Bi.900,00 ; 	f 	79.400,00)1 
I 	 I 
IPUBLICACAO DE EDITAIS E 	; 	 ; 	 1 

. 	IDUTRAS LEGAIS ?ATIV.2.0571: ; 	 ; 	 ; 	 1 
I- OUTROS SERVIC05 E ENCARRWS ; 	6.00,0 ; 	6.00,00 ; 	,00 1 

ISERVICOS DE !NJÇORMATICA 	; 	917.20,0 ; 	917.20,0 ; 	,0 1 
I(ATIVIDADE 2.052): 	; 	 ; 	 ; 	 1 
I- MATERIAL DE CONSUMO 	; 	5-00,00 ) 	5.00,0 	 ,0 1 
I- OUTROS SERVIC05 E ENCARGOS ; 	762.200,00 ; 	762.200,00 ; 	1 00 1 
I- EQUIPAMENTOS E MATERIAL 	; 	 1 	 ; 	 I 
I PERMANENTE 	 ; 	150.000,00 ; 	150.000,00 	 ,00 1 

IFORNECIMENTO DE REFEICOE5 A 	 I 
rERVIïúRES - TRIBUNAL DE 	; 	 ; 	 I 
IC NTAS fATIV. 2.0561: 	; 	 ; 	 ; 	 1 
I- OUTROS SERVICOS E ENCA W. 	; 	550.00,0 ; 	50.00,0 ; 	50-00,0 1 
I 	 I 

U 

IAQUISICAI VALE-TRANSP.-TRIBU 	 ; 	 ; 	 1 
INAL DE CONTAS fATIV.2.0531: 	; 	 ; 	 ; 	 I 
1- OUTRAS TRAM5FERENCIAS A 	1 	 ; 	 ; 	 1 
1 PESSOAS 	 1 	240.000,00 ; 	240.000,00 1 	,00 1 
I--------------------------------------------------------------------- I 

1 	TOTAL 	1 13.615.000,00 ; 	12.6i5.000,00 ; 	1.000.000,00 1 
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III) Criação dos seguintes projetos: 

í4.10.10.58.323. 	43i2 	- "REPASSE AO FUNDO MUNICI- 

PAL DE HABITAÇ40 PARA CONSTRUCÃO DE MORADIAS/INFRAESTRUTURA POR 

MUTIRÃO" 

VALOR ORA FIXADO: R$ i8.000.000,00 

i4 i=O 58 323 	4312 - "REPASSE AO FUNDO MUNICI- 

PAL DE HABITAM PARA INTERVENÇaO EM CORTIÇOS" 

VALOR ORA FIXADO: R$ 5 ODO OOD'OO 

2O.4O.i6.9i 57i 	.4110 	- "COBERTURA DO TERMINAL DE 

õNIBUS DO PARQUE D PEDRO II" 

VALOR ORA FIXADO: R$ 7.500 OOO'OO 

i8 33 i3.75.428. 	4110. - "CONSTRUÇÃO DA SEDE E AL- 

~~~ 
~~ 	

MOXAHIFADO DA ADMINISTRACÃO REGIONAL DE SAúDE PENHA" 

VALOR ORA FIXADO: R$ 600.000 ' 00 

IV) Alteração do projeto 23.20.06.30.=8.3425 - "Cons- 

truM de Postos Para o Corpo de Bombeiros" na seguinte conformi-

sde: 

- de sua denominaAo para "Construção e Reforma de Pos- 

zs Para o Corpo de Bombeiros" '  mantidos os c6digos/ 

^.  
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PARECER 
1554/94 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE AS 

EMENDAS AO PROJETO DE LEI 453/94 (PROPOSTA ORCAMENTUIA PARA i995) 

Conforme determina a Lei Ors§nica do Município e o 

Regimento Interno desta Casa, foram recebidas por esta Comissão 

emendas à Proposta Orçamentária Municipal para 1995. 

Totalizando i i58 as emendas objetivam atender a ~ 	'  

diversas demandas. O total da despesa remanejada pelas emendas 

monta a R$ i'5 bilhões, aproximadamente i/3 do total da receita 

prevista De maneira geral, as emendas mostram a preocupaçio dos 

nobres Pares com demandas essencialmente sociais '  principalmente 

para áreas perifëricas. Para construç90 de creches e escolas, por 

exemplo, foram apresentadas 116 emendas. 

For área, as emendas estão distribuídas da sequinte 

forma: 

~~ 

~~' 	 - saüder 28 emendas; 

- obras viárias: 39/ 

- pavimentaçio: 620 

- canalização: 60; 

administraMes 

creches: 32/ 

meio ambiente: 

administrMo: 

habitaçio: 22/ 

abastecimento. 

regionais. 20 

3; 

2/ 

i/ 
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- transportes: 4/ 

- EMPG. 33/ 

- EMEI: 50 

- iluminaçA: 75/ 

- praças e parques: i5/ 

- esportes: i4/ 

- cultura: 20/ 

- drenagem: 40 

- passarelas: 8/ 

- assistincia social: 7/ 

- velórios: 3/ 

- muros: 8/ 

- lixo: i/ 

escadarias. 6/ 

- vielas: 3/ 

- Umara Municipal: 2/ 

- Tribunal de Contas do Município: i/ 

- 	
- a respeito do texto do projeto de lei: i8/ 

- diversas: 12 

Desse modo' 696 emendas, com o objetivo de realiza-

So de pavimenta~ e iluminaM em vias específicas, e que repre-

sentam cerca de 601 do total apresentado' constituem-se em instru-

mento para "carimbar" recursos, ou seja,  visam explicitar progra-

mas já previstos na Proposta e que, por sua natureza abrangente, 

normalmente apresentam-se de forma genérica. Os 40% de emendas 

restantes abrangem, em maior ou menor grau' programas já previstos 
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no projeto (como as citadas emendas para escolas e creches)' pro-

gramas esses insitos à filosofia de governo da atual gestão. En-

tramos aqui no cerne da questão relativa ao poder de emendar e às 

suas conseqAncias 

Realmente '  é um direito constitucional garantido 

aos parlamentares a faculdade de apresentar emendas aos projetos 

de leis orçamentárias (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orça-

mentárias e Orçamento-Programa). Entretanto '  dada o atual arcabou-  

ço jurídico que reveste a execução oruamentária, esse instrumental 

legal objetiva autorizar a despesa, não estando o Executivo a rea-

lizar os Bastos autorizados (com exceção, evidentemente, das vin-

culações constitucionais e legais especificas). Assim' a inclusão 

de tal e qual emenda, sem que a mesma esteja no bojo de um plano 

de soverno, fica sensivelmente prejudicada em sua possibilidade de 

execucão Caso típico são as emendas para canalização de córregos; 

como é sabido '  boa parte dos recursos para tal fim são destinados 

pelo BID, havendo uma programação nesse sentido por parte da Pre- 

- feitura. Emendas para essa área (e '  no caso em tela '  foram 60) es-

barram num programa já encetado Portanto '  constituem-se em despe-

sas que devem ter um planejamento de muito maior prazo do que ape-

nas um ano/ devem ser previstas no Plano Plurianual, discutidas 

com os órgãos técnicos do Executivo pelos meios de que dispôe o 

Poder Legislativo (mormente pelas suas Comissões Permanentes' ins-

tincia privilegiada para essa finalidade) 

Est modus in rebus, sunt certi denique fines. Lem-

brando o dito latino, há uma medida em todas as coisas, existem 

afinal certos limites. Com  efeito, o caudal de emendas apresenta- 
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das exigiria um prazo muito mais Iongo do que o disponi ver- l para 

perfeita análise, principalmente peIo fato, já afirmado, de ti - azem- 

L, -1 -- c j  -c-  q L É í v e i. 5 car@ncias, necessidades múltiplas de.-:.ta cri ega-

lópole Entretanto. os recursos, parcos para tamanhas defici@n-

cias '  mal conseguem cobrir as demandas explicitadas na proposta 

encaminhada pelo Sr Prefeito, e que visam atender seu plano de 

governo, para o quaI foi eleito 

~N~ 	 Desse modo' nosso parecer c,'~ no sentido de que todas 

as emendas devam ser rejeitadas, sendo favoràvc-1, portanto, ao 

texto original aprovado em iª  discuss ~io 

É o parecer 

Sala da 	 de Finanças e Orcamento, em 20 de 

dezembro de i994 

` 
J ~ 	̂

 

Autor do voto vencedor - 
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VOTO CONTRÁRIO 

0 projeto 	de lei apresentado pelo 	Executivo estima a 
receita 	e fixa 	a despesa 	das Administrações 	Direta e 	Indireta do 
Município de São Paulo, 

Nos 
	

últimos 	exercícios, 	e 	até 	1993, 	esta 	Cámara 
Municipal conseguiu 	ganhos significativos quanto a 	elaboração de um 
orçamento 	transpar ente 	que, 	sem 	negar 	flexibilidade 	para 	sua 
execução, 	obrigava que 	as 	alterações substantivas 	desejadas 	pelo 
Executivo 	deveriam 
	

ser 	objeto 	de 	consulta 	e 	aprovação 	pelo 
Legislativo. 

No entanto, 	a partir 	de 	1994 tudo 	o que 	se havia 

conseguido 	de positivo foi praticamente 	destruído, de tal modo que, 

durante a execução do orçamento deste ano, o Executivo 	não consultou 

esta Casa uma única vez sobre as alterações nele promovidas. 

Agora, o 	Executivo não só manteve as regras 	de 1994 

como as ampliou, conforme abaixo resumido: 

- 	autorização para 	abertura 	de créditos 	adicionais 

suplementares: de 10,0% para 15,0% da despesa; 

- não 	especificação dos investimentos 	dependentes de 

financiamentos; 

- autorização para emitir e colocar Letras Financeiras 

do Tesouro do Município em quantidade superior a ° rolagem da dívida 

mobiliária" e dos pagamentos de precatórios judiciais; e, 

- autorização 	para 	abertura de 	créditos 	adicionais 

suplementares 	da despesa 	fixada para 	investimentos: de 	15,0% para 

20,0%. 

Portanto, o que a Cámara Municipal dá ao Executivo com 

o presente Projeto de Lei é uma liberdade total na execução do 

orçamento de 1995. 

Com 	isso 	não 	podemos 	concordar. 	Daí 	nosso 	voto 

contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 20 de dezembro de 1994. 

Arnaldo de Abreu Madeira 

Vereador 

cóo. 0561 --- .. ,,, •a= 	c.+sv, 
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PARECER N° 1554/94 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 453194 (Proposta Orçamentária para 1995). 

VOTO CONTRÁRIO AO PARECER 1554/94 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE AS EMENDAS AO PROJETO DE LEI 453/94 (PROPOSTA 
ORÇAMENTÁRIA PARA 1995) 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Executivo que estima 
a receita e fixa a despesa das Administrações Direta e Indireta do 
Município de São Paulo, para o exercício de 1995. 

Este projeto, na verdade, é quem vai definir de onde virão os 
recursos para o Município e quais os setores que o Executivo vai priorizar na 
aplicação de suas receitas. 

No momento que nós do Poder Legislativo aprovamos a peça 
orçamentária que nos foi enviada pelo Executivo, estaremos permitindo a 
este gerar e gastar recursos na cidade. O principal aspecto relacionado a 
esse fato, é que cabe ao Legislativo a fiscalização do Executivo durante a 
execução do que foi aprovado. 

O orçamento da cidade deve estar ligado às reais 
necessidades sociais e de infra estrutura, tendo como base diretrizes de 
distribuição de renda e benefícios a população. 

O que nos foi apresentado pelo Poder Executivo estão longe 
de alcançar tais objetivos porque: 

1 - Superestima a receita 
2 - Estabelece margem de 15% para suplementações que, acrescida da 
margem de suplementação para o "excesso de arrecadação' e outras 
excessões, chegará a 22% de margem suplementar. 
3 - A proposta em questão continua priorizando as grandes obras via 
Secretaria de Vias Públicas em detrimento mais uma vez das áreas sociais. 

o 	
Neste sentido, somos pela rejeição do projeto de lei, sendo 

que a análise mais detalhada do projeto vem a seguir. 
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A carta do Prefeito de São Paulo, apresentando seu orçamento ao  

Presidente da Cãmara Municipal, explicita com clareza a forma de: 
confundir para não explicar: 

'No último ano do governo que me antecedeu 
gastou-se, apenas para manter e operar o que já existia 
na cidade, 73,7% além das receitas próprias. Ou seja, 
inexistiam recursos para investir. F o que é pior, parte do 
dinheiro tomado emprestado era para cobrir o "déficit 
corrente'... 

A frase acima está se referindo ao exercício de 1992, último ano da 
gestão de Luiza Erundina, que efetivamente teve déficit fiscal (Receita 

• Total menos Despesa Total) e déficit corrente (Receita corrente menos 
Despesa Corrente) elevados, devido principalmente à não realização da 
arrecadação prevista com o IPTU, obstaculizada por liminar concedida 
pelo tribunal de Justiça de São Paulo, e ainda pendente de decisão. 

No entanto, engana-se o senhor Prefeito quando afirma que a 
Receita Própria de 1992 foi menor que as Despesas Correntes, que tomou-
se dinheiro emprestado porá cobrir o déficit corrente. A Tabela abaixo 
mostra que as receitas próprias foram 4,94% superiores as despesas 
correntes, gerando recursos próprios para investimento na ordem de 
R$113.791 (Cento e treze milhões e setecentos e noventa e um mil reais). 

Deve-se notar também que quando comparamos a necessidade 
global de financiamento dos anos de 1992 e 1993, observamos que ambas 

• giram em tomo de 25%. isto significa que as despesas superaram as 
Receitas Próprias em 25%. Ou seja, ambos necessitaram de recursos de 
terceiros para financiar seus gastos, o qual pode ser feito através de 
Operaçóes de Crédito ou de Restos a Pagar (déficit fiscal). Em função disto 
pode-se afirmar que, na realidade, a principal causada redução do 
déficit fiscal de 1993 foi o aumento das Operaçóes de Crédito deste ano 
(emissão de títulos públicos municipais). 
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Apanhado em flagrante pelos seus próprios números, o Sr. Prefeito 
tenta uma saída e colocam uma pequena nota - "(") 93 é orçamento 
cumprido pela atual administração, mas votado em 92 pela gestão 
anterior", talvez recordando-se que em 1993 foi aprovado uma revisão 
orçamentária enviada a Cãmara Municipal pela atual gestão, 

e afirmorn "O volume de recursos aplicados em 1992 foi 
ilusório, pois foi praticado através do déficit orçamentário Recursos 
aplicados se traduzem em serviços executados, rr.aleriais (Idquirirdos, 
investimentos realizados, portanto, são reais, concretos, independente da 
fonte de financiamento. Ou como diz a sabedoria popular - -"uma pedra é 
uma pedra não importa quem a atirou". 

o 

o 
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1 	 BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

Paulí)  
Folha n.' X% 	do P 
n. 	

d 
o funcionário 

1992 1993 
US MIL(') % US MIL(') % 

1. Receita Total 2.622.735 100,00 2.854.014 100,00% 

2. (-) Oper.Crédito 163.618 6,24% 430.289 15,08% 
3. (_) Receita Própria 2.459,117 93,76% 2.423.725 84,92% 
4. (-) Outras Capital 409.030 15.60% 457.296 16,02% 
S. (_) Receita Corrente 2.050.087 78,17% 1.966.429 68,90% 
6. Despesa Total 3.094.253 117,98 3.023.709 105,95% 

7. (-) Despesa Capital 756.697 _ -17,98% 854.562 29.94% 
8. (_) Despesa Corrente 2.337.556 -10,96% 2.169.147 76,00% 
9. Deficit/super fiscal(1-6) (471.519) -17,98% (169.695) -5,95% 
10. Déficit/Super Corrente (5-8) (287.469) -14,02% (202.718) -10,31% 
11. Recursos Próprios para Investimento (3-8) 121.561 1 	4,94% 254.578 10,50% 
12. Necessidade Global Financiamento (3-6) (635.136) -25,83% 1 	(599.984) -24,75% 

Fonte: Balanços da PMSP 
C) Atualizado pelo dólar médio: 1992 = 4.512,62; e 1993 =88,438. 

'Em 1992, as despesas com ativiades de manutenção e operação 
da cidade, descontadas as despesas com pessoal, somavam R$ 1,38 
bilhões. Em 1993 foram reduzidas para R$ 1,19 bilhões.... São números que 
demonstram minha filosofia de governo que é a efetiva racionalização nos 
gastos com atividades.' 

Mas que despesas cortou o Sr. Paulo Maluf? Quais áreas foram 
efetivamente racionalizadas'? As respostas a estas Indagações encontram-
se na página seguinte sob o título. 'A área social na administração 
municipal'. A série histórica dos últimos dois anos reproduzida abaixo, 
mostra que em 1993 houve uma redução de gastos na área social de 19%, 
destacando-se, pelos graves e imediatos efeitos sobre todos os cidadãos 
de São Paulo, a diminuição dos gastos de Saúde (ausência de médicos 
nos hospitais, fechamento dos postos de saúde) Educação e Habitação. 

órgão 1992 1993 % 
Sehab 122.336 60,857 -50% 
Educação 339.647 286.103 -16% 
Saúde 470.218 386.055 -18% 
Esportes 22.322 18.028 -19% 
Fabes 133.838 119.479 1 	-11 % 
Cultura 57.447 60.845 12% 
Total área social 1 	1.200.329 970.668 -19% 
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CET - Trãnsito 	 S 	de 

o funcionário_  

O Orçamento de 1995 em relação ao de 1994 e 1993, sofre um 
aumento de US$ 7,7milhões e de US$ 39,5 milhões respectivamente. 

O contrato do DSV com a CET, permanece nos mesmos níveis de 
1994, o que significa manter os níveis de serviços relativos a implantação e 
manutenção dos serviços de sinalização e operação do sistema viário. 

O aumento de recursos para o trãnsito, está centrado no 
Reformulação Semafórica - SEMCOII, que prevê R$ 50 milhões, a ser 
gerenciado pelo próprio gabinete da SMT. É fundamental esclarecer a 
fonte destes recursos as formas de contratação e custos, 

No Gabinete da SMT, está previsto aproximadamente R$ 3 milhões, 
para investir no trãnsito, sem que faça uso da estrutura da CET certamente 

i 	contratando empreiteiras). 

A CET, prevê investimentos na ordem de R$ 5,9 milhões no sistema 
viário e Gabinete da SMT, estima R$ 3,0 milhões. 

É preciso esclarecer esta contradição. 

Dentro do item custeio é preciso informar o que se refere a pessoal 
e encargos, materiais e combustíveis e outras despesas, a exemplo do que 
foi feito pela CMTC. No demonstrativo de fundos e usos (volume 4 da 
proposta orçamentária). 

Em termos comparativos é espantoso que a CMTC (que não opera 
mais nada na cidade) tenha um custeio de 111 milhões, contra 57 milhões 
da CET, responsável pela operação todo o trãnsito da cidade. 

CET- ORÇAMENTO 1995 
R$1000 

Origem Aplicações  
Contrato PMSP 60.600 Custeio 5.685 
Zona Azul 16.290 Sinalização de Trãnsito 20.970 
Outras 3.480 Educação de Tânsito 683 
Aumento de capital 2.000 Investimentos 

" obras 1.440 
` instralações 683 
`máqui nas, motores, equipamentos 541 
` veículos 476 
móveis,utensílios,equipamentos 
deinformáticaeoutros 721 

Total de Recursos 1 Total das Aplicações  82.370 
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Folha n.` 	 P r ¡, 

n • 	 de 8 
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Projeto ou Atividade 93 
US$ mil 

94 
US$ mil 

95 
US$mil 

4022 - Serviços de Engenharia de Tráfego 101.722 61.179 60.600 
3112 - Reformulação Semafórica - SENICO II 1.160 10.676 50.000 
3003 - Aumento Capital - CET 5.802 3.036 2.000 
4013 - Ener iza ão de Semáforos 2.032 2.267 2.483 
4012 - Gratificação CPTRAN 2.091 1.914 1.635 
3010 - Obras Viárias para fluidez e segurança do trânsito 580 1.837 300 
4011 - Policiamento de Tránsito 633 372 852 
3008 - Desenvolvimento tecnológico e de pesquisa - - 100 
3009 - Implantação de páteo/reten "o de cargas perigosas - - 100 
3016 - Planejamento do sistema viário - - 500 
3017 - Implantação de coleta e informação de trãnsito - - 300 
3019 - Programa São Paulo de Segurança no Tránsito - - 500 
3020 - Ampliação/Reformas próp. mun em uso pelo DSV e CPTRAN - - 500 
4014 - Aquisição  e locação de veículos para frota DSV - - 330 
4015 - Aquisição/locação de equip. para controle de transito - - 500 
Total 114.020 82.203 121.700 

Ci 
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Educação 	 Folha n. , _  ~do pqroc- 

1.Construções de EMEIs 	
o funcionário 

1) De acordo com a mensagem do Sr. Prefeito serão construídas 63 EMEIs, 
entretanto, no orçamento estão indicadas 77. 
Destas 77, 31 têm dotação de R$ 10.000, 5 têm dotação entre R$ 200.000 e 
150.000, estando, portanto, subavaliadas e 41 têm dotação entre R$ 
300.000 e 350.000. 
Das construções indicadas o quadro é o seguinte: 
1.1) Obras nunca antes priorizadas : 28 . Destas, 26 têm dotação de R$ 
10.000. Apenas 2 têm dotações maiores ( EMEI Jd. Guaraú e Antonio 
Gonçalves Dias) 

EMEI Jardim Patente R$ 10.000 
EMEI Jardim Celeste R$ 10.000 
EMEI Vila das Mercês R$ 10.000 
EMEI Tremembé R$ 10.000 
EMEI Jaçanã R$ 10.000 
EMEI Jardim do Tiro R$ 10.000 
EMEI Jardim Paulistano R$ 10.000 
EMEI Jaguaré R$ 10.000 
EMEI Jardim São José R$ 10.000 
EMEI Morro Doce R$ 10.000 
EMEI Jd. Novo Horizonte Azul R$ 10.000 
EMEI Capão Redondo R$ 10.000 
EMEI Vila Remo R$ 10.000 
EMEI Jardim Guaraú R$ 300.000 
EMEI Antonio Gonçalves Dias R$ 200.000 
EMEI Jardim Martinez R$ 10.000 
EMEI Jardim Shan rilá R$ 10.000 
EMEI Grajaú R$ 10.000 
EMEI I uatemi R$ 10.000 
EMEI P . Cruzeiro do Sul R$ 10.000 
EMEI Itaim Paulista R$ 10.000 
EMEI Vila Cosmopolita R$ 10.000 
EMEI Balneário São José R$ 10.000 
EMEI Vila Formosa R$ 10.000 
EMEI Jardim Nordeste R$ 10.000 
EMEI Capão do Embira R$ 10.000 
EMEI Sapopemba R$ 10.000 
EMEI Fazenda da Juta R$ 10.000 
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1.2) 6 construções de EMEIs já tinham sido priorizadas no OP/92, não sendo 
possível construí-Ias em função dos cortes no IPTU. Por isso estas escolas 
passaram a ser priorizadas no OP/93 não sendo construídas no primeiro 
ano do governo Maluf. 
Foram priorizadas no OP/94, não tendo sido construídas no segundo ano 
do governo Maluf. Novamente integram o OP/95. 

São elas; 
EMEI Barra Funda R$ 300.000 
EMEI Parque Novo Mundo R$ 300.000 
EMEI Jardim Guarani R$ 300.000 
EMEI Jardim São Roberto R$ 300.000 
EMEI Parque Savoy Ci R$ 350.000 
EMEI Vila Helena R$ 300.000 

As EMEIs Vila Nina e Raposo Tavares foram construídas? 
1.3) 15 construções foram indicadas como prioridades pelos NAEs em 92 
plano bienal). Integraram o OP/94, não foram construídas e novamente 
estão indicadas como prioridade. 

EMEI Vila Liviero R$ 300.000 
EMEI Jd. Primavera R$ 350.000 
EMEI Jd. Educandário R$ 300.000 
EMEI Jd. João XXIII R$ 10.000 
EMEI Vila Mirante R$ 350.000 
EMEI Vila Andrade R$ 350.000 
EMEI Jd. Guanabara R$ 350.000 
EMEI Jd. Guonhembu R$ 350.000 
EMEI Vila Nhocuné R$ 350.000 
EMEI Vila Alois R$ 350.000 
EMEI Jd. Helena R$ 350.000 
EMEI Jd. Matarozzo R$ 300.000 
EMEI Jd. São Martinho R$ 350.000 
EMEI Jd. Fan anielo R$ 350.000 
EMEI Vila Chabilandia R$ 350.000 

Note-se que uma delas tem dotação de R$ 10.000 e, portanto, dificilmente 
seráconstruída, 
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1.4) 18 EMEIs que não constavam do Plano Trienal foram incluídas no 
OP/94, não foram construídas e voltam a aparecer no OP/95. 

EMEI Bom Retiro R$ 	10.000 
EMEI Brás R$ 350.000 
EMEI Jardim da Saúde R$ 350.000 
EMEI Jardim Cachoeira R$ 350.000 
EMEI Jardim Adelfiori R$ 350.000 
EMEI Vila Nova Alba R$ 	10.000 
EMEI Jardim São Luís R$ 300.000 
EMEI Chácara Sonho Azul R$ 350.000 
EMEI Jardim Paranapanema R$ 350.000 
EMEI Jardim Umuarama R$ 350.000 
EMEI Jd. Aladim/ Jd. Álamo R$ 350.000 
EMEI Parque Jabaquara R$ 350.000 
EMEI Recanto Canto Belo R$ 350.000 
EMEI Vila Germaine R$ 350.000 
EMEI Vila União R$ 300.000 
EMEI Vila Esther R$ 150.000 
EMEI Jd. Santo Antonio R$ 350.000 
EMEI Parque Veredas R$ 350.000 

Note-se que das 18, duas têm dotações subavaliadas. 

1.5) 4 obras de substituição de EMEIs de madeira foram indicadas em 94 
(duas delas já tinham sido priorizadas em 93) e não foram realizadas e 
estão novamente indicadas no OP/95. 

EMEI Profa. Astro ilda de Abreu Silva R$ 150.000 
EMEI Joaquim Manuel de Macedo R$ 350.000 
EMEI Dr. Vital Brasil R$ 150.000 
EMEI Dom José Gaspar R$ 300.000 

Note-se que duas das obras estão subavaliadas. 
1.6) 6 das obras indicadas foram priorizadas no OP/94, não foram 
construídas e novamente são indicadas no OP/95. 

EMEI Pedra Branca R$ 350.000 
EMEI Valo Velho R$ 300.000 
EMEI Vila Sílvia R$ 10.000 
EMEI Vila Carmosina R$ 150.000 
EMEI Barro Branco II R$ 10.000 
EMEI Sítio Conceição R$ 300.000 
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Note-se que duas das obras estão subavaliadas. 

2. Construções de EMPGs 

De acordo com a mensagem do Sr. Prefeito, serão construídas 15 EMPGs, 
entretanto, no orçamento estão indicadas 30. 
Destas, 15 estão subavaliadas (R$ 10.000) e as demais têm dotação entre 
R$ 700.000 a 1.000.000. 
1.1) Há neste orçamento 8 escolas nunca antes priorizadas. Destas, 6 estão 
subavaliadas com dotações de R$ 10.000. 
1.2) 9 EMPGs foram priorizadas no OP/92 e não foram construídas em 
função dos cortes no IPTU. Foram indicadas no OP/93. Não foram 
construídas. Foram indicadas no OP/94. Não foram construídas e estão 
sendo indicadas no OP/95. 

EMPG Heliópolis R$ 10.000 
EMPG Santana R$ 1.000.000 
EMPG Jardim do Russo R$ 700.000 
EMPG Jardim Ingá R$ 700.000 
EMPG Jardim Guanabara R$ 1.000.000 
EMPG Jd. da Conquista R$ 700.000 
EMPG Barro Branco R$ 10.000 
EMPG Santa Etelvina 11 13 R$ 10.000 
EMPG Santa Etelvina 1113 área 3 R$ 700.000 

AS EMPGs Fazenda da Juta e Santa Etelvina 11 13 foram construídas? 
1.3) A substituição de um prédio estava prevista no OP/94, não foi 
realizada e reaparece no OP/95. 
EMPG Raimundo Correa 
1.4) 10 escolas não foram priorizadas pelo Plano Trienal, mas integraram o 
OP/94. Não foram construídas e estão novamente indicadas no OP/95. 

EMEI Dom José Gaspar R$ 300.000 
EMPG Jardim Celeste R$ 800.000 
EMPG Jardim Scaff R$ 10.000 
EMPG Edu Chaves R$ 800.000 
EMPG Jardim Antártica R$ 10.000 
EMPG Jardim Rodrigo R$ 800.000 
EMPG Jardim Cliper R$ 10.000 
EMPG Jd. Ci rumor R$ 800.000 
EMPG Vila Sílvia II R$ 10.000 
EMPG Catumbi R$ 10.000 
EMPG Jd. das Oliveiras R$ 700.000 

Note-se que 5 destas escolas estão subavaliadas. 
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1.5) 2 escolas programadas em 93 integraram o OP/94. Não foram 
construídas e estão indicadas no OP/95. 

Jardim Paranapanema 	 R$ 700.000 
Jardim Carmelitas 	 R$ 800.000 

3. Reformas 

3.1) Reforma e ampliação de EMEIs 
A dotação prevista é de R$ 10.902.000 

3.2) Reforma e Ampliação de EMPGs 
A dotação prevista é de R$ 12.768.000 
Solicitamos do governo que apresente a relação das reformas que serão 
feitas e os critérios de prioridades que determinaram a indicação das 
obras, uma vez que a situação de inúmeras escolas da rede é 
extremamente precária. 

4. Recursos das DREMs e de SUPEME 
A dotação prevista para SUPEME ( órgão que cuida, entre outras 
atividades, da manutenção e reormas nas escolas de pequeno e médio 
porte) é grande se comparada, proporcionalmente, a das DREMs. 
Isto quer dizer que os recursos estão centralizados, o que dificulta a 
agilização de reformas que poderiam ser feitas pela DREM ( delegacia de 
ensino) ou pela própria escola, através da verba de primeiro escalão. 
Os recursos, exceto pessoal, previstos para SUPEME são da ordem de R$ 
38.000.000,00 enquanto as DREMs, em média, têm dotação prevista de R$ 
2.000.000,00. 

5. Recursos para o ensino Médio, Ensino Profissionalizante e Universidade 
Municipal 
O orçamento de 95 prevê a construção de duas escolas de 2 2  grau, em 
Pirituba e São Miguel. Ambas com dotações de R$ 700.000,00. 
Estão previsto ainda R$ 61.800 para o ensino profissionalizante que, a rigor, 
como curso de fato profissionalizante deve ocorrer em nível de 2 2  grau. 
Além disso, está prevista dotação de R$ 2.500.000,00 para continuidade do 
convênio com a fundação Getúlio Vargas para elaboração do projeto de 
Instalação da Universidade Municipal. 
A ação do município nesses níveis de ensino é inconstitucional, conforme 
se pode observar pelo artigo 240 da Constituição Estadual. 
"Os municípios responsabilizar-se-ão prioritariamente pelo ensino 
fundamental," inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria, e pré-escolar, só podendo atuar nos níveis mais elevados quando 
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a demanda naqueles níveis estiver plena e satisfatoriamente atendida, do 
ponto de vista qualitativo e quantitativo" 
A LOM prevê também em seu artigo 201, parágrafo 9 2  que: 
"A atuação do Município dará prioridade ao ensino fundamental e de 
educação infantil. 
Á Secretaria Municipal de Educação em audiência pública de 26/10/94 
informa que as construções subavaliadas no Orçamento têm dotações 
simbólicas porque serão construídas com recursos do Banco Mundial. Foi 
pedido aos representantes do secretário que enviasse a lista das escolas a 
serem construídas com os recursos do Banco Mundial e das escolas que 
serão reformadas. 
A Secretaria, apesar de questionada quanto à destinação de recursos 
para o 22  grau e o ensino superior não se compromete a fazer qualquer 
alteração na proposta orçamentária. 
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O desenvolvimento das despesas com pessoal na PMSP, conforme 
tabela abaixo, demonstra que o ano de 94 apontou um crescimento das 
despesas com pessoal de 22,93% em relação a 93 (os montantes de nov e 
dez/94 estão estimados).Esta evolução deveu-se fundamentalmente a: 

aprovação pela Cãmara Municipal dos novos quadros dos 
servidores, com os respectivos enquadramentos no decorrer do ano de 
1994, melhorando o nível salarial do funcionalismo, se comparado a 1993, 
ano de forte arrocho salarial; 

crescimento da arrecadação com as receitas correntes, 
factibilizando alguns reajustes superiores ao ICVD no 2° sem. de 94. 

R$ mil 0u1/94) 1990 1991 1992 

Desp. Pess. Rec. Corr. Desp. Pess. Rec. Corr. Desp. Pess. Rec. Corr. 
jan 103.008 283.458 69.595 251.216 88.471 254.768 
lev 99.504 362.317 89.059 271.465 89.163 344.172 
mar 104.257 214.646 94.248 214.365 91.816 208.586 
abr 66.637 77.295 98.803 230.244 89.127 220.590 
moi 69 .341 194.804 100.846 216.897 87.905 186.265 
jun 80 .422 202.370 106.051 214.850 79.498 198.180 
jul 79.377 214.581 104.159 238.835 81.171 208.188 
ago 86.989 171.550 108.651 228.694 84.181 204.630 
set 83.016 184.461 114.294 217.377 90.062 205.739 
out 85.557 204.792 103.839 248.472 84.789 184.718 
nov 88.412 169.412 99.355 183.887 86.751 176.008 
dez 85.962 160.986 84.625 220.435 76.907 184.860 
soma 1.032.484 2.440.673 1.173.525 2.736.737 1.029.841 2.576.706 

R$ mil Qu1194) 1993 1994 soma (91 a 94) 

Desp. Pess. Rec. Corr. Desp. Pess. Rec. Corr. Desp. Pess. Rec. Corr. 
jan 62.655 287.378 95.243 254.881 323.728 1.076.820 
lev 70.307 227.100 90.566 243.845 348.033 1.205.055 
mar 104 .357 204.128 93.524 314.604 394.678 841.725 
abr 92 .148 195.083 94.622 241.860 346.716 723.213 
mai 79.196 178.462 96.980 242.450 337.288 776.427 
jun 70.366 186.409 94.065 246.793 336.337 801.809 
jui 71.022 203.610 83.726 208.067 335.729 865.214 
ago 69.750 197.759 87.433 235.125 349.570 802.634 
set 70.556 185.295 87.683 268.342 357.929 792.873 
out 69.255 190.289 96.527 256.331 343.440 828.271 
nov 71 .468 187.852 99.944 265.405 345.985 717.159 
dez 1 	80.198 221.601 99.944 265.405 327.692 787.882 
soma 1 	911.278 2.464.966 1.120.257 3.043.1061 4.147.127 10.219.083 

Forno: ponom unanaararanrn SPAA a SP puancaaa no D.o.M. ~~Ma. 
valoras duallzadm pelo IPC•FIPE paro Julho/94. 
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Considerando-se a diminuição do número de servidores (-2,85%) 

provocada pela política de baixos salários e sucateamento dos serviços 
públicos, principalmente no área da Saúde e nas áreas onde ainda não 
foram aprovados novos quadros (p.ex.: Cultura), pode-se verificar ainda 
um aumento maior na despesa de pessoal média anual (26,55%), 
conforme tabela e gráfico a seguir: 

ano nr. de funcionários desp. média anual 
1990 141.496 7.905 
1991 151.424 8.396 
1992 166.683 6.693 
1993 164.833 5.989 
1994 160.136 7.579 
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	 O núm. de funcionários 	--#— desp. pessoal média anual 

Este crescimento das despesas com pessoal e do nível salarial do 
funcionalismo municipal deverá continuar: 

• pagamento dos enquadramentos aos servidores do último 
quadro aprovado (promoção social); 
o provável aprovação de novos quadros, dando seqüência à 
reestruturação das carreiras do funcionalismo (Cultura e Esportes, 
Fiscalização, Procuradoria e Guarda Civil); 
• elevação do teto salarial (em razão das ações que os 
servidores vêm conquistando na justiça e em razão do aumento do 
salário de prefeito, como conseqüência do aumento do deputado 
federal); 
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• pagamento das novas gratificações aprovadas para a área 
da saúde com o conseqüente crescimento do número de 
funcionários; 
• pagamento dos abonos aprovados para o funcionalismo de 
R$ 35,00 a R$ 700,00. 

Ou seja, o Orçamento Programa de 1995 deveria prever um 
crescimento das despesas com pessoal, se se quizer manter o nível salarial 
alcançado com os novos enquadramentos. No entanto, verifica-se que o 
valor orçado na proposta do executivo para 1995 é de R$ 1.198.073.000, 
inferior, portanto, ao executado em 1994 (ver tabela a seguir). 

R$ mi! ¡u1194 Despesas de Pessoal e Receitas Correntes 
ano DP RC dp/rc dp/rc 

(exec) (op) 
1990 (exec) 1.118.524 2.440.673 45,83% 
1991 (exec) 1.271.318 2.736.737 46,45% 
1992 (exec) 1.115.661 2.576.706 43,30% 43,23% 
1993 (exec) 987.218 2.464.966 40,05% 42,55% 
1994 (exec) 1.213.612 3.043.106 39,88% 40,75% 
1995 	(op) 1.198.073 3.080.040 38,90% 
totais 5.706.333 13.262.189 43,03% 

Na verdade, a proposta do executivo para despesas com pessoal 
em 1995 consubstancia ou uma política de arrocho salarial; ou de grande 
diminuição do número de servidores; ou de peça de ficção que sofrerá 
complementações no decorrer do ano (as despesas com pessoal estão 
entre aquelas que se excluem do limite do artigo 18 da proposta 
orçamentária - inciso XI). _ 

A tabela e o gráfico demonstram também uma tendência de 
diminuição da relação das despesas com pessoal e as receitas correntes: 
os 38,9% propostos para 1995, são inferiores às relações propostas nos 
orçamentos programas (op) dos anos anteriores, e, pior ainda, inferiores às 
relações estabelecidas ao que foi executado (exec) de 1990 a 1994. 
Mantida esta tendência, deverá haver proposta de alteração da Lei 
10.688/88 que trata dos reajustes do funcionalismo, ou agravamento das 
tentativas de manipulação dos dados de receita e despesas publicados 
mensalmente para efeitos do cálculo do índice de reajuste a ser 
concedido. 
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HABITAÇÃO 

A proposta do OP 95 encaminhada à CMSP, n pelo executivo, na área de 
habitação aponta as seguintes evidências: 

1. A QUESTÃO DA MORADIA PERDE IMPORTÃNCIA NA DIVISÃO DE RECURSOS 
DO MUNICÍPIO EM 1995 

No orçamento aprovado para 1994, a Secretaria da Habitação detinha 
5,5% do total de recursos. Na proposta para 1995 os recursos alocados no 
Secretaria caem para 3,8% do total. Significa um descréscimo de 27% de 
um ano para outro. 
Ao analisarmos as principais dotações vemos que houve diminuições e 
acréscimos, indicando as prioridades da Secretaria . Dois projetos se 
sobressaem: 
1. Obras de urbanização de favelas no Bacia do Guarapiranga: receberá 
o maior volume de recursos ( R$ 45 milhões) tendo em relação a 1994, um 
acréscimo de 83%. 
2. Verticalização de favelas/ Projeto Cingapura : com um acréscimo de 
quase 100% em relação à 1994, torna-se a segunda dotação em volume 
de recursos da Secretaria (R$ 36,3 milhões) 
Os demais projetos sofrem reduções drásticas como por exemplo os 
recursos para mutirões com um corte de 88% indicando a continuidade de 
uma política de pouquíssimas liberações de pagamento. 

SEHAB.COMPARACÃO ENTRE ORCAMENTOS 94 E 95 (R$) 
OP 94 OP 95 Variação sobre 94 

TOTAL SEHAB 239.951.435 176.714.000 -26% 
Obras 	Desenv. 	Urbano- 
Cohab 

8.410.206 1.000.000 -88% 

Aumento K. Cohab 72.663.173 12.000.000 -83% 
Guara iran a 24.564.314 45.000.000 +83% 
Cingapura 18.498.726 36.305.432 +96% 
Urbanz.Favelas 15.914.146 801.330 * -94% 
Constr.Mutirão 24.653.293 2.736.800 * -88% 
Const.Empreit. 49.561.597 21.918.835'# -55% 
ReassentJamílias Procav II 10.000.000 

* dotações incorporadas no Fundo de habitação Municipal 
# Soma dos investimentos dos itens Moradias por empreiteira e Obras da 
Cohab/projetos habitacionais e infra-estrutura , listados no demonstrativo 
do Fundo. 
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Menos recursos para a área de habitação indica uma certa 

despreocupação com as repercussões negativas do fato. É bom lembrar 
que, os movimentos de moradia foram os primeiros e os mais tenazes a se 
manifestarem publicamente contra a política anti- social do prefeito. 
Talvez Maluf aposte no desgaste dos movimentos após 2 anos de poucas 
vitórias e não tema manifestações face à intenção de diminuir 
oficialmente o orçamento para a área. O prefeito tem como trunfo para a 
sociedade desinformada o fato de estarem construindo prédios em favelas 
e portanto, pode dizer, que não faz mutirão mas "faz outra coisa" para a 
população de baixa renda. 

2. NOVA ORGANIZAÇÃO NA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA DA HABITAÇÃO 

Em 1994 o executivo conseguiu aprovar o Fundo Municipal de Habitação 
na COHAB extinguindo o atual Fundo (FUNAPS) ligado à administração 
direta. 
O orçamento de 95 aponta uma divisão nítida. Através de nova dotação 
repassa para o fundo a quantia de R$ 40 milhões para a construção de 
moradias e deixa na administração direta as dotações referente à favelas 
(projeto Cingapura e Guarapirango) e assistência social, em um total de 
R$ 82,6 milhões. 

DIVISÃO DE RECURSOS ENTRE O FUNDO E HABI (R$) 
FUNDO/Cohab 40.615.750 23 % 
HABI 82.615.750 47 % 
TOTAL SECRETARIA 

176.714.000 100% 

Delineia-se assim, um novo perfil de gestão; a COHAB, agregará a 
construção de todas as novas unidades inclusive as de mutirão paralizadas 
ou em andamento e a Superintendencia (HABI) tratará de favelas e de 
remoções de famílias. 
É bom lembrar, que o Fundo é uma única dotação orçamentária e que 
poderemos, através do SEO, controlar a sua execução apenas de forma 
agregada. Não será possível, como acontece hoje, saber se a Secretaria 
gastou mais em mutirão ou em construções por empreiteiras. A divisão 
apresentada no orçamento do Fundo é apenas demonstrativa não 
acarretando qualquer obrigação quanto a sua utilização de acordo com 
os itens ali apresentados. 
Por outro lado, o novo fundo ligado à COHAB não foi ainda 
operacionalizado. O Conselho responsável pela gestão dos recursos e 
pelas diretrizes de atuação não foi ainda definido. Isto retardará 
provavelmente a utilização de recursos para construção de moradias, 
inclusive possíveis liberações para os mutirões. 
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FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO. DIVISÕES PRESENTES NO 
DEMONSTRATIVO (R$) 

Urbaniz. favelas 801.330 
Construção/mutirão 2.736.800 
Construção/empreiteira 6.516.735 
Recup. cortiços 31.665 
desapropr. terras 2.478.380 
Obras de SVP repassadas p/ o 
Fundo 

12.648.740 

Obras 	da 	Cohab/proj. 	e 
infraestrura 

15.402.100 

TOTAL 40.615.750 

3.MALUF PROMETEU 120.000 MORADIAS, 39.000 para 1995, MAS FARÁ 
POUCAS 

Já se passaram 2 anos de gestão e até agora as únicas casas entregues 
durante a administração malufista foram as moradias construídas por 
mutirão deixadas em estado avançado de obras pela administração 
petista (cerca de 500 casas). 
Sabe-se que os apartamentos Cingapuras estão em andamento e 
provavelmente parte estarão concluídos este ano. São ao todo, 3500 
apartamentos e preparam-se novas licitações na modalidade.Quanto ao 
plano parceria de atuação entre a COHAB e a iniciativa privada nada se 
ouviu de concreto. 
Do ponto de vista financeiro, o que podemos notar é um desempenho 
medíocre. Dos polpudos recursos colocados no momento do orçamento, 

• grande parte (61%) foi congelado e pouco mais de 11 % se transformaram 
em pagamentos de obras ou atividades desenvolvidas pela Secretaria no 
ano de 1994. 



4 

4 

Folha n.'i 6  -2—,  do proc  

de,  
 Municipal 
	

--- 
 

de 
 nário

Câmara 	de  São Püjà  
 

 ~.. 
SEHAB. COMPARATIVO ENTRE ORÇADO E PAGO POR ANO (R$) 
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SEHAB. COMPARATIVO ENTRE ORÇADO E PAGO POR ANO (R$) 
Orçado Pago 

OP 93 229,7 66,0 
29% 

OP 94 239,9 26,3 
11% 

OP 95 1 	176,7 
valores gastos até 30 outubro de 94 

SEHAB.EXECUCÃO DO ANO 1994 (R$) 
OP 94(1) PAGO(2) %211 OP 95 

TOTAL SEHAB 239.951.435 26.333.260 11 176.714.000 
Obras 	Desenv. 	Urbano- 
Cohab 

8.410.206 0 1.000.000 

Aumento K. Cohab 72.663.173 14.403.646 20 12.000.000 
Guarapiranga 24.564.314 201.967 1 45.000.000 
Cin a ura 18.498.726 1.710.893 9 36.305.432 
UrbanzIavelas 15.914.146 2.172.541 14 801.330 ' 
Constr.Mutirão 24,653.293 516.701 2 2.736.800 
Const.Em reit. 49.561.597 7.092.185 14 21.918.835 *# 
ReassenMamílias Procav II 1 	10.000.000 

4. FAVELAS E REMOÇÕES DE FAMÍLIAS SÃO Os ALVOs DO PROGRAMA 
HABITACIONAL DO MALUF 
Existem 59% dos recursos da secretaria que se destinam à favelas ou a seus 
moradores. 
Os prédios que substituem a favela (Cingapura) apareceram no programa 
eleitoral do Esperidião Amin como a grande proposta do PPR para 
solucionar a falta de moradia e a questão das favelas no país. Os custos 
de tal solução são altíssimos (superiores inclusive aos praticados na gestão 
do PT quando adotou-se soluções análogas): USS 15.600 
sendo que existem 200.000 domicílios na cidade. 
Maluf vai terminar estes apartamentos para poder mostrar ao Brasil 'o 
quanto' ele fez pelos favelados: puro marketing - apenas poucas unidades 
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em locais estratégicamente localizados. Não existe mais uma política 
habitacional com diversas soluções para a diversidade de problemas da 
metropole. Existe apenas um programa o de colocar áreas bem 
localizadas no mercado imobiliário (é certo que os apartamentos não 
serão para os favelados) ou liberar áreas nobres ocupadas por favelas. 

Neste sentido, outra política que vem ganhando força, e muitas vezes se 
dá de forma agregada aos projetos em favelas, é a remoção de famílias. 
Existe uma nova dotação só para isto: Reassentamento de famílias -
PROCAV II e no Fundo está discriminado recursos oriundos de SVP, ou seja, 
recursos para remoções de famílias moradoras de áreas onde existem 
obras públicas. Estas duas dotações somam R$ 22,6 milhões ( 13% dos 
recursos da secretaria). Sabe-se também que no projeto Guarapiranga 
está previsto um grande número de remoções e que da favela das Aguas 
Espraiadas sairão cerca de 5.000 famílias (informação da Superintendente 
de HABI na reunião técnica da Comissão de Finanças no dia 3/11/94). 
Supõe-se portanto que os recursos para remoções são bem maiores que os 
dois indicados pelas dotações especificas. 

RECURSOS DESTINADOS A OBRAS EM FAVELAS E A REMOCÕES 
DOTAÇÕES VALOR 

FAVELAS Guarapiranga 45.000.00 
Cingapura 36.305.432 
SUBTOTAL 81.305.432 

REMO OES PROCAV II 10.000.000 
Obras SVP 12.648.740 

SUBTOTAL 22.648.740 

TOTAL 103.954.172 
59% 
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Transportes 

1. Considerações Iniciais: 

A proposta enviada pelo Governo, mostra que prossegue a política 
de eliminação total do subsídio ao passageiro de õnibus. A Prefeitura está 
cobrando do passageiro o total do custo (feito o desconto das pequenas 
diferenças devidas ao passe-estudante, bilhete integrado metrõ e idosos, 
que não representam mais do que 5 a 6% do custo/passageiro). 

Todavia a análise do orçamento do CMTC mostra que sua receita 
operacional total é R$ 129 milhões superior aos pagamentos devidos aos 

• contratos de municipalização conforme o quadro lidica; essa diferença 
não se transforma em nenhum beneficio ao usuário de õnibus, e se fosse 
utilizado, isoladamente, serviria para baixar a tarifa para R$ 0,4386. 

Quadro 1 
Passageiros transportados/ano 2,1 bilhões 
Receita G uida por passageiro R$0,4576 
Receita Total Lí uida0994) R$961 milhões 
Tarifa paga pelo passageiro R$0,50 
Receita 	Operacional 	prevista 	para 
CMTC 

R$1.090 milhões 

Diferença 	entre 	a 	Receita 
Operacional da CMTC e a Receita 
Tarifária 

R$129 milhões 

Transformando-se os R$ 129 milhões em subsídio ao passageiro a 
tarifa paga poderia ser de R$ 0,4386 ao invés de R$ 0,50. 

40 	2.0 Orçamento do CMTC. 

O orçamento apresenta erros aparentes a saber. 

No item Recursos do Tesouro Municioal temos: 
(R$1000) 

Subvenção CMTC 11.189 
Municipalização 	Transportes 
Coletivos 

37.000 

No orcamento de SMT temos Dara as mesmas rubricas os valores: 
(R$1000) 

Subvenção a CMTC 8.189 
Subsídio ao Transporte Coletivo 30.000 

(supõe-se seja Municipalização) 
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Verifica-se a disparidade entre valores que deveriam ser iguais. 

O quadro geral do orçamento da CMTC é o seguinte: 

Quadro II 

CMTC RWIL 
Origem dos Recursos Aplicação dos Recursos 
Receita Operacional = 1.090.235 Aplicação dos Recursos 
Aumento de capital= 7.162 - custeio - 111.923 
Subvenção = 11.189 pessoal/encargos = 71.890 
Municipalização: 37.000 materiais/combustiveis= 7.979 
Gestão= 9.125 outros= 32.054 
Compl. Aposentadoria= 9.000 
Total: 1.163.710 Investimento 

Reforma = 5.946 
Racionalização/Terminais 
õnibus/abrigos 29.870 
Diversos: 300 
Serviço da Divida 54.400 
Contrato Municipalização: 961.262 
Total: 1.163.710 

Verifica-se uma diferença de R$ 129 milhões entre a receita 
operacional e o pagamento dos contratos de Municipalização. É 
fundamental solicitar a abertura do item "receitas operacionais" para 
verificar a origem destas receitas. (possivelmente aluguel de garagem, 
frota pública etc. a priori indica receita muito baixa em relação ao 
patrimõnio disponibilizado ao setor privado). 

Ora uma empresa com saldo de receita operacional não justifica o 
aporte de subvenções diversas da Prefeitura no montante de R$ 73,5 
milhões de reais ( a verificar o item gestão no valor de R$ 9.125 que 
rigorosamente é receita operacional). 

Do ponto das aplicações é de estranhar, e muito o custeio da 
CMTC, de R$ 111,9 milhões (indispensável explicar o item "outros" da 
aplicação de recursos no valor de CR$ 32,0 milhões), que acrescida dos R$ 
54,4 milhões de serviço da dívida evidencia que a privatização mantém o 
onus financeiro e leva a empresa a custo absurdo pois não opera um 
único õnibus na cidade e só faz a gestão dos transportes para o que é 
especificamente paga pela Prefeitura. Em resumo uma empresa 
privatizada que consome R$ 166,3 milhões em custos injustificáveis. 
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Especificamente tem que ser explicado item de custo de 
pessoal/encargos de R$ 62,8 milhões (já descontados R$ 9,0 milhões de 
compl. aposentadoria). 

Apenas para raciocínio isto significa aproximadamente R$ 31,4 
milhões em salários. Qual o salário médio desta empresa privatizada que 
não deveria ter mais do que 1.500 funcionários (gestão, fiscalização, 
controle, diretoria pois não opera nenhum ônibus). Teríamos nesta hipótese 
um salário_nádio de R$ 20,9 mil reais ao ano ou R$ 1.500,00 ao mês já 
incluído 132 . e férias. 

Com relação ao pagamento às empresas municipalizadas verifica-
se que o montante pago é no mínimo o mesmo de 1994 (Quadro 1) para 
uma frota que em dezembro de 1992 era de 10.850 õnibus (FSP 7.10.94) 
contra 10.180 ônibus em 1994 ou seja 670 ônibus a menos no sistema e os 

• 	gastos com as empresas permanece o mesmo. 

3. Considerações Finais. 

Na realidade o orçamento do setor transportes só pode ser 
entendido a partir do orçamento da CMTC. Isto porque o orçamento de 
SMT (fora custeio próprio etc, irrelevante para analise) limita-se a rubricas 
que são repassada à CMTC exceção da implantação/manutenção 
corredores (R$5,3 milhões) ou seja um total repassado de R$ 73,4 milhões. 

Então, de fato, o orçamento de transportes tem sua política 
expressa no orçamento da CMTC (Vol 4 da proposta orçamentária). 

Aí verifica-se que comparado a 94 o orçamento para o setor é 
maior sendo que a empresa foi dizimada, a tarifa é a mais alta da história 
dos transportes sem nenhum subsidio ao usuário. 

Temos em valores: 

1994 R$131,7 milhões 
1995 R$ (73,4 + 129) = R$ 202,4 milhões 

sendo 	129 	a 	diferença 	entre 	receita 
operacional (R$1.090 milhões) e pagamento 
contratos municipalização (R$ 961 milhões). e 
R$ 73,4, repasse da Prefeitura. 

Ou seja, para fins práticos, os recursos envolvidos orçados em 95 
são superiores em R$70,7 milhões aos recursos orçados em 1994. 

Tudo isso com menos õnibus (670 a menos), tarifa mais alta, fim do 
subsidio ao passageiro, diminuição de números de partidos nos ônibus 
(aumento de intervalo entre ônibus) cujos reflexo é expressão na pesquisa 
ANTP/Gallup. O indice de qualidade cai de +62 em 92 para + 11 em julho 
de 1994. Neo-liberalismo é isso aí! 

i 
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Secretaria das Administrações Regionais. 

Na apresentação do OP 95 o Prefeito se gaba de estar 
"economizando" recursos destinados à operação e manutenção dos 
equipamentos e da infraestrutura urbana já existente. 

Seu "sucesso" nessa política é evidente. No ano de 1993 foram 
gastos R$ 970 milhões nas áreas sociais, contra R$ 1.200 milhões no ano de 
92: uma 'economia" de 19 1/6. As consequências todos conhecem. 

Não satisfeito, o Prefeito parece pretender ampliar seu "sucesso', 
agora "economizando" na manutenção da infra-estrutura urbana. Propõe 
uma sensível redução no orçamento de SAR, e uma maior ainda nos 
recursos que efetivamente chegam às administrações regionais. 

O Quadro 2 é ilustrativo. 

O OP proposto para 95 é 14% inferior do realizado em 92 e 3% 
inferior ao realizado em 93. 

Em termos de recursos que efetivamente alcançam as ARs, as 
reduções são mais gritantes: 20 1/o com relação a 92 e 11% com relação a 
93. No entanto, as verbas concentradas no Gabinete do Secretário 
crescem respectivamente 72% e 92% com relação a 92 e 93. 

As condições de trabalho e a qualificação dos funcionários de SAR 
são relegadas ao último plano. A dotação para uniformes e equipamentos 
de proteção que em 92 foi de R$ 1,15 milhões em 93 foi reduzida para 
R$0,274 milhões, apesar de ter sido orçada em R$ 1,4 milhões, A previsão 
para 95 é de R$ 0,60 milhões. Do mesmo modo, a dotação para 
treinamento de RH, que em 92 foi de R$ 0,214 milhões, foi prevista para 93 
em R$0,303 milhões, mas executada em R$ 0,014 milhões. Aproposta para 

09 	95 é de R$ 0,090 milhões. 

Isso é resultado direto da projeção em SAR do "modo do malufista 
de governar" 

* priorização de obras faraõnicas em detrimento da manutenção 
da cidade, não garantindo o atendimento de direitos mínimos de 
cidadania e gerando, no futuro, necessidades maiores de investimentos 
para 'reconstruir o que já estava construído.'. 

* gestão antidemocrática e sem transparência, através da prática 
de recentralizaçõo política dos recursos das ARs no Gabinete de SAR. 

* Desvalorização do funcionalismo municipal, na perspectiva de 
terceirização dos serviços públicos. 
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QUADRO 1 - EVOLUÇÃO DO ORÇAMENTO DE SAR (R$milhões) 

Balanço 92 Balanço 93 OP 93 OP 94(') OP 95 
Orçamento total 408,2 360,6 411,8 520,0 350,0 
Recursos 	para 
ARS 

355,0 320,3 363,9 422,6 283,7 

(87%) (89%) (88%) (81%0 (81%) 
Recursos para o 
Gabinete 

29,6 26,6 25,8 77,5 50,17 

(7,25%) (7A%) (628%) (14,91%) 1 	(14,34%) 

incluem operações de crédito "fictícias" de cerca de R$ 88 milhões. 

o 

• 
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SAÚDE 

Observando-se a análise procedida em fins de 1993, por ocasião do 
Orçamento de 94, podemos concluir que as questões de fundo que 
explicam a performance da Secretaria Municipal da Sáude na 
administração de seu orçamento continuam perfeitamente válidas e 
atuais. Vejamos o que foi escrito em 1993 sobre a preparação do 
orçamento da saúde para 1994: 

"(...) Em São Paulo, onde desde 1989 vinha sendo desenvolvida uma 
estratégia de organização do sistema de saúde com características 
compatíveis com os preceitos contitucionais - de universalidade da 
assistência, eqüidade no acesso aos serviços, descentralização 
administrativa através dos distritos de saúde, e controle social através dos 

i conselhos de saúde - observamos hoje uma total inversão de trajetória. Um 
dos sinais mais claros dessa inversão, é a atual peça orçamentária 
conseqüente á readequação efetivada em agosto de 1993, por iniciativa 
do executivo (...)" 

Vejamos algumas observações feitas aquela época: 
Já em janeiro de 1993, havia a orientação do governo municipal em 

frear a execução orçamentária na área da saúde, pois, como podemos 
comparar, enquanto a SMS tinha executado em março - portanto, antes 
do readequação orçamentária de Maluf cerca de 25% de sua parcela 
original do orçamento municipal, as Secretarias de Serviços e Obras e a de 
Vias Públicas já haviam gasto, respectivamente, cerca de 66% e 61 % no 
mesmo período. 
• 	Também em março deste ano (isto é, 7993), registrava-se a 
indisponibilidade de 54% do orçamento da saúde, entre parcelas 
congeladas, cotas vinculadas e 13 2  cota, com 60% de defasagem entre o 
orçamentário e o financeiro, ou seja, já apresentava um considerável 
"rombo de caixa". Após a readequação, a Saúde perdeu 7% de seus 
recursos originais (de 373 milhões de dólares o orçamento foi reduzido a 
357 milhões, cerca de 26 milhões de dólares a menos), sendo que o freio 
nos gastos de SMS se manteve, haja vista os dados mais recentes - que 
datam de setembro deste ano - os quais mostram que dos 357 
milhões,somente 276 milhões, haviam sido efetivamente gastos. 
• 	Praticamente toda a alocação dos recursos financeiros foi 
recentralizada na dotação do gabinete de SMS, com esvaziamento 
sistemático das demais 37 Unidades Orçamentárias existentes, 
principalmente as Administrações Regionais de Saúde e os Distritos de 
Saúde. 
o 	Achatamento salarial dos servidores públicos municipais, com 
agravantes para aqueles pertencentes aos quadros da saúde." 
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Mais do que as previsões feitas há um ano, o bsalanço da_exe-Cução 

or-çsamentária—de-1994 mostra perfeitamente que nossa tese estava 
correta, ou seja, por um lado, há uma ação deliberada da SMS em não 
gastar seus recursos alotados tanto no OP como em outras fontes de 
financiamento de ações de saúde, destacando-se aí o Fundo Municipal de 
Saúde-FUMDES; por outro lado, a incompetência gerencial instalada hoje 
no SMS não consegue otimizar sequer os parcos recursos que lhe são 
colocados à disposição, gastando somente 65% daquilo que lhe foi 
destinado inicialmente. A perspectiva desenhada para 1995, portanto é a 
mesma daquela colocada há uma ano atrás. 

Abandonar para privatizar 

` 	 As estratégias de planejamento e execução orçamentária também 
são as mesmas utilizadas desde o início do governo Maluf, ou seja: alocam-
se recursos volumosos em dotações vinculadas a projetos que não serão 
executados, primeiro porque não são prioritários na ordem de 
necessidades hoje colocada para o sistema de saúde municipal 
(novamente o Hospital das Clinicas da Criança, presente no OP-92 
readeqüado, no OP-93 e no OP-94 - valor orçado par 1995: R$ 
12.044.222,00); segundo porque não condizem com a estratégia 
fundamental do governo Maluf para a saúde: abandonar- para_priv__atizarl 

Também repetem agora, na tentativa de engõdo orçamentário, 
erros grosseiros de peças orçamentárias anteriores: está incluída no OP-95 
pelo menos uma obra já concluída: a UBS Jardim Três Corações, que aliás 
já estava pronta em 1993, quando foi incluída no OP-94, o que valeu um 
desmentido público pelo próprio prefeito quando de sua inauguração na 
presença de alguns vereadores petiscas que haviam denunciado a 
artimanha orçamentária. 

A Triste história se repete 

Enfim, nada será alterado com relação às políticas de saúde no governo 
Maluf em 1995; como se constata a seguir: 

• 	a restrição orçamentária operada por seguidos congelamentos de 
recursos alocados nas diversas dotações, será o mecanismo de contenção 
de gastos na saúde; o que não permitirá que seja gasta a alegada 
parcela de 12,54% do orçamento municipal de 1995 para a saúde; 
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• 	a rede de serviços municipais não será ampliada, dada a limitada 
capacidade de investimento da SMS e o desejo explícito de não fazê-lo. 
Atente-se, inclusive, para a entrega de serviços existentes a outros setores 
do segmento dos prestadores de serviço de saúde (vide devolução do PS 
de Santana à Santa Casa de Misericórdia e a cessão de uso do Hospital de 
Vila Maria à Faculdade Paulista de Medicina) 

a centralização dos recursos no Gabinete do Secretário - 21 % dos 
recursos estão alocados aí! - será o instrumento de controle de contenção 
de despesas (vide dotações destinadas a investimentos e custeio zeradas 
nos Distritos de Saúde); 

E os números pioram ainda mais 

0 	Somente os números mudam, isto é, pioram, em relação a 1994: 

✓ antes eram cerca de 400 os leitos desativados no Município, hoje 
são cerca de 1000; 

✓ a defasagem de pessoal chega a quase 40% quando 
comparamos o quadro de cargos existentes e o número de funcionários 
atualmente em serviço (somente médicos, estão faltando cerca de 2000 
na rede de hospitais e UBS). 

✓ os estimados 12,54% (R$ 570 milhões) do OP-95 deverão ficar, na 
melhor das hipóteses, na média histórica do governo Maluf, ou seja, 11 % 
dos gastos efetivos do governo. Porém, é bastante provável que este 
percentual esteja na casa dos 10%, pois é a primeira vez desde de 1992 
que o governo estabelece a parcela do saúde na altura dos 12% (sempre 
esteve projetado na faixa de 15%!) e, como já dito, há dotações que não 
serão absolutamente executadas (como nunca foram). 

S 	 ✓ o FUMDES continuará servindo como reserva financeira para 
operações de lastreamento bancário, com a agravante de que a quantia 
de recursos estocada chega hoje à casa dos 50 milhões de reais ou cerca 
de 10% do orçamento projetado para a saúde em 1995. 

Onde estão as verbas da Saúde? 

Elas têm o destino daquelas das demais áreas sociais: são investidas 
nas grades obras viárias, que se constituem na prioridade n. 1 do modo 
malufista de governar. 

Apesar dos orçamentos apresentados pelo Prefeito preverem 
recursos significativos para as áreas sociais; eles não alcançam seu destino 
original. Isto é possível, porque, do conceder margens de manipulação 
orçamentária muito delatadas, sobre um orçamento super valorizado, a 
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Câmara Municipal praticamente legaliza a distorção das 'prioridades 
aparentes" do orçamento votado. 

No quadro são apresentadas as execuções orçamentárias de 
algumas secretarias da PMSP, até o mes de outubro. Nota-se que, 
enquanto os recursos efetivamente gastos na Secretaria de Vias Públicas 
foram 54% maiores que o orçado, aqueles correspondente às áreas sociais 
em seu conjunto foram 42% do previsto. 

Tabela VI 
Quadro 1 - Execução Orçamentária (Sem pessoal) 
Janeiro-Outubro de 94 

Previsto(%) Realizado (%) 
Sec. Habitação 8,0 2,6 
Sec. Esportes 0,9 0,5 
Sec. Saúde 10,9 6,8 
Sec. Educação 4,5 1,9 
Sec. Bem Estar 4,9 3,7 
Sec. Cultura 1,8 1,1 
Sec. Abastecimento 2,6 2,9 
Sec. Vias Públicas 2,4 31,5 

A seguir (no anexo 1) fazemos uma comparação das propostas 
orçamentárias já inflacionadas de 1992 até 1995, por órgãos e em ordem 
de grandeza percentual pautada por 1995. Chamo a atenção que os 
dados referem-se às propostas de cada ano e não a efetiva realização, 
dado esse só registrado para o ano de 1994. Faz-se necessário esse 
comentário, porque já é pratica comum do Executivo nesta gestão, 

• inflacionar as receitas para "demonstrar" uma melhor distribuição nas áreas 
socias, quando a realidade da execução demonstra exatamente o 
contrário. 

Deste modo, contrário é o nosso parecer. 

No entanto, caso seja aprovado o projeto é fundamental que 
algumas emendas sejam aprovadas, para permitir o acompanhamento e 
a fiscalização da execução orçamentária pela Câmara Municipal. 

Assim, propomos a aprovação das emendas abaixo relacionadas: 

• 
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Dá nova redação do 
artigo 32  do PL 453/94 

Art 1 2  - O artigo 3° do PL 453/94 passa a ter seguinte 
redação. 

Art. 32  - Fica o Executivo autorizado a emitir e colocar no 
mercado 1.130.946.000 LFTMSP Letras Financeiras do Tesouro do 
Município de São Paulo, cujos recursos será aplicados na 'rolagem 
da dívida mobiliária" e nos pagamentos de precatórios judiciais". 

JUSTIFICATIVA 

A emenda retira do parte final do artigo 3° a expressão "e 
em projetos incluídos no presente lei'. 

As letras financeiras só podem ter seus recursos aplicados 
na rolagem da dívida mobiliária e nos pagamentos de precatórios 
judiciais não podendo portanto ter outra aplicação. 

Li 
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Dá nova redação ao 
caput do artigo 18 do 

PL 453/94 

Art. 1 2  - O artigo 18 do PL 453 passa a ter a seguinte 
redação: 

• 	 "Art. 18 - Fica o Executivo autorizado, nos termos do artigo 
7° da Lei Federal n. 4.320 de 17 de março de 1964, a abrir créditos 
adicionais suplementares, até o limite de 1 2  (um por cento) do total 
da despesa fixada por esta lei para a Administração Direta e 
Autárquica e atualizada conforme previsto no artigo 17, criando , se 
necessário, elementos de despesas dentro de cada projeto ou 
atividade." 

JUSTIFICATIVA 

A gestão anterior do Município de São Paulo trabalhou 
com limite de 1% (um por cento), ficando claro que é possível ter 
este limite e sempre que necessário pedir à Cãmara suplementação 
de verbas Esta emenda toma o orçamento mais transparente e 
possibilita que os Vereadores exerçam sua função fiscalizadora. 
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Emenda N°. 534 ao Projeto de Lei N' 453194 
(Proposta Orçamentária para o Exercício de 1995) 

Dá nova redação ao artigo 19 do PL 453/94 

Art. 1 2  - O artigo 19 do PL 453/94 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 19 - Sem prejuízo do artigo 18 desta lei fica o Executivo 
autorizado, nos termos do artigo 7 2  da Lei Federal n°. 4320, 
de 17 de março de 1964, a abrir créditos adicionais 
suplementares, até o limite de 10% (dez por cento) do total 
do despesa fixada para investimentos, conforme a 
classificação da despesa por natureza, e atualizada 
conforme previsto no artigo 17 desta lei. 

JUSTIFICATIVA 

A Emenda visa fixar o mesmo limite de suplementação de 
verba para investimentos que trabalhou a gestão anterior do 
Município de São Paulo. 

o 
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Emenda N°. 535 ao Projeto de Lei N° 453194 
(Proposta Orçamentária para o Exercício de 1995) 

Suprime os artigos 20 e 21 do Projeto de Lei n° 453/94 

Artigo 12  - Ficam suprimidos os artigos 20 e 21 do Projeto de 
Lei 453/94. 

JUSTIFICATIVA 

A Emenda visa impedir a abertura de créditos adicionais 
suplementares acima do limite já estabelecido nos artigos 18 e 19. 

o 
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Emenda N'. 537 ao Projeto de Lei N° 
(Proposta Orçamentária para o Exercício de 1995) 

Acrescente-se o seguinte projeto 
Especificação 	 Valor (R$) 

Repasse ao FUNDO MUNICIPAL DE 	 24.653.293,00 
HABITAÇAO para a construção de 
moradias por mutirão. 

Os recursos para a cobertura das despesas decorrentes 
desta emenda serão provenientes da anulação parcial, no 
montante indicado da seguinte dotação: 

• 	Código do Dotação 	 Especificação 	 Valor 
14.10.10.58,323.1302-4312.5 	Repasse 	ao 	Fundo 	24.653.293,00 

Municipal de Habitação 

JUSTIFICATIVA 
Existem hoje, 10.000 moradias paralisadas, que vinham sendo 

construídas através do sistema de mutirão. Com  a paralisação, 
perde o Município que já desembolsou mais da metade do valor 
total destas obras e perde a população que vê seu sonho ser 
protelado ano após ano. O valor apresentado se baseia em 
planilhas orçamentárias de obras emitidas pela própria Secretaria 
da Habitação e equivale aos valores aprovados no orçamento de 
1994 

Ci 
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Emenda N°. 538 ao Projeto de Lei N° 
(Proposta Orçamentária para o Exercício de 1995) 

Acrescente-se o seguinte projeto: 

Especificação 	 Valor (R$) 
Repasse ao FUNDO MUNICIPAL DE 	5.000.000 
HABITAÇAO para a desapropriação e 
intervenção em cortiços 

Os recursos para a cobertura das despesas decorrentes 
desta emenda serão provenientes da anulação parcial, no 
montante indicado da seguinte dotação: 

Código da Dotação 	 Especificação 	 Valor 
14.10.10.58.323.1302.4312.5 

	

	Repasse ao Fundo Municipal de 	R$5.000.000 
Habitação 

JUSTIFICATIVA 
As mais modernas poGticas de rehabilitação do centro histórico como as 

ocorridas na Espanha, Itália e França, recomendam a adoção pelo poder público 
de programas que assegurem a moradia para a população de baixa renda 
residente nestas áreas. Entre as diversas justificativas para esta opção está a 
potencialização da Infraestrutura, e em consequência, a redução de custos para 
a coletividade, que a tornaria ativa 24 horas ao dia. Está a possibilidade de 
recuperação de imóveis degradados sem que o Município tenha que arcar com a 
construção e remoção de população para novas unidades. 
Existem programas experimentais , cujas obra, em alguns casos, já foram iniciadas r e que necessitam de recursos para a sua continuidade. Toda a experiência com 
relação à cortiços será estremamente importante para aprimorar uma 
metodologia de intervenção que equacione esse grave problema 
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Emenda N'. 539 ao Projeto de Lei N° 
(Proposta Orçamentária para o Exercício de 1995) 

Acrescente-se o seguinte projeto: 

Especificação 	 Valor (R$) 
Repasse ao FUNDO MUNICIPAL DE 	10.000.000,00 
HABITAÇÃO 	para obras de 
infraestrutura e melhorias em 
favelas 

• 	 Os recursos para a cobertura das despesas decorrentes 
desta emenda serão provenientes da anulação parcial, no 
montante indicado da seguinte dotação: 

Código da dotação 	Especificação 	Valor(0) 
14.10.10.58.323.1302.43 Repasse 	ao 	Fundo 10.000.000 
12.5 	 Municipal de Habitação 

JUSTIFICATIVA 

Segundo os dados do IBGE a cidade de São Paulo tem mais de 1200 
favelas e cerca de 200.000 famílias vivendo nestas áreas. Esta pesquisa demonstra 
que existe um grande número de núcleos cuja moradia é consolidada, em 
alvenaria, pouco diferindo da maioria das residencias de periferia. Nestes casos 
principalmente, não se coloca a questão de derrubar as casas para construir 
edifícios em seu lugar, como pode vir a ser a solução mais acertadaem outras 
situações. É comprovadamente,o programa onde a relação custo/ beneficio é a 

• mais favoravel para o poder público, isto é, com um gasto bastante baixo pode-se 
atender um número altíssimo de famílias eliminando uma das maiores carências 
básicas: a falta de infra estrutura, 
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Emenda N°. 540 ao Projeto de Lei N° 

(Proposta Orçamentária para o Exercício de 1995) 

Acrescente-se o seguinte projeto: 

Especificação Valor 
Repasse ao FUNDO 	MUNICIPAL 	DE 	27.028.017,00 
HABITAÇÃO para 	obras 	de 
infraestrutura executadas 	por 
empreiteiras em 	conjuntos 
habitacionais 

Os recursos para a cobertura das despesas decorrentes 
desta emenda serão provenientes da anulação parcial, no 
montante indicado da seguinte dotação: 

Código da Dotação 	Especificação 	Valor 
22.40.16.91.575.3362.411 Tunel 	sob 	o 27.028.017,00 
0.5 	 Ibirapuera 

JUSTIFICATIVA 

Existem hoje, mais de dez mil unidades cujas obras estão paralizadas por 
falta de liberação de recursos e por falta de infra estrutura que permita frentes de 
trabalho. Em alguns conjuntos habitacionais a ausência de infraestrutura cria 
problemas seríssimos para a transferência das famílias ou as deixa em condições 
precárias de habitabilidade. Com  base nas planilhas de custos elaboradas pela 

• 

	

	Secretaria de Habitação os valores colocados nesta emenda poderão resolver o 
problema de cerca de 7400 famílias no ano de 1995. 
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Emenda N°. 541 ao Projeto de Lei N° 
(Proposta Orçamentária para o Exercício de 1995) 

Acrescente-se o seguinte projeto: 

Especificação 	 Valor 
Repasse ao FUNDO MUNICIPAL DE 4.000.000,00 
HABITAÇÃO para obras de infraestrutura 
executadas por mutirão 

Os recursos para a cobertura das despesas decorrentes 
• 	desta emenda serão provenientes da anulação parcial, no 

montante indicado da seguinte dotação: 

Código da Dotação 	Especificação 	Valor (R$) 
22.40.16.91.575.3310.41 Passagem sob a 	Praça 	4.000.000 
10.8 	 Panamericana 

JUSTIFICATIVA 

Diversos programas relacionados à solução do problema da moradia e da 
melhoria das condições de vida na cidade, como o de urbanização de favelas a 
cargo da população residente, necessitam de recursos para serem finalizados e 
responderem, finalmente, aos objetivos a que se propôs a Municipalidade, ou seja, 
o de minimizar as carências da população mais pobre da cidade. No caso deste 
projeto, os recursos amontam a quantias muito baixas e que beneficiarão mais de 
1.500 famílias. 

o 
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Câmara Municipal abe São 
Emenda N°. 543 ao Projeto de Lei N° 

(Proposta Orçamentária para o Exercício de 1995) 

Acrescente-se o seguinte projeto: 
Especificação 	 Valor 

Repasse ao FUNDO MUNICIPAL DE 10.000.000,00 
HABITAÇÃO para a construção de moradias 
executadas por empreiteiras 

Os recursos para a cobertura das despesas decorrentes 
desta emenda serão provenientes da anulação parcial, no 
montante indicado da seguinte dotação: 

o 	Código da Dotação 	Especificação 
	

Valor 
22.10.16.91.575.3276.4110.0 Ponte 

	
da 	10.000.000 

Pompéia 

JUSTIFICATIVA 

Este projeto atende à necessidade de remoção de famílias que moram em 
situação de periculosidade ou risco de vida e que para tanto necessitam ser 
removidas para novas moradias. 

o 
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Câmara Municipal de São P  
Emenda N°. 542 ao Projeto de Lei N° 

(Proposta Orçamentária para o Exercício de 1995) 

Acrescente-se o seguinte projeto: 

Especificação 	 Valor 
Repasse ao FUNDO MUNICIPAL DE 5.000.000,00 
HABITAÇÃO para desapropriação de 
terras 

Os recursos para a cobertura das despesas decorrentes 
desta emenda serão provenientes da anulação parcial, no 
montante indicado da seguinte dotação: 

Código da Dotação 	Especificação 	Valor 
22.40.16.91.575.3360.4 Pavimentação 	Av. 5.000.000,00 
110.6 	 Córrego 	Aguas 

Espraiadas 

JUSTIFICATIVA 

A expansão de novos programas habitacionais depende, em primeiro 
lugar, da aquisição de terras para sua viabilização, 

11 
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Câmara Municipal de São   
Emenda N°. 536 ao Projeto de Lei N° 

(Proposta Orçamentária para o Exercício de 1995) 

Folha n.`!ff~P _.do proc 

o fu ionário_ 

P ut®-- --,  

Reforce-se a seguinte dotação. 

Código da dotação Especificação Valor a ser 
acrescido 

20.10.16.91.571.402.332.12.4 subsídio ao transporte coletivo 205.227.000 

Os recursos para a cobertura das despesas decorrentes desta 
emenda serão cobertos pela anulação total dos montantes 
indicados, das seguintes dotações. 

Código da Dotação Especificação Valor em R$ 
junho/94 

22.40.13.76.448.3213.4110.2 canalização corrego água 32.000.000 
espraiada 

22.40.16.91.575.3270.4110.7 desapropriação e exec. de 35.000.000 
obras viárias 

22.40.16.91.575.3326.4192.3 sistema viário Anhagabaú - 20.000.000 
São João 

22.40.16.91.575.3360.4110.6 pav. 	Av. 	Córrego 	água 22.000.000 
espraiada 

22.40.16.91.575.3362.4110.5 Túnel 	sob 	o 	Parque 62.000.000 
Ibira uera 

22.40.16.91.575.3365.4110.9 Túnel sob Rio Pinheiros 21.727.000 
22.40.16.91.575.3295.4110.7 Transposição do cruzamento 8.000.000 

Se. Queiroz Prestes Mala 
22.40.16.91.575.3310.4110.8 Passagem 	sob 	a 	praça 4.500.000 

Panamericana 

JUSTIFICATIVA 

De acordo com os valores propostos pelo Poder Executivo os recursos 
destinados à subvenção da Tarifa apenas cobrem o passe estudantil e os bilhetes 
de integração. A tarifa de õnibus será de R$ 0,50 , incompativel com o nível de 
renda dos usuários desse sistema, justamente os trabalhadores de menor renda. 
Com  o valor proposto na emenda, o subsídio se situará em real R$ 0,10, aos 
2..100.000.000 de passageiros/ano. 

Sala da Comissão 
	

Financas em 

ODILC 
ve 	r Q.%. 



o 	 t 
Anexo 2 

Orgão 	(') valores em R$ balanço 92 balanço 93 OP 93 OP 94 Exec. 94 OP 95 
% total % orç. 	% total % total % total % % total 

28. Encargos Gerais do Município 579.091.501 544.079.224 823.976.841 677.782.966 1.282.316.900 
16,69% 66,03% 	16,54% 17.60% 15.58% 26,37% 28,22% 

22. Secretaria de Vias Públicas 357.167.339 530.762.185 582.847.013 653.970.874 700.500.000 
10.29% 91.06% 	16.14% 12.45% 15.03% 15.69% 15.42% 

18. Secretaria Municipal da Saúde 509.951.673 418.735.103 643.477.499 614.153.815 570.000.000 
14.70% 65.07% 	12,73% 13.75% 14,12% 11.65% 12.54% 

16. Secretaria Municipal de Educação 368.340.421 310.322.167 614.612.436 483.715.348 533.442.500 
10.62% 50.49% 	9.43% 13.13% 11.12% 10.31% 11.74% 

12. Secretaria das Administrações Regionais 408.190.075 360.620.396 411.886.457 520.020.866 350.000.000 
11.76% 87.55% 	10.96% 8,80% 11.96% 9.42% 7.70% 

24. Secretaria Municipal da Família e Bem-Estar Social 145.147.313 129.593.049 182.987.334 193.320.625 215.250.400 
4.18% 70.82% 	3.94% 3.91% 4.44% 2.80% 4.74% 

20. Secretaria Municipal de Transportes 544.653.255 488.857.861 642.898.533 273.839.660 195.000.000 
15,70% 76.04% 	14.86% 13.73% 6.30% 8.81% 4.29% 

14. Secretaria de Habitação e Desenvolvimento Urbano 132.673.083 66.008.788 229.751.165 239.751.165 176.714.000 
3.82% 28.73% 	2.01% 4.91% 5.52% 1,77% 3.89% 

26. Secretaria Municipal de Abastecimento 59.047.858 65.996.076 79.212.969 81.472.793 89.929.000 
1.70% 83.31% 	2.01% 1.69% 1.87% 1.81% 1.98% 

23. Secretaria de Serviços e Obras 60.507.846 80.207.449 71.160.748 154.632.662 71.444.600 
1.74% 112.71% 	2.44% 1.52% 3.56% 2.66% 1.57% 

25. Secretaria Municipal de Cultura 62.381.863 42.627.649 60.517.603 66.815.530 65.010.000 
1.80% 70.44% 	1.30% 1.29% 1.54% 0,89% 1.43% 

9. Cámara Municipal 43.102.805 58.898.607 51.927.656 50.906.230 49.000.000 
1,24% 113,42% 	1,79% 1,11% 1,17% 1,55% 1,08% 

11. Gabinete do Prefeito 32.765.569 43.168.413 42.366.739 54.573.870 45.431.400 
0,94% 101,89% 	1,31% 0,91% 1,25% 1,44% 1,00% 

27. Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 16.381.819 7.758.099 17.671.973 105.447.406 43.659.159 
0,47% 43,90% 	0,24% 0,38% 2,42% 0,59% 0,96% 

17. Secretaria das Finanças 26.883.716 22.526.314 39.619.988 26.289.833 37.834.100 
0,77% 56,86% 	0,68% 0,85% 0,60% 0,64% 0,83% 

13. Secretaria Municipal de Planejamento 50.467.272 51.484.018 88.851.039 66.094.799 36.651.600 
1,45% 57,94% 	1,57% 1,90% 1,52% 1,74% 0,81% 

19. Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 24.207.793 19.554.098 32.288.357 30.175.852 31.876.000 
0,70% 60,56% 	0,59% 0,69% 0,69% 0,56% 0,70% 

21. Secretaria dos Negócios Jurídicos 22.163.141 20.042.050 29.488.411 28.359.965 20.812.000 
0,64% 67,97% 	0,61% 0,63% 0,65% 0,47% 0,46% 

15. Secretaria Municipal da Administração 15.214.299 14.044.538 20.124.258 18.935,603 16.517.399 
0,44% 69,79% 	0,43% 0,43% 0,44% 0,40% 0,36% 

10. Tribunal de Contas 10,188,417 9.997.636 10.749.346 9.189.398 12.615.000 
0,29% 93,01% 	0 , 30% 0,23% 0,21% 0,43% 0,28% 

29. antiga dotação da Secretaria de Negócios Extraordinários 672.509 3.855.750 4.788.008 0 
0,02% 80,53% 	0,12% 0,10% 0,00% 

35. Créditos Adicionais Especiais 388,021 0 0 0 
0.01% 0 , 00-0 	0,00% 0,00%  

Totais 3.469.587.589 3,289.139.672 4.681.204.375 4.349.676.700 4.544.004.058 
70,26% 

Obs. Como a Secr. do Verde e Meio Ambiente (SVMA) foi craida somente em 1994 e com o mesmo código (27) da antíaa Secr. de Neaócios Extraordinários (SNE) . providenciar 
as seguintes alterações. 
a) consideramos as dotações do Dept° de Parques e Áreas Verdes dos anos de 92 e 93 como integrantes da SVMA e não da SSO; b) consideramos as dotações de 92, 93 e 94 da 
Coord. da Guarda Civil como Integrantes do Gabinete do Prefeito (cód. 11) e não da SNE; c) criamos o código 29 para Identificar as dotações do antigo gabinete da SNE. 

nos 

v_ 
cI ~ 
7 v 

i a j e 

C~ 	. 



Publicado no MIAMO OFICIAL 

d e?l_ 
 

paginas ~q0- olun s 

Conferido: 

A  

E. m, td .... /..102.,/.1±  
MARr 

tÁ A~ 	S SILVA 
p 

49 



w 

r: 

CAMARA MUNICIPAL ILL; >SA 0 = 1? 	e:,  i92L 

ASSI;SSUIiIA I'1?CNIC;A DA MEISA 	 ~-- 

,, yurAGÃO 	 A() P/. N --  

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR:  

❑ ORDINÁRIA 	 7 v Z-  SESSAO
EX'TRAORf)IN/iRIr~2,1       

 1)1,-. 19  7y1

ITo DLLNcrC 	 c•+ 

 

N° VEREADORES VOTOU 
SIM 

VOTOU 
(MO 

AWSTEVE• 
SE 

N" VEIEADORES VOTOU 
SIM 

votou 
TIDO 

ABSTEVE- 
SE 

1 ADRIANO DIOGOU 29 JOOJI ITATO ' 

2 ALBERTO CALVO 30 JOSÉ I NDIO F. NASCIMENTO  X  
3 Sergio Rosa 31 JOSÉ MENTOR  X  
4 ALEX FREUA NETTO 32 JOSÉ VIVIANI FERRAZ x 

5 ALMIR GUIMARÃES T 33 LIDIA CORREA  k  
6 ANA MARTINS 34 

35 

MANOEL SALA  
MARCOS CINTRA ]( 

X  
7 ANTONIODE PAIVA MONTEM F' ~~ 

8 ARCIIIBALDO ZANCRA 36 MARCOS MENDONÇA  

9 ARNALDO DE ABREU MADEIRA, 5~ 37 MARIO DIAS ~( 

10 ARSELINO TATTO 38 MARIO NODA 

11 AURÉLIO NOMURA yL 39 MAURICIO FARIA 

12  Alberto Hiár 40 MIGUELCOLASUONNO 

13 BRASIL VITA 41 MURILLO ANTUNES ALVES1 

14 BRUNO FÉDFR 1~ 42 NEI.O RODOLFO 

15 CIIICO WIIITAI(ER ' ~J 43 ODILON GUEDES '"f  

16 COSME LOPES 44 OSVALDO GIANNOJTI 

17 DALMO PESSOA 
\, 

' 	7r 45 OSVALDO SANCIIES X 

18 DARCIO ARRUDA 46 PAULO I(OBAYASIII  

19 DEVANIR RIBEIRO 47 PAULO ROBERTO FARIA LIMA 

20 EDER JOFRE 48 ROBERTO TRIPOLI 

21 EDIVALDO ESTIMA X 49 TEREZA CRIST INA LAJOLO  \- 
22 EMII-10 MENEGIIINI 50 USIIITARO°I(AMIA -  x 

23 GILBERTO KASSAB 51 VICENTE VISCOME x 

24 
h 

GILBERTO NASCIMENTO' µ ~~,  ~  62 VITAL NOLASCO 

25 GUILHERME GIANETTI 53 WADIII MUTRAN  

26 IIANNA GI IARIB 54 ZENAS PIRES 

27 IIENRIQUE PACHECO )( 55 ZULAIÈ COBRA RIBEIRO 

28 ITALO CARDOSO - 

Votaram "SIM": 	 )Srs Vercaclores 

Votaram "NÃO" : 	 Srs 	e,readores 

ABSTIVE AM-SE: 	 Sr Vercaclores 

/ c°p 
~o 

11 

N. 	1 
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CÂ 11SIARA 11 ~1UNICH AL DE S~ÌO 1 F6~~1LQ-1-~ do  

. 	 A SS FSSO)RIA TECNIC:A DA 1\91?S,\  

" VO'T'AÇÃO NOMINAL It 	REN'1'I? AO ~~ . N" ~sy  " 

SIM 	1IA0 	SE i 
1 	-ADRIANO DIOGO ❑ 	 y' 	 29 	JOOJI IIATO 	 x 

2 	ALBERTO CALVO 	 30 	JOSÉ INDIO F. NASCIMENTO 	X 

3 	Sergio ROSA 	 ~— 	
31 	JOSÉ MENTOR 

4 	ALEX FREUA NETTO 	 32 	JOSÉ VIVIAM FERRAZ 

6 	ALMIR GUIMARÃES 	 33 	LIDIA CORREA 	 l~ 

6 	ANA MARTINS _ 	 34 	MANOEL SALA 	 x 

7 	ANTONIODEPANA MONTEM r 	X 	 35 	MARCOS CINIRA  

8 	ARCI IIBALDO ZANCRA 	 36 	MARCOS MENDONÇA 

9 	ARNALDO DE ABREU MADEIRA 	 37 	MARIO DIAS 

10 	ARSELINO TATTO 	 T` 	 39 	MARIO NODA 	 )( 

11 	AURÉLIO NOMURA 	"í~ 	 39 	MAURICIO FARIA 	 X 
12 	Alberto 	aliar 	X 	 40 	MIGUEL COLASUONNO 

13 	BRASIL VITA 	 X 	 41 	MURILLO ANTUNES ALVES 

14 	BRUNO FÉDER 	 42 	NEl-O RODOLFO 

15 	CIIICO WIIITAI(ER 	 43 	ODILON GUEDES 

16 	COSME LOPES 	 44 	OSVALDO GIANNOJJI 	.~ 

17 	D ALMO PESSOA 	 45 	OSVALDO SANCI IES 

18 	DARCIO ARRUDA 	 46 	PAULO I(OBAYASW 

19 	DEVANIR RIBEIRO 	 47 	PAULO ROBERTO FARIA LIMA 

20 	EDER JOFRE 	 y 	 49 	ROBERTO TRIPOLI 

21 	EDIVALDO ESTIMA 	 49 	TEREZA CRISTINA LAJOLO 	 X 

22 	EMILIO MENEGIIINI 	X_ 	
50 	USIIITARO I(AMIA 

23 	GILBERTO ICASSAB 	 51 	VICENTE VISCOME 	 )( 

24 	GILBERTO NASCIMENTO 	 52 	VITAL NOLASCO 	 x 

25 	GUILIIERME GIANETTI 	 53 	WADIII MIITRAN 

26 	11ANNA GI IARIB 	 54 	ZENAS PIRES 

È29

27 	IIENRIQUE PACIIECO 	 55 	ZULAIÉ COBRA RIBE 	O 	 X 

(TALO CARDOSO 	 Y 

REQUERIDA PELO SR. VE-REIAUOR: 

	

/~ 	 ❑ ORDINÍMUA 
FI ZP  

SESSÃO 	 ItI:nI.Ir.nun I.ti1  2r 	 D17 19 7~1,1 © EXTRA01MINARIA 

a 

	

N° 	 VEREADORES VOTOU 	VOTOU 	nasTEVE- 	N 	 VEIIEAUOIIES 	 VOTOU 	VOTOU 	ABSTEVE-  sim 	r+AO 	5 	°  

Vele 

Vere: 

Verei 



REQUERIDA PELO SR. VERI?ADOR:_ 

ea ❑ ORDINÁRIA 
~

Z= SESSAO © EXTRn011DINUTA 	
Itlinl.lï.nl )n I.M 

Votaram "SIM" : rs 	Vereadores 

Srs Vereadores 

Srs Vereadores 

Votaram "NÃO" : 

ABSTIVERAM-SE: 

sF  
`fio 

Q 

~rclila Il.o 	 do proc. 
'- 	 ido 19 ~ `/  

CA ARA MUNICIPAI; DL ASA O 1' 1. 

ASSLSSORIA'I'f;CNIC:A DA NIFSA 

" VO'T'AÇÃO NOMINAL REFERENTE' AO  íl-1 ~-i 
	N"  

N° VEIIEADOIIES votou 
sim 

vaiou 
11A0 

ABSTEVE- 
SE 

NO EIIEADOIIES VOTOU 
SIM 

votou 
Ilha 

ABSTEVE-  
SE 

1 -ADRIANO DIOGOD X 29 

30 

JOOJI IIATO 

2 ALBERTO CALVO 1( JOSÉ INDIo r-. NASCIMENTO 

3 Sergio Rosa 31 

32 

JOSÉ MENTOR 

4 ALEX FREUA NETTO JOSÉ VIVIANI FERRAZ X 

6 ALMIR GUIMARÃES x 33 

34 

LIDIA CORREA 

6 ANA MARTINS y MANOEL SALA 

7 ANTONIODE PAIVA MONTW0P 35 

36 

MARCOS CINTRA 

B ARCI IIBALDO ZANCRA  X  MARCOS MENDONÇA 

9 ARNALDO DE ABREU MADEIRA 37 MARIO DIAS iX 

10 ARSELINO TATTO 39 MARIO NODA 

11 AURÉLIO NOMURA 39 MAUR[CIO FARIA 

12  Alberto ]liar  40 MIGUEL COLASUONNO  

X  13 BRASIL VITA 41 MURILLO ANTUNFS ALVES  
14 BRUNO FÉDER  42 NEI.O RODOLFO 

15 CI IICO WI IITAI(ER i` 43 ODILON GUEDES X 

16 COSME LOPES 44 OSVALDO GIANNOJTI 

17 D ALMO PESSOA 
—r- 

45 OSVALDO SANCIIES 

18 DARCIO ARRUDA _ 46 PAULO I(OBAYASIH 

19 DEVANIR RIBEIRO ' 47 PAULO ROBERTO FARIA LIMA  

20 EDER JOFRE 48 ROBERTO TRIPOLI 

21 EDIVALDO ESTIMA 49 TEREZA CRISTINA LAJOLO 

22 EMILIO MENEGIIINI  lç  
50 USI[ITARO I(AMIA 

23 GILBERTO KASSAB  )1\  
51 VICENTE VISCOME 

24 GILBERTO NASCIMENTO 52 VITAL NOLASCO 

25 GUILHERME GIANETTI /~ 53 WADIII Ml1IRAN 

26 11ANNA GIIARIB )( 54 ZENAS PIRES 

27 1IENRIQUE PACI [ECO _ 
T 

55 ZULAIÉ COBRA RIB IRO  

28 [TALO CARDOS x,  
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 

Papel para Informação, rubricado como folha n 4........... 	 .................... 

01-0453 	94 
doprocesso nQ ...................................de 19...................../............../..............(a)........................................... 	....: 	... . çp,1. Y¡......... 

ÁG-  

A LEG. 3 — Sra. Chefe: 

.O presente projeto foi aprovado em 

2a. discussão e votação na 1629 Sessão Extraordinária de 

28 de dezembro do corrente, rejeitadas as Emendas, estan 

do em condições de ser enviado à sanção. 

29.12.94. 

o 
1 .S DE CARV 

Assossor T6 , o Log. Cholo- 
A. 

RECEBIDO EM LEG.3 
0~ ! 03 	194 

o 

d 

CÕD. 0233 



Sr. Paulo. 

Oficiar ao Executivo, encaminhando cópia autên-

tica; preparar Carta de Lei e Registro. 

~ELA gpRD ►N ANDREOÍiD 

CMje de S.: 

Sra. Chefe. 

Providenciado conforme o despacho de V.Sa.. 

d9 / lâ /`ii 

PAULOf.  . D 	L,! 
Legislativo 

o 

S E G U E .......... 	.......... juntado ...._ . .... nesta data, 	................documento ... j .....e papel para informação, rubricado _/ ....... 

ÇÇ - sob folha .....,l........ n 9  5 ....... 1 . 5 ....o..............~ l .................................................................................................................................. 
Em ......~~..../ .....:......../......f.. 

(a) ............................iK 	 ........... 



k.5 . . 
~cr~a 	 e ................ 00...._.._. 

., 

São Paulo , r , de dezembro de í994. 

1) T7 — 1.._1-: (:i ;3 

Senhor Prefeito. 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica 
da lei der_ re.tada pela Câmara em sessão de 28 de dezembro do 
corrente relativa ao Projeto de Lei no- 4,3 /94 de autoria 
desse Executivo - estimando a receita e fixando a despesa das 
Administracbes Iiireta e Indireta do Município de São Paulo 
para o exercício de 1995. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevad 	apreço e dis "nta 
consideração. 

 

MIGUEL COLASU0N14O 
Presidente 

Anexo: Anexos. 

A Sua Excelência o Senhor 
Engenheiro Paulo Salim Maluf 
Iiignissimo Prefeito do Município de São Paulo. 
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6pia aut.iin -1i a .. L U--- !.Flãi_[ T~1I!f ~̀~if~ E.S}z~~~ ._L!1f~ . Ç  II--L!.E— IJ£= 

Z.L.M6r1 U- j—  J -Y . Copia extraída -1e f 1Ei. nn!:. 02M00 '_Io Processo n ~ )  

001045'394. (PROJETO DE LEI i'3E 453/94). Estima a rec- e-ita „ -Fixa a 

d ,WSpF-sa d au' Ad mini -S traç5es II 1r til e In d iret a do Município d S2 
i 

I'au'lo, para o i_!x1_rCÃIZi.0 •.I 	:1.99`}. r1 C.i=iM(1RA ì-iUNICIPAI.. DE SFICi FAUL.C3 

d —cr i-ta: Art. 12 - 0 Or,.amc_nto da Admini<straç22 u Uireta Lao Muni- -  

d=li-lo di_' Sao Paulo, para o ~'xc~ r'i=lriü de! 1993, d iscriminado pi:'1 CY::i 

• 	an._x0!.-, 	 a rc=celta -_ fixa a 	 a 	 d_ _:' 

junho de 1994, erro F;1i 4.544.004.0` 0,00 (quatrr, 	 quiri V,en --- 

 tos -_ quarenta F.• quatro IT ~ i].F ~cï~ 5, quatro Iriil, 'i. '--1nq ~!.i_n"t1i a? 	O1"t t7 

reais) 	 '2 . 	Art. - 2 - A receita - --Ia AcImi.nistraç;o Uire, ta s_-rtx r•eali•-. 

Yad a, 	 d e_ a._or'do com a le-gi ,s 16 ç ão es1..) ._._'1fica. ctil t  igo r , 

':egun{fio as .Seguintes -_!:itimativas:................................... 

Receitas Correntes ..................................... 3.080.040.000 

Tributária.............. ....................1.?11.W37.000 

f'atrimunial............. .................... 	̀11.].46.000 

Industrial . ....................................... 	 :I.; 5.050 

• 	F; _ita 

 

de,  ç, ,'Ur`t. , i 9: o!~ ........ 	........................... 	6.243.000 

Transf•rências Corr.-entes .............................1.386.0-47.00() 

Outras Ri.—.c._itas 	 1^4.49^..000 

de Cap-ital ...................................1.463.964..000 

W.)craç ~5 ,:E:E. de Crédito ................................1.3.10. 540.000 

Ali. naç -ão ri.: Dons ................................... 	 () 

Tran fe_rências de  Capi'tt-.]............................. 	794.000 

Outras 	 .......................... 	'I.1„x:.640..00() 

1 
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TOTAL DA RECEITA ................................... 4.'544.004.D58 

Art. 3 f - Fica o Cxecutivo autorizado a emitir e colocar no mer-

cado 1.130.946.000 LFTMSP - Letras Financeiras do Tesouro do Mu-

nicipio de S%o Paulo, cujos recursos ser25o uplicados na "rolagem 

da dívida mobiliúria", pagamentos de precat6rios judiciais e em 

projetos incluídos nu presente lei. Art. 42 - Para desenvolvi-

mento do Proyruma de VerticalizaF ~o e UrbanizaF ~o de ~avelas - 

PROVCR, fica o Executivo autorizado a contratar empróstimos jun -  

to: I - ao Banco Interumericuno de Desenvulvimento - BID, até o 

limite de R$ 100.000.000,00 (cem milh2;es de reais), corrigidos 

monetariamente; e II - ~ Caixa Econômica ~ ed ~ ral - CC ~ , aU,~ o 

limite de R$ 50.000.000,00 milhGes de reais), corri-

eidos [TI oneturiamente. Art. 52 - O Cvecutivo poderú realizar 

operaçE(es de crédito por -Jr receita ate o limite de 
' 

107. (dez por cento> das receitas correntes esiimadas para o 

exercicio. Art. 62 - A despesa da Administraç'5o Direta, em re-  

ais, está fixada, com a seeuinte distribuição entre os  

Cálmara Municipal................................... 	49.000.000 

Tribumul de Contas ..........-...................... 	12.615.000 

8abinete do Prefeito................'.............. 	45.431.400 

Secretariu das 	Administruç ~~ es 	Reqionais............ 350.000.000 

` 
Secretaria Municipal do PIaoe1amento............... 

' 
36'651.600 

Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano'.' 176.714.000 

Secretaria Municipal da AdministruF -au.............. 16.517.399 

Secretaria Municipal de Cducaçáo................'.. 
~ 

533.442.5O0 



... ........ .. .... . 	

~ 

GGri 	 .. 

Se---- retaria .-Jau F inanças ............................ 	37.834.100 

E3 ~_r :_tar`ia Muli-_ipr.l de 	........................ 	570.000.000 

er•_:taria 

S , cr`c.-tar•ia 

Se21cretaria 

Secrctar ia 

Secretaria 

Ilunici.pal. de Esporte-5, Lazer _ R'e-:reaçáo 	:3:1.8 -76..000 

municipal dc .,  Transporte , . ............... 	19 5.000.000 

IJoS 3-I 9 ó io_s Ju rí.di. os................... 	20.á31^.000 

d.:_ Vias; 	 ........................ 	700. 500.000 

de--- Serviços c. 01.vis ...................... 	71.144.600 

• 	S _r - ti..ria Muni _.ipa l Ja F'ami lia e Berre 1-=,siar Social. 	21 :15.250.-100 

	

Lar ia Municipa'1 de Cultura ..................... 	65.010.000 

Sç_-cretaria Muni--j.pal d-_ 	 ............... 	89.91:9.000 

5 ~:~_r~ faria do Vr rd:--- e ido Meio nm't_c: culi ti=-:.............. 	43.659. 159 

Encargos ïje_rais do Município ............ ............:L 	316..900 

TOTAL Iin DESPESA........ ..............................4..544.004.0-`-0 

Art. 72 - A 	 da Administração Dircta, em rcaais, c- ---str': •fi - 

xada, com a sc_`-~mintF_' distr].buiç '  o por fUn<rü_s .................... 

01 L-_• islativj ...................................... 

0'2 Judie=i.iria ......................................... 

013  e, 1=''lane_jairn;_ricto... .................. 

04 n3ricu1 -tura ....................................... 

06 De--fesa Ila :ional : Se-gur•ança Pública ............. 

08 Educaçáo Cultura .............................. 

1.0 Habx'kaçáo e.,  UrL-San'1!-mo ........................... 

11 Industria, Corrnzárcio e Serviço ................... 

61.615.000 

49.631.02:'0 

092. .999 

134.603 .490 

34.^83.439 

7923. 77'x' . 826 

699. `22 24. 168 

:I.3. ?88..079 

1; Rc.-laçüFes Exterior--_' 	 1.000.000 

13 Saúd?• e!  Sartif_•amg_rito ............................... 	836.671.841 
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...... 

C,!  c 	~ 

• 

LJ 

15 Assistãncia e Previdência ....................... 	375.720..018 

16 Transporte........., .................................. 	726.9A0.370 

99 Reserva de ContinAncia............,................. 	25.000.000 

TOTAL IIA DESPESA ................................... 4.544.004.0` 8 

Art.. 82 - 0 Orçamento das Autarquias do Município de Sio Paulo, 

para U exe r cício de 199 5, estima a receita e f ixa a despesa, a 

preços de junho de 1994, em R`b ^83.907. 341.,00 (duzentos e oiten -

ta e  três ml lhies, novecentos e  'sete mil, oitocentos" t quarenta 

e um reais). Art. 92 - A receita das Aut arquias, .m reais, s ri:l 

r ea l izada de a cor d o  cofre a l eg is 1 iaç10 específica e m vigor. segun -

do as seguintes est imativa s: ......... ............................ 

Receitas f'r'dpriaSs ajas Autarquias... .. ......... ................ ... .. .. 

Receitas Correntes 226.207..741 

f;eceitas de Capital .......................................700.100 

Transferincias da r1dministr•aMo Direta .......................... 

Transferências Correntes ............................... 55.200..000 

Transfer incia_i da Uni:ao .............................................. 

Tranuferépcias Correntes ................ . ........... 	1.800.000 

TOTAL I1A RECEITA ................................... 	:83.907..041. 

Art. 10 - A despesa dos Autarquias, em r{::r]:I.s, está f ixada com a 

seguinte ïi3trituiçlC entre Ua C 	:]s:. ,... . . .................. .. 

Hospital do Servidor Páblico Municipal ............. 	A5.355.471 

Instituto de Fremid incia Municipal de Sio Pju lo.... 199.431..000 

Serviço Funerário do Município de Sio 1=aulo......... 	39.121.370 

TOTAL DA DESPESA...................................... 	203.907.841 
4 
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............. 

	

... 	
... 	 .......... 

A 	 • 	 . 
 .......... . . . 	 . . . 	 ........... 

n r t. 11 	% 1.-A c_: pe-25a cJ a -S Outlr (l ul a 's , 	r:!als, c.  s -L a •F ixalJa co m 	a 

i? !a LI 1 I'1 t e c.] 1 t r :i rc  U 1 S  <?, u p or  -F U r) ç c:) c:_ !i : .................. ........... . 

10 Ilabitaç' o 	Urbanismo ........................... 	317. 187..37() 

13 Si á-Je-- 	ïancaura_nte) ................................. 	45.060.660 

15 	 Prev ir_I fncia......................... 	].09.6`:54.81.:1. 

99 Fieserva de Contivig ncia ......................... 	90.705.000 

T o -1,31 -da dei: ip >_s i ...................................... 	203.907.84.1 

• 	n r' "t. 1 2 ,̀  •-• r iJ esp ---s a 1:1 .— inve•<s -tx Rl c.'' I'1 -Los di:s emprelsas t_S1tá fl.xalla 	lil 

R$ 224.334.83-', 00 (Iluze:-ru os 	virlt :_ e quatro 	 1: r•:2z-":r1t0!~i 

c: tr lllta ~_ quatro ITI a.l, U1 'L O~_~:'• II -t Dl:: c: 'L r ' 7Il -i ~: 	c:JOj . t- rc ais ), a 	<.di e—  

i- c:rrl lplífiZ 1{IO_i C':rfl 1_0115on. -iniz-la .:ürfi U 	OrÇ:]rh¡_nto 	.-J 	i1.1c7!stiITIc., 11to 

qU 	inte gra e, ste li='1, c:pr¡`s tl'1"( i:l'I'--1 L] a SE_ ';7uin -1e 	¡lis -L r`i1_-ul ~ril(J 	pol .  

lir prE- sa :........................... ................................ 

M4HEMHI Turismo F> T:1,eii -tos:-, Ja Ci.-12ije! di' ::ï <'.c,........... 

Paulo 5/A ........................................... 	8.703.235 

Cia. de £.11:-Ic'.Ilhar ia Jo Tráfe.go - CCT................... 	3.0361.. y38 

C.1j . cJc_  F'rUc!_ssami>_nto 	IIiacJos cJo Munic-ípi.f:) cJcE 	S,10 

• 
P,cu lo - I'T;C]TIPM ..................................... 	7.4"19.617 

Cia. M_: -tropoli.tana -Jct Habi.taç <áo cl;:! ç < to Paulo-CC31-IAB.. 	167.1.39.3`_50 

C,`ia.Municipal •J c:. Tran--por-tr_s- Cole-tivo <w••_CMTC........ 	36.117.092 

Empresa Municipal ck_ Ur b anizaç -ão -- EMUFeB . . . . . . . . . . . 	1.03^..400 

Total aja 	 Investimentos- 	Empre.:ssia <s'..... 	11.334..03^ 

nr"L . 1.3 - 0 Orçn rflc_:n -tO idos Fundo s MUnlc::lp:alc~i, p:li`a U  

1995, e st ima a receita a f i xa ia 	 ia 	 c:.1c' 	.I unho 	cJc: 

1991, em h$ -15.816.930,00 (qu:ar-_rlta 	c íne- o mllhc;es, oJAcãe--:rltuv= 
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e dezesUeis mil, novecentos e trinta reais). Art. 14 - A recei-

ta dos rundos Municipais, em reais, será realizada de acordo com 

a leeislap -.~o especifica em vieor, seeundo as seeuintes estimati-

vas:'.'...'.................'............'.'.................... 
~ 

Receitas Pr6prias dos Fundos Municipais......................^.^ 

Receitas correntes ............'...'............'.'. 	222.15O 

Receitas du Capital...........'...'................ 	 3.000 

Trunsfer éncias du Administra ~~o Direta .............'.........'.. 

Trunsfuràncias Correntes........................... 4.710.680 

Transfere— ncius do Estado e du Uni2Yo'..'......................... 

Transferw­ ocias Correntes........................... 	40.881.1O0 

TOTAL DA RCCEITÉ, ..'.......'........................ 	45.016.930 

Art. 15 - A despesa dos Fuodos Municipais, em re ai. s, está fixada 

com a seguinte distribui ~ ão entre os 	:.............'...... 

rUMDCS - Fundo Municipal de Saúde.................. 	41.000.000 

FEPAC --7undo 	 de 	I-o de Atividadus... 

Culturais.............-.'--...'.................... 	1O6.250 

~~ 	FUTUR - rundo Municipal de Turismo................. 	3.000.000 

FUMCAD - Fuodo Municipul dos Direitos da Crian*a... 

e do Adolescente......'.............-..'.'.'....... 	1.710.680 

TOTAL DA DCSPCSA.'................................. 	45.816.93O 

Art. 16 - Para aplicaç ã̂o do disposto nu ^cuput" do Artieo 23, da 

Lei 11.62`5, de 14 de julho de 1994, 	 e 

inflaç 1,2~ o de julho Je 1994 a dezembro de 1995, apesar da FundaF ~o ^ 

InstiLuLo de pesquisas Econômicas - FIPC ter apurado variaç s 
8 



1  Çd.,. 
da 

o 

~~ 
,~ 

no Índice de Preços ao Consumidor de 6,93% e 1,950 respectiva-

mente em julho e agosto/94. Paráprafo Único - em função da hip6- 

Lese inflacionária adotada no "caput" deste artiyo, os valores 

correntes de 95, para efeito desta lei, coincidem com os de ju-

nho/94. Art. 17 - Fica o Executiva autorizado a atualizar as 

dotuMes orçamentárias da AdministraMo Direta e das Autarquias, 

para mais ou pura menos, se~e que u inflação medida pelo índi-

ce de Preços ao Consumidor da FIPC divergir da hip6tese infla-

cionária adotada oo artieu ante/ior, tendo como limite o compor-

tamento da receita e respeitadas as condiçães estabelecidas nos 

seguintes parágrafos: § 12 - Durante o más de janeiro de 1995 

em percentual que represente as variaçEes de julho/94 a dezem-

bro/94 entre o IPC - FIPC e a hip6tese inflacionária estabeleci-

da no art. 16, incidente sobre o valor de cada dotaF% orçamen-

tária constante JesLu lei; 5 22 - A partir de fevereiro de 

1995, em percentual que represente u va,iapão do mês anterior ,  

entre o IPC - FIPE e a hip6tese inflacionária estabelecida no 

artigo 16, incidente sobre o "saldo não pauo" de cada dotação 

orçamentária constante do Sistema de Execução Orçamentária - 

SCO, do último dia útil do mês anterior; 0 32 - As atualizaFWs 

orçamentárias de que tratam os parágrafos 12 e 22 serio feitas 

por decrito, fundamentando devidamente as rcprojcF9es, tonto da 

inflaF2o como das receitas, e terão como limite a Reprujeç%o da 

Receita Total, composta de: I - reprojeção da Receita Pr6pria a 

ser feita com base na receita efetivamente realizada e oa sua 
7 
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tendi, nciu de evolup ~o real ató o final do exercicio; II - re-

pro1eç2;o da Receitu de OperaF(Des de Crídito, a ser feita com ba-

se 

 

rio potencial de liberaç, ~xo de recursos pelas fontes financia-

doras e da previs,~io de oferta de títulos-  públicot~ em  

42 - As Autarquius' individualmente consideradas, poder2 -,Ço atua-

lizar suas dotaç ~5e5 orçamentárias nos tcrmos do "caput" e par' ~- 
 

 
' 

erafos des -te artigo. 	52 - O Executivo poderá, por decreto, 

~N~" 	deleyar compet ~ ncia ~s Autarquius para, por ato pr6prio, proce- 

der,  á atuulizaçuo orçamentúria de suas dota5:[ ~Ses, observados us 

`  limites estabelecidos. Art. 18 - Fica o Executivo autorizado, 

no-s termos do art. 72 da Lei Federal n2 4.320, de 17 de mar ~:o Je 

1964, a abrir crúditon; adicionais suplementzres, ate o limite do 

157. (quinze por centu) do total da despesa fixada por esta lei 

Para a Administraç -ão Direta c AutLárquica e utualizad ~: conforme 

previsto no urtiyu 17, criando, se necessário, elementos de Jes-  

pe-La.dentro de cada projeto ou atividade. 	5; 12 - Excluem-se 

desse limite os cr--Sditos odicionais 	 ue n o 

alte/'em o valor- total da 	 a cuda p o 	uu 

atividade; II - abertos com recursos da Reserva J  Cootino;:;n-

cia, um conformidade com o dioposto no Decreio-Lei Federal nf ~ 1. 

763, de- 16 Je janeiro de 1980v III - Jestinados a suprir insu-

fici ~ ncia ~ nas dotaç ~~uc referentes uo serviço da divida públicuv 

IV - destinados a suprir iosuficiincias ria- 	 referentes 

a precat6rios 	 U - destinados a suprir iosufici ~ ncius 

oas dotaF ~~es do DEMAT/SMA, sempre que sejam oferecidos recursos 
8 



da musma nuturcza pelas outras Secretarias; VI - dustinudos a 

suprir insufici ias na dotuç2-o "Repacse ao Fundo Municinal  de 

Habitu*2~o - COHAB" decorreotus de cr ~  i~ ditos adicionais suplemen-

taresv VII - destinados a suprir insuficiÓncias na dotaF o do  

FUNDES, decorrente do efetivo recebimeoto Je recursos do 8overno 

Feder-al, das aplicaç ~~es financeiras efetuadas no ano, bem como, 

do saldo de caixa Ja passaeem do uno; VIII - destinadus a su-

prir insufici êocias na doiuF ~o do FUTUR decorrente do efetivo , 

recebimento dos itens Je receita externos á PHSP, previstus no 

artigo 8 ~ da 1ei da c/ ~ ia ~ %u do fuodo, Ja ~ aplicaF ~es fin ~ ncciras 

ufetuadas no aou, bem como, Jo saldo de caixu Ja passaye[TE du 

ano; 	IX - destinados a suprir insufici ~ocias na dotaF2 ~o do 

FUHCAD, deco/`rente do 	 reccbime.1tu c-1 0s recur ~ us de: s ~ e 

fuodo, das aplicaF[;es financeira£ ~ cfctuadas nu u'o, bem cumo. do 

saldo de cuix  da pas -sayem do anov X - JestinaJos a suprir in- 

 suficii~ ncias na dotaF%o do FCPP.C, decorrcnte cio ufetivo reco1--i-

meuto dus recursos Jes ,5e fuodu, Jus 	 efe- 

~~ ' tuudas no aoo, bem como, do saldo de caixa da do a,/o; 

XI - desLinadus a suprir iosufici ~ ncias nas doLap ~~e~ Je pessoal, 

ficaodo, taml-í~ m, uuto,izadu u rcdiutribuip ~~o das dotap ~5es de 

pessoal, nos te/mos do art. 66,parú ~rafu úoico, da Lei n2 

4.32O, de 17 de marFo de 1964; XII - destioadot. a realoc iNo 

Jos rucur5os unLru as dj  1 relativas ~ coostru u de crec ~ os 

e de uoidudes de educaçixu e 1 ~,aúde, cm/fu/'me pre"isto nu ar - tipo 

32 e seu par6yrafo úoico da L ---- i o2 11.623, de 14 de jul6o Je 
9 ` 



o  

1991, criundo, se necessário, novas dotaVes orpament6rias, des-

de que pura o mesmo programa; XIII - destinados a suprir insu-

ficiâncias de recursos decorrentes dos encargos relativos aos 

reajustes ecooômicus e financeiros previstos na legislação cm 

vigor. 5 22 - O Executivo poderá, por Jocreto, delmur compe- 

. 	tência ho Autapquias para abrir créditos adicionais suplementa- 

res, por ato pr6prio, observados os limitas desta lei. Art. 19 
' 

- Sem prejuízo do disposto no art. 18 desta lei, fica u Exccuti-

vo autorizuJo, nau termos do art. 72 da Lei Federal n2 4.320, Je 

17 de março de 1964, a abrir créditos adicionais suplementares 

até o limite de 20% (viotu por cento) du total da despesa fixada 

paru investimeotos, conforma a classifica~ da despesa por na-

tureza, e atualizada conforme previsto ou art. 17 desta lei. 

Art. 20 - Excluem-se, também. dos limites fixados nos artigos 18 

e 19 desta lei, ou críJitos adicionais suplemeotareS Jestioadus 

á transposição de recursos entre as dotarKs dentro de cada uma 

Jau Secretarias Municipais de CJucaçãu, da SaúJe, Ju Família e 

- 

	

	
Bem Cstap Social e da Habitação c Desenvolvimento U,baoo, bem 

comu, os críJitos adicionais suplementares às JutaVes urpumuo- 

 t6rias dessas Secretarias abertos com recursos do excesso de ar-

recadação previsto para u exercício. Art. 21 - 0s dutaVes or-

+ameotárias das Secretarias Municipais de CJucaNu, da Saú,Je, di; 

Família e Bem Estar Social e da HabitaFA e Duseovulvimeotu Ur-

bano não pudMo ser anuladas papa fins de abertura de cpéditos 

adicionais suplementares ús dota~r de outras Secretarias, nus 
10 



 

+ 	
- ----------- -- 

termos dos artigos 18 e 19, com exceÇ  -.x r) dos eventualmente aber-

tos no últimu mL̀ I"s do exercicmo para suprir insuficiCncias nas 

dotaF ~3,es de pessoal. Art. 22 - Esta lei entrará em vieor a 1 ~i 

de j i d 995, revogadas as disnosip ~~es em contrário. ~ u, 

MARCos 	 64  c~ T 	 Assisteote 	de 	C ~efia 	Técnica, 	padrào 

"OPA-iO-B" extraí z,  presente côpia fie]mente de f s. dn livro 

NATO 
competente n2 46 e datiIografei ~u 	~~~~ 	 Oficial 

Le& oúv o 

~0~ 	 Leeislativo, padr ~o "QfA-9-B^ a conferi. S2Í0 Paulo, 28 de 	de- 

zembro de 1994. C6efe da Sepà o 	Técnica 41e 	Preparo 	e 

s 	Leqislativos 	~ 	 Visto ''`^ ~ ^~^' ~ 	 J~~3~~ ~~y~~va~Bme~ avT 	
' 

V52* 4 sepwTíc,?,:m1/ ~- 	
Diretnra do Departamento dos Servi*os 

L fge tin( ~~tívb~
-

dÜ'C ~ ma ~ a\Municipal de Sé.ío  

Mieuel Colasuonno; Jnoji Hatov Mario Hoda; 0ui16erme 8ianetti; 

José Viviani 'rerraz. 

LÁ 

11 



......... 	 .. 
	 n o  

j : 	 /., 	 ...[_. 

NA  

L r 1 -r? 21 	 021. 	DE 

Estima a receita e fixa a despesa 
das Administrações Direta e Indi-
reta do Município de São Paulo, 
para o exercício de 1995. 

%.-iço SaLC7 ,  que a Cà~ n?a7,a, evo SES-s ,&.) de .:W r(é?  

Art. 12 - 0 Orçamento da Administração 

Direta do Município de São Paulo, para o exercício de 1995, 

discriminado pelos anexos desta lei, estima a receita e fixa a 

despesa, a preços de junho de 1994, em R$ 4.544.004.058,00 

(quatro bilhões, quinhentos e quarenta e quatro milhões, qua-

tro mil, e cinqüenta e oito reais). 

Art. 22 - A receita da Administração Dire-

ta será realizada, em reais, de acordo com a legislação espe- 

cífica em vigor, 	segundo as seguintes 	estimativa: 

Receitas Correntes 3.080.040.000 

Receita Tributária 1.511.987.000 

Receita Patrimonial 51.146.000 

Receita 	Industrial 125.058 

Receita de Serviços 6.243.000 

Transferências Correntes 1.386.047.000 

Outras Receitas Correntes 124.492.000 

Receitas de Capital 	 1.463.964.000 

Operações de Crédito 	 1.340.540.000 

1 



Alienação de Bens 

Transferências de Capital 

Outras Receitas de Capital 

TOTAL DA RECEITA  

4-eÂ̂"  
0 

784.000 

122.640.000 

4.544.004.059 

Art. 32 - Fica o Executivo autorizado a 

emitir e colocar no mercado 1.130.946.000 LFTMSP - Letras Fi-

nanceiras. do Tesouro do Município de São Paulo, cujos recursos 

serão aplicados na "rolagem da dívida mobiliária", pagamentos 

de precatórios judiciais e em projetos incluídos na presente 

lei. 

Art. 42 - Para desenvolvimento do Programa 

de Verticalização e Urbanização de Favelas - PROVER, fica o 

Executivo autorizado a contratar empréstimos junto: 

I - ao Banco Interamericano de Desenvolvi-

mento - BID, até o limite de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de 

reais), corrigidos monetariamente; e 

II - à Caixa Econômica Federal - CEF, até 

o limite de R$ 50.000.000,00 (cinqüenta milhões de reais), 

corrigidos monetariamente. 

Art. 52 - 0 Executivo poderá realizar ope-

rações de crédito por antecipação da receita até o limite de 

10% (dez por cento) das receitas correntes estimadas para o 

exercício. 

Ar%. 62 - A despesa da Administração Dire-

ta, em reais, está fixada, com a s uinte distribuição entre 

. 	j 



Secretaria Municipal 	de Transportes 

S Secretaria dos Negócios Jurídicos 

Secretaria de Vias Públicas 

Secretaria de Serviços e Obras 

Secretaria Municipal da Família 

e Bem Estar Social 

Secretaria Municipal de Cultura 

1L'Wn~L~$á1F-~ °j6 

os órgâos: 

Câmara Municipal 

Tribunal de Contas 

Gabinete do Prefeito 

à   

49.000.000 

12.615.000 

45.431.400 

Secretaria das Administrações Regionais 
	

350.000.000 

Secretaria Municipal do Planejamento 
	

36.651.600 

Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 

• 	 Urbano 
	

176.714.000 

Secretaria 

Secretaria 

Secretaria 

Secretaria 

Secretaria 

Recreação 

Municipal 

Municipal 

das Finan 

Municipal 

Municipal 

da Administração 

de Educação 

ças 

da Saúde 

de Esportes, Lazer e 

16.517.399 

533.442.500 

37.834.100 

570.000.000 

31.876.000 

195.000 .000 

20.812.000 

700.500.000 

71.444.600 

215.250.400 

65.010.000 

Secretaria Municipal de Abastecimento 	 89.929.000 

Secretaria do Verde e do Meio Ambien ,~e 
	

43.659.159 
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Encargos Gerais do Município 
	

1.282.316.900 

TOTAL DA DESPESA 
	

4.544.004.058 

Art. 72 - A despesa da Administração Dire-

ta, em reais, está fixada, com a seguinte distribuição por 

funções: 

01 Legislativa 	 61.615.000 • 	
02 Judiciária 	 49.631.020 

03 Administração e Planejamento 	 892.252.999 

04 Agricultura 	 34.603.498 

06 Defesa Nacional e Segurança Pública 	 34.283.439 

08 Educação e Cultura 	 793.772.826 

10 Habitação e Urbanismo 	 699.224.168 

11 Industria, Comércio e Serviço 	 13.288.879 

12 Relações Exteriores 	 1.000.000 

• 	13 Saúde e Saneamento 	 836.671.841 

15 Assistência e Previdência 	 375.720.018 

16 Transporte 	 726.940.370 

99 Reserva de Contingência 	 25.000.000 

TOTAL DA DESPESA 	 4.544.004.058 

Ar%. 82 - 0 Orçamento das Autarquias do 

Município de São Paulo, para o exerc" io de 1995, estima a re- 



A   
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ceita e fixa a despesa , a preços de junho de 1994, em R$ 

283.907.841 , 00 (duzentos e oitenta e três milhões , novecentos 

e sete mil, oitocentos e quarenta e um reais). 

Art. 92 — A receita das Autarquias, em re-

ais, será realizada de acordo com a legislação específica em 

vigor, segundo as seguintes estimativas: 

Receitas Próprias das Autarquias 

• 	 Receitas Correntes 	 226.207.741 

Receitas de Capital 	 700.100 

Transferências da Administração Direta 

Transferências Correntes 	 55.200.000 

Transferências da União 

Transferências Correntes 	 1.800.000 

TOTAL DA RECEITA 	 283.907.841 

L1  
Ar%. 10 — A despesa das Autarquias, em re-

ais, está fixada com a seguinte distribuição entre os órgãos: 

Hospital do Servidor Público Municipal 	 45.355.471 

Instituto de Previdência Municipal 

de São Paulo 	 199.431.000 

Serviço Funerário do Município de São Paulo 	 39.121.370 

TOTAL DA DESPESA 	 283.907.841 
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Ari. 11 - A despesa das Autarquias, em re-

ais, está fixada com a seguinte distribuição por funções: 

10 Habitação e Urbanismo 	 38.487.370 

13 Saúde e Saneamento 	 45.060.660 

15 Assistência e Previdência 	 109.654.811 

99 Reserva de Contingência 	 90.705.000 

• 
	Total da despesa 	 283.907.841 

Art. 12 - A despesa de investimentos das 

empresas está fixada em R$ 224.334 . 832,00 ( Duzentos e vinte e. 
quatro milhões, trezentos e trinta e quatro mil , oitocentos e 

trinta e dois reais ), a serem aplicados em consonância com o 

orçamento de investimentos que integra esta lei, apresentando 

a seguinte distribuição por empresa: 

AHHEMBI Turismo e Eventos da Cidade de 

São Paulo S/A 	 8.705.235 

• 	 Cia. de Engenharia do Tráfego - CET 	 3.861.538 

Cia. de Processamento de Dados do Município 

de São Paulo - PRODAM 	 7.479.617 

Cia. Metropolitana de Habitação de 

São Paulo-COHAB 	 167.139.350 

Cia.Municipal de Transportes Coletiv 	- 

CHTC 	 36.117.092 

6 
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Empresa Municipal de Urbanização - EMURB 
	

1.032.000 

Total da Despesa de Investimentos das 

Empresas 	 224.334.932 

Art. 13 - 0 Orçamento dos Fundos Munici-

pais, para o exercício de 1995, estima a receita e fixa a des-

pesa, a preços de junho de 1994, em R$ 45.816.930,00 (quaren-

ta e cinco milhões, oitocentos e dezesseis mil, novecentos e 

trinta reais). 

Art. 14 - A receita dos Fundos Municipais, 

em reais, será realizada de acordo com a legislação específica 

em vigor, segundo as seguintes estimativas: 

Receitas Próprias dos Fundos Municipais 

Receitas Correntes 

Receitas de Capital 

• 	 Transferências da Administração Direta 

Transferências Correntes 

Transferências do Estado e da União 

Transferências Correntes 

222.150 

3.000 

4.710.680 

40.881.100 

TOTAL DA RECEITA 
	

45.916.930 

Art. 15 - A despesa dos Fundos Municipais, 

em reais, está fixada com a seguinte atribuição entre os ór-

gãos: 

7 
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FUNDES - Fundo Municipal de Saúde 	 41.000.000 

FEPAC - Fundo Especial de Promoção 

de Atividades Culturais 	 106.250 

FUTUR - Fundo Municipal de Turismo 	 3.000.000 

FUNCAD - Fundo Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente 	 1.710.680 

TOTAL DA DESPESA 	 45.816.930 

Art. 16 - Para aplicação do disposto no 

"caput" do Artigo 23, da Lei 11.625, de 14 de julho de 1994, 

proJetou - se inexistência de inflação de julho de 1994 a dezem-

bro de 1995, apesar da Fundação Instituto de Pesquisas Econô-

micas - F1PE ter apurado variações no índice de Preços ao Con-

sumidor de 6,95% e 1,95% , respectivamente em julho e 

agosto /94. Parágrafo único - em função da hipótese inflacioná-

ria adotada no "caput" deste artigo , os valores correntes de 

95, para efeito desta lei, coincidem com os de junho/94. 

Art. 17 - Fica o Executivo autorizado a 

atualizar as dotações orçamentárias da Administração Direta e 

das Autarquias , para mais ou para menos, sempre que a inflação 

medida pelo índice de Preços ao Consumidor da FIPE divergir da 

hipótese inflacionária adotada no artigo anterior , tendo como 

limite o comportamento da receita e re peitadas as condições 

~3 
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estabelecidas nos seguintes parágrafos: 

§ 12 - Durante o mês de . janeiro de 1995 em 

percentual que represente as variaçóes de julho /94 a dezem-

bro/94 entre o IPC - FIPE e a hipótese inflacionária estabele-

cida no art . 16, incidente sobre o valor de cada dotação orça-

mentária constante desta lei. 

§ 22 - A partir de fevereiro de 1995, em 

percentual que represente a variação do mês anterior entre o 

IPC - FIPE e a hipótese inflacionária estabelecida no artigo 

16, incidente sobre o "saldo não pago " de cada dotação orça-

mentária constante do Sistema de Execução Orçamentária - SEO, 

do último dia útil do mês anterior. 

§ 32 - As atualizações orçamentárias de 

que tratam os parágrafos 12 e 22 serão feitas por decreto, 

fundamentando devidamente as reprojeçães , tanto da inflação 

como das receitas , e terão como limite a Reprojeção da Receita 

Total, composta de: • 	I — reprojeção da Receita Própria a ser 

feita com base na receita efetivamente realizada e na sua ten-

dência de evolução real até o final do exercício; 

II - reprojeção da Receita de Operações de 

Crédito , a ser feita com base no potencial de liberação de re-

cursos pelas fontes financiadoras e da previsão de oferta de 

títulos públicos em leilões. 

§ 42 - As Autarquias , individualmente con-

sideradas , poderão atualizar suas dotações orçamentárias nos 

termos do "caput " e parágrafos deste art• o. 

9 
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§ 52 - 0 Executivo poderá, por decreto, 

delegar competência às Autarquias para, por ato próprio, pro-

ceder à atualização orçamentária de suas dotações, observados 

os limites estabelecidos. 

Art. 18 - Fica o Executivo autorizado, nos 

termos do art . 72 da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 

1964 , a abrir créditos adicionais suplementares , até o limite 

de 15% ( quinze por cento ) do total da despesa fixada por esta 

lei para a Administração Direta e Autárquica e atualizada con-

forme previsto no artigo 17, criando , se necessário, elementos 

de despesa dentro de cada projeto ou atividade. 

§ 12 - Excluem-se desse limite os créditos 

adicionais suplementares: 

I - que não alterem o valor total da dota-

ção atribuída a cada projeto ou atividade; 

II - abertos com recursos da Reserva de 

Contingência , em conformidade com o disposto no Decreto-Lei 

Federal n2 1.763, de 16 de janeiro de 1980; 

III - destinados a suprir insuficiências 

nas dotações referentes ao serviço da dívida pública; 

IV - destinados a suprir insuficiências 

nas dotações referentes a precatórios judiciais; 

V - destinados a suprir insuficiências nas 

dotações do DEHAT/SHA, sempre que sejam oferecidos recursos da 

mesma natureza pelas outras Secretarias; 

VI - destinados a suprir insuficiências na 

dotação "Repasse ao Fundo Municipal e Habitação - COHAB" de- 

10 
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correntes de créditos adicionais suplementares; 

VII - destinados a suprir insuficiências 

na dotação do FUNDES, decorrente do efetivo recebimento de re-

cursos do Governo Federal, das aplicações financeiras efetua-

das no ano, bem como, do saldo de caixa da passagem do ano; 

VIII - destinados a suprir insuficiências 

na dotação do FUTUR, decorrente do efetivo recebimento dos 

itens de receita externos à PNSP, previstos no artigo 82 da 

lei da criação do fundo, das aplicações financeiras efetuadas 

no ano, bem como, do saldo de caixa da passagem do ano; 

IX - destinados a suprir insuficiências na 

dotação do FUNCAD, decorrente do efetivo recebimento dos re-

cursos desse fundo, das aplicações financeiras efetuadas no 

ano, bem como, do saldo de caixa da passagem do ano; 

X - destinados a suprir insuficiências na 

dotação do FEPAC, decorrente do efetivo recebimento dos recur-

sos desse fundo, das aplicações financeiras efetuadas no ano, 

bem como, do saldo de caixa da passagem do ano; 

XI - destinados a suprir insuficiências 

nas dotações de pessoal, ficando, também, autorizada a redis- 

tribuição das dotações de pessoal, nos termos do ar%. 66, pa-

rágrafo único, da Lei nó 4.320, de 17 de março de 1964; 

XII - destinados à realocação dos recursos 

entre as dotações relativas à construção de creches e de uni-

dades de educação e saúde, conforme previsto no artigo 22 e 

seu parágrafo único da Lei nó 11.625, de 14 de julho de 1994, 

criando, se necessário, novas dotaçõe orçamentárias, desde 

11 
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que para o mesmo programa; 

XIII - destinados a suprir insuficiências 

de reoursos decorrentes dos encargos relativos aos reajustes 

econômicos e financeiros previstos na legislação em vigor. 

$ 22 - 0 Executivo poderá, por decreto, 

delegar competência às Autarquias para abrir créditos adicio-

nais suplementares , por ato próprio , observados os limites 

desta lei. 

Art. 19 - Sem prejuízo do disposto no art. 

18 desta lei , fica o Executivo autorizado , nos termos do ar%. 

72 da Lei Federal n2 4.320, de 17 de março de 1964, a abrir 

créditos adicionais suplementares até o limite de 20% (vinte 

por cento ) do total da despesa fixada para investimentos, con-

forme a classificação da despesa por natureza , e atualizada 

conforme previsto no art. 17 desta lei. 

Art. 20 - Excluem -se, também , dos limites 

fixados nos artigos 18 e 19 desta lei , os créditos adicionais 

suplementares destinados à transposição de recursos entre as 

dotações dentro de cada uma das Secretarias Municipais de Edu-

cação , da Saúde, da Família e Bem Estar Social e da Habitação 

e Desenvolvimento Urbano, bem como, os créditos adicionais su-

plementares às dotações orçamentárias dessas Secretarias aber-

tos com recursos do excesso de arrecadação previsto para o 

exercício. 

Art. 21 - As dotações orçamentárias das 

Secretarias Municipais de Educação , da Saúde, da Família e Bem 

Estar Social e da Habitação e Desenvolvimento Urbano não pode- 
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rão ser anuladas para fins de abertura de créditos adicionais 

suplementares às dotaçSes de outras Secretarias, nos termos 

dos artigos 18 e 19, com exceção dos eventualmente abertos no 

último mês do exercício para suprir insuficiências nas dota-

ções de pessoal. 

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor a 12 

de janeiro de 1995, revogadas as disposiçSes em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 29 de de- 

zembro de 1994. 

a 
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São Pau lo, 29 	de  dezembro 	de 19 94 
MEMORANDO 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2  300554 	de 

29~12-94 	encaminhando ao Executivo cópia aut;ntica da lei 

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 2  453/94 

de autoria do Executivo. 

Á~ C 	TO ..— .~. IF BAR LAURA MARIA DE  BAR 
S NASCIMENTO  

A558s90ra Cheta 
SGM 1 ATL 

ANEXO: Anexos. 
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COMISSn O DE FINANÇAS E ORÇAP ' FUTO 

Presidento : 	 Sr. Vereador Almir Guimarães 

Membros 	: 	 Sra. Vereadores 

I Guilherme Gianetti 

Hanna Gheri§ 

Arnaldo de Abrou Madeira 

Zenna José !'ires 

Gilberto Kageab 

Odilon Guedea 

José Indío Ferreira do Nascimento 

• 	I o2".' audiência Publica sobre Orçamento e rlano 11urianual,realizade 

no Auditério "Oscar Pelroso Horta , da Câm-ara Municipal de São 

Paulo em 16 de dezembro de 1994• 

Solicitante : Sr. Vereador Almir Guimarães 

(Mema na 53/94,da Comias;* de Finanças e Orçamento). 
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RODIZIO FOLHA TAQUIGRAFO SESSAO DATA ORADOR— CONT-APART EV~~  

1 rlorencia dd.públioa 6/12/94 presid. 

0 SR PRESIDrENTE (Almir GuIzaraee . P=) 

Vemos dar inicio à 114 ãudiência Pública cobre Orçamento e 

Plano Pluriar=al. Queremos registrar e agradecer a presença do Ir. Cel 
cio ntta e doe Srs. Vereadores Gilberto gassab, que é o Relator do proj11 

r 

to do Orçamento A do Plurianual , do Vereador José Indio F. Nascimento, 

do Vereador Arnaldo Madeira , doeM Aeeeeeoree da Secretaria de Finanças, 

destacando-se entre eles o Ir . Freitas , Ir. Binroeei e demais Aseeeeoree, 

Em obediineia ao que determina o Regimento Interno desta 

Casa , daremos continuidade para tratarmon da Peça Orçamentsria a fim de 

elaborarmos noeso parecer. 

Pelo número de emendas existentes , acreditamos que após 

esta audiência pública a Comissão de Finanças tem condições de fazer uma 

• I reunião para que poeeamos examinar as emendas antes de elaborasamos o 

no parecer, tilas , como a Lei Orgânica e o Regimento Interno determinam 

que tenhamos maio uma audiência pública , assim procederemos no dia de hó 

ja, independente da elaboração do parecer , que isto ficará certamente pa 

ra uma reunião da Comissão de Finanças, que marcaremos a qualquer momen-

to #  se poseivel no dia de hoje . Assim sendo , passamos a palavra ao Dr. 

Celso Pitta, como compre fazemos, para que S.F.xa. use o tempo que en 

COD. 0597 



o 

o 

Folha n.` 	do i- 
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DATA 	I 	ORADOR 	I 	CONT. APA R TE  

0 èn SECRn h1O (Cole* Pittá) - 

Dom dia, Sr. Presidente da Camiesão de Finanças , Vereado 

Almir Guimaráee, demais Membros da Mena, senhoras e senhores , e uma hor 

ra maio um,a vos para nós estar aqui debatendo em audiência pública naté 

ria de interesse da Cidade, matéria eena que é a peça 1l~mental da Ad 

ministração #  ou eeja , o Orçamento , que é a diretriz , o Sorte de todaoá 

agõee do executivo e deve ser conhecido , debatido , entendido por toda R 

sociedade. 

Vou destacar alguns pontos da Propoota Urçamentária par-- 

1995 de forma e der margem ao estabelecimento de um debate a do ©ventes 

esclarecimento de dúvidas por parte doe senhores a :fim de que ao torne 

de fato produtiva cota nossa manhã. 

A cidade de São Paulo é considerada o 32 Orçamento do Ptá 

ie. Bõe temos o Orçamento da União, do Governo Federal, em primeiro 

gar; em segundo lugar o Orçamento do Estado de !São Paulo e em 39 lugax 

o Orçamento da cidade de São Paulo. É um orçamento que, em 1395, está 

numa dvel de 4b11h3es e 500 milhóea de rea!e, o que significa cotarmos 

lendo em algo como 5 bilh $ee e 300 milh$ee de dilaree, o que é =a eific 

recorde na Administração Ablica 42 nicipal. 

TAOU 
!~F 

!1 

IQo ano de 1995 deveremos ter um incremento na arrecadaçA 

CdD. 0597 
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de tributos da ordem de 13 97% em relação ao ano de 1994. Ecoe aumento 

da arrecadação, por ordem de importância, advém da maior ingresso da 

fer§ncia do ICMS, porque, como os senhores cabem, o ICMS tem uma cota 

te que e transferida s Municipalidade em flmção do valor das vendas na 
Cidade em relação ao todo arrecadado pelo Estado, Nós temos um increme 

to nessa arrecadação do ICMS que é decorrente do euceeeo do Pleno Real, 

que aumentou as vendas, aumentou o volume de comércio e conseqüentemente 

a arrecadação. Por outro lado, a participação da Cidade no bolo arreca-

dado pele 918M ¥atado aumentou numa proporções de 5% do que é em 1994. 

Durante este ano a Secretaria de Finanças fez um trabalho de aferição 

de todos os padrões e pa~tros que influem no eálcula da participação 

da Cidade no bolo arrecadado. Esse trabalho, que se chama  de Operação 

de PAN, redundou numa maior participação da cidade de São Paulo no volite'- 

arrecadado de ICMS, o que se traduz num maior ingreoeo para o CaIxa do 

2donioipio. ]Não há aumento de tributos, mas unicamente u'a maior partiol 

pagão, um maior volume de comércio, que gera portanto mais Receita. 

0 segundo item de import8ncia do lado da Receita é o ISS, 

Imposto Sobre Serviços, que é colmado diretamente das empresas ou ë fei? 

através do autolançamento das peeeoae prestadoras de serviços. Como é 

natural, ele também e• beneficia do Plano Real, que promoveu um morem= 

A^ 
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á, 
Dl 4 	esencia a 	1 16/12/94 

São Paulo. Rã um FLumento da arrecadação, que é produto da maior ativi-

dado económica. 

Outro componente, que repreeRnta cerca de 14 9 6% de . 

s 

o 
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D2 1 	be th 	educação 	16.1299 

o imposto Predial e Territorial Urbano cobrado nobre a propriedade ele 

tem um saimento relativamente ao lançamento de 1994 54 28% em nfv51 de 

arrecadação. Esse aunesnto é decorrente da atualização do valor dos imá-

veie . E o Valor doe imáveie é a base sobre a qual incide o imposto, 

ou se ja#  a alfquota é mantida constante em 0 96% cobre o valor venal. 

Ieso i importante de destacar porque também neesee casos não houve um 

aumento da tributação. É a mesma e  A base de cálculo cobre a qual ela 

incide é que foi atuali~o Tivemos também uma revieáo em todos ao 

toe de isenções e descontos pnteriormonte concedidos e que se julgou 

~neceeeério em fUnção de se referirem a propriedades ou a nível de 

da #e pessoa.s que tinham condiçóes de pagar o imposto 9 ror essa rsmão 

vamos ter na área do IM em relação ao que foi lançedop cobradop em 

94 um aumento da ordem de 28% e  Temos outros tributos de menor impor. 

I táncia, não taxas de serviços dá Prefiitura , são transferéncias da 

ta parte do Fundo de Jartioipaçáo doe Estados e 1UMeipioe que é o 

do do o ove rmo Federal que transfere peste dos tributos federais para a 

Cidade . Aqui é bam que todos entendem que a Cidadew é usa doadora de 

recursos #  uma doadora de tributou federais para o rasto do Pafa* De 

do o que ee arrecada na Cidade em termos de tributos federais meno© de 

2% retorna atmavée desce Pando de Participação d de Estados e ~luí! 

oe Que@ em tece* dovori= ser 
C00. 0597 
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pelo Governo Pede=àl, deixem do cor, não há necessidade da cobertura d4.- 

Estado e da Profoitura tRteão* Rotadamente essa â~ da eegurença, da 

educação e da saúde em que o ~efpio vem investindo substancialmente 

1 Esse 4 o quadro , de =s>beira geral , na parte das receitas que soma, 

falei inicialmente M # 500.000 .000 900 . Do lado da despesa é importan-

te destacarmos que neone exerofeio de 95 a proposta oetabelece um n% 

vel record de 54 969 da eua despega para as éreas ditas eociaie. São 

• I a saride , educação , o bem-estar social e a &rea do abastecimento, cu1- 

tuia# esporte e lazer. A determinação do Executivo de inveentir eubs-

tancialmente nessa érea om 95 é bastante clara na proposta não somente 

em razão doe niSuros que aportem cerca de 881.700 .000.000 9 00 pMPa as 

atividades como também a um dioponitivo que foi incluído na peça or- 

çamentária que impede o próprio executivo de reduzir ecoas dotaçóes. 

I Então , contrariamente a anos anteriores , no ano de 95 essa dotação 6 

fixa e não poderá ser anulada* Coa loco deixaria em aberto a palavra 

aos interessados para eventualmente responder al~ pergunta. 

o Sn Man GUILiArtAES _ _  - Apó■ ouvizmoe ao explanaçóe® 

liminares do Sr . Secret&rio gostaria de dizer aos ouvintes que ouvi- 

r= certamente al~e confabulaçRoes paralelas : na verdade é o 

te, ae emendas que forem apresentadas pelos Ara. Vereadores então 

COD.0597 
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3 	beth 	1 educaçáo al 16.12. 

sendo o~lonadas e nde gontarlamoe de dizer sou nobres pares que  

podeeemoa emitir o parecer apão a publicação dsn ~das. EMendeao-

nos com o relator de projeto, Vereador Arnaldo Ma eL" 9  que na terça 

feira faremos uma reunião ordinária para emitirmos parecer posa na 

próxima terça feira para o projeto do Orçamento e tudo o mais. Ai te-

remos ao emendas publicadau e avmo eçurxicmar a problemAtiae.. Erm eis 

nas as decieóee quu tomávamos nos bastidores #  enquanto o Sr. Secret4. 

• 

	

	rio fazia a sua exposição . Abrimoe agora ao debate s  dando a palavra 

inicialmente ao nobre Vereador Arnaldo de Abreu btadeira. 

0 Sn AEffl= DE ABREU WIR&  .. Sr. Secreetário g  demia 

aesessores q  Sre• Vereadoresp inicialmente #  embora V.Rxa , tenha ale 

do para o fatop quero lamentar que cena audiéncia pública tenha eido 

feita antes que tiváeeemos o relatório eobffe ao emandae apresentadas #  

• 	I a publicação das emendas e o relatdrio consolidado por área. Na 

de i um audiéncia públioa de orçamento. Na segunda audiênoiap quarvlo 

ee penou fazer apde a apresentação das emendao o objetivo era junteo-

mente permitir a audiénela que examinasse o conjunto das audiéndias q  

por "9  ato. Na pedida que náo se temia o relatório das audiéacias 

que estamoe fazendo á repetira 	 prinira endiénl- 

aia porque nRo temos os elemento s necessários para conversar sobre o 
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oon justo das em~ apresentadas Ame~ ` 

o 

o 
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U1 

o 

l 

ez offindo não apenas a opinião doe Voreadores , mas tamrom opi-

nióos de segnentoa da sociedade paulistana , que, atraVme doa vero 

dorone cnoníminharam c~Me peta o orça~to e que , portento, 

não vão poder ser objteto da audiência públioa na medida em< que 

não foram consolidadas ess=e emendas. 

Antão, a primeira coisa que ou queria fazer era manif 

tar aqui o meu lamento , digo a asei=, de que a audiânein não 
nha eido feita ap6e casa eoneolida9éo , publicação e uma enfilino 

cuidoao sa das emendas . Talvez cose fato já coteja  dentro da li-

nha doe acontecimentos politicos aqui na Caea , ou seja, de que há 
coma maioria .política do Sr. Prefeito, que naturalmente vai apro-

var o or9amento original talvez com pequena9 altera93ec . Ão viemo 

alar=entee em plenário que uma ma=ioria rejeitou o parcoer da com 

são do Finanças o Orçamento cobre a matéria e aprovou o orçamento 

original do Sr. Prefeito . Portento , eu acho que o que está 
do é talvez á uma continuidade desse processo. E á ruim que 

ocorras,. Eu tenho colcoado muito em rounióem .que eu tenho peart 

prado que um  das queetóee POUCO di mutida 93 neste Pele eme rela990 

?3 vide►  públioa e 1 modernidade á a quentão da clareza doe orçar-

mentos públiooe . 
A elaborA9áo do orçamento doo vários niveie de 
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SE 
	

DATA 

1 
	 alisei ^fin.orõ. 16.12. 

gOvern ,o é o momento nobre da atividade parlamentar e deveria 

um m=ento adequado da relag90 do parIM~o e do poder dos 

nivela oom a noeiedade . Weliemento néo é lego o que acontece. 

W 4o ,~ e de ver 44rovlado o orç amto do Estado e  que é um 

dedeira ool~ de reta l  eu até esta eemaona mo dei ao 

de ler alga as colgas nobre o oigeento do mnau l  e ✓"aludo Po. 

o 	dono ahemnar de tudo =Ma de orq emento 9  porque 4 umn b a~a 

ner iaízada que toa , digamo9 9  receitag s~atizíadag o  despega® 

gubeatim~ II, ai para ooluoionar tudo íamo face a entrada do 

vo gove~r#  • no dá uma margem de euplementagáo de 34^x. Ou 

se tos o orçamento que é exatamente como não fator o 

tog s na Repdblloa nU a diferente. Ma eabemoe que o or~nto 

o 	de 94 foi realieaào no ir~ dente erwoiotow há pouco mais de 

um Êze 	 atro já com o exercício p~0 9 e o orçamento 

de 95 tembU não foi 4 1  ao 	eprovodo até agora. 

Então #  eu a~ 1amsnt&"1 que a gente continue neese 

ai~ porque o modera=' náo 4 9  teia &1~8 pelenras oàave® 

Vir~ gUbolo de ser moderno. Mt`nog o enjeito falar em pri -

ser é cor mdernoi falar em austeridade é ser moderno , agora o 

W 
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o Estado está, de ele bunoar eficiénoiap de o onamento aer um 

coisa efetivamente para ser cumprida. Aliás o emento maio 

=C qua ou ougo, que é um argumento qua em qualquer Freis a do 

prim+oiro inundo sor. ia objeto ele riso, é que o Enxeeutiw se náo 

t,2m margo+n de V41ment52ZO ele perde flexibilidade. ora, o or-

gnmmto é uma ooiea parm sor o mridae At6 no meu partido eu ou,- 

qo ome tipo de argumento de quo o Mmoutivo precisa ter flexi-

bilidade l  precisa poder ..* ora, o orçamo-reto é uma coisa para di~ 

Iiers olhn9  os reovreoo sáo esses a precisam Der aplicados denta 

Poma. Para négo ónor. rer o que a gente percebe por exemplo na 

euçáo wVamontÉria deste ono de 94* üia de* no trabalho de coma-

mr os dados por SecretÁriae até o início de outubro entro o q 

• I 	- foi aproo em lei e o que está sendo executado . Ent9.o, a 

vê ooicae9  apenas pesa a gente dar um oxe=lo g  na Seeretnria da 

uabit%Zo a lei dava 5 9 5 do orgumento . Ató outubro a participa.. 

ç io da Soarataria da flebiteçáo era de 1.3;  na Área das Acminie-

tragces Regionais era de 14 @1 e estava em 9,7; na ërea de 

catava 14 91 o estava em 9 9 8; na érea de Viae Públicas era 12 # 3 

o estava 17,19 quer dizer , De faz  o onamonto • depois se cum- 

E anui é interessante Que o Tribunal. de 
COD.0597 
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Contas twibim na te2 ~ a talar sobro cose asmunto. Sa 

Ousio* so Tribunal de ContaIS cobre queabões lig+a+dao eo orQaaen 

o o Tribunal ao dontas sd sabe dizer aida ao Executivo. Esta que 

a ver~§ Aquele 6rgu hoje tom uma PNImgão absolutamente de 

alvel na cool~e paulistana. Eu aeM que o Tribunal de Contas 

perdeug  para mino  toda a rempoitabilidado enquanto órprao tgonioo 

de apoio ao Legiiálativo para fazer svaliagão das contas manto 
	e. 

0 Tribunrfal de Contas# ali&s s gente V'& até conselheiros que Am 

aqui na Chins som muita oansténoia l  eu nro sei o vem fazer #  mas 

quo e~ aqui fazendo política o tempo todo se imieouindo som 

o Sio Utivo o  vemos ~anselhelme; doTribunal da Contas que 

Seoretárior, viram aeeoosorea de alto e~#  nume total 

A o  di~e e, da vida púlias de usa 8r4o Como o Tribunal de Pos 

tas com o E~utivo. 

Eatéo g  Sr,, Presidonte * eu tico sana a iatpreserm que s 

gente na verdeJàe faz v= di®oaeeio aqui que acaba sendo uma dl 

MIO um pouco como talha de contewdo f  posou,* s segunde►  

asa para em=mona,*'  as cum as q  não dl par-- eaatúnar es elmo~ 

t;b fixemos esq nfndo em coisas que ~So aí aorreYite@* S o 

tário na mensagem tela doe su ~p"4vitee de recolta corrente. 
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~ 1  

a 

Ora, esta ene aqui nSe vimos o Executivo recorrer nos chamados 

esQpAntimoe por aateoipação de reoeita logo no oomeço do 

janeiro+ e tevweiro , chogado a quase 50 o ,['[ eu de dglweo no 

~o do aso o emitindo er~e o decretos de euplem>entação 

do ~a para despesas do exerofato anterior , ou seja, pesca co-

brir dec Bae que no exercício anterior não estavam 

e que for= empenhadas no começo deste exoroioio , revelando 

oiaremento que bom no ene passado , no montrArio do que dia a 

menewm9  houve meie despena do que se deveria laser. Houve 

tos efetivos maiores do que aqueles que deveriam 000rrer. S$ q 

no orçamento apnreoe lá como um exercício de um dAfeit azeito 

pequeno . É evidonte, joga ao despesa . E acho que esto ano 

vai acontecer diferente : Porque depois já no seguevìo semestre 

nos de novo, os empréstimos por antecipação de receita, o rho 

ma ai ao final do exercício com quase 100 niWen da d61us05 

de 
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A.A. 

~"tino por antecipagão da receita num período era que a Receita 

nicipal está crescendo , e que caberia aro E'eeoutivo gerir esses recua-

soa em aumento em saasteridade pura .. se o Orçamento está oreecendo,l 

se a Receita está crescendo , deveria fazer um esforço para ter um or- 1 

çemento de execução equilibrada #  ou seja, para gastar exatamente nu 

lo que está entrando , então nós vemoa - que ~te.ne  mais , recorre-se a1 

L 
	

emprgotimos que não se deveria recorrer, pelas taxas de juro abneiv-PÁ 

que tem no mercado . sempre vão dizer * ba®, são as taxau de mercado, 

só que em tsaee do mercado brasileiro todos nde sabemos que não tecas 

altiseimas# que tia provocado inclusive afluo de recursos do IM Eo-

terior ergal ., pwm unhar dinheiro aqui no nosso mercado , tal o nível 

em que se enoontreaa as taxar de juros , e se há algadm que deveria fb- 

o 
	gir desses empr4etimos t exatamente o Poder Público,, 

Então , Sr. Pretaidente , eu acho que , não obetente o re_ 

peito que merece deste Vereador a figura do Secretário das Pinangae e  

o Dr. Pitta, que ó uma pessoa tóanioa e não colocamos 	em à& 

da sua *%=Idade 	 inteleotual e prófisaionai , asna manei 

ra c**v>glheiresca de oonduzir o di&logo, posto que ó uma pessoa que re 

tela respeito à vida demelocrática , e não posso dei= de fazer *fico 

regietro aqui , do laca respeito pelo Secretário , pela forma como t- 

COD-0597 



.. 	
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL nolh~~ do proc. 

 TAQUIGRAFIA 	 • 
o funcionár io  

;.i À_~ 	 RODIZIO FOLHA 	TAQUIGRAFO 	 SESSÃO 	 DATA 	 ORADOR-' 	 =CONT=APARTE+ 

i 
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rc . D4 '2 	Norma Aud•  blica 16.12 . 94 m^acIra  

atendido a todos os oonvites da Cena^ para vier alqul gi  e debatido com 

I muita clareza sas unos poelgUn a  e amido críticas, cacho ao que 

to adora , entendendo que a democracia é lego meemao g  nao i ? Estio eu 

o aumprimento por Insop mau n3o pouco deixar de registrar a ainda in- 

conforaidade pela forma como no coisas eAtáo sendo tocadas. 

Evidentemente o Seoret&i .o executa a política do Pre- 

feito e defende cena mesma política#  agora, vejo em muita preocupaçá 

esse processo porque vejo nele um oreecente endividrmmto do ?3unioipi 

endivid=entA não da forca raio adogtlada #  porque até se nós ti 

mos aqui emprUtimoe intornaoionaie o= tazae do juros favorecidaan, 

@to# que v= sendo anunoisdan há dois anos, desde que o Sr. Prefeito 

aesumiu g  o até a~ não formo , ooncroticadae , eendo que espera ,  eejgm 

• 	I 	conoretiza3as para n frente, mas o que vemos realmente é vara poli 

de a;Lmento do eadividam~ e  afora o senado ao~& de autorizar meia 

606 milhó®o de finanoimnento g  de Iwesibilidade de arieeão de títulos 

públlcoe q  na p*ria Pne Orgemontárim o Y~utivo está pedindo =to-

rivação para mais um bilhão a cem milhóee"de reais de emissão de titjl 

loa público0g, entRo wjo com muita preocupação todas eoeas coiseln. 

D estou colocando aqui #  Sr, Presidente #  digamos#  9~ 

pos19 op mala at& para um registre #  porque eu estou vendo que a Célub- 
C00. 0597 
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Norma I Aud,eMblioa 1 16.12 . 94 ~ *A 

Cmaara vai caminhemo para a ao~ coisa que fez no mo passado #  ou se. 

ja, vai dar ao FRcecativo o Orç=anto que ele pede, vai dar ao Executi-

vo a poseibMaMe dele movimentar #  por deereto g  o Orgmento è vontade 

e ai me recordo de uma entrevista feita por Aeeie ~ 

-  Constando do livro de For~o ?doraee 9  com um socialista alemão #  

geonte)q#  na década de 20p quando o Chateeubriand foi li  acuo jornelista9  

• 

	

	fazer a entrevieta 9  e no proommo #  no final de vens►  longa entrevista de 

três horas #  ao final q  o 'alemáo reoolveu fazer perguntas ao Chatem-- 

wisade  que era o jorneliota brasileiro que estava fazendo a 

entrev ata#  e nua certo momeaito parguntou como era a composição do 

Parlmento Brasileirop qual era a pRrticipagio da esquerda #  qual a 

participação da direita do centro #  no Parlamentol CMtesubri~ di 

• I se que se viu muito amam oonetrat *gido, muito 0~110ad0 9  e depois 

de refletir alguma segundos, dóu a seguinte resposta * olha9  Sr. 

Seutdwe  os Parrlmenteres q  no Bre 1 9  gostem muito dos favores do 

cativo. Foi cena a resposta que no doa sobre a composição de 

da# E11121= d.ireta e centrop ato. 

ratão , infelizmente - infelimImente - nós em 

mos nesse diapaeáo e vamoe ter nov ;entep provav+elmeato #  um o" 

com casas aaracterleticas que menoionei anterioYmente. 
coo. 0597 
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D4 4 Noma Auad~*A 	16 9 12.94  À, A~91=  

ore Pra®identow  evidentemente na tergerfeira Vaza, 

tá oonvooaodo rannião da caia fixo de FSn 9ns e Oenero e  entes 

.des terça-feira# ter no amondail , ter a possibilidade de analisar as 

emenda9 9  para poder entãog áá  que não é poosyvel fazer leso na eudi 

eia pilblical  na reunião da Comsenão de Finsugno que #  de restos  tambM 

p11b11ea9  empee®oae poderio e*omparecer n reunião da Comissão de Fl-

nanças e Orçemento, porque toda r~ião da Cemiss^o de PLr=9ae o 

mentop como de quelquer comincão doeta Cases, á rniblica ~ então separo, 

nessa re So l  poder dar as 1m4nhr3a opiniUc sofre aquilo que fora® as 

emendas e e~ elas poderien contribuir para o I_Ni-ç~toy  tentar dar 

uma opiniéo reais objetiva sobre o que deveria ser cosa segunda faca 

debate cobra o Or;e e3nto BUnieipal o L:ui to obrigado. 

• I 	 0 Sno 	IDD12iT~E  - /4ntee de passar a palavra a Qe Leu 

logo: a seguir, oeta Frecidênela lembra ao nobre Vereador Arnaldo de 

Abreu Madeira que fiselmos um ar~gM~ de atividedea pwm que não in 
1 

oor~emoe naquilo quo vem viado r  de anos emterior®a, o OrgMento 

sendo aprorosdo no últino dia do eno o  e dentró doose oronograms fiem 

já h& = meu bem deten+~ 
 qu0 esta audiincia 0b11 0a do hoje, lego 

náo impede que ee1 faça uma nova audiência pública na tergls
..feira g, 

na ~em-feirep náo há nenlnim 1"odimtwt,0 le gl aeeee sentido Po 
coo. 0587 
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Org 
lftã=a AU0d91= 2 o P 16.3.2, 

outro lado #  oro bem di2no a Varaador Arnaldo dedeira*  a nossa re~ 

da Comi®eão de P~gae i p4blio% tanto® quwtoe queirma podem parti-

oiper• Di ®d poderia  ~trar aos doutos 9r®. PereMores que Ãe te. 

mos ~I em muno já oa®pa>ttsadorisado0 9  já prepared.ae, 16158 mer>tiá>! $ 
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[
Faltando ainda maio 400 emondas que então sendo proceosadae . Essas 1.158 

Eaendae ... reme emendao , nesse montante de 750 11menans , nós temes um 

valor de 945 n11h8ee 9 391 mil , 374 realso. o que corresponde a 211? do 

Orçamento . ASSim , sendo , ao obeer~es , en acho que ie®o não é critica 

que o Vereador está fazendo a Comissão de ESIMW Finnn-ne, nRo observaçõe 

que são Verdadeiras, nas que fica aqui aos ~ros da Cominsão de Fina-n- 

9  I ças e Orçamento , que Poderão ao final . determinar, se entenderm os por 

bem fazer um nova audiênoia piblica, ou se a Comionáo examinará o fintei 

ro teor de todas as emendne. ru  perguntaria ao Sr.SF.cretário se ele go 

taria de ouvir uma intervenção do Vereador Jo eé Ferreira do Nascimento 

antes de dar a resposta ao vereador Arnaldo de Bbreu Madeira.. Por 

favor, vereador . Depois está inscrito o Vereador Odilon Ouedeo e Renri_ 

que Pacheco. 

0 SR. JOSf-' _FIMTMIRA M NASC ISMI7TO  - rEu go ataria de 

colooRr o eeguintet como se configurar a viperestir-m da receita e da de 

peca. Rup até hoje, não consegui conceber ou nesimilar em que cie banein 

o vereador Arnaldo do Abrcri T,+rdoira , quando diz gT.ie a  rao ai" 
 está 811 

pereetimado , que en coneeguência a denpeea por em vez tembám ¢. Forque 

I bemoo que n Orçcinento, eu diria até, é uma peçs cub jetiva , eu diria que - 

o orçamento é ima pe=a de ficção , porque e urra prev silo . l3ntdo , não tem 
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como vovô cort_figurar sio o o .*rrsmento e4tá bonda imn ". eeitn cruperest' ma—

da ou unn rt 40npecn rion. ,Ii r1 c -~.1 Mra quM é leigo 

e não coneegue ãieoernir a rwspeito asas=imilgs ecoe tipo de edbcaçêo.Fra 

esta a elocução que g+o ataria cie,  fazer. 

o  ^.r, ATMIAI.DO DE ADRI.M 1'.ADrIl.Lk  — tom querin eeaciarce 

no verearlor JovS iFerroirn dr) la~rantu Tno o nrç—erto rIi n cipn1 dc 

I que vem#v s néo fiz nenhuma critica quanto a 	de receita. -nu não 

fiz crítica eu orçnononto •  F•~srticiI ►al que nto à a-prsrcti=t.- :o de receita. Eu 

falei em 	 -'c rere: ta n 	 toe receito. ?fio Orçr~ 

do Fst000 fnrcnRo ;r+±R corroni-!yãc~ er ~bro !~ b=W;.vsç ~± or,pne!!táriv. n r-r 

nento Mmicipnl 	_, n erttia que Au 	í~4-Li re"Lp.,[~ ü e- parte do receii~ 9 é 

refervnto eo excenaivo 1-'te .3 alitortzPção 1?aa-x, e^nissrã,o de tit dois páb 

blicos . ;tia  Acho mie  n-14ta*- Te?o ~a rrnn+a ,,,,,~. 5nr ~ ~,;,t,~ cc, 	sr.-lio ryo que 

devsaria ser Autorizado em terror de emiopão Lle titu"os públicos. Agora 

é evidente, ce a Cêmarn nutorizar aquela oniscão de títulos públicos o o 

rxeoutivo convegiir colocar um b11h2.o e cem milbõca de tittt .os Intblicos3 

está coberta a p ^rte da receita. Forque renincr— to #  ne Parte da receita 

no a Mk ra 	 Gri tá pedii clu e ae aquelec outros 

fatos ocor crc=, cem,,  de.fato devora ocurre ,9  que é a Melhorin da situação 

econ6rsien, a receita n ., eotá Ma-norestítu da. Rão afirmei hino em nvifn 
COD.0597 



CÀMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Folha n.` 2-?r _do proc 
— TAQUIGRAFIA — 	 nS3 _ 	d• 18~ 

n ~un~inná ~ in 
ROD ZIO FOLHAI 	TAQUIGRAFO 	 SESSÃO 	 DATA 	 ORADOR. 	 `ON PARTE_~ 

.` 	D5 3 	Li 	Aud. Pub 	11.12. 94 

instante . Acho que v.Exn. entendeu que a oritica que era fiz ao Estado 

eu e©tava no leferindo no 7,çu .ioipio, 1% nú faço cota correç1(o. 

0 SR. JOSÉ •FFátREiRA -DO PÁS0II-TENTO  - rien difícil a 

génta-v~íntenler o que é RvDerestiwação g  porque é coito e ib jetivo ínso.vo- 

cé vá .i cair#  vM inoidir nos meezaos tipos de colocalão que ett tenho ~a 

tado aqui aimae diutuniam ,nte. Se fala em a iperestira-ão som eRber g  ou 

• I tentando nat~mente colocar no ouvido ou na cabeça de alguém uma 

coisa que vive em termo e de rrrev não. luso o 1nur .E namente impo esivel a 

não ser que o sujeito pm faça premoniçóem porque de outra for= nib há 

como voe& dizer que esta surerastinado ou  substirnda. 

0 ST . AVrIR MI?P PMES  - Coa a palavra o ir. S 

tário para ao conaidcrnçãco k fni ri do VrPndor Arnaldo ,  de Abre. Ti defira. 

0 SIR, S7C 	RIÇ  - Inicialmente gostaria fie agradea 

cer ao nobre vereador Arnn 'do de Abreu T1sdeirslas pc 	gentia e elogioso 

referênaiao a minha pessoa . TM n retribuo porque o vereador Arnaldo de 

Abreu Madeira  no~ente é ienq peneoa conceituada que já ocupou dtirer_ 

seu cargos na Administração Nrimicipn1 9  inolu®ivo a preeid&ncia dssta 

E esta palavra de Pato ter rego porque o glorio partido de S.rxa. é tg 

igua mente relevente g meuo agrndooinentoor. Quanto no teor dam criticas 

que S.Exe. apre~oup eu fá ;o realmente meu voto de discordância. Pri- 
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melro no que diz respeito aos eomentérioe da privatização e auteridade, 

que não palavras nino conteúdo e p rátioa não teriam eido de fato con- 

'1 oretizado . No caso da Administraçáo atl=l .,nós desde o inicio de janoiro 

de 93 , inicia mo o procml o da privatização da C" ,TC. Caeo rJn houvesse 

feito esse esforço de reduzir o tamanho do Estado , da AdministraçãopI' 

bliea nesse setor de transporte coletivo , nos teríamo s hoje um despesa 

anal de un bilhão de dólexes com o pa~ento do subsídios h C?;710. Isso 

em 1993 9  era quanto iriama fl a une, ara 

	

q 	 pagar , 	 presa com 27.000 funcionários 

um verdadeiro cabide de enpregoo g  Hoje ela está coa 1.200 fluicionérioe 

vai consumir do orçamento de 95 cerca de 105 milhõen de reais. Este é 

UM ÈRdo objetivo , eoncroto l  de un esforço de privatização que foi feito 

no Ambito da Administração VIunícip ,al e cujo resultado é incontestável. 

Quanto no conceito da auxteridade eu lembro que reduzi=os o nâmero de 

•  I servidores públicos na medida do poas ivel neeta atual Administração. 77ó 

temos hoje 5 . 000 oervidorea a menos na nossa folha de pagaento. Fomos 

criterioeoe nas admiseeões. 

Ct1D. 0597 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO FOI-N a
2=d5)9

n .,  Q__. do pra. 
— TAQUIGRAFIA — 	 W 

O i n 
RODIZIO FOLHA 	TAQUIGRAFO 	 SESSÃO 	 DATA 	 ORADOÇ4­  ~~ãCO 	ARTE• 

414', 	
D6 , '1 rsgine ► 	Aud.púb. 	16.12.94 

es profiealonnis que ing woearm no ~ro da Prefeitura essencial sio 

técnicos , professores , médicos que vão de fato melhorar o serviço públi 

co, o atendimento bis necessidades da popala911% Houve esforço grande com 

resultado positivo na rodução de custeio# houve esforço g~o também 

em melhorar a mkNina arrecadadora , através de eficiente fisoalização, 

através de combate i sonogação . De forma que esq ►  palavra Oansteridadeo 

foi usada #  foi utilizeida na pratica e demonstrado que exIete na Mniniz 

S (tração Manioipal. A segunda critica do Vereador Madeira diz respeito a 

exeon9rão orçamentária de 94 9  em relação ao que foi ori~1mente propoe 

to. M diferença de percentual de realizaç$o entre o Orçamento e a efeti 

va realizagRo . Entretendo , não foi citado valores absolutos que serão, 

js forma o sesgo eretos até o rine ~l do ano, nas erese citadas como s edg 

oaçáo ; salde; bem-estar social. Este ano deveroaoe gastar mais de 1 bi-

Wo de reais nessas áreas. Eese valor 4 recorde em gastos na Adminietr~ 

990 3tinj.cipal . Compa~o o realizado de 94 com o realizado de anos, de 

adm4nistra9590 anteriores , coce valor de aproximadamente 1 bilhão de re-

ais é superior a qualquer ano anterior . E parra o anoz de 9 5 ele é elevl 

do miada , é colem de 1 bilro e 700 milhóse do reais . Quanto a ~9110 

Tribunal de Contas do ~Icipio , o esses é uma opinião pessoal, eu não 

comentar , Baço a oburva9Ro de que realmente respeito o Tsibutnal de Con-. 

tas, aseis ecoa a Cerra bãinieipal nas uma atribai9 $es o sane integro 
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tos. Waato a esi~ia ie eu >mdvite, í fato, as contas esmoo ai, esta 

mos em 94 produsindi ~ravite pr3ndrio, que i baniam~ a diferença 

entre reoeitas correntes e despesas de eanteio, aquelas que sáo necend-

rias para a eonduçáo do dia."Ia da Aeminietração Ablioa , da ordm de 

500 b11h8e9 de reate . Ele perlaito que a faça Imantimea. 

tos, faça melhorias e também ~*=ia a mnnioipalidade a ter opem'9See 

de crédito, es Watimos . Ieoo nos remete para o últimlo ponto da critica 

o 1 do ~Mador ]doira, que dia re >r Ito a iat 1V5Mmente inadequado do xarà 

oipio . Conota do ~ntò , paru o ano de 95 9  a ~nego de 1 bilro e 

100 m11h8e8 d.e reate em TItulos da Divida ~oipa2. Desses 1 billíe e 

100 milh%n de senis , 600 allhBee se referem s paW~tos de greextdrios 

~eiaie, que sáo senteças da Amtiça para 	nto de desaproprAz99aee 

ocorridas no pa"Mo . Eeeas deeapropr~es teráo que ter ocorrido entes 

• I da Aram l gaçgo da ConstitalçXo di -1988. Portanto, -iao dividas de muito 

tio atring  que nada tem a ver com a Adahilutstsçéo atual e que tuia de 

sor pagas• Pecas pagar a pr" Constituloo de 88 estabeleceu -ltw as ml 

nieipios, que on estados podem dividir ea divida on 8 parcela® amasio. E 

para o pia nto de cada umes das parcelas, poderá emitir titaloe.En ter 

nos práticos quer dizer o seCai.nte t nbe n$o v~09 inaividanão a =rio& 

palidade . Estamos tpo~à una credor , que é o detentor do direito contra 

a Prefeito # por outra miWar, que é detentor do titulo por pruzo mais 
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de ourtfoeino prazo s  por ms page~o de longo prazo * lio há aumento na 

dividas  h& eubetituiçáo . 09 outros 500 milhóes e  a que se refere a do 

de ~Mo de papíie , rofere-ee a roiage% cano vem a ser o ropagmento 

do parte do débito o a negociaçao para prazo maior de caldo neo pego no 

ano de 95• Rlotorioamonte a ~eitusa bom ~ndo de 10, a 12% e reveea I 

oiando ou rolando 88;4 a 90.4,.. Ea fevu"iro denta uno o Senado Meral e 

o 	Ibeleceu,  novnc reór , atravóo das quais exi®te  limito técnico da ordem 

de 9%  paia 94 0 119 a partir de 95. Lesea poreentusis nio sgo e~ per. 

òenií.ia da receita , quo ngo poder8o ser eompr~idoe a mais m  .ara pai 

monto de cacarwa. E toda receita aor.renta a rl Acipalidade rílo podo oca I 

promotor maio de 11,119 Da f u çrgo disso, eotmos rolando maio do que 88% 

ou 90i•  Rolamos, mote &ltino ~entre, 100 ~ porwe o que j& se pagou, 

• 	I ultrapassou o limita tóonico esui  beloaido pelo Serodo Po.crei o A~ a 

propósito de endivi~nto , no ano de 94 pa~oo débito no moutante 1e 

100 ailhóoa de resin e  não relatiws s ti+uloe ;  re?Rt~ a contratou de 

=WActimos com o Governo Federal , que náo foim pagoc i  honrados nas mã 

mini~9$ee anterioreno Ente ano de 94 foi Etna de isento rinanceiro4 

RepaOtL1 Ma dãbitos da AdminJ etza94o ~0 t &o s  d© At~  otmçto U.QI 

za Erundina e oomeçsmoo apagar ledo no oeganao 
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seneetre de 94 . Então, a cidade está eia ordelm #  está em diap está com c 

pacidade financeira . Quanto a empréstimo® internacionais, gostaria de 
1 

informar aos senhores que a operação de empréstimo com o Banco In 

ricano de Desenvolvimento foi aprovada anteontem, dia 14 , em Washington 

pela diretoria executiva do BID no valor de trezentos e tr$® milhóeo de 

adiares . A autorização do Governo Federa ]. já foi dada e não deverealee 

ter esse contrato as®inado no prã 1= dia 10 de janeiro em nahhington. 

• 

	

	I 22o é fáoil obter um empréstimo de entidade internacional. Os procedi,. 

mentos elo extrm mente complexos e demorados, compreendem a análise 

projeto em ai #  compreende uma vistia h cidade #  uma avalingáo do 

cobre o meio ambiente 9  uma avaliação cobre o efeito social do projeto, 

e isso tudo consumiu lri&aera ® horas de viagens e trocas de informagóes. 

Está concluída a negooltgçaó #  está autorizado o contrato e devemos as 

• 	I nar no pr~ximo dia 10. Entendo que a questão da supereetimação da re 

1 ta ficou clara uma vez que não há dúvida quanto á proposta de 

ção do exercício de 95 9 Quero unicamente lembrar que nesses dois exer-

oioios de 93 e 94 da atual ABministragéo nas estames realizando 95% 

previsóes de receita#  e leso quer dizer que nso há euperestimagão dera 

oeitap nós estanca basicamente batendo e= aquilo que foi orçado. Ex 

te um outro ponto que foi abordado relativo à oontrataçáo de operações 

de receita operaoionat no  mé® de janeiro e no mAs de agosto de 94. No 
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aba de janeiro de 94 ocorreu uma queda na arrecadação decorrente do IP 1- 

Íaposto Sobre Propriedade de Veiauloe Automotores que é repassado para 

a cidade de São Perlo na proporção da frota existente registrada em 

~o. Acontece que o Estado não ofereceu uma ventegmm para que o pro' 

prietário do vecioulo pagasse de uma só vez a sua cota do IPVA em jene 

ro de 94 contrariemnente ao que vinha acontecendo em axes anteriores. 

0 incentivo a pagar de uma únioa vez desapareceu porque na asma época 

o juro da oaderneta de poupança superava esse desconto . Então, todos 

aperceberam que era maio vantajoso depoieitar o dinhei" na caderneta 

de poupança do quo pagar o imposto de uma única vez. A arrecadação 

porque foi pago em parcelas e tivemos de fazer uma operação de antecí-

pagão de receita que é uma operação normal, legal , previeta em orçoaen 

to e prevista inclusive para a ocorrénoia desses casos de queda bruta 

S I na receita prevista do munioípio. Tesa operação foi feita #  cobriu-se 
o 

a diferença do aU de janeiro e foi paga no prazo previeto. A outra 

operagio se refere a uai contratada em agosto deste aso e que diz 

peito á correspondente venda de títulos de a93es de propriedade da 

prefeitura autorizadoo pela 0 mares Municipal . Acontece que cosa su 

=gáo g  além de ter havido uma certa demora na tramitação na Casa im* 

Oe subsequentmente L Lei 	autorieaiiva todo um tsaó11 de 
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Unha claro o valor real para a venda , para que todo mundo não diga 

eaanhá que a Prefeitura está vendendo abaixo do prego de enreado 

nade aglo. Enfeio , eese processo de auditoria tem de s er feito através 

de ~ licitação #  que demora cerva de 90 dias , enfim , i demora muito 

grande entre a autorização para a venda dessas a93eo e a rea]. izagéo d 

no em termo* de caixa . Dei a razão pala qual .q ee fez a ec~da ope 

de antecipagio de receita . Creio que com isso cobri coses pontoe a 

doe pelos Vereadores Arnaldo Madeira e José Indio. 

o Vereador Odilon Quedes. 

0 sg,  ODILOR OUSDBS  - Bom, dia, Sr. Secrotárdo, é tas 

prazer recebé-lo, bom dia a todos . 0 Sr. Secretário quando fez sua esc.. 

ponigao argumentou Que o Orgmente de 93 seria um Orçemento com uma 

foste preocupação aooisl.. Se me permite o Secretário, quero conte 

relacionando com o que aconteceu em 94. Inclusive, no começo da 

passada a Folha de g.Paulo publicou um artigo meu era que o ttímio eratl 

Orgmmento ~cipal o  Fiogáo e Realidade . Se pegara-3o o Orgmento de 9 

fou dar alguns mlmroa que tenho repotido ftoquent ®ente, n~ 

dor Joeg Indio# e vou continuar repetindo, porque o s dados refletora a 

realidade dente Governo, um Governo antieooial , que nRoestA nem um 

Ob 
	 com habi ação, com seúdo , educaÇãO e troa di ~or pmr que 
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em mIzeroe errou repetir o que J& repeti n vezes . Ide aparovl©mos, o G 

9~nto mandado pelo Ex~tivo para 94 a cone*rugéo de 55 escolas de 

eduoagão infantil; foramo conetraldan 4w llprovamos a conotrugéo de 20 

oreohesl não foi conetru ída nenbem o  Nós aprovam o a con~gáo do 

hoepit®l.•olinica infantil , que o Prefeito na camapaisAa vol. $ televieW 

dizendo que era quoatão de programa #  questão de honra e sete ano n& 

foi gasto ua tostão e para 95 está ausente do Orçamento. Em compensa 

géo, pare►  o túnel do Aio Pinheiros , aprovamoo 27 a11~ e foram gaz- 

toe 72  ailhõee . Gusr dizer , então , cone Governo á antisooisl porque 

nãaeroe omlocam loco claramente - e lano não é por que sou oposigso 

Wuf, são dados reata do Orgamento . C -'--`1--~~` 
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Eu gostaria de ser contestado . Inclueive gostaria que o artigo que ea-

crevi na Folha fosca contestado , porque está é a realidade que temo 

hoje no Município . Entro , não ddiante vir aqui falar , como o Prefeito 

falado forma demagógica, que cota investindo na troa social, como ele 

fala também na área de segurança . Ele fala que comprou 100 automdveis 

Para a segusbnça , od que pega , uma miséria para os guardas municipais. 

• I É fácil fnaer segurança pagando a miséria como ele ~ para os guardas 

municipais . Nona é a roalidade do goveaao que termo ®. E, em 95 9  vai oer 

1 a m9ecarm coisa . Ente é um primeiro dado que queria colocar, e pode colo-

car no orçamento que vai gastar tanto ria áxia social , mas a realidade é 

outra. E vou pegar apensa 3 dados aqui: da proposta orçomentéri .a de 94, 

e da exceug o. Se pegemoe , por exemplo , a Secretaria da habitação, dado 

• 	I corrigidos pela inflnção pino , o orçamento inicial aprovado pela Câmara 

foi de 239 ailh3oe de remo , e foi executado 72 milhUe de reais. riem 

29%. Se pegamos e érea educação , foi aprovado 356 milhões de reais, não 

483 milhóno, e executado 364. E pegamos no vias públicas , que foi apro-

vado 536 milhgeo , e executado 554. É a única secretaria que cresce. En-

tão, fica clero , porque lego aqui são números , eu nl .o catou inventaddo 

coisas. Prineiro doado , cose orçamento pode dizer que ele é social, mas 

ele não é. Segundo, o Prefeito ignora solenemente cata Casa, e mandou 
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pare o orçamento de 95 , se nRo estou equivocado , pelo art . 18, ele pode 

ramanb jlnr o orçmmento em até 19% do sei valor total, que neste sno dá 

tua orçamento de 495 bilhões, 675 milhões de reais. Em 94 era de 10% es--  

no reaaene jumento ciem nutorizaçáo da CPr-nxa. A CRorra cimpleemente foi 

ignoradre . Somos im poder independente , e pena que es verendores que 

• 	I epoim n o Prefeito nno perceberm isco Rindo.. Mão é porque eles apúirbm 

o Prefeito e eão do mesmo partido que eles t&m que ficar nceitanAo 

quer coisa que o Prefeito mandap porque lato aqui é um polear ind3pendor 

te. E aprovouroe ao 1CK em 94 9  e cie cri 95 cie eprovrtr 1", v~ pnnaier 

aqui eó dando nome de run e Titulo  de Clãsdão iaul.istnnc , mais nRdn.. P, 

tesa absurdo ioeo. I? #  n? láe, é irmn, on^oterfetic:, do ^r. Paulo Valuf. ?°s•- 

ao é P  o probl\toa. 0 Sr. Prolo V'nluf é useirj e venero em tran >3~ir 

0 

	

	I a lei . Inclusive , quando e~Mioa o orçamento de 94, ele nadou ri pub? 

cação . Eu entrei no biinivtétio Público e eot p. eemtna o Ministério PR1b 

co mr.2id.ou abrir um inquérito policícl contra o Sr. PP.mClo TIaluf.. E 

que chegue até o fia, porque na dem eracio em que vi.xmmns nÁo podem@ 

mais aceitar cana tipo de colua. 0 9r , Paulo TA41v_f pensa que eetaer-os esc 

70 ou 72 9  na époee da ditadura en que ele fazia o que queria e néo 

tecia ns.3a. Hoje, nudou . E a juotiça esta o], e esmero chie 1~ edisnte 

esee inquérito. 
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Com relação h divida , estudos que fizemos , o gove= 

rúaluf em imm ano e meio já endividou a prefeitura duno vezes e meia a 

maio do que a gestão do PT . E sabe qual é a giinça disso ? É que a filo 

fia eoonómiea do sr . Ynl.uf , que ele representa , e que é o néorliberelli 

mo, diz que o E3t0o tem que estar ~to. Quer dizer , ©ó que ele endi 

da até não poder mais . E também com relação aos títulos precatórios, 
que eu entrei no dia g 39 de novembro #a na justiça federal, porque os 

títulos preoatórios , a autorização que o Senado dá para eminsão de ti-

tuloo municipais é eó para pagar títulos precatórios , seco indenienSess 
de desaproprioçõos. E o Cr. Paulo Mnluf não usou o que ele conseguiu 

ouro os titulou precatórios poro pagar cenas indeniza9 eu. Prov >nvelmente 

eotá u~o paro, fazer o túnel do Ibirapuera, do Rio Pinheiros, ete. 

I É outra a queetãos a prefeitura está sendo endividada. Ente é o fato 

real que eu gostaria de colocar . 2SaM ~ dados e gostaria que o Secre-

tário abordasse cosa questão, porque a prefeitura está com uma BAde 

nenòeira boa, etc. Primeiro teu orprobl~ que o Vereador Arealdo 

ra abordou , que a prefeitura fero dois empréstimos por antecipaçmo de 

peita , e pelo que presu>e►o é que não devia ter dinheiro , ®anão não iria 

pagar outras ta~ de juros, para fazer ae duas entecipações de receita. 

Un dado que eu gostaria que o B.a Secretário abordasse 

o 
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é que cotemos precebendo que a prefeitura está jognndo rmitaq despesr-o 

no item de exercícios enteriores, e ela acaba comprometendo o orçmento 

de 95 	pagmdo o que deveria ter pago em 94. Vai empurrando com 

a berriga cagas, dividas que fez *  o que ele tem que pegar em 94, ele 1 

ça mão de ciinhàéao do orçamento  de 95 que teria que ser aplicado em 95. 

São questões de findo, e acho que infelizmente nós não temos, a Câ̂== 

inclusive ontem na eleição da Mesa isso ficou quito clnro, infelimente 

ceou poder é Ignorado, e neabanos no "Jus espomiendi", a gente ncnba 

esperneando a opoeiçrlo para ver se acontece algumn coisa. Só que o Pre-

feito ignóra e faz o que ele quer oon todos os métodos que a gente onbe 

muito bem que usa,.para poder aprovar o que ele quer. Entro, a conota 

ção é este,. 0 que estou querendo fnlr+.r do orçementoAe 95, peguei a bar 

• 	I se do orçamento de 94, e em grm de parte foi ficção. Para  mim, coa todo 

o respeito que tenho pelo Seorretnrio, porque a erItiea que faço não é 

no Secret6rio, é ao Sr. Paulo Malufa, Ele é o responsável pela aàainis- 

tração da cidade. 	 .. 
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o tipo de edrinietr lo é cena, inv 

~iras , ligadas a grandes 	iteirasr  deixar o social de lado. Toei 

um orça=nto fioção , define ma série de veda m  ed que na hora que ele 

vai ser realizado ele não tem nada a ver oom aquilo que foi definido. 

Eao qule~a como eesao quep pelo menoe l  a gente poder vir aqui deixar 

km~ri tan nos Arraie rir ►  cana e mostrar que não estmos de olhos fecha- 

o I doe 0= relação no  qua entã acontecendo aqui. Finalmente #  Vereador José 

Índio4 gostaria de aba~ a guestélo da estima ao de receita. É sá a 

gente pegar dados entat ~eticos é xingam vai ficar fazendo ficção nem 

adivinluação . 0 orçameeato é uma coisa néria l  onde o governo mostra sua 

carap onde vai investir e voo* tas uma projaçáo de receitas é eó ver os 

anos anteriores quanto voo§ arrcoadoup quanto foi o numento de imposto r  

qual o ores~nto do M9  quanto voo§ presuma que vai ser o creecimen 

• 	do 	ICM 199 do 11= é só a Cento estudar um uso estatística= ~ 	r 	~ 	 • 	8rn 	 pouco  

para projetar quando vai ser o orçamnto. 

• I 	 0 9R. 	,,,_ÁBrzO  - Vou abordar cada ponto da ~siçélo do 

vereador Odilon ~co , 0 primeiro dia respeito a um artigo escrito na 

eém~na passada e que não teria sido respondido . Informo aro vereador q= 

o artigo 1b1 reepondidop foi publicado ontem na Folha de 9.Pan10 e ff-

ria interessante que a azia assessoria o abaste cesse com copia desse 
COD. 0597 
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artigo • cada um dos pontos abordados em eus matéria end respondido 

nesse artigo o eu de forma algum ma nego cit&-108 ao longo da esposig 1 

A mmg~ observação é de guta o governo do Prefeito Paulo Maluf é a! nti- 

nociaal. Temos um entendimento do que seja a ~U social do Entedo. 

A prinoipaeal f~13 a>aooial do Estado é gerar smprego g  riqueza #  desenvol- 

vtmto . Oe lan atiamtos 4ue ee faz na cidade de !2o Paulo gerar= 100 

mil erg^goe g  leso quer dizer uma allaldia de 40 pessoas eqpregaaãao temos 

150 mil pessoas nesta cidade Rue estão tendo valm padréro de vida *  sue, 

s~ decente ~he 	ida por um trabalho honesto #  por um eal&-Io pa 

ao em dia. Esta 4  a melhor ftimção 000151 do Estado . Estamos gerando ri- 

queang  dando wagrego# não esterca daendo esmola. Isento é o que est$ veado 

fegito . Endão r  a conotação que não em dá atenção ao setor social porque 

oe fanas investimentos na cidade #  não é uma colocaagão correta. Indopendera 

te disco quero citar nlguns dàdos que tornam oitaadoe pelo Vereador. Ele 

dia#  por ez~lo #  que o Mmoutivo se propSa a construir 20 creches e 

ainda não em entregou. Quero 1mabrer que na 20 creches torna aumentaaardae 

persa 50 e elas jau estão Noitadas na eua maior parte . 0 proceam de cora 

tsução deeeae unidades evidentemente obedece una lei fed~ de liou 

a Irei th 8666 9 e não asna pode simpleaasmeate atropelar o procedimento li= 

tadi-lo # mas cerne de 24 ou mais doe~ ~abes jau estão PUblícadas ao 

licitaagUa o a m~ nõo é construir 20, e sim  50. Independentemente da 
COD. 0597 



Folh 	 do proo. 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 1 n  • (/ 	d• t9 

— 
 

TAQUIGRAFIA — 	 I o funcionári0_,~i _  
;Y 
~ ' 	

RODIZIO FOLHA 	TAQUIGRAFO 	 SESSÃO 	 DATA 	 ORADOR 	`COTJT A~dRT 

D9 3 ent • 	nua  pub 	18.12.94 

g0~ár+o direta de ~0 palidade@ temos entidades conveniadas q  não aceoci ' 

qUe do setor privado qw da aondMo e= a Prefeitura , para aeeietUcia 

ao mnnorg  ao adoloscente #  para o caurente . Literalmente dobramos se de 

ene com casas entidades conveni~ a  mormente no ee~o evmnstre acene 

exeroiolo • rem os resíduo s da effiougão orgemlenti ria , os resfdnos de 

Caixa do P efeit~ lp dobramoe as deepoen com as ontidades co imeniadae. 

Isso não 4 citado #  n30 8 abordado , au®so ahanmr a atengRo doe e~ree 

para►  teso * roi dito que se gastou meie do que o previsto na conetrnão 

do leio Pinheiros# quero lemhraur ao Vereador que boa parte do aoráecimo 

do gasto do tânel foi decorro te da deoiaáo do Pt em inhorr~r a obra 

na geetáo medias. Ao retomar s obrap tiverme que pegar aros coeetruto-

reg Matas contrair rj e trabalhoe não previstos no cronoa ma original 

pata retomar e Concluir a obra. Então boa parte desse am4wimo se deve 

i 1 h admtnietragão anterior que int 	eu a obra. LeÉbro que =a obra 

rada é = prejuízo dobraao parai acooiedade , primeiro porque eáo aqueles 

1 reu=nia que torras ~ou #  eegumdo porquee não se tem oe benefícios da 

Olíra aontorme previato * Enterra-se 10 9  20 miei a moia obra e p&rag  leso 

Iglgnitica que toda s cooiedade não À estiá pagando juro do capital 

gado #  
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como também não está tendo o retorno , a nível de beneffoio de me-

lhor fliidez do treifego que uma obra como ousa poderia gerar. Então, 

é um prejuízo dobrado. 

flã também um coarntário de que se paga uma miséria aos gu-

das municipais e ao funcionalismo público . Quanto aos guardas munia 

cipaie , está aqui na Casa um projeto de lei que aumenta em 105p o 

a 
salário inicial doe guardas munioipais. É da competência da Câmara 

~ioipal tramitar ésee projeto , o Executivo nada pode fazer a n% 

vsl de aumento salarial sem que haja um respaldo legal. da Cara Ma 

nioipal. 

Quanto ao pagamento de miséria do funcionalismo pálico 9  

quero lembrar aue neete segundo semestre de 94 nín demo® reajustes 

40 ao funoionalismo público euperioree à  infla990 medida pela PIFE. A 

coroaragão densas dolo dedos montra que com esse reajuste agora de 

dezembro, de 49769 oe funcionários tiveram um ganho real do 7%. Ie 

00 ea®ente a nível de reajuste porque além do reajuste foram ~e—

montados o plano de reestrurnão de cargo doe professores , doe mddL 

ooe, do peeeaal administrativo e outras categorias profieeionaie. 

Além densas reeetru~93e0 de cargoo, o Executivo está 

conoedendo abou para todos oo funcionários , de 35 reais, além dea-- 
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ee reajuste , válido do novembro a mano . Estamos concedendò o  em no-

vsmbro* maio um abono do 55 rmaiR o Emtáop com relagão s afirmagáo A 

de que cio pega uma miJria ao funcionalismo público quero fazer os-

te reparos teatá havendo uma melhora substancial no salmo do ser-

vidor moas o ipal . 

0 Vbreador una dados da execução orçamentária do período 

janeiro--outubro para oomparar com o valor de orgamento para o cano 

Inteiro s Quer díser g  já ~to ai s  do eaafda g. uma distorgão porque 

se eetá crom - 	o dez manca com doze moeeo de provieáo. Ineo tam- 

bém está quito claro na resposta publioada por mim ontem na "Folha 

de s.Faulo"# que a execugéo deesae arcas eociaie ficou substancial-

monte acima do que foi em 93 o wiito mais acima do que foi qualquer 

usa doe anos da Adminietragão anterior@  do Iartido doe Trabalhadores. 

Aos que não leram #  sugiro ler a resposta de ontem. 

Ele cita tambia a queetão do remanejamento de 15% como nen 

do um fator prejudicial á boa diretriz orçamentaria . Faço minhas as 

palavras dop Vereador Arnaldo Madeira que informou o prdprio Eetado 

ter o seu orgemento aprovlado com uma margem de 30% te o Governo ? 

deral sem margem tem e  ele tem uoma mobilidade total . E quero lembrar 

que leso á um fator de ge:*noiamento •  previsto  
C60. 0597 
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ral e  a Lei 4 i320 *  que foi edi~ em 19649 portanto há 30 anoc e  

Jpooa do auge do governo aditar em que se tinte ajustado realma 

uma diretriz de austeridade e de controle orçamentário e a flmgp 

danes dispositivo J permitir um correto gerenciamento do oram= 

Então *  Sego existe há 30 anos * não d novidade . Na Jpoca do Fref= 

DIar10 Covas 1e90 chegou a 20%; na época do Janio quadros bateu 

15 9  posteriormente J que foi reduzido. 

~to s publioagão do orgamento de 94 *  oujo teor foi 

jato de uma açgo do Vereador no Mnistório Público *  quero lemv== 

que uma agRo de igual teor já foi julgada extinta recentemente 

parecer tambJm do Tribunml de Justiça. 

Dm# aqui tem um critica ao Prefeito Paulo Malulf * de 

ele tem uma ponum ditatorial *  não leva em co~eração o Fole 

giclativo*  não leva em consideração esta Caca* tona decisóee ti-

0a8. §udero lembrar o seguintes a 11micipalidado hoje vai ter 

p~ 250 milhBo a de dólares por uma decisão da Dona Luiza Er-.= 

de desapropriar a cana doe Matarazzoe na Avenida Paulista. En is-

uma decisão ditatoriale essa foi uma decisão arbi~ae lego = 

prejudicou a cociedade. Somos todos nós aqui que vamos pagar e= 

n+ 
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COM re1a40 ao endividsmento g  ,á reepondi parte da ques-

tio do endivio' nto quando colocada anterior aente pelo Vereador 

Uadoira. Quero unicamente ihsaer uma menção à afi~áo de que a Pie 

feitura estaria uoando o dinheiro da venda despes tItulosp que era 

um dinheiro direoionado pare ►  pagemiento de sentenças judiciaiep para 

a obra. 0 qua na realidade ocorre é o contrArior na  AdmZnietmç o 

anteriore  na administração da Prefeita L~ Erundina # foi emiti. 

do um parecer do Tribunal de Contas do seguinte teor* "conquanto 

tivessem eido realizados 16118ee de letrao finanaiiras do Toco= 

Mal~ destinados ao finto de precatórion judiciais em monta, 

t6 eufioionte para solver o© compromiseoe decorrentes das difererb.- 

çpL relativas ao primeiro e segundo oitavos do precatório lp s Admir-  

aletração não providenciou a liquidação doe débitos cor epondentee." 

1880 está no parecer do Tribunal de Contas do Zthudofpio relativo 

às contas da Frefeita Luiza E=vadiam 

Ho ano pa~op o Tribunal de Contas fez uma auditoria 9 

"a um now l~tamento 

CóD. 0597 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
- 	- TAQUIGRAFIA - 

TAQUIGRAFO 	1 	 SESSÃO 	I 	DATA 	1 	ORADOR 

Dll 1 1 1 Rs~do I Plurianual 1 16-12 

Folha n.•~ _ do P~ 
n.' 	Y 	de 
o funcionário 

... nobre a aeetão atual do Prefeito Paulo t7,aluf a a emitiu o negu.into 

parecere que é eatonso #  mas vou citar,  o relevante % Neete exercício foi 

promovida auditoria e obteve a confórmção direta de cada departawn- 

to envolvido #  a poniçáo de preoatórios ~, a e a pa~ #  verificando 

que oe compromieeoe então sondo rigorom~nte hmred .on no9 pruson os-

tiupados. 

o 1 	 Ejatão #  nós temos aqui a auditoria feita pelo Tr1b1 .]riFil. 

de Contou #  irdeperAentemente deona auditoria 2x~ o Pnrti.do do e  T~. 

balhedomo # o eno pass -sdo #  inc~m cone uma ação em JuI zo para blo-

quear o produto da vinda doeeee titulon g  com crena tipo de argumento. 

Lesa liminar foi emenda e foi julgada improcedente, rufião #  a insi 

aia, nona tipo de argumnto ó abeol .utamente infunAndo . Quero deixar 

claro que qualquer tentativa que se tenha de endividar a Prefeitura #  

se não tiver um reupaldo do Banco Central #  uma erál,.ioe feita e= cri.- 

tério pelo Bando Central e uma autorização do Senndo Fedorel #  ela não 

ocorre . Então #  a afi~tiva de que nU nesee período dobramoe #  al.iáe #  

ele falou 2 vesceee e meia # o endividamento da Cide ~de #  não é verdade 

mouco que eu tivesse cosa pretenoão não n o coneeguiria . o que acontece 

é que o Vereador usa como fator de comparação o dólar n=r ;cano; ele 

compara quanto era a dívida em dólw ,90 no final da Gcotão Fivndina #  em 
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31 de dezembro de 1992 e quanto á esea mesma dívida agora. É uma comr-

paração errada. vejam oa ■enhoreeg  um exomplo muito simples, uma divi-

da de um milhão de dálarce em 3~ de junto dente cano #  antes do Plano 

Real , significava uma ~ divida de um milhão de resie — então uma 

divida de um milhão do radie era um milhão de dblaren . Agora #  o dólar 

está Tendo 84 centavos . Ecoa neema divida *  em reai® o, pulou pesa um 

• I milhão e 200 mil dólesoe e não ne fez abeolutemente nada #  é um probl 

de indexação, ou ne jap  de parámatroe de comparação. Se voeè a uma o 

dólar nem o devido cuidado e o vereador , como eeonomf.eta g  cabe diseop 

você ilapõe dintorgõee na enál.iee comparativa muito nórien. Por causa 

diamo, fizemss na secretaria uri levantamento e nível do que é correto 

ne compares o endivida=nto da Prefeitura no início da Gestão e no mo 

dento atual . Tem que ne pegas a divida em 1U2 31.12. 92 e corrigi—Ia 

o 
pelo indica que corrige a pApria divida ; a divida municipal ela 6 

rigida pela Letra Financeira do Tesouro — LFT. X Se n6a fizermos eene 

exercicio , vamoa ver que houve um incremento não de duna vezes e meia, 

ma d• 17% na divida mobilieàtda e a118m do meie ¡ não ne e~ta aqui, 

como eu falei anteriormontep o que nós já pagamos de contratou que não 

estão nesse namoro — coiLtraton diretos em a União, no ~ motante de 

100 milhões de reaie eó nesse ano de 94 e que abate eubstencialmeate 

cóo.a-weee valor . Refeci Então , rVA0 acrealtom refina tipo ao Oempa 	09 
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distoroidaa  porque uma oompração tecnicamente correta não mostra isso• 

Além do ousia #  volto a 1~rar¥4 mesma que tiv+eooe a 

protoneão de endividar a cidade não se aaneeguiria g  possue iria barres 

Com o 13=00 Centrei~ e o 5~0 Federna Acho que Con loco eu cobri oe 

e mentárioo do Vereador,, * # ah não , tem mais um aqui que é a questão 

 pa~entoe de exercie .ioe anteriores: o pa~nto de exercícios emts ]- 

rioreA aignifica despeGae incorridas em ano s paia a nos amos saguim„ 

Isso ocorre ano a ano* c que é iutportarlt : no caco i a gente verificar 

no o que foi deixado para um ano não 9 ar. mior d.o quo foi hsrdedo na-

quele a now porque essa fato r de deapeaas de exercício@ anteriores eet-

®emgpro pnoente nas contne g  erre aft existiu. A preo~ação deve-se 

centrar não o= a existlnela doem rabrion g  mas zft ao ela eetf smw.= 

tendo ou diminuindo. °,e ela cata eumantondo ei~ica que existe alvá 

coisa de impreaino no controle da execução orçamentAria . se  não eetA 

aumentenfio não M nada de errado . A verificação que ene ter até o z 

to i que néo M aumento deoo m despensa de exercietoe anteriores q! - 

oomparedas com anos anteriores. 

:ra leso que tinha a esclarecer, 

0 3% PRA SM= Ah~  ir Gwimarráé 0 	3n  

doroei  além doe Ddie que oant~Ao Cebatando , ragus aqui um 

coo. OLICIMa 
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I Carlos Roberto Vaz e o 11arooe Roberto do Gabinete da Vereadora 
A 

1 Spoeati . Aqui tambóm ee inec~ o Sr. José Roberto ~ Alvos#~ 

que é do Coneelho Tutelar de Vila 11a ianap que pediria que se enten- 

1 doses com o Sr. Carlos Roberto g  posgvue o assunto é pertinente #  diz 

respeito ao =mo assunto @  que é do Caneolho Tutelar #  bem como... 

o I 

	

	 C  Sri. 	
e 
 ( fora do microfone o 1 angu) — 

... toa Vereeídor que vai falar 2 vezes #  então a gente fala no lugar.,. 

2 ;,a, = SID=E (~ G 	s)  — Não pano abrir 

migo do queatiare o to doe Grs . Vereadoron l  mas quero dizer aqui que va-

ais der a palavra . ~ qj aqueles que representem al~e entidadesp 

porque senso ficaremos aqui o dia todo e não entendo por que 2 devam 

falar sobre watiráo se o a~to é am mop deveriam eo entender coas a 

outra entidade e um far& a perta pelos 2 9  senão tercemos que fazer 

aqui uma aMiência eepeoifica para tratar dos mu Aos . Queremoe dar 

ojtortuaidede a todos g  mas queremos fazer pelo processo democrMico. 

Assim sendo , eu ~rol  po~ 

;t 
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(...)eu tenho a relaçéo, já está esorita , vou der trêe minutos 

y= para oeda um , pies para laser sues perguntas e se aqueles 

que no tromceree posteriormente a releçéo# o que diz respeito 

4o mutiráo , no oonsolho tutelar , o Br. Carlos Robe~ Vez# que 

também trata desse assunto s  podo ao entender com ele para que 

laça de comum acordo a mesma pergunta . Tem um outro egüi, Doia 

Piloe Ferreira Kouto, que vai lazer o queetionamento eobreo ~ 

tiráo, poderá corta®ente se entender com o Sr. Airton Pereira 

dn Sílva que também quer tratar do assunto mutirão . Esse era o 

critério que•nóe iremos adotar. 

Com a palavra o nobre Vereadór Benrique Pacheco, 

p SR  _  + _ .~lE PACHF.CO 	 - Sr* Preside ate o  

eu queria aproveeitar essa oportunidade , Pgrn tecer comentários 

rápidos, entes de per ~ ,;unter no Br. 6eoretário, fazer uma re 

sobre o que nignifioe# o tem eigniticado cegas Nucllônoi.as nas 

ComíssU de Finança®. Eu ac=panhol boa parte de vinde do Broa 

BeoeetárioqI,—lax ou de representantes deles aqui na C&mrs # 'e 

de repente o que nós podemos perceber , uma situaçU onde sacro 

o 
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rios venhas aqui solleitar a 0;ara 1lunieipal , que alterasse a 

proposta do próprio d verno. Então a peça orçamentária aqui en-

vigida tinha umaoeracterístinan , e aqueles que séo designados 

para gerenclar e seeretnriar determinados ar se de ci~e vem 

a esse Capa , pedir que houvesse nlguan e sidificaçõee. Pois beml 

Kual é o papel densa comianáo de Finançne , desse movimento? ú 

acho que é de ouvir a cidade , ouvir todos aqueles que tem intere 

se em discutir a peça orçamentária quo seja mais ~~ adequar 

de em Ao momento, e as necessidades de nossa cidade . fofa beml 

(Juando nós hoje, ec:ui peroebamos o interesse de elgumesrepreseriê- 

taçõee de virem aqui , eu acho que nós temos nos assegurar e lou. 

vnr cosmo que aqui voa , que tem interesse em pnrticipar do prece 

no de disousuio da peça oragaentÁria. O Vereador Arnaldo Hadeiaa 

que iniciou aqui ou trabalhos, colocata umaquesUo que é 

te aquilo que me interesse colocar * Forma apresentdas cent~9 9  

talvez milhares de emendas ao orçamento . Essa audiônoia pública 

efetivamente só poderia ter acontecido, após umanalise densas 

das que foram elaboredae . Eu imagino que oe 55 era. Vereadoreo 

que oferereceram emendas devam ter bancado nua proposta de 

CbD. 0597 
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em enélisee e discussões e reclamações e pelitos feito pele po-

pulaçëoe Entëo minha sugestáo o e sebuinte , que hoje nóe tenhamos 
caem audiência pública, mas que a lei fala em duas auMencias, 

mas não impede e realiza4;0 de umaterneira que nús pud®asemos 

realizar umaterceira após a análise cudadbd dessas emendas 

e acho que a Comissão de Finanças poderia juntamente com o nosso 
n 

Becr. etario de Finanç@s , inovar no sentido de trazer para c; #  

novamente os Secretários para a luz das emendas que foram sopres= 

tadas , para que possamos fazer um balanciamento do que é poesiv 

ser colócado 	ou remenejado na peça orçmanbária . Eu diria 

seguinj:ei foram apre! ; entodos ai umasárie de emendas , então que 

Secretário de abitaçéo , de Saúde, de Educação , pudesse após ler 

e manipular essas emendas, pudes se fazer ume manifestação no se 

tidos tais coisas são possíveis de serem s;olhidne, este não pode 

ser, não nesse nome to, 1 1 1 	talvez furturemente . mas essas 

tram cão verdadeiros disparates , enfim , são justificativas para 

casse emendas e que nós pudeeeemos então fazer um 9r4amento que 

tivesse um pouco dele de participe§áo popular. P orque entendes 

que os 55 Vereadores aqui trazem este representação popular, 

CÓD. 0597 
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exi~ vm a~miantom,veaoe dizer anela , provisório e 

néo teme ne 0~ nam ao quais ele pessoas poderian eer leçadao algu~ 

d-Clae üepeed' n de i m trlhado, usa gola, a an portmn, colme 

roo, que ~~rim Wlx +n*_'c r o ecJY --imbD da•racla gente pernit~ que elan 

pudesma soar eo ns erga. que cias M~riaa connt`-L1.ram, Ecoa é a 

qusetão . V.~* mameipendo já  Poderia , como já ~_ aqul a~ outra 

I Maiáneina , cr.zo a obra fc+i ^t:'!;'Z iwr1L-.: p orque o i+ribuntil de Contan aus m 

deteraíinm1 . q~ soe ltA .r T.10 talvei rio exieta na cidade de D a PWI1 0 

um enxpo 00= ,t nitn actem~93 de ver as UUW Contnro alffovemda.s como 0 

Entir;se e. Pgorrn a`~ n  °ecratax4w1 1  qtw terá atinado U Penso ® de tartarada, 

#b~ Eco 2ribttni1 t1,9 Co tro^ c-3(,s.rm quo houvente uma aesambléia, uma 

~lenoie pL!*iiev ., d+f►wie eri.~;irF= que ao coages fomes tomadas no Tri' 

• 	na1. 0 Ttitnmal de l=tan talvez maca tenha vivida a experíGnais do ver 

a p~ans go ps!~mnt •.-. te na ma porta oxigind :o que ao contas foeeom 

tom ache. Da MÉLive que se ronWZt*A ato o m=nto o Tda Be PCX CObe é 

o Trlbuual de Contas ror 	 eYro y^ni1c ,an oc)rCau doe autbwaeé. 

a F.ntao, o qao ~tene 4 Troo oc",r ratj*:fen a 11mi :. m 	=a 

da ma ~edmào fiwl-lo 	 erra. cES~no10 pre jaizo 

ina etimriVCl A agora vw-1 -  o Trtban.- a e  coloca   b  teu c t ra.mBo que este ap 

vedo por vcsP~clell s mn amar~ ! o c Il arara a"jm"à a tMb&U)o . Mero di mr 
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que a000 ~1 ~Ia ^ereta do Itaim, quo fido abado de btweae do 

Itaimr  19~ qM naVrelo  =,  ,o-nto q u osga doaa~o aquela obra e que 

ara neoee~o ooiocer ceccinh%c de ocmareto eti cotava no Trib~ de 

Contao e vejo entrar do to~ nerv~a  o se=utári.o de Pias P&livas, atá 

que pelo erram volume 4 M£101 a "nte tão peraeber, o Bei naldo ide 

B~e Mt~ 14 de~ng:cnào no vonUda do conversar em o "i l 

pam ver oow 4 geio Tecotv!.a amolo e Untão, pwW=to r  m o esq pude®®E 

osber a aaateI= a+ow r~ ~a& -il  como o~e doe =tirue em qw 

cada nota fiscal foi i`ivealinOz e ao vemae o eu jeito entregava a nota 

acuo, a ABI dinta , fio" a nata ve~ha , onhMava a vorm lha, ove quero 

a rosa, foi coas ~g rinação ate no contido de ver 

cosas canta©. Sv PaUiAems.~ leso em oo gWtoe ali ofotuadoe 

no Itaeim Mo maio que haja =~ Mo de ooatrole 	 iguais 

aqueles q" foram peitou pesa o mtLr%c, ~ low d que ~~ = 

andlico que foi feita da poça or;r mibt&.-Ja oylate= ! ve].aree que a prd-  

pria ~Lee o 09 nnangee hMM ;dar bam wxae t-sr ft a dot.> 90 de 40 Tdf- 

2m00 	S.S. rfitzo, queria de~ Ouvir veSae a ~~to e  ,ao raso mel.= 

poea£iol 8 -e~ da mirhn p ínnira fala que ~tido ®com.e ~m qae 

os  tr~M se puadow o reunir acara o %wot $rio de TUbIL"10 e 

~r a 0102 alo prpy+o~ tios a &~ do habitagáo, &seu de eake, ~ 
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um a poetnriormonte voltar = meai =luto 0= o Sooromítrio de Finanças 

pesa adoquar  e. vo]Luma de r~mo que foi paroviuto na poça orçw~4_ 

ria em eoMe raropoetau que e©tczo vindo aqui. 

Ursa a~ coiro , Y.3e.* falmira tenbtn Qxo a postura do go-

vero PRl,110 ;,Wltf é a po ©t tau da g=çáo de c 	ECO. WS  entendem o 

que a O_M9t0 do EntaBo o~voln oc=as fungóo de v, 	WLP gene  ma a+~ 

• I nitiudo-ao, e d ~ ar~ntnr oana i3f { a dizia o ov~te, oe c~cos 

gafados , frirt>m ~,+vrndoA mim ~ioo exoro dn, c±8ede j~,n'Lto a ~oaa o±z{aer ~to 

e aos►  uu1 de São ~o , no obras do g~e norte que for= ren111se an 

aqui , tdwio , avensdso, abeztamn , j~angamnto , riso entanto a periferia 

ficou aos-xite d4 obras. So o fato C~Gr Daria g= e.," u029, enteio, 

aeM que podumo ter arindoo povoo entrego ® fazendo obras ou-~ 

nas diveroo ~509 da periferia do São Paulo o qr_e acabou não >nern:te - • 	I cevado e por fin com vIoU de Ectado , a~ que r. no cabe e PrefoltAM 

favor o pMel do dar suetontdoul .o a = eapitalleo em ri000 4 o 

caco doo incínoaz cros quo o eco Central acaba do rejeitar. MO d 

pa=fv 1. qua u n ompo olaa> * d o grupo .do liado poema do 

te obter un ~ desta Casa, n podido do 	Prefcito lJud eipal no ©m- 

t ído do ofero~ 	tiao MonidtArino rara , e 	etime onttornoso. _ Rdo 

não bemoo riflou nonl= #  se te= tua torrem  mmioipnl o finranoienento d 

CM. 0597 



Folha n  CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
 

	

 
F 	

—TAQUIGRAFIA — 	 o funcionárioÀ
1~ 

	

.'- 	 RODIZIO FOLHA 	TAQUIGRAFO 	 SESSÃO 	 DATA 	 ORADOR 	 CONT_ APAHT 

D13 4 =mo 	=dept ica 169 12 9 94 

extum se utilisa uma &ffica , 00 conotrdi coma pravo do vinte caos, n Pro-- 

foitura d obri~ a quoiasr o lixo naquele incinvrador vai pegar a pre 

deu ouro verdísAcirmente Com ainda ocorre ho je o no "re~ de li" 

na tas ~n= ríam o  elan cão 00 4icoe oxploradoroo , a Prefeit= é a 

oliento obrigatdria o no ela não con'o~ pa r o empróetimo, a 

tuna de São Paulo vai honrar cone o~onisoo. UntRo, é 000e nod©lo de 

19 1 capitaliam 9  ou core ~elo de gov~ que nós diver~@,, MitRo, ro 

teem=to , crarjria colocar " V.Sa. pude ®oo ran outro sento tendo as 

intormaçóoc cal= ae mmd= aprecentadas &ara quo a gente po©ea fczor 

al~Bo © de foras ooncmta e Mm= uma idéia r+,to exlequada do que 

seja a poça orr~ntári . a, lhito obrigado, 

~ •ts 	~1 	•I1~RIY 	~~~__ fL —  up ~~y c ~ 	 • e a • s s 	• 

l 
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0 'Z. 	 — Inicialmente #  a quentão dn 

verba p* _ a. Secretaria da Hnbitação 9  a proposta é um valor bastante ex- 

preensivo, não 270 milhões de "ais , que estão divididos na , constnição d 

Projeto Cingapara , em conjuntos hgbitacionnis outros e tombém a parte do 

mutirões. 

No que cabe á :`ecretarin dac r, :LrnnçnA, nós estamos fazend 

repassee de paganentos de acordo coa a 9 reáuisiçõeo vindes da Secretaria 

da Hábitação e que se bnneimn, neredito, nos relatórios produzidos pelo 

Tribt~ de Contao. 

Iiouve , de fato, durente um certo período uca paralisão 

neenes desemboleee , ' rume tão logo esses pareceres sobre as contas ~riol 

ree coneçnr® a ser aprecent nRoe nós inedintsa onte retomamos os desembol,  

soe. Eu não osso precisar p orque  corso s noaaa cenverna náo é de fato a P 	P 	]P r4 

Secretaria da IInbitagão , que teria riais condiçóes de re- sponder sobre ec-

oe assunto seria o próprio recreti3rio g  dto minha parte exi posso dizer o 

seeuinto g  foram retomMos os desembolsos , t,~ que foi requisitado pela 

Secretaria da Eabitaçáo p,= essa finnUdado foi rrpnssada pela Secreis-  

ria d ae F -1nanç eis . 

A eun proposta de mmenter de 40 para 85 milhões as ver-

bas de mutirão , eu acho que deva ser apresentada h Comissão de Finanças 

- _¡ pt ãebnto :-11.ezrdito - gae o - °eerc~tFttiri cin- Httbit"- ;Ço rAo se negNiev---- 
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de forma alarma , a comerem com os senhores sobre essa proposto. 

Um fato importantisnino citado pelo Vereador é a questão 

da geração de emprelros . Eu repito , qu e estamos nn 	administração 

municipal preocupadisoinos com qualidade de vida na cidade , com elimina-

ção de focos de miséria , com crescimento do cidedão, porque o cidadão 

crescendo nn sua individualidade a cidade cresce cano um todo. A melhor 

forma que se tem de fazer esse crescimento é basicanente dar ao cidadão 

uma condição de sustento i 	permanente. 

A exieténein de obras aia unicamente em éreas não periféri 

cas não é correta. PU estamos cora diversas obras na periferia, estrndn 

Jacu-Nosego g  cone projeto de canalização de córregos q  que as licitaçóes 

forte colocadas hoje pela manhã , quando eu me reuni com o Secretário e 

com o Prefeito, já existem. cinco licitações para 1 cinco córregos primei-

ros, para canalização que é basicamente periferia de cidade já em curso. 

Fnt o,  existem obras sim na periferia. 0 fato é que essas obras não estão 

cheaAndo a atenção, mns que eles existem eles existem. 

A questão do incinerados . VamoD esclarecer isso que é 

muito importante também . Rxiste um contrato entre a Prefeitura e aI 

empresas de lixo, são contratos de concessão de serviços por 20 anos pá-

ra destinação final do lixo . 0 que é desatinação final do lixo? (Meima do 

Iixõ ou coloca-m.a-a no aterro 	 caso, que 	o Mo. ESSe 
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contrato tem como &m=tin adicional, a tala taxa de recolhimento do lixo 

a taco de limpeza pública. 0 que é a taxa de limpeza publica? É quanto 

os sohoreo pa,=, , estn lá no carnezinho do IPTU taxa de limpeza fIblica, 

Aquilo não é LLm inpooto, agt:ilon e u*ne! taxa . A Èta diferença entre o 

imponto o n tnxn é que n taxa ti see refere a use serviço especifico, é a 

o contravalor da pr-,etnção de um oerviço . Es açn dinheiro a=cadad.o da 

taxa é para pw,-,mento de colete de lixo , varreção de rua o destinação 

nol. Isso já existe e ii"so é novidade nenhuria. 

A novidade que aconteceu nen©es contratos é a a posei 

dálo de harcr uma conta em aeparac3 . o para essa n=cãdaçRo da te..aa de li-

xo e desta conta em Deparado serem F:4,;os os c(ntr -itoo de destinnção fi-

nal. Com o produto do paGamento ebm desses contratos a conce os ionÁrio. 

controi o incenerador . A construção do incin~or pode oer feita de 

duas maneirt3s #  cora recuroo s próprios do 	x próprio contratado e 

com empréoti©us obtidos pelo próprio contratado . C que ele oferece no 

banco como garwitin desses er.>tpr~stime ? Primeiro o seu próprio =Mito. 

se são empresas cora fundamentada capaci~Ov fínernceira cl.es terno cré(li-

to p como os senhores têm em qualquer m=nto que precionn- fazer uma, prez-

taçáo *  se cota com a divida em dia te m crédito . °e etc © não te-t unte e 

cidade st finaneelra para com o rioco pr prio ter o crédito , eles tf5m 

o 
a -a-ma 
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o contrato. I-2e chega no banco e diz% olhe banco, eu tenho um contrato 

com a Prefelutrn pnx-n fazer o serviço de lixo durnnte 20 anos, é um con-

trato legal., tmrmtido , inclusive, pela existéncin de uma tnxa espoei 

ca pura in©o. Core bwe na existência desse contrato , o banco dá o 

cimento. Isso A umn opernçãão finoncPIra nornal, comercial, padrno, que 

existe no dirá- a-din . fio dia- c,~-clia olá pre©trAorea dc serviço dn krmffttí-x 

Ú 
	

Prefeiturn vão com os contratos que tem com n Prefeiturn, vão ma~ coa 

bancos, 1evmittr2 dinheiro e na hora que recelim (Ir- Prefeitum paina os 

finrneindon--o . Isso, em essi ncia, ó o projeto fio incinerados de lixo. 

l-Mo eixoto nenhum envolvimento díreto da, nd-ministz-nçÉw zwmk municipal 

nessa operação de enpréotimo. 

AF-orn, o que diz o Denco Central? 0 renco Central diz o 

o 
	oe(-uinte % um concessionc rio solicitou a un detembin lo banco, um banco 

oficial, iun financiamento. 0 Raras bmeo oficial chega ao P,eince Cc ~.~->r 

tral e diz o ne;;uinte% eu estou limitado no financiamento desfie tipo de 

projetos por força de uma resolução de número 2.006 9  do 13anco Central . 

FU não posso financiar porque cotou com meu limito ntingid o. A menos que 

vocês, ror^- central, me autorize, em ermo excepcional, fazer essa ope 

ção. Aí 
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o 

(...) o banco oficial dhegn Ao Banco Central e diz o w~tet eu 

oetpu limitado rio financiamento desse tipo de projoto g  por /orça 

de uma resaoluçno n2 Rx~ 2.008 do Banco Central. F., n;o ppeso fim 

w 

saciar por.quo vetou com o meu limite atingido. A menos , ~~uo voos 

Banco C f ntral , Autorize em aneo excepoional furor essa oporaçno. 

Ai o Banco Cantrnl responde A enno banco= olha acontece c;ue você 

Banco néo ostra numa nitunçéo rnzoHvel c  Teus permita asaumir mais w. 

rico de crédito . EntÁo Wt para voe; eu néo autorizo. ïhtno o qua 

adonteon? 0 emprenr,r. io tem todo o direito de ir no Banco no lacto 

e pedir a mesma opernç;o e obter do banco C astral una nutorinnçU 

E táo o que o Banco Central negou foi a exeees safio no limito de ercã  

dito solicitado pelo BAN-1 .11PA para  empáéstimo e s , !8 contratado pela 

Prefeitura . Elo n;o negou apoio nos ineinorad~ (1e lixo, ele = 

gou urna exeeoR!-;o no limite de egdito prevísto pnra a resoluçéo 

2~. EI~ mesmo empreendedor pode 1 r. Ao Arinco do Arnsil, a Cai= 

Econâmio ; , Fedor111 9  no BRÁDE.13001 wjbs~ obter um empréstlno nem o 

menor probleme . Zeso ; importante res saltar naquilo que foi aborde 

(10 aqui pelo nobre vereador Honrique Pacheco. 

0 6Ii:  ODILON  GUi=X ÏG — %,, vou ser vi 1= 
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to objetivo , mas o Sr. :1"oretÁrio. após se questões que eu lev-ntei 

im ele procurou responder , e apeacir do esforço eu acho que ele 

néo eonneguiu g  eu vai dizer o porquê. 

Primeiros eu falei que néa nporv imoe a ron-itru- 

çéo de 20 creohea l  E néo foi conntru144 nenh.in, e n nrTum-~ ntnçno 

dele , ; que agora se propor a fator. 90 e oc>rfoçou n licit ~~ çéo. Nou 

estornos no di,i 16 de dorembro s  quer UnDr, ntno de ato nío foi 

construidn nonhuma* uer dizer. , nRo tnn Problema Crizor licitnçóo, 

foi construidn ,Xgçv por  ~MIO , eu quorin ate lgmbror hnbitngéo, 

1% o Br . Pnulo Hcaluf nn np ocra d!t estímpinIhta £',: leu que iria eonztruir 

cervn do 120 milonsR tio ~ntas foragis construidas ? Aonbou. ~ isso 

que vale . Eir. B.crotirio me dtnculpa o esforço n an n~o f•ol coa .trui 

dn ~huna creche micta :ano. 

Sggmb a qur.intH0a o 	fala da preocupzaçU do Go 

verno flaluf c:on os saliariora* Eu estivo visitando nit;umaa ~ crech 

ontem , a eituaçáo é n iepuinx ;n Agi Anis esto todue indo enbore, po 

que o r3i1, Írio n ve r,-;onh000 . riu r dizer aro profInmeneie quo cuide 

de crinnçnR& Mondo qUn erinnças o fundamentn1 para o orescimento 

Pnia. Seria intoi ?ea ; ante que o :ben}i*r fizesse uma visite as' c,-ce 
o 

e com LeElo o :ìenhor podf , rR comprovar o - ue Au estou dizendo, ase f 

Li 
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cionárinn estáo abandonando os seus empregos, isso acontece mo  também 

ne ;rea de BAúde . EU estive no Hospital do Jaba~re, tom um autor 

do hospital qze está 1á sem utiliz89á0 9  porque não tem funcionários. 

0 Senhor vai no RoApital Menino Jesus q  é um Hospi5n1 altamente 

especializado para crinugas, os diversos departamentos estéo oci" 

nos porque não tem pro£ienlonein. Tem todo um equip~ato, mncngo 

tem profissionnis . Não toa auxiliar. de enfermagem . Essa e e realida 
gover= 	

.. de do 	Moluf. r. anti social• 

Segundos quentNo de geração de emprego 9  o Senhor 

rola que esses obras Corna empregos q  para gorar empregos[ cannli-

mando córregos q  construindo crechesó construindo avenidas #  e A 

eu vou dizer pnrn o senhor o seguinte * está qni aqui o relatorio g  o 

Senhor fnlou que está regendo inGeoras obre.,;. 4o é isso que mtá 

aqui no rolaÇorio da Cómis40 da Secretarie cie Obro s. EU vou ber 

o reletorlo de Secretaria de Obrass Conelisn9éo do Córrego Rincho 

doi Enchados g  foi destinado 4 milhõen e 300 mil reei" esse nno, 

foi exouctndo quanto ? zero. CannUançU do Cor--rego do Guarnj roi de* 

tirado 4 milhões *a e 37 milhões q  quanto foi executado ? Zero . Óper=a= 

raçéo no Galeria Oen3 ; # destinado 249 ail ranis . Exerutnclo Zero, 
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ContratnçU de projetos hUreúlicoe g  destirwido 2 milhões e 506 mil 

roais , ):xoc»tndo %or. o . Ce.n fliRnç;o do córrego dn Peciónoin g  dent 

do 3 milhões 988, Executado 1?? mil. Ralerin de 13• , cin do Córrego 

Cabuçu do Aoi 9  dostinarto 3 milhões 489. }'.xeeutodo zero. F por n1 

adiante . Eu quorin lembrar taeabám quo há avenida e na per. iforin que 

£oram denta. wann rocur. sgon, o que elan néo foram oxocu. :adna. O Túnel 

• 	1 	do IbirgpunrA,1  onda nós destinneos 27 m içhóc ; s e foi executado 72 

mil. E Insir; A lrmrms n qugntóes. 

(:unneto eu comparei a proposta orçnmentêrin com a 

execuçéo c  execuçáo ó pr-ojn# @O nt i o final de dezembro, 9  AÃo dndon 

dn nos - ti nenennorie alui da Cfima rn é  teto nrio tom dintorções de eom-

përRçéo. O reranojrimonto do 19; nó juntificn dizonrìo +.iue o Estado 

• 	I 	deu c1s 30 9  oo c'.ovorna l?ocirarnl Hera ciou orçAmento . Eu ne,ho que éumn 

comparaçéo quo ou tiéo eceit ® *  Pelo s ?!guinret s mesnn coisa que o 

onhor pegar tmm~ [xx unn pos---np que n;o nbq molar e por <runtar 

se ele quer ee etornr nuari pieoinp cio dois metroe ou nu --ia de 5 mo 

Porque se deu 1 ~, o Gr*  Prefeito rc►mnnq j nndo 180 cai' 1,ZEm ou 700 ou 

5509 ó a neRm^ noisq . Wnnb fluo ens" nne doi 10 ;, 9  náo foi lrç2:e ti Câ-

m'Irn ficou nq*i sprovnrMo titulo de c1~,;o pntili~no . O :penhor fa-1 

lou do onalvidaMAnto, negundo atidos quo nón obtivemos do %inco Con- 1 
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Comreres£ com a Diretoria do Banco Central - inclusivo marquei uma reu-

nião com o Alt}uimar Doura , pena que não pude ir - nas o senador Suplicy 

foi me representar em quq os túcnicos do Banco Central disser= que o 

parecer dele s era contrário a esse novo empréstimo de R3600 .000.000 900. 

Com  relação ao Orçamento que aprovamos aqui em 93 e que o r-refeito mu-

dou e que a Justiça já deu um parecer o problema -é o ~cinta o E?inis 

tério Público Federal abriu inquérito policial contra o Sr. ~o rialuf 

Y®os ver mora, o que vai acontecer . Quero lembrar o seguinte : quando a 

gente analina cena questão de números eu entrei cem outro inquérito. 

quando houve o último w ,  nto de passagem de Snibus em são Paulo o Pre-

feito botou matéria paga em toda a imprensa com o nosso dinheiro dizen-

do que e 1' 	a culpa era da Petrobráe. A£ fUemoa uma análise da pla. 

nflia de custos e o aumento de 8nibue tinha eido de cerca de 355 e o 

peno do óleo diesel na planflia dá custo iinhR eido de 7 9 8,0&9 Se fosso s 

cá pela P+etrobr4 tinha que ementar 500% a preço do combustível e não 

foi iene . Então, de fones capciosa o Sr. Paulo tTaluf fez uma propa~ 

da com o nosso dinheiro para enganar a opinião pública. Eu entrei no 111. 

nistério Público • ele levou adiante. Está analicando e abriu outro i.ri- 

quérito . Então# é importante a gente tentas analisar e acampa~ ou 

dados para que a gente fique em uma fales polémica. Ent p como eu fa. 

lei: nao forem construídas 2C crech,eo? Não fol f E o `.secretario nio reep 
COD. 0597 
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0 11 -M IRGUIl'S, AIS  — Sr. Secretário @  antes que V, Em, 

responda ao Vereador Odilon Guedeo eu pergunto no V .Exa. gostaria de ou 

vir o Vereador Joeé índio para concluirmos essa rodada de Vereadores. 

De acordo? Enta r~idéneia vai eubr tetór A apreciação da ComiseRo de 

Finanças na próxima segunda feita quando haverá una audióncia philea 

para tratar do II'TV. Iio je ip não -Lermos luro regireental para, submeter 

I l Apreciação do© S re , Vereadores, membros da CominM2E06 

0 SP. JOSE I FÍDIO 1EfirELU DO 2I1►SCMUTO  — 0 que eu gostaria 

de lembres ao Vereador Odilon Guedes é que parte das colocaçóee do oeu 

primeiro prammei .amento de certa , forma já foram roopondided pelo Sr. 

cretário #  =ao eu gostaria de de acrescentar que na medida em que temos 

divereos tipos de equipamentos para suprir toda urin demanda advinda 

implantação natural das im plicaçóee naturais e o do sonvolvimento da C 

• I de do acento da densidade ~ 	 populacivna1 9  eó se podo a  na pior das 

teace , fator tma eetimtiva otimista q ue l  juotaaonte, por acompanhar 

ao pererectivae apresentadas nos estudo u das irnxaeras publicaçóe© a re 

peito do a~to — evidentemente #  da subjetividade que ele tem implíci 

— é pequeno o raimero ora apresentado no Orçamento e #  de outra forma,, 

tentando—ve l~bilisar a Oninistração de x= cidade como São X10. 

Quanto ao prv uncinnento do Vereador IIenrique Pacheco concordo com o 

Merendar - ao m tirBan norrerem e  realmente, muitas restrições e, como ed  
CóD 0597 
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que obra parada é realmente torta obra mala cara eu digo que devo—te — 

e tenho fbito goetees junto ao Sr. Secretário da iiabi açgo no contido 

que tenhamos escoe recursos liberados para conclusão, pelo menos, das. 

eee mutireee qm cofre~ paralisação . Eles jd comprovarem atraváe de 

suco contas que estão com condiç8es de receber oo demais recursos. Dor 

fino  deva dizer que me retirop por obrigaçóee gtnaa que na continuidade 

lerei ao notas taquigráficas da comiecáo. Peço ao Se. Fzneidonte e 

Sre Sec *etário e a todos os Sra, licença . Estou de pleno acordo em o 

Vereador Henrique Pacheco em relação aos PSutiróoe . Precioamo© resolver 

pois implica em dolo problema: o Er&rio Público que está sendo atingi-

do e o proDIMima social iMlfeito no projeto doo mutire^e. 

0 SR SECPLE IXI O CE L O  P P, w  — Gero KM 1 9 9  111 agradecer g  

mie uma vez ousa questão colocada com grande eloquência pelo Vereador 

09 I OdilonGuedes . Primeiro no que diz respeito à creche #  depois no que diz 

respeito A quootáo do endivid~to , elo innieto que o Executivo se pró 

p8s a conatmEr 20 creches e não conttruiu dando a entender que crian-

ças teriam ficado de Za --~ pela auoéncia deeaa construção . Ieso não 

verdade. Vã ra etm anterior eu citei que ~ntmos o dispândio da 

Prefeitura com as creches conveniadas. Ou seja )  cenas crianças não de 

saram de ser atendidas, rum eotRo sendo atendidas por entidades e 

niadae. rara oo Sra. geretn o n6ero que ao gacta core as memae : no 
COD OS97 



h1__ 	 RODIZIO FOLH 

Folha n.' Z 	do proc. 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO n 	 de t9, 

- TAQUIGRAFIA - 	 0  funcion~ rlo  
TAQUIGRAFO 	 SESSÃO 	 DATA 	 ORADOR 	I 	CONT.APARTE 

beth 	1 orçamento 1 16 9 12 

neutra — acaboi de ver no meu relatírio, nós gnstanoe 17 milhóe©o de 

resino ro ee~o Demostra exatamonte o dobro . Gastamos 34 milh ee em 

ao entidadeo conveniadae. ~ sabido, e ao própriao entidadee reiteram 

leso , não nownte nana Cana ma coso no Executivo cru m Secretaria da 

FY.nançae , ou zm Secretaria do Dom- -F.eter Social que o cus to delao á rm— 

hor que o custo da creche 	municipal que é  V'- 

 

gw 

• 
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Maio econSmico g tor ecoe convénio som entidades priv~ porg1_w há 

gestão direta da ~Icipalidede. Untão, resposta objetiva, sie cre-

cima não foram conetrufdo•e, estão sondo construidae, ma nem por iE 

no deixarem de ficar atendidas ao criança©. -'om, com rela95o á 

questão do parecer do "arco Central, que diz respeito a cena opera-

ção de 600 milhóes, o Vereador desconhece o parecer do 'anoo ContrOA0 

Estola com cópia do parecer do ' , anco Central. Após uma p~ir. 

gustgão do nesunto, o ' nnoo Central desipiou uma Comi.soão T&nica 

que foi à Seorotaria &za Finanças o foz um,3 auditoria sobre vasa 

questão de emissão de preentório, o omitiu um parecer, o eu tenho 

=a cópia desse parecer aqui, datado do dia 12 9  o que diz textual-

mento estar legal e emnradn a eolieitnção para emi.seão decno pre 

tSrio no valor de 606 milhQoe. Satá aqui, inclusive com proposta de 

resolução do Senado para omieeão desse pi ►tocer, dados do —enco Con-

trnl, cone parecer S Go dia 12 prózimo passado. estão, existo eira 

parecer do "anuo Central, nó que ecoe parecer ó favorável, não e*  

desfavorável. Va opimo ponto não abordado é o seguinte. 0 V 

reinoionou córr vos cuja dotação teria estada zerado. ou ceia, nós 

entávnm. a provendo gaetnr na cenelização doas eu egrrego© o nRo 

mo A. Iia realidndo ele colecionou ceGÔO córreg+oa de um con jtuito do 
CÓD. 0597 
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obras vinoulodo a einn4otimoe intai ~onais . Pela prá~ lei do 

onmonto , nas nino poderiemoo f~ gastou noesae rubrions sem que 

»atoo tiveem assinado o contrato pam o ~áistimo int©rnnoional, 

Como ara falei, oem oontrnto será aedo dia 10 , e ossoco eSrregoel 

são objetos desse contrato estão sondo licitados e vão ser inicict-- 

doo. A razão pela qual não no gastou dinheiro neeeae rubricas f5 por-

que não no podia gastar simpleanento , porgao para gaetnr era nocees 

rio Anteriormente t°*r um emprUtimo internacional. 

Ah, com ralação a salários dne ADIS dus pageno , que 9 di 

cor i.nn s ílArio azeito baixo , no que eu concordo integralmente com o 

voreadors, e informo tmnbám que cosam provi.dáncias fora tomadas 

Exooutivo. Agora , necoeo dois ãltimos aoeoa , nós demos abonos, p: 

punomoe , e a Cãmasa. Mmicipal aprovou , abonou de 35 roeis para un 

rw-ie noeoe r >!ea►no rate 55 reai s. Então , as peeeons vr+.o ter, 

ponhamoe wn funcion-  Ario que ".eoba 100 roais, elo terá necte mie 

de d,2zo::ffiro os 100 9  rnni s oe 35 , meie o ® », eeo 190 9  raio 4 9 761,  

nobre 100 . EMe vai receber na ronlidado o dobro do que reoebia no 

antorior . Então, a. preo~ão oom wil.árioe laixos , da qual fazem 

te as .&Dls , as pegeno , ` presente e nU estamo dando rospoote, adeq 

do. Era  f oeo o que cu tinha a infOr=o 
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0 3$._ PIU-SLD:JtTE Ulmir áuiracrã_óe _PT  72_ 1Tó0 v oa 

®ar et palavra no público, convidando prineiro a D, 1 ,1aria Jos6 da 

Silva Ca-r~9  tiun roprewnta o 11ovi-tento Nacional. dA Luta, por 1% 

dia. A evnhora tem 3 minutos pnr-x forem-xl! r n tr_ta pergunta. 

• 	 A 

 

SIM , Rìll JOS • D _S _LEVA ÇAV.O Sr. ~ee"t&t'io, 

bom dia. 1~ dia non Sra. Verendorae n 	no povo reto ect 	pre 

te. 0 qury ou queria coloozr ó o e®guinto. Ao inAn de a trento w se 

tir r+logre por esta em orlo sudiinoirt pi?blion, n89 nos vmtimno rril. 

triste, porque no nno pneondo nós tivemos a, rtoe ma audiBnei.n práblicm, 

não a ju3auo e a fazer o orç om to # e ho jc , nuynt, nvnl.io çáo nn ui colo 

3n pelos nobiSs 00-,ranhhIav5 9  a gente -ró na, r~mlidn_do o que foi oo 

ci~z Ido e o que não foi concluído. E o er ldo que a gonto s ta= dia 

ã que nn renlidado d ougar ne#ativo. 1-NiV~0 9  eu gostaria, de solici 

que no eocrotu-1n © fonoen mais roeponnAvein , não fica -anem brin~o 

cora a população, porque na realidade não fazomos o orçam-ento, a gen 

coloca, R gente dieeuto, e na hora da conclusão a gente v3 que mo 

que foi solicitado pela secretería 9  cotou falando inao en rolaçU a 

Sverotari.n da Itabitação, a gent ,, percebo que a, nr_iorín dn oolioi 

M 
	

As nosso^s não então brincando 
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A ~o cata aqui com poseoae Árias, estamos caqui dioeutindo, pla-

nejando, o na rem i anelo na hora da c.xemxção do plr2ie jri,-tonto isso não 

é levado em eonsidercçáo . tnclus tio ni p î ój riaz pecconrj que rui ant 

codorrtn coleocrar.>< aqui níaZeros bam colocados nobre a gttootáa ane 

ore cho e, dos mut yrZ o s, a ó wna vergou JVz, 	paU mç adn r, uitur_ r ri o 

ruim 
am áue nos encont~o Fzo jo . 4 rrulto difícil , ó rndto 	sMUM 

n 
L_Á 

que tena cidade como gRo Fç+Co, cora o canitt11 que azo 1'nvlc tC-i, coa 

que no exerce ert Silo Paulo, e a queatáo motel eestax ti C1CS^ j-nr 

ostá hoje. Então g  que no secretarias fooccri reto 	 M A 

nó rins, 1izuitI,  d.a excc 1 +já.0 lu 	 Y?ic a Lento 1 ,3v-m-:ta.. ~w 

so o que eu goetui-1 .fie pedir. 

C~ 
	

0 SR• FR ID 13 (A1t131r GU3u ►1 Ele ePT .' — 0 3r. 30cro- 

t&Mo teta ai~ considernçno a faze -r? 

0 si-te 	 -"-,u aC, n. 51dço o npnrte ão D. T13'ia, 

roproscntanto do :'.ovirnzito Nacion^1 rio 1juta . polis ',~crndio., 
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E inforno á Dona 1Qaria que ma prolvidéncia especial foi introdvr-

vida nenao orçamento de 95 . Essa providência especial 9 o artigo 

219  em que no impede o Executivo de, como a senhora coloca, tentar 

fazer transferências de verbas da secretaries da áreas social, no-

telldemente da área da habitação , para outras finalidades. 

Eu quero dizer à senhora que o orçamento da Secretaria 

o 	da IIabitaQáo foi substancialmente elevado , o além desse orçamento 

existem financimlaentos com entidades internacionais que reforçaráo 

cosa dotagão também . Então a preocupação é válida , e nós estamos 

tomando a sério , eim, o Orçamento. 

0 SR* PRM- 11QITE  - Tem a palavra Pona 	Ailce Fer 

reira Souto s  do ?,e.utiráo de são Paulo. A senhora tem trós minutos 

o 
	para fazer na enes colocaçóes. 

A SRA, NILCE F 	SOUTO  - Antes de mais nada eu o 

os mutirõeso junto coam os mitirôes de São Paulo, gostaríamos de 

a~ecer, e mesmo que o substitutivo tenha pordido, goetaAeaoo 

de agradecer s Camiesão Parlmentar de Finanças, especialmente ao 

Vereador Almir Guimaraes, ao Vereador Odilon Guedes, e ao V 

Arnaldo de Abreu 1,inácirap por terem se sensibilizado com os nãne-

roa que dizem respeito ao Fundo ?•'h:?+ Icipal de Habitação. 
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No imolo fol colocada uma quentão , o Vereador Amn1do 

de Abreu ' Seira que colocou , -oWuro a falta , foi mipor estimvdo, ou 

fbi dada prioridade a abona projetou , Om c10=8 secretaria© *  Orquaá 

to que outron, especifico + ante a quentão social , ficou a deoe jar. 

0 Vereador 'a Indio , que saiu , contactou ia©o, mas eu Soe 

o 	tabu de dizer g?.ie quem dis que ca4a0 9  educação o habitação esteve 

em 94 6 porque e ©rtímuente não uno o transporte coletivo2 9  não víni a 

hospital público, e a questão de eàueagão, tmab&a n'o tcm 

os suar filhon na escola pública, primeiro , cü--ãr ineo , porque fogo 

totalrtento da realidnle que o Vereati .or Joá Irá-lio colocou , que ovai 

bem. 

o 
	Ao Sr. Seorotáriu , Colos; Pitta, a g011t9 botaria do laum- 

brarg  o orçamorat-2 "$o 94, 	a Ceira aqui Epmmoa, que do valor des- 

tir~.:do á !~ verct.ir3a ~3a : ~abii; .y c,. ccrc,- ~ c?c 1G;j 'Di m ~Coe na área 

da hcbitação , v 	destinado tens mutiAes , ou nejap a pas Iizaçfio qu% 

se qxw total, ofivialieacIn g  politieauarnto oficïaiLmacla pelo 6rgao 

Ta-1 - TritrxIma do ronta9a 

i trago aqui nem rCon  irm  relaYé0 , para EM ~tentar 

isso , ',asa relação de várias ciitidades, doo 106 meti~ de "ão PWJIO 

72 já l?roitazat,i  contas, dos 72 9  22 foros pia , o Trituml., fios  22 9  
COD.0597 
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que o 
13 apenso forca aproe ao a depende de todo um trabalho = Trib~ 

este fazenda #  mau o que a gente vê m  olarmaento, ó que a nal mela 0.jw 

mUdadoa que preatarna contas sego retidas na 11JB (?) p a ALIE não r=1 

da au3 caitírUou pare aerem apr~os no VI-1 , colam trse aÀ amora, piou 

de o pri►soiro mutirão que foi  analisado , todos elos que Zo~ aproami 

taldoe forro ~Inadoa e estacvm em dia, de acordo com as publicaçaoal 

o 
do Diário Oficial. E a gente desafina os autiróea, desafia, o aí a 

gente náo consegue usar a radia *  nãlo eoneegue ~er os jornais, desn,- 

fia evta Cia. #  desafia o Se~Arlo da Ilabitção , o seoretárip dan Fi-1 

nanças pu-u provar, e deeafla á verdade , para provar que o© mt32 509 

prant *m contes. 

63 estamos saurido© de doctmeentagao neste mostrar e nossa 

0 	I 	lisura, mostrar que nSu pretmoa contas , eia, que estmos em dim, o 

que E~re prest=oe conte.. Deoa nova medida tomada pelo Frefeito 

São Paulo Sol no sentido purmente polItico , u+zando o SrgRio,que vú 

te a esta Caca o &Sao Trib~ de Çontae paru ofi ainlmente parn119a 

os mutirõoty , demonst=0.o al cleremonte que nXo " nenhum 3interesse 

na área coeis ]., não há eepecifioamente no~ interesse nn á"v. ?fie 

h bita 99% e e© tamos aÇ cora 12..G00 eame pared", eeren de 50 r11 

familino deix-ardo de morar.. 
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Foi colocado por cota mesa tmbém quo o Secretário #  que 

o Prefeito imreatiu na Area social criando novoo empregos. Ill. 

de lembrar que a i nagão principal do rsta3o é criar o que a população 

precisa , o Ae essas medida, criar novas obrar , g~on projetou, 

projetou faraániooe , fos©e no setido de atender toda a população, 

todos oe ©o~. tos da sociodMO , geria nwla mio MH do que justo a 

Prefeitura estar fazendo isso §  nau at& exora a gente tesa sentido que 

todos os projetos criamos pelo ~oito de São rnulo forma mais = 

forma de disoriminar a maioria da população, 

0,! R, _17L3 I3i1I:  — Da pediria & cera ora que coneluiooe 

porque o em tempo está esgotado. 

-4 Mo-  P=R FM  A SOUTO — ?bt 3 concluído. 

• 	 0 22. PM- UM3Tr  - VUlto obrigndo, 31ilce. 0 Sr, Seorot4_ 

rio teci engorda consideração R apresentar à fala dela ? 

0 sit . S EC,~tF. .RIO .. Não g, eu volto a falar que cena antéria 

do mutirão é uma matéria que deveria ser leveda num eudigneio , á parr-

te, com a área da Cim ara , V_Ninicipal que cuida do e~to, e tmsb&a cum 

a secretiria correspondente, ngo ó ? 

OS PR Urr=  — ~?1a.ito bem. VM09 ouvir então o Sr. 

Walter Crw, de Oliveira , do T~tovi Onto 3 en Terra da zona Norte, 

COD. 0597 
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O .ML.  UMER CIÚTZ DE 0 	— Bech-dia a todos. Sr. 3e- 

mmt&wlop ou queria colocar alo=as coisas aqui g  muitos eompaaheiros 

jt colocarm tambIn g  queria Der bre! 9 Ó com relação — quando o S 

ferio fala que isso tem que sor remetido á Secretaria , da TiabitagRo m  

que é a socrotaria mespecifion que cuida doe cor~oe g  mas tem uma 

questão g, que 8 a questão do o~entop por exemplop no eno pasendo l  

o que a *ente estiá reivindicando aqui é o meano orçamento que foi 

destinado no ano paesado w  à que no ano passado ele foi desviado, e 

o que a Conto está reivindicando a aqui a lima rubrica no Onímento 

que garanta a contirnaidado doe mUráes . Porque 6 oquela mema, velha 

fala do Prefeito , que obra p~a é obra cara #  e hojeq  os mutirõee g  

quer disser#  o dinheiro publico e©tã sendo deteriorado en função desse 

OD I 	'tempo de paralienão doeceo nutiAes. 

Untão 9  quarngo a Cento cota falando aqui dos =ti .rEles a 

gente estai falando ido orçmento a ser aplicado para sereia const=ut-

das ousas canina l  para eerem tominados esses mutirões. t neeee s 

do. 

Una outra coisa que eu queria colocar caqui tembgm , quendo 

no fala nau creohes g  que não foram conetruidaao ou es oreohou que 

funcion8x1os estão sendo bon pneoso e tal I, 
c6D. 0597 
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Rós tem o um acontecimento caorn no inicio do ano. A gente conoeguiu 

atrrvéo dn Secretaria dn eSnítde do ?stado vário n convfn'o o pern ser conas. 

truídac creches nos conjuntos habitacionais . F, a Trefoit= não iria 

arear com nen~ tostão . A empreiteira atravós da 3enretnric. da SFíde do 

ratado foi . lá e fez n victoria l  a empreiteira co--x­sou a ob.r e o rre-

feito }'avelo Y>*Aitf chegou lá e rmndou ~rosa a obre s  eeerrrìo que n TY¥-±-- 

I Peitam. nao iria arcar com nonintm gasto g  nerirLun tos tão . 'iTn creche da 

Zona Norte irim eer beneficindne3 172 criem ça© l  çuc g!r wn-krte-  clnrr.i-

cho e persegui-No sirtoeInante3 a ernYrreiteira do ~atado foi. embora. TTóe 

fom o fnlnr core o pensor-1 do xotado que :reli-mnt o dir_heirn Qeat^v^ aqui 

para a gente construir , a mprciteirn ontrvn comeyrui(lo o o ?'refcito Peul 

1PaluS náo quer. ror que não quer ? Iorque quando ce jogn clireiito l  rel 

dieaçáo adas pessoas dentro dn burocracia q ,-mlque-" papel serve para 

ser urja nOMtiva para não construir a questão gociryl 9  que é o cago rios 

mutirõe9 9  Que a. própria corTmheira acabou do colocar, que a gente de±seb.- 

fia Tialquer um douta Cide-le , seja do Poder Públiee 9  ce jt elo 7Yitninal 

de Contsac . A gente deonfia porque a gente eoha ate lugar de 1ndrAio é 

na cadeia e n gentes eontrói obrn-. oom maperlrtit . A gente eonseg + xe►  eono.. 

truir uma caos de r0 metros qundradoe , de boa gaalid ade de 7 n F- mil 

délares e a gente sabe que o rrefeito acabou de construir a1.rwinú cn.. 
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cas em área de risco gastando 13.00 :: dólares , feito por empreiteira., com 

40 metiv e quadrado et 20 metros quadrados a asno n. Entgo , q~o g s 

osenhor coloca agtttt o~on investindo no social , pa 19 a torar cuidar 

do porque senão fica parecendo conversa da g><ev e o peru, porque no fala 

que enté investindo no eocial o a obra ents paráliEmda e o dinheiro públ 

co sendo 6neto nenic , an erouheo , não só no da Prdbitt" , mau quando o 

cotado resolve intervé* o prefeito nuepende , e que entnma oentin3o é n et  

carne aquol n situsçgo porque ente onvolvenâo cais de 50 . 000 pooQOns ou 

familine . Contaria de mbor , pode sor irn,is clnro e mia eonoreto. amo é 

questgo de cotes atacaddo mo de notar colocando ume , eitun-lo muito elum 
qt!o Yb i pre Jadicaio 

que a gente gostaria de ver ie ©o no or-,=nto, tia penal por não estas 

prose~das todas no esendrço n.qui ho je . Pção Q mente gostaria de ee± outra 

audiÉnoia pública que vonl-a t a ser nAt^cada , para levar isso em conta, por-

que a oitunç~o de peenone que estão rr..iito neceseitrdas nesses pro jetos 

habitacbnais. 

0 SR, AI,?TIR GUIY=59  - rergu_nto no senhor Secretá-

rio, porque tomou mais du2.e pescoaa para questionnrem, se quer no finel 

responder. 

o n.. LAU 	KM 	 , _ T?uito obrigado Tini.   

ter Creta do Oliveira pela intorvançao. A preocu~o ventral do Sr, wa1 

tair 1à foi nolaeA A nn 	 nsli_ A mr eà11 Ytte r ►srbQnom92_ 4  vire I ,Mw^ 	 1.+.... 

CO D. 0597 
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~ereadoreg , Ele se preocupa qu©nto a poscilúidade de ente Orçomento de 

5 não ser executado no que t~ á área social, estão vou ler pnm no 

res o ert.21 do pro jeto de lei do orçamento que diz textuálm~ o 

eguintei "An dotaçSes or~ntarias da Secretarias mmioipaio de Educa- 

9 Saúde s  Família e Dora Estar Aocial o lkbitação e Desenvolvimento 

9 não poderão ser enuladan para fins de abertura de créditos adie 

e saplementarco he dotaçõeo de outras Secretarias , nos te= o do Art. 

4 k8 e 19 9  com oxeeçáo doo e=tuaimente abertos no ultimo não do exoroi- 

io para suprir insuficiências na dotação de pxx©©sal." então #  o que o 

Walter quer já está aqui no Art.21 9  a gc+=tia de que não vni ao ne-

na parte social do orçamento de 95. 

0 M, lUIZ G. AA ^II,VA  (T)n TTnifienção de putas de 

ortiços) - Doe. tnrde 9  Sr. "=ridente , Sr. srereterio , ao eom~eiras 

• ~om~eiroo aqui pro~en s  que com toda eertena miram de e.ins ensau 

eixrndo u_ino 9briMgsc► s pnrn semi estarem- nn defesa leg itirn daquilo 

é da, sociede civil or~inn(ia. 

Sr. Secretário s  a rente cios movimentos de eortiços 9  

Unificação das Ilutac de Cortiços , voe caqui consteotar s  repudiar um nú- 

que no forras levrr no pé da letra, a eeriedado da coisa wm cone 

ereztioo 9  não somos obrig cIds a dizer que existo brinendeim core n socie- 

~ade civil orgeniznda . QiMão se per _ o 31.000 remo per o setor de 
COD. 0597 
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cortiços á porque de fato não no quer eonst=uir anda pari ►  esta população 

crescente quo hoje está jogada aro Deus-dará. rfftá jogada ás palnme das 

mão® do diabo . E salta Administs8921op Sr. Scoretário, não investiu 

te ente período que administra 9  para o noeco conhecimento, em um conto-

vo. Ora l  no nós reivindice=e aqui um número que aplA,renta ser alto #  cindo 

MLwe91  sr. Secretário 9  n& não e staam s querando ver o dinheiro público 

como cotamo va-ido ho jo 	e o e~r disse muito bem e vi assino em 

b do que o senhor disse . Obras pazadas vão obras carae q  e90 are juro 

~ a sociedade . )*ae 9  ^r. Socretírio l  o senhor esqueceu.-oe de dizer que 

obras enti-faciais são mie do que caras #  Mdivian. 

o 
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[

Por qno não — e a . osta o ~o da pergunta ---, por que não 29~ reã 

peitar, Sr• Secretário , a dooisáo da população da Paria Lima ? São contra 

a giganteooa obra, e ali h& uma eooieded * civil or~~a . Qual é o me- 

1 do *  9r•  Socretáriol  de h alho, oca a sociedade civil organizada? É prJL 

ferivel passar por alma da docisilo do pessoal da Parta Lima e construir 

umas bela avenida . É preferível oolretruir um tíinel sob o Rio Pinheiros 

que 709 80% jw=18 Colocará os pés lá dentrol A não ser que imos mo— 

rar dentro do túnel . Sr. Secretário,..• 

0 SII.~ 9U13+IARU  — Pediria ao Lure para Concluir, por 

favor* 

0 	— üootaria que esta Administração, independente de 

partido polItico #  porque não estamos aqui enquanto novi~to or~zado 

para discutir partidoo políticos, *atemos aqui para discutir o Orçamento 

0 I porque queremos ver oA movimentos or~sadon trabalhando junte=nte com 

qualquer  yAniaistragão * lias doado que soja r©opeitada a poeição dos movi 

montou orgwd .eados • Pelo contrario #  só termoe prejuízo . A venda da CW0 

foi denonestamente . Da sou diri~te sindical ta Mmo A foz m oomo foi 

voandida a =C gerou dee ,~ go , Sr. SecreÁrio, são trabalhadoras deo% 

pregados que hoje virarem ~018% Essa é ima questão . Terras servindo 

para eotacionanonto #  ondo podemos construir 150, 200 casas* Mas á psl 

ferívol atonder uma pequena minoria #  quo  cÃo oe cotacionomontoo. 
CóD.0597 
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£.&&" O Z~  - Pediria pare voei concluir, temoe oa-

troa co ~eiroe. 

Estou entenundo , a~Goendo a oportunidade, 

principalmoate nRo À a cota Cana #  mas soe mo~ntos orge<aizsdoe que 

aqui ee *.áo. Frito obri~o.(Palmee). 

0 SR Ixle GDR 	 - Registronos a presença do VerEeulor 

Areelino Tatto . 0 Sr. Secretário tem ali coneideragRo em r la98o a f& 

Is do Lato? 

0 ~SSIO  - Mo, regintr9-9e os Qowntárlos do líds• 

~Gado*  • 

0 oáM W 	9 - 9énoa ouvir aoru o Sr. elos Roberto 

Vaz, Presidente do Conselho ~cipal doa Diroitoe da Criança e do 

conte . 0 senhor tem trén mirattoe. 

• I 	 0 2922 IDOS RETO W. 
 —  Pm dia Sr.Pronidemte , Sr. Secretá 

rio #  Srs . Vereadorea presentes, o peonoal elos nov4entos polulares. Rue-

ria começar minha eapoeigáo lendo o artigo 227 da Constituigáo da Reirw-

blica Federativa do Braeil #  que dize é dever da fara:llia #  da sociedade e 

do retido aeeegusar ãcriança e no adolescente #  com absoluta prioridade 

( os congreecintas não acharei bm a6 "prioridade , mas *absoluta priori-

dada" #  *prioridade absoluta*) o direito a vida, a wIyde, a elimentaçRo, 

a educaç€Eo #  ao lazer , a prolieeionslizaçRo , a oultam 9  A dignidade, ao 
COD. 0597 
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reopeito , a liberdade o a conviAncia fmllinr o ~nitUlao AMaa de e 

loci•loe a ©alvo de quQlquor forma do negUgéncin , disorimir,> 9k 1p 

990  violação , osualdado o eprosaão " o Agor= tnnb&rn vau ler um trecho do 

a►rtiv da isi c?rffinica do i&u ücipio e nA ioi o,-~. do lb dolpio do são 

Paulo sei gou p~o único , cio artigo 79, dofinee a criança a o adolee 

cento não convidor aos priori8nd-es nIL)sohVnt o .10 '1istnioipio^. as gor.9aado-

reg tmb&m , quando vntaz=,-,£o oc cortQiitaran aá co-a prioridado , !roeis 

4 
ridado abooluta .:tepeto—oe v,  nd jetivo wprior3cI..zéio 	 MbiLo nn 

tituição coro na lei Orj1m2 e (lu IUnicipio. Dm, o que a ente tio é que 

a partir de 33 9  o depois con a aprovação do re tntuto da Criança o do Ador  

leecento, o Estado b~loizo ma »c tsoo enforno de t. s-vmmo, Mintndop 

~cipio o União, pnosamm ou ovolulim dc cotrtdon oMosos , om rolação 

criança c ao radolocconte , Tsc levtn+ n enm oi.turL -Ko toiin nuo n emito A 

i 	I nae zuno de:a arnniloo caritnio o cídedes nódins, o 	om cidc-dos poquenan 

tembgmp evoluindo de catado omisso atb dolínquente porque pnom-ma n 

ouaprir leio Pricridnde aboolutn b prioridndo ntmIxita , o prJorJAndo ab. 

soluta para nas, do Conooli;o L uMeip>"1 doa CiM!m igm e do Molotsconto, que 

estamos aqui dofo ~r_doiffi.o sann diroitoo , oignifion traduzir a prioridade 

eolutn om "manto. anos -t;n2.-1r. que o Prenidonte dn ConioLdo do Pinungao, 

Secrotário d© Fimnçnv o on Vorcadoros, quo vão estar votar~o o 

do mudolpio do suo rnttl.o, m:rletioaofl no on yn Ci baio vai qucror evoluir 
COO. 0597 
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de acílem para delinquente • Poie bmma  ou vou r0i~ioar tmmw6 o princ 

pio de prioridade aeSoluts a  porque a lei eetd aqui e a~&a 0~o®. 

munido d• v"o quo~ea  oompeténoian e firm»&dee deeee Conselho e  

ra untes oeolareoemdo o Seoretdriop a Coaalenão de Fin pol  e oe preaerj-

tos equi*  Sd que em trge mirnitou rAo conooepi rei fazer isso. na s n6o te-

mos proG=nae , várfae eitmg%e pam estar aoloc :aado . Se puder estender 

o mleu ~09  e reivindicando a1 o p~1p10 do prioridade aboolu*a a  

a Bento gostaria de continxar fà]RMo @  

0 x.11 iIR OQ 	S  — Digo a voo§ quo lmmentavelmnte rgo pç~ 

demos fazer 1ae0 9  real por que há maio duna penoomo inscritas ex~re& 

ne=to o Ás queremos dar oportaraidado a elos. Moca tem mais ua micto 

para concluir. Se houver aIM por ineorito , abas doatmento a  rá 

Comi ©offo de 7inangas o  não aoolhe~oo, mas Imentavolmente n110 podemos 

o (mente o tio. 

~ ~~~ ~ ~.~ 
S  ~ 171r1 Y ~ 	

i 	
~ 	 a r s ~s~ a,• ~ 	• • w :• • 	• s 	c ~ 

de f=cionar, 0 Estatuto da Criança e do Adolooconte coloca que 

CÓD. 0597 
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21 1 varria 	a. pub. orç. 16.12, 

todo munioípio tem de ter um 00n9e1110 mwaioipal de direito que é um 6r-

gRo paritUlo controlador e formu] .ador dag políticas públiem o da cidade 

de 9áo ~o em rolação ao atendimento da criança e adoleocente. Abe 

vmoe aqui a dis~Bo se fez 20 crecheo , oe vai fazer 50 9  se vai ser 

convoniada ou náo #  e toda cosa dieoueaóo deve passar pelo conselho. E 

para a gente fazer ume polítioa de ater~nto digna nota cidade, 

oismmoo fazer um din£pióotico de todo o atonàilnento da criança e ado 

6 
te na cidade de Sio  In ,lo. Gostaria do lor aqui o Artigo C6 do Estatuto 

da Criança e Adole~te que dize a política de atendimento doe direito 

da criança e edolencente far-ao -á atrnAs do um conjunto,  artimüado de 

wS açoe o govem=entaio e nio governamentais da União , doe Esotadoe,Distri 

Federal e município . Nóo vetaaoe dentando na Secretaria do Flanejemento 

fazer um diazÁstieo dosta cidade e irão tomos condioco de trabalhar no 

09 I conselho. Mo ostmoe preoisando de uma estrutura no conselho de direi-

toa para podermos e mprir a lei e deix= o de ser um Eetaúo delingtten-

to. Mcieto uma emenda►  criando ursa rubrica Conselho de DLreitos na S 

teria de c3overzio or_de gomos vinculados, parti podemos entrutttrar esse 

coneelho que tem esmo atribuiçóes que oetáW aqui. E taabén queremos 

fender a proposta de substitutivo que vai de to milhã o  setecentos e dez 

e seiecentoe e oitenta rente pare . cito milhóee , oitocenten e trinta a 

seio ou recrume de dotação orçamentária no municipio para. o Conclade(4 
CA D. 0597 
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LÉ-A  ~m á* p. orçar~t# 16.12 

E nds tvmoe aqui -• podemos depois encun ,nha  soe Vereadores nos gabino-1 

teia e ao Secretário t=bdm — os progra~ que eetamoa pescado em entear 

f'aeendo coa cesse oito ndlhóes. Ma preoisamoo quer oaa escoe recursoa 

do Conl ade(? ) org BCW e eetrutilrar os conselhos tutelares cru e são os 

drgios flocaliaadores do atendimento h criança e edol eenente . É cruel. 

dada tirar cones direitos da criança e adolescente , o direito desse e 
®alho tutelar que coM aqui pelejando , paneando de caneco na mão M doi 
anos nesta  ABminittra ,ção. Entro , precisamos resolver de fato a quentão 

doe conselhos tutelarés. E pare resolver precisamos desse oubatitutivo 

que devem ser eprnvado. A situação 9 cata, é dolorosa , teemoe aqui 

pravo parti vitima de doença , a criançada de rua tem muitos portadores 
de AIDS que rrao t%n atorc].imento , preoisenoe de um progr~ para atedder 1 

vítLnas de abandono , proas para vitimas de situação de rua, progreb-

ria para vítimas de drogas, não existo nada na cidade en relação ho adolei 

sente que tenha um problema e progmmae de apoio nooio—familiar. 

j 	~~ a►: ~ 119` ~I 	 n 	 ..z 	a 	x 	 aa~ 	!a  

moa a nua participação o voeé acabou usando 10 minutos de noeoo tempo, 

A ~rténoia da entÁfta autoriza . É uma pena que nino temo =aio tear 

iw 

0 SRi 	— Eu oó enpero que o Sr. Seeret&4o de 

Finanças converse oca ou Vereadores ~ Tis aprovem esse eabatitatigo 

000.0597 
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do COnasvd(4) • 

-mepoaeiler no Ceados? Joe4 Roberto Alves da Silva #  do Conselho Tutelar 

de VIU ~em ~ lwmur um ser~ pertinente . Tem 3 m3al o*  

motim►, em eepeoial o ore  Secret&1O de riasagaA , sr. Presidente da 

elo d• rinangas e#  ctabora não presente# Oro relator do eabatitutiv0 9  

é I Vonador ailbert . ii ~b@  quero Imabrar Que o Conselho Tutelar é o 

que foi constituí& e eleito pela popu ao pam m =~to de t45 

pai selar peto 	to do Estatuto da Crianga o do Adolescente. 

Doia inoieos no Artigo 136 do Estatuto nos dto atri uigéro de estar hoj 

nota ave bwl % Ò imieo IOC dia que temos como atribuigálo auseeeoaar 

o Poder imiceoutivo local posar pro jetos de planos • proamed de atendi» 

• I meato ori~I¢a e adoleeoeate . néo sendo o~do leso# temos A 

atribuigáo r  no moia& Iv de remetaíme alo miniet" Ablioo o deeonch- 

pr3taento de lei que conititui intY go administrativa ou penal contra 

direito da Crianga a Adolescente . For isso quere ~ que se ja cumprida 

s prioridade absoluta decorita no Artigo 227 da ConstituiQgo e Artigo 

42  e 52  do Estatuto da Cr~a e do Ado coecnte e o Artigo 7 2  §áíioo 

da Lei Or^nios do ~oipio. Era nu 8~ oamprido t  evta®os 

tmdo os ara. respono&eis por de 	nto de lei o  Quer~a siada 

C6D. 0597 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO .. _ 	3  do 

- TAQUIGRAFIA - 
o funcionúio~

li
~ 

RODIZIO FOLHA 	TAQUIGRAFO 	 SESSAO 	 DATA 	 ORADOR 	- 	 CONT. APARTE 
r 

aspo 	vi p,  16*12 

iygiatr qw gnaedo o 8rd seox ,+et" ' de rim ~ as que foi ate~ 

a ar~ o 	Uma na nona ~to w= azulo a deaõt wg& 

. tia o~a de juvsntndeo e *de oaaomo conda I  au jes mne~ 

foras® peta se rvaa e r$o oatáo duro dou equipementoee Náa que~e 

ainda dlmr que 	 ma d4oumeato em nome doo ooasolbos 

tuutalaume sepaàleudo qno iaao náo a ~8~ o~ and %Mia pabliaa 

e que ente~* ffi m m atido a noena preposta de aditam~ q~ tenha 

I de ser ooutempUM em ranglo á proposta do relatorp qwe 4 o subett 

tino no or minfintoe 

faxd aia~ O 	 áea aobrm Oa doia 41t1m8 ga88 i0 	tAno 

n 
U 
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1 ` c asa IbpT'Q 	612 

0  SR 	 Ik~o a Insistir que a andÁdpal~• 

t~lidadc estaba].eoo prlOtidBáoe per o dí~a Y001s1i A oa~ie~s i o gdoles.• 

cento tía príor~i na nossa , edminio~ro. Ieeo pode néo estar mostrs ►- 

do' e 0=9 , 89 tem clateriorm~a em dedos do eo~go dei esmoo~ um 

óstÃ mostram em o~ desaposse tembdan para 	 da orleaga, 

o do adolesoeutoa Mora# eu gosataaia de ouvis ou outroe dolo* 

• Sr. Airton pereira da * Silvai, do 

mntir @ que quer entregar uns documento a VêEmó e rasar eus ►  per~ 

ela 3 ~toe# 
r 

sia do~ eflui de pdblico que a propoeta doe moviaenton de moradias já 

estio enoffioMada para ceie, Cana'. como sabemos que ms maliorla dos Vame.• 

doree do gov 	gootartia - que . o Sr. não ed reoebeeae lato paUlcamob. 

te #  como soe com~Wan o a lutar 0= o Sea►reterio dm R bitagio 0 com c 

os nobros Ve readorcao Também qá qu~ colocar para ou Yereal,doree abluí 

pores~ee que se moeibillmeeem com< eeea < eassnáa doa mnt Wan g  que r~ 

msate cana popnl iop que eavolve 50 mil poemas #  nas 11 . 000 causas para.. 

das d scalmente um calamidade purblica. Entãlo #  o que oa een~o pudee 

em Yeurp a g+mante a~ee . Assua qusaria que o amor recebeseeo, 

Q s8. s~oalai0  Con muito parar. 

CM. 0597 	 1 
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--Ana-- 1a391~ Roa 	• 	wqm-qp~.&,W 

damat é 	 Olha-línela, mblilea#  =~uma %a 	 Ob• 

jouvoa,  ao 	n98 ~pa~g ma 	óbiái ia ua 0~a a 

!-tire 

~Rt,1 tj  

o aro  -z~tkmlo tm ►  aum 	idit ma 

o larem mo  "r ida "ta 	~Ou Anum  VOÁ% lertimo 

~o Vère~9 ,  ime na 	 wub4*Lmf ao -10 b5 9  atímimo  umà 

"a jidliuda, fimum o limó Sr$ Sea~o em a palavra. 

-  - 	
1 k  r  Ç~ 	m) 	 I  , 

Asmelegio xv-de nomwo dols - mu~le qumme wIleltar que#  de 

em ma a~ Mprila do se, ► 	 o %a Daria lifingt  OAI"a 90~ 

oLftoa cobra ou zulilmamic e  ZaVap 0~ mio 	to a a=te ãpot~ 

fomo n~iad% wUoit=& q" .~Sg magoada égua BiAmenela# o mia 

do poeuiwlg porque  no noem en~erp  o que a gente  quer é esejal~;  a 

que~ Moe wxtírfeo a imoolver o pmblma. lfaila maio ~ do que ma 

mutIA*9. Wíop a sívite está solleitmiao ao sre 

tãr10 *ata aumenelau 

o no  ~SE~O- 	v= eniffid~ gema wIlulta. 

São ao Umtàfto da Habítagão em mito pra~•  

za q~a#  na na= do EmeuUvo a  einoftw=te 

a ffimeuga dm ~~R OB ~lho~ nunta MALInala PIbucal o dlmr que 

o 
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D~ ~ e■dra 	IpTV 	ló.ltt •94 

~ . ~ - pt>todativo •st• tipo ã• ..Irlsantro, • is eí~tiioas guie ~A •alóerr• 

das o lia validade 0 ao o woaat o da =i•dad• da soei~ • ]II ~a =mo 

dado tw qw se! 	 aos Aros¡ d 

eeoirdo oar as a qw Àu ~~0 vindo• o debate i prl~edlot EAV9# 

eQuroi • pipa er4ntdla • adito 4tr desrluos, :es mrdida do yes 

ve1# o atud ,1—  11e iIIIII rriiriridi~61111 aqui eoloeadas• >rtuitio obrl ~sdo ~, mal 

1 	a~ do 	 narre do S~M1tti -  pela prrse4ga dos andem o  • 

aos ft%• V~MO teaWa. 

i 

Dgr• Oelso Pitu • qwar mo ~a~ qv este i tmt a•eretdrio qu s - 

p* sr tee preewite em todas a= com c ego•@ #  • ea todas aa ~&el $ 

Agstidroemos `não 9" 9 	 aos nabras Pans , ~o vong~olissp 

aos umboeoa de ooetoiidades #  grei nos Lonrwm e® suas p aelrapa*#- 

r~g qw aquáleu qnr @v twLlm r t~ aj~ pezldlmta t 	ma 

que nk te» a oporflmid^ que na par+dX a au MOla, Mildan M@mdn-

folia#  pose®os ouvi•-la• 

notl 	a nossa auldiaaeia. 

• a s 
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